
República Federativa do Brasil , 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

QUINTA-F.EIRA, 30 DE MAIO DE 1991 BRASíLIA DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 103, DE 1991 

Aprova a indicação, por parte do Presidente da República, de membro efetivo da Comissão 
Diretora do Programa Nacional de Desestatização. 

Art. 1' É aprovada, nos termos do art. 5• da Lei n' 8.031, de 12 de abril de 1990, a indicação 
do Dr. Oscar Dias Corrêa Júnior para integrar, como membro efetivo, a Comissão Diretora do Programa 
Nacional de Desestatização. -

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de maio de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 71• SESSÃO, EM 29 DE 
MAIO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
-Redação do vencido, para o turno 

suplementar, do Projeto de Resolução n~ 
26/91, que extingue cargos efetivos, va~ 
gos, do Quadro de Pesso~ldÇI Senado FeM 
deral, e dá outras providências. 

1.2.2- Requerimento 
- N? 225/91, de autoria do Senador 

Alexandre Costa, solicitando a dispensa 
de interstício para o Projeto -de Resolução 
no 26/91, que extingue cargos efetivos, va~ · 
gos, do Quadro de Pessoal do Senado Fe­
deral, e dá outras providências. 

•.. SUMÁRIO 

1.3-0RDEM.DO DIA 
Requerimento n? -87, de 1991, de auto­

ria do Senador Eduardo Suplicy, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcri­
ção, nos anais do Senado, da matéria 
"bomba atômiça brasileira", de Dalmo 
de Abreu Dallari, publicada no Jornal Fo­
lha de S. Paulo, de 25 de março último. 
Aprovado. 

1.3.t",:_ oeStgnação da Ordem do Dia 
dª- p_róxima sessão 

(A-ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 72• SESSÃO, EM 29 DE 

MAIO DE 1991 
2.1- ABERTURA 
2.2- EXPEDIEN1E 
2.2.1-- Leitura de Pro)etos 
:-:- P"rójeto de Lei do Senado n" 180/91, 

de autoria do-Senador Francisco Rollem-

berg, que dispõe sobre a taxa anual de 
administração dos recursos aplicados no 
Fundo de Aplicação Financeira-F AF:. 

-Projeto de Lei do S~nado n? 181191, 
de autoria do Senador Odacir Soares, que 
revoga o art. 366 da Lei n" 4. 737, de 15 
de julho de 1965, que institui o Código 
Eleitoral. 

2.2.2 ...;;. Comunica!:ãO da Presidência 
Designação de Senadores_que irão com­

por a Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a investigar as denúncias de cor­
rupção e irregularidades na contratação 
de obras públicas. 

2.2.3- Discursos do Expediente 
SENADOR ESPERIDIÃO AMIN -

Avaliação de cus,tolbenefício social de ca­
da um dos incentivos fiscais e subsídios 
vigentes no País. Apreciação, pelo Con­
gresso-Nacional, do projeto de lei,,oriu~-



2688 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. (Scçno 11) Maio de 1991 

EXPEDIENTE 
CBliTRO GRÁPIOO DO SENADO PBDBRAL 

Diretor-Geral do Seaado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor B»:eativo 
CARI..CS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adaiailtrativo 
WIZCARLCS DE BASTOS 
Diretor bdutrial 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Iapreao 10b rspouabilidade da Meu do Se .. cto Federal 

ASSINAWRAS 

Semealral --··-·······················-·-·-··----·--···-··- Cr$ 3.519,65 

PLORIAN AUGUSTO OOUI"INHO MADRUGA 
Direior Adjuto 

do do Poder Executivo, que reajusta salá· 
rios de parte dos servidores públicos civis 
e militares. 

SENADOR JOÃO CALMON. como. 
Uder - Relevância da implantação de 
instifulOs de formação política·no Brasil. 

SENADOR EDUARDO SJJPLICY 
-Encaminhando projeto de lei, de sua 
autoria, que obriga as instituições finan-­
ceiras oficiais a divulgarem as concessões 
de crédito subsidiado. 

SENADOR CID SABÓ.l.'\_DE ÇAR· 
V ALHO- Considerações sobre o proje­
to de lei que reajusta salários dos funcio­
nários públicos civis e Iri.ilitares, em trami­
tação na Cámara dos D_cputados. Exclu­
são dos funcionários e professores das uni­
versidades da proposta salarial governa­
mental. 

SENADOR MARCO MACIEL -
Reunião havida, em Brasnia, entre o Go­
vernador de Pernambuco e o Ministro 
João Santana, para tratar da finalização 
de obras de infra~estrutura naquele esta­
do. 

SENADOR RONAN Tn:o - Con­
sulta à Mesa, relativa ao funcionamento 
separadamente do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE -Resposta ao 
Sr. Ronan Tito. 

SENADOR MAGNO BACELAR -
Retificando noticiário incerto, na edição 
de hoje, do Jomal do Brasil. 

SENADOR MAURICIO CORR~A 
-Lançamento do edital de privatização 
da_ Usina Siderúrgica de Minas Gerais 
S. A.- USIMINAS. Liberação de recur­
sos para pagamento das dívidas de navios 
do Lloyds Brasileiro, arrestados no exte­
rior. 

2.2.4 - Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n" 182/91, 

de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
que obriga as instituições financeiras ofi­
ciais a divulgarem as concessões de cré­
dito subsidiado. 

Tiragem 2.200 exemplares. 

-Proje-to de Lei do Seoado n" 183/91, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que dispõe sobre o transporte de cargas 
ou produtos perigosos ao meio ambiente 
tlàS trave-ssias fluviais e lacustres. e dá ou­
tras providêndaS. 

;:___Projeto de Lei _do Senado n" 184/91. 
de autoria do senador Nelson Wedekin, 
que dispõe sobre a proteção do salário 
cOiltra a retenção dolosa e dá outraS: provi-
dências. - -
--Projeto de Lei do Senado n" 185/91. 

de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que dispõe sobre o crédito fundiário. 

2.2.5·- Comunicação da Presidência 
Inclusão na Ordem do Dia da presente 

sessão do Projeto de ResoluçãC? n" 26f9l. 
2.3..:. ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n" 26/91, que ex­

tingue cargos efetivos, vagos, no Quadro 
.de.Eessoal do Senado Federal, e dá outras 
providências.Discussão encerrada, em 
turno suplementar, retornando à comis­
são competente, em virtude do recebiw 
menta de emenda em plenário, após usa­
rem da palavra os Srs. Nelson Carneiro, 
Çid Sabóia de carvalho e Ronan Tito. 

Redação final das Emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara no 53, de 
1990 (n" 8.390/86, na Casa de origem), 
de inicjativa do Presidente da República, 
que reajusta o valor da pensão especial 
concedida a Justiniana Fleury Passos e rew 
vertida a Maria Nilza Fleury Passos, filha 
do ex-Deputado Edson Junqueira Passos. 
Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

Redação final da Emenda do Senado 
aO Projeto de Lei da Câmara n'' 3, de 
1991 (n"' 5.659/9(), na Casa de origem), 
de iniçiativa_ do PrE:~i9-ente da República, 
q_u~ C()p.ceQ_e pensão eSpecial a Orlandino 
Barbosa Feitosa e dá outras providências. 
Aprovada. A Câmara dos Deputados. 

Substitutivo ao Projeto de Lei da Câ­
mara n• 54, de 1989 (n"' 1.076/88, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o trabalho 
de pessoas portadoras de deficiência na 
ac:i.ministração pública (ede_ral direta e in-

direta e institui incentivos à oferta de em­
·- Qrego ·sob trabalho protegido. Aprovado. 

A Câmara dos Deputados. 
2.3.1- Parecer 
Da Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania pro(erido pelo Sr. Antônio 
Mariz sobre questão de ordem formulada 
pelo Senador Chagas Rodrigues concer­
nente à tramitação de projeto de decreto 
legislativo à luz dos arts. 223 e 224 da 
Constituição Federal, concluindo. pela 
constitucionalidade dos procedimentos 
adotados até aquí pelo Senado. Aprova­
do. 

2.3.2- Ordem do Dia 
Projeto de Decreto Legislativo no 7, de 

1991 (nu 270/90, na Câmara do.s _Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Cídade de Cabreúva Ltda, 
para explorar, pelo prazo de dez an-os, 
sem direito de exclusividade, serviço de. 
radiodifusão sonora, em onda méc;lia, na 
Cidade de Cabreúva, Estado de São Pau­
lo. Aprovado o projeto, com emenda. À 
Comissão Diretora para redação finaL 

Projeto de Decreto Legi5lativo n" 8. de 
1991 (n" 272/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renov_~ __ por 
10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto 
de 1989, aconcessão da Rauland Publici­
dade e Negócios Ltda., outorgada através 
do Decreto no 83.635, de 27 de Junho de 
1979, pãra explorar;-ria Cidade de Casta­
nha!, Estado do Pará, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média. Aprovado, após pare­
cer da comissão competente. À promul­
gação. 

. Projeto de Decreto Legi?lativo n" 91 d~ 
1991_ (n~ 273/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto 
de 1988, a concessão da Rádio Santelew 
nense Ltda., outorgada através dO Decre­
to n" 81.908, d~ 10 de julho de 1978, para 
explorar, na Cidade de Santa Hefena de 
Goiás; Estado de Goiás, s_em direito_ de 
exclusividade, ser':'iço de radiodifusão sow 
nora em onde rnédi;:t. Discussão encer-
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rada, ficando a votação adiada por falta 
de quorum, após parecer da comissão 
CQmpetente. 

Projeto de Decreto Legi::i.lativo n" 10, 
de 1991 (n" 276/90, na Câmara dos Depu~ 
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Tropical AM Ltda. para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na Cidade de Luriânia, Estado de 
Goiás. Discussão encerrada, ficando avo­
tação adiada por falta d_e quorum, após 
parecer da comissão competente. 

Projeto de Decreto Legislativo nQ 11, 
de 1991 (n' 2nl90, nã Câmara dos Depu~ 
tados), que aprova o ato que outorga con· 
cessão à Rádio Jornal de Ubatã Ltda, para 
explorar pelo prazo de 10 {dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora erri onda média, na Cidade 
de Ubatã, Estado da Bahia. Discussão en­
cerrada, ficando a votação adiada por fal­
ta de quorum, após parecer da comissão 
competente. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 12, 
de 1991 (nu 279/90, na Câmara dos Depu­
tados) que aprova o ato que- outorga per­
missão à Radiodifusão Carvalho & Mar­
tins Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de e_xclqsivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em 
fr:eqüência modulada, na cidade de ltajo­
bi, Estado de São _Faulo. Discussão encer­
rada, fiCando a votação adiada por falta 
de quorum, após parecer da comissão 
competente. 

Projeto de Decreto Legislativo no 13, 
de 1991 (n~ 280/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão ã Radiodifusora Resplendor Ltda. 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em fréqüência 
modulada, na Cidade de Resplendor, Es­
tado de Minas Gerais. Discussão encer­
rada, ficando a votação adiada por falta 
de quorum, após parecer da comissão 
competente. 

Projeto de Decreto Legisaltivo n" 14, 
de 1991 (nP 281/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova por 
10 {dez) anos, a partir de 20 de fevereiro 
de 1985, a concessão da Sociedade Rádio 
Blumenau Ltda., outorgada através, do 
Decreto n" 55.206, de 14 de dezembro 
de 1994, para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média, na Cidade de Blu­
menau, Estado de_ Santa Catarina. Discus­
são encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum, após parecer da co­
missão competente. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 15, 
de 1991 (n~ 282190, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio FM Rubiataba Ltda. para 

explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodi(us~o sonor~ em freqüência modu­
lada, na Cidade de Rubiataba, Estado de 
Goiás, Discussão encerrada, ficando avo­
tação adiada por falta de quorum, após 
parecer da comissão competente, 

Projeto de Decreto Legislativo nu 16, 
de 1991 (n~ 286/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ãto que o-utorga per­
missão à Rádio Televisão Vanguarda Lt-

- da., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direitO de exclusividade, _servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Ci_9ade de CornéliO ProCó­
pio; Estado do -Paiana-:- DiScu-ssão encer­
rada, ficando votação adiada por falta de 
quorum, após parecer da comissão com­
petente. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 17, 
de ~1991 (n' 290/90, na Câmara dos Depu­
t~dos), que aprOVa o ato que renova, de 
acoi'dO- com o § 3\' do art. 33 da Lei o~ 
4.117, de 27 de agost9' de 1962, por 10 
(dez) anos, a partir de 16 de março de 
1989, a permissão outorgada à Rádio 
Atlântída FM de Florianópolis Ltda., atra­
vés da Portaria n'' 2971 de 12 de_ março de 
1979, para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na 
Cidade de FlOrianópolis, Estádo de Santa 
Catarina. Discussão encerrada, ficando a 
votação adíada poHãlta de quorum, após 
parecer da comissão competente. 

Projeto de Decr~to Legislativo n~ 18, 
de 1991 (n~ 294/90, na Câmara dos Depu­
iãOoSJ, que aprova o a-to que outorga con­
cessão ã Rádio V ate do Potengi Ltda., para 
explorar pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade ,·serviço de radiodi­
fusão sonora em _onda m!!dia, na Cidade 

dC São _p-ªy.lo do Potengil Estado do Rio 
Grand.e. do N arte. Discussão encerrada, 
ficando a votação adiada põr falta de quo-
111m, após parecer da comissão compe­
tente. 

Proposta de Emenda à Constituição 
n~ 1, de 1991. de autoria do Senador Juta­
h_y Ma-galhães e outros senhores senado­
res, qu-e altera a modalidade de votação 
eStabelecida no § 4\' do art. 66 da Constí­
tuição FederaL (Prosseguimento da dis­
cussão --4~-sessão), 

PropoSta de Emenda à Constit~ição 
nu 2, de 1991, de autoria do Senador Af­
fonso Camargo e outros senhores Senado­
res, que dá nova redação ao inciso 111, 
§ 2~. do art. 155 da Constituição. (Prosse­
guimento da discussão- 4~ sessão). 

Proposta de Emenda à- Constituição 
n" 4, de 1991, de autoria do Senador Mar­
-co Maciel e ciuti'OÇsenhores, que altera 
a redação do inciso I do art. 37 da Consti­
tuição Federal. (Em discussão- 1~ ses­
são). 

Pt:_oposta de Emenda à Constituiçªo 
n" 5, de 1991, de autoria do SenadoiM:.r-

co Maciel e outros senhores senadores 
que altera a. redação do art. 28, item li 
do art. 29-e § 2" do art. 32 da Consti_tuição 
Federal. (Em discussão- 1~ s~são). . 

Proposta de Emenda à Constituição -
n" 6, de 1991. de autoria do Senador Gari­
baldi Alves Filho e outros senhores sena­
dores. que dá nova redação à letra b, do 
inciso X do§ 2"do art. 155 da Co-nstituição 
Federal. (Em discussão- I• sessão), 

Proposta de Emenda à Constítuíção 
n~ 7, de !991, que altera a re_dação do 
parágrafo único do art ~-62 âa Constituição 
Federal. Votação adiada, do prossegui­
mento da tramitação da matéria por falta 
de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n° 13.- de 
1991 --,- Complementar (n" 223/90 -
Complementar, na Casa da origem), que 
regulamenta o§ 2" do art. 171 da Consti­
tuição federal, dispondo sobre a edição 
e o process_o legislativo das medidas provi­
sónas previstas no art. 6:l da -constltuição 
Federal,_ e dá outras providências. Conti­
nuação da discussão sobrestada em virtu­
de da _falta de quorum para votação _do 
Requerimento n" 229/91, de adiamento da 
discussão para dia 12-6-91, para cumpri­
mento de diligéncia. 

2.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR NABO R JÚNIOR- Do~ 

cumento denominado "Carta de Vitória" 
resultante do XIX Encontro da Frent; 
Nacional de Prefeitos, realizado em Vitó­
ria-E~, em prol de uma ação política unifí­
cada para a defesa da cidadania e p~utici­
pação dos municípios na EC0-92. 

SENADOR AUREO MELLO- Cen­
tenário de nascimento de Leornardo Mo­
ta. 

SENADOR MOISÉS ABRÂO- lm· 
poitância da CNA na política de abaste_- _ 
cimento. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY 
- Colocações a respeito da situaç-J.o dõ 
trabalhador brasileiro, por ocasião do cin~ 
qüentenário da Justiça e do "Dia do Tra-
balho". -

SENAilOR JUTAHY MAGALHÃES 
- Palestra do Dr. Emilio Alves Ode­
brecht, proferida na Faculdade de Econo­
mia e Administração da USP, em São 
Paulo. 

SENADOR ODACIR SOARES -
Documento "Declaração dos Direitos e 
Deveres do Amazónida", do professor 
Samuel Benchimol, para ser apresentado 
como argumento no Congresso Mundial 
do __ Meio-Ambiente- ECO 92, a reali­
zar-se no Rio de Janeiro. 

2.3.4 - Comunicação da PfE:sidênci8 
- Designação. de membrOS pã.I-3. com­

por a Comissão_Parlamen~ar_~ Inquérito, 
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destinada a investigar as denúncias de cor­
rupção e irregularidades na contratação 
de obras públicas. 

- Ténnino do prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Resolução n'1 

30/91. que dá nOva redação aos artigos 
que menciona do Regimento Interno. 

2.3..5 --Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

2.4 -ENCERRAMENTO 

3-: DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSAO ANTERIOR 

- Do Senador Mário Covas, pronun­
ciado na sessão de 23-5-91 

4 - ATOS DO PRESIDENTE 
n•" 514 a 527/91 
5 -ATAS DE COMISSÃO 
6- MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 

PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 

PERMANENTES 

ATA DA 7P SESSAO, EM 29 DE MAIO DE 1991 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES:_ 

Albano Franco - Alexandre Costa - Al­
mir Gabriel - AmazoninO Mendes- Anto­
nio Mariz- Beni V eras- Chagas Rodrigues 
-Coutinho Jorge- Darcy Ribeiro- Mário 
Pereira -Divaldo Suruagy - Eduardo Su­
plicy- Esperidião Amim - Epitácio Cafe­
teira - Francisco Rollemberg - Garibaldi 
Alves -Gerson Camata- Guilherme Pal­
meira - Henrique Almeida - Humberto 
Lucena- Irapuan Costa Júnior- João Cal­
mon -João França- João Rocha- Jonas 
Pinheiro - José Richa - José Sarney -
Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia- Lou­
remberg Nunes Rocha - Lucídio Portella 
-Magno Bacelar - Mansueto de Lavor -
Marco Maciel - Mário Covas - Maurício 
Corrêa - Meira Filho - Nabor Júnior­
Nelson Carneiro- Nelson Wedekin- Ono­
fre Quinan- Rachid Saldanha Derzi- Rai­
mundo Lira - Ronaldo Aragão - Ronan 
'Tito- Ruy Bacelir.::.... Valmír Campelo­
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 48 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário prOcedeiá â leitura do 
Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 
PARECER N• 121, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno su­
plementar, do Projeto de Resolução n' 
26, de 1991. 

A Comissão Diretora-:ipresenta a redaçclõ­
do vencido, para o turno suplementar, do 
Projeto de Resolução n' 26, de 1991, que 

Presidência do Sr. Alexandre Costa 
extingue ·cargos efetivos, vagos, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de maio 
de 1991. - Alexandre Costa, Presidente -
Dirceu Carneiro, Relator - Meira Filho -
Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER 
-N• 121, DE 1991 

Redação do vencido para o turno suple­
mentar, do Projeto de Resolução n' 26, 
de 1991. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e-eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 
28 do Regiinento Interno, promulgo a se~ 
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1991 

Extingue cargos efetivos, vagos, no 
_Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 São extintos, no Quadro de Pessoal 

do Senado Federal, trezentos e setenta e sete 
cargos efetivos, vagos até o dia 31 de março 
de 1991. 

Parágrafo único. A extinção, a que se refe~ 
re este artigo, será efetivada após a realização 
do processo· seletivo de Progressão e Ascen­
são FuncioitãiS do corrente ano. 

Art. 29 São reservados, para a realização 
de concurso público, cento e noventa e seis 
cargos efetivos, vagos, remanescentes, a se­
rem mantidos ou incluídos, por transforma­
ção, nas seguintes categorias funcionais: 

a) trinta para inclusão na classe inicial da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo 
- Área de Transportes; 

b) vinte e cinco para inclusão na classe ini­
cial da Categoria Funcional de Técnico Legis­
lativo- Áiea de Segurança; 

c) quarenta para inclusão na classe inicial 
da Categoria Funcional de Técnico Legisla­
tiVo - Area de Datilografia; 

d) quinze para inclusão na classe inicial da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo 
- Área de Artesanato; 

e) trinta e cinco para inclusão na cfasse 
inicial da Categoria Funcional de Auxiliar Le­
gislativo - Área de Portaria; 

f) oito para inclusão na classe inicial da 
Cat~goria Funcional de Auxiliar Legislativo 
- Area de Telefonia; 

g) dez de Analista Legislativo -Área de 
COmunicação Social --para preenchimento 
por candidatos aprovados em concurso públi­
co já homologado; 

h) dez de Analista Legislativo -:-::-Área de 
Biblioteconomia - para preenclllmento por 
candidatos aprovados em concurso público 
já homologado; 

i) quinze para inclusão na classe inicial da 
Categoria Funcional de Analista Legislativo 
- Al:ea de Taquigrafia; 

j) oito para inclusão na classe ii_üci_al da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo 
-Área de Eletricidade e Comunicação. 

Art. 39 A Subsecretaria de Administração 
de Pessoal republicará o Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com as alterações cons­
tantes desta resolução. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Aiexanctfe Costa) 
--O -Expediente lido vai â publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1? Secretário. 

É lido.e_ aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 225, DE 1991 

Nos termos do disposto no art. 281 do Regi­
mento Interno, requeiro dispensa da inters­
tíciO e prévia distribuição de avulsos para o 
Profeta de Resolução n9 26, de 1991, de ini- . 
ciativ3. da ComissãO Diretora, que extingue 
cargos efetivos, vagos, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, e dá outras providências, 
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a fim de que figure na Oi'dem do_ Dia da 
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1991. -
Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-A matéria a que se refere o requerimento 
aprovado figurará na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n"87, de 1991, de autoria do Sena­
dor Eduardo Suplicy, solicitari.do, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado, da matéria "bomba 
atômica brasileira", de Dalmo de Abreu 
Dallari, publicada no jornal Folha de S. 
Paulo, de 25 de março último. 

Em votação o requerime-nto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam perma­

neçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a 

transcrição ~olicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcriçc!o 
é solicitada: 

Folha de S. Paulo 

BOMBA ATÓMICA BRASILEIRA 

Dalmo de Abreu Dallari 

"Publicidade é justamente recomen­
dada como um remédio para moléstia 
social e industrial. Costuma-se dizer que 
o raio solar é o melhor desinfetante e 
a luz elétrica o mais eficiente policial." 

(JuizLouis Brandeis, da Suprema Cor­
te dos Estados Unidos".) 

A "guerra do Golfo", que fez milhões de 
vftimas entre pessoas inocentes e pacíficas, 
ainda não terminou e continuará a produzir 
efeitos jiljamente danosos, inclusive no Bra­
sil. Imorãliâades como a venda de armamen­
tos, a produção de armas nucleares ou quími­
cas e brutal desperdício de dinheiro para 
aperfeiçoar os instrumentos da morte, com 
absoluto desprezo pela vida humana, tudo 
isso continua. -

Um projeto de lei enviado recentemente 
ao Congresso Nacional pelo Presidente Fer­
nando Collor de Mello é uma demonstração, 
maliciosa--e- CipCirtunista, de que os aprovei­
tadores da guerra estão muito atiVos nO Bra­
sil. Felizmente, agora temos condições para 
a vigorosa reação que se faz necessária, em 
defesa da liberdade e da moralidade pública 
em nosso País. 

A remessa do projeto ao Congresso neste 
momento revela evidente oportunismo. pois 
existia a possibilidade de que, distraído pelas 
greves e pelas conseqüências do caos econô­
mico-jurídico em que o Brasil se acha mergu­
lhado, o povo não prestasse atenção a um 
projeto que, aparentemente, -nada tem a ver 

com seus problemas mã.is angustiantes. O 
Congress-o Nacional, por sua vez, está envol­
vido pelas questões relacionadas c-om as me­
didas provisórias e com a negociação fisiolo­
gista para assegurar maioria ao Executivo, 
podendo perder-se no tumulto a eventual rea­
ção de alguns parlamentares. Além disso, a 
matéria de que trata o projeto já tem uma 
regulamentação:, estabelecida por meio do 
Decreto n~ 79.099, de 6 de janeiro de 1977, 
sujeitando-se também a normas fixadas pelo 
Decreto n9 -94.327, de 13 de maio de 1987, 
complementado por várias portarias expedi­
das no âmbito do Ministério de Relações Ex­
teriores_ Não havia razão para a remessa do 
projeto neste momento. 

Apesar da linguagem dúbia, vaga e sinuosa 
em que foi redigida a justificativa, é possível, 
através de sua leitura_atenta e do exame do 
texto do projeto, perceber as origens mais 
prováveiS e as verdadeiras finalidades dessa 
audaciosa iniciativa. Associando-se esses ele­
mentos a fatos recentes, de que a opiníão 
pública tem conhecimento, não é diffcil iden­
tificar os setores governamentais e _econôm,i­
cos verdadeiramente interessados no assun­
to. 

-No ano de 1989 o Presidente Collor de 
Mello foi ao extremo norte do País, com gran­
de aparato publícítário, fechar um poço que, 
segundo inúmeros especialistas, tinha sido 
aberto para a realização de experiéncias nu­
cleares. Em seguida, a partir de investigações 
realizadas pelo Congresso, vazou para o pú­
blico a notícia de que o Brasil havia adquirido 
no exterior o meteria! nuclear necessário para 
a realização-do objetivo paranóico e imoral 
de fabricação da bomba atômica brasileira 
(para milhões de crianças brasileiras que mor­
rem de fome anualmente não existem recur­
sos). 

Veio depois a "gueria do Golfo" e, entre 
outras coisas, ficou-se sabendo que um sinis­
tro Brigadeiro Piva, que havia sido pago pelo 
Brasil para trabalhar em projetos militares, 
havia vendido ao Iraque a tecnologia assim 
obtida, falando-se em somas da ordem de 
US$10 milhões e de altíssimos salários que 
o Iraque estaria pagando ao Brigadeiro Piva 
e à sua equipe de especialistas militares brasi­
leiros. A única defesa apresentada pelo briga­
deiro foi ã afirmação de que o governo brasi­
leiro sabia de tudo e estava de acordo. 

EVfdentementt!, os dois episódios - do 
material nuclear importado e do envolvimen­
to de militares brasileiros com o governo do 
Iraque - trouxeram sérios problemas para 
a diplomacia brasileira. Além disso, é fácil 
imaginar o temor dos eventuais sócios doBra­
sil em aventuras relacionadas com a tecno­
logia militar, sabendo que o Congresso, a 
imprensa e a _opinião pública poderão denun­
ciar a$l mundo a_s imoralidades. 

A justificativa do projeto diz claramente 
que -o sigilo de certos assuntos, deixados ao 
arbftrio do Presidente da República, é neces­
sário "à integração- com outros parceiros na 
área inteniacioiüll; que relutam em se asso­
ciar ao Brasil, temerosos de sofrer violações 
de segredo". E o art. 11 do projeto recupera 

para a história O famigerado Brigadeiro Piva, 
mandando que se altere a legislação para que 
se enquadre como criminoso "o militar da 
ativa, da reserva remunerada ou reformado, 
das Fo-rças Armadas, que, sem autorização, 
presta serviços de qualquer natureza, even­
tuais ou permanentes, a governos estrangei­
ros ou a empresas em que seus governos te­
nham participaÇão". 

Ocorre, entretanto, que esse projeto de 
lei é inconstitucional em quase todos os seus 
artigos, além de ser gritantemente antidemo­
crático e imoral. Assim é que dá poderes ao 
Presidente da República para, através de re­
gulamento, dizer que assuntos serão sigilo­
sos, podendo ser sonegada ao povo brasi­
leiro, à imprensa e ao próprio Congresso Na­
cional qualquer coisa que se referir ao assun~ 
to, que poderá ser tudo o que possa imaginar. 
Esse dispositivo agride, pelo menos, quatro 
ou cinco artigos da Constituição, anulando 
o direito à informação {art.-59, XIV e XX­
XIII} -e o direito de controle pelo povo (art. 
59, XXXIII e LXXIII) e pelo Congresso Na­
cional (art. 21, XXIII e, especifiCamente, o 
art. 49). 

Com maior audácia Q projeto pretende re~ 
vogar o art. 49, inciso X, da Constituição, 
que dá ao Congresso competência exclusiva 
para "fiscalizar e controlar, diretamente, ou 
por qualquer de suas Casas, os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração dí­
reta". E com incrfvel cara de pau o projeto, 
que foí preparado pela Secretaria de Assun­
tos Estratégicos, diz expressamente no art. 
9r que "a Secretaria de Assuntos Estratégicos 
da Presidência da República é o órgão com­
petente para superviifónar a execução do dis­
posto nesta lei e nas normas regulamentares 
de proteção dos assuntos sigilosos". Mais um 
passo e poderá ser fechado o Congresso. 

Em resumo, esse projeto de lei é inconsti­
tucional, atrevido, imoral e extremamente 
perigoso . .Se o Congresso Nacional ainda 
guardar uma reserva de independência e viri­
lidade deverá, rapidamente, dar a esse proje­
to o único destino que ele merece: a lata 
del~o. · 

DALMO DE ABREU DALLARI, 58, advogado, é profes· 
sor titular da Faculdade de Direito da USP e Secretário 
dos Negócios Jurídicos da Prefeitura de Slo Paulo. Foi 
Presidente da Comissão de Justiça i: Paz. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Nada mais havendo que tratar, encerro 
a presente sessão, designando, antes, para 
a ordináriã de hoje, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N'7, DE 1991 

(lncluíndo em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, n, d, do Regimento InternO.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 7, de 1991 (n9 270/90, 
na Câmara dos DeputadosL que aprova: o 
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ato que outorga permissão à R.ãdio Cidade 
de Cabrellva Ltda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora, em onda mé­
dia, na Cidade de Cabreúva, Estado de São 
Paulo, tendo 

PARECER , proferido em plenáiiO~- da 
Comissão"-

- de Educação, favorável ao projeto, com 
emenda que apresenta. 

2 
PROJETO DE DECRtTO~-~ 

LEGISLATIVO 
N' 8, DE 199! 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do-P!ojdo de 
Decreto Legislativo n9 8, de 1991 (n? 272/90, 
na Câmara do Deputados), que aprova o ato 
que renova por 10 (dez) anos, a partir de 
10 de agosto de 1989, a conces-são da Rauland 
Publicidade e Negócios Ltda., outorgada 
através do Decreto n9 83.635, de 27 de junho 
de 1979, para explorar, na Cidade de Casta­
nhal, Estado do Pará, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de_ radiodifusão sonora em 
onda média (dependendo de parecer da Co· 
missão de Educação). 

3 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N• 9, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 273/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto 
de 1988, a concessãoda Rádio Santelenense 
Ltda., outorgada através do Decreto n9 
81.908, de 10 de julho de 1978, para explorar, 
na Cidade de Santa Helena de Goiás, Estado 
de Goiás, sem direitO de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

4 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N•10, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. n9172, li, d, do RegimentO Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 10, de 1991 (o~ 276/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Rádio Tropical 
.AM: Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exçlusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Cidade de Luziânia, Estã:do 
de_ Goiás. (Dependendo de parecer da Co· 
missão de Educação.) 

5 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N•ll, DE !991 

(Incuído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, li, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n911, de 1991 (n9278/90,, 
na Câmara dos Deputados, que aprova o ato 
que outorga concessão à Rádio Jornal de Ub­
tã Ltda., para explorar pelo prazode 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifuSão- sofiora em onda média, na 
Cidade de Ubatã, Estado da Bahia. (Depen­
dendo deparecer da Comissão de Educação.) 

6 
PROJETO-DE-UECRETO 

~LEGISLATIVO 

N• 12, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
dó ·art. 172, li, d; do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único,do Projeto de 
DecretO LegiSlativo" n9 12, de 1991 (n9 279/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Radiodifusão 
ClirValho & Martins Ltda., para explorar, pe­
lo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
.exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüêncía modulada, na Cidade de Itajo­
bi, Estado de São Paulo {dependendo de pa­
recer da Comissão de Educação.) 

7 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 13, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

DisCUssão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n913, de 1991 (n9 280/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Radiodifusora 
Resplendor Ltda. para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exlcusivi­
dade, serviço de radiodifusão, sonora em fre· 
qüência modulada, na Cidade de Resplen­
dor, Estado_ de Minas Gerais. (Dependendo 
da Comissão de Educação.) 

8 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
Ne 14, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, li d, do Regimento Interno.) 

Djscussão,emturno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n?14, de 1991 (n9 281190, 
na Cãmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova por 10 (dez) anos, apartir 
de 20 de fevereiro de 1985, a concessão da 
Sociedade Rádio Blumenau Ltda., outorgada 
através do Decreto n? 55.206, de 14 de dezem­
bro de 1964, para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na Cidade de Blumenau, 

Estado de Santa Catarina. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

9 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N' 15, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, li, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo no 15, de 1991 (n? 282190, 
na Câmara dos Deputados), que aprovaoato 
que outorga permissão à Rádio FM Rubia­
taba Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Cidade de Rubiataba, Estado 
de Goiãs. (Dependendo de parecer da Co­
missão de Educação.) 

lO 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N• 16, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Düi nõs termos 
do art. 172, li, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n916, de 1991 (n9 286/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Rádio Televisão 
Vanguarda Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi· 
dade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na Cidade __ de Cornélio 
J>roç_ópio, Estado do Paraná. (Dependendo 
de parecer da COmissão de Educação.) 

11 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
1'1' 17, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. n?172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 17 ,de 1991 (n9 290/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova, de acordo com o § 39 do_ 
art. 33 da Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 
1962, por 10 (dez) anos, a partir de 16 de 
março de 1989, a permissão outorgada à Rá­
dio Atlântida FM de Florianópolis Ltda., 
através da Portaria n~ 297, de março de 1979, 
·pata-explorai serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de Flo­
rianópolis, Estado de Santa Catarina. (De­
'pendendo de parecer da Comissão de Educa­
ção). 

12 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N• 18, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172. li, d, Regimento Interno.) 

DiscUssão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 18, de 
1991 (n9 294/90, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova o ato que outorga concessão- à 
Rádio Vale do Potengi Ltda., para explorar 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na Cidade de São Paulo do 
Potengi, Estado do Rio Grande do Norte. 
(Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

13 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 13, DE!991- COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 281 do Regimento Interno.) 

Continuação da discussão, em turno Unico, 
do Projeto de Lei da Cârn_a.ra n" 13, de 1991 
-Complementar (n~ 223/90- Complemen­
tar, na Casa de origem), que regulamenta 
o § 2~' do art. 171 da Constituição Federal, 
dispondo sobre a edição e o processo legisla­
tivo das medidas provisórias previstas no art. 
62 da Constituição Federal, e dá outras provi­
dências tendo. 

PARECERES, sob n• 49 e 88, de !991, 
da Comissão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania -
1' pronunciamento: favorável ao proje~ 
to, com as Emendas de n'?5 1 a 4-CCJ; 
2r pronunciamento: contrário às Emen­
das de n~ 5 a 17,de plenário. 

14 

Redação Final 

DA EMENDA DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 53, DE 1990 

Discussão, em turno único, da redação fi­
nal (oferecida pela Ü"'C~issão Diretora em seu 
Parecer n~" 86, de 1991), da Emenda do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n~ 53, de 
1990 (n' 8.390186, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidenh"' da República, que 
reajusta o valor da pensãt. especial concedida 
aJustiniana Fleury Passos e re·.-ertida a Maria 
Nilza Fleury Passos, filha_ do ex~ Deputado 
Edson Junqueira Passos. 

15 

Redação Final 

DA EMENDA DO SENADO AO 
PROJETOlJECEl DA CÂMARA 

N' 3 DE 1991 

Discussão, em turno único, da redação fi­
nal (oferecida pela Comissão Diretora em seu 
Parecer n9 85, de 1991), da Emenda do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n~' 3, de 
1991 (n~ 5.659/90, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente dã -República, que 
concede- periSão especial a Oriandino Bar­
bosa Feitosa e dá outras providencias. 

16 

SUBSTITÜTIVÓ DO SENADO AO 
PROJETO DE LEÍ DA CÂMARA 

N' 54, DE 1989 

Discussão, em turno suplementar ~do Subs­
titutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 54, de 1989 (n~ 1.076/88, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o trabalho de­
pessoas portadoras de deficiência na adminis­
tração pública federal dir"eta e indireta e insti~ 
tuiincentiV.os à oferta de em-prego sob traba­
lho protegido, tendo 

PARECER, sob n~ 84, de 1991, da Coin-is­
são- Diretora, oferecendo a redação do ven­
cido. 

17 

PROPOSTA OE EMENDA Â 
CONSTITUIÇÂO N• !, DE !991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição no 1, de 1991, de 
autoria do Sep_ador Jutahy Magalhães _e ou­
tros Senhores Senadores, que altera a modali­
dade de votação estabelecida no § 4~ do art. 
66_da Constituição Federal. (4~ sessão de dis­
cussão.) 

~ 18 

PROPOSTA DE EMENDA Â 
CONSTITUIÇÂUN• 2, DE !991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
_de Emenda à ConstitUição no 2, de 1991, de 

autoria do Senador Affonso Camargo --e -ou­
tros Senhores Senadores, que dá nova reda­
ção ao inciso 111, § zo, do art. 155 da Consti­
tui_ção. (4~ se:osão de discussão). 

19 
PROPOSTA DE EMENDA Â 

CONSTITUIÇÃO N' 4, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição _n? 4, de 1~91, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
senhores Senado!es, que altera a redação do 
inciso I do art. 37 da Constituição Federal 
(primeira sessão de discussão). 

20 

PROPOSTA DE EMENDA Â 
.CONSTITUIÇÂO N' 5, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 5, de 1991, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que altera a redação do 
art. 28, item li do art. 29 e § 29 do art. 32 
da Constituição Federal (primeira sessão de 
disClJSSâO). 

21 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÂO N• 6, DE !991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 6, de 1991, de 
autoria do Senador Garibald.i Alves Filho e 
outros Senhores Senadores, que dá nova re­
dação à letra b, do inciso X do§ 2f-do art. 
155 da Constituição Federal (pririteira seSsiío 
de discussão). 

22 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÂO N' 7, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do art. 358 do Regimento Interno.) 

Altera a redação do parágrafo único do 
art. 62 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Está encerrada a seSsão. 

(Levanta-se ·a Ú-ssão às 10 horas e 20 
minutos.) 

Ata da 72~ Sessão, em 29 de maio de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs_ Alexandre Costa, Lucídio Portella e Jutahy Magalhães 

ASI4HORASE30MINUTQ1i,ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS- SENADORES: 

Albano Franco- Alexandre Costa_-:- AI~ 
mir Gabriel- Amazonino Mendes- Anto­
nio Mariz- Beni V eras- Chagas Rodrigues 
- Cld Sabóia de Carvalho- Coutinho Jorge 
- Dario Pereira - Divaldo Suruagy -
Eduardo Suplicy- Esperidião Amim- Epi-

tácio Cafeteira - Francisco Rollemberg -
Garibaldi Alves,_- Gerson Camata - Gui­
lherme Palmeira_ --::_Henrique Almeida -
Humberto Lucena - lrapuan Costa Júnior 
-João Calmon -João França -João Ro­
cha- Jonas Pínheiro -José Richa- José 
Sarney - Jt..!:ahy Magã.Jhães - Lavoisier 

- Maiã. - Louremberg Nunes Rocha - Lucí-

dio Portella - Magno Bacelar ....::.. Mansueto 
de Lavor - Marco Maciel - Márjo Covas 
-Maurício Corrêa -Meira Filho- Moisés 
Abrão- Nabor Júnior- Nelson Wedekin 
- Onofre Quinan - Oziel Carneiro - Ra~ 
chid Saldanha Derzi - RaimUndo Lira -
ROilaiâo Aragão- Ronan Tito...:.. Ruy BaCe­
lar - Valmir Campelo - Wilson Martins. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 49 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob, a proteção "de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, projetos que vão ser lidos 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 180, DE 1991 

Dispõe sobre a taxa anual de adminis­
tração dos recursos aplicados no Fundo 
de Aplicação Financeira (F AF). 

O Congresso Nacionãl decreta: 
Art. 19 É vedado às instituições financeiras 

cobrar de seus clientes taxas diferenciadas 
de administração sobre Os ieCtirsos ptfblicos 
no Fundo de Aplicação Financeira (FAF). 

Parágrafo único._ Incumbe ao Banco C~n­
tral do Brasil fixar a nova taxa de adminis­
tração a ser uniformemente adotada por to~ 
das as instituições fiiúiiiCeirãs que Operam 
com o Fundo de Aplicação Financeira (F A F). 

Art. 2? A inobservância das normas desta 
lei sujeitará-a instit1,1ição infratora às sanções 
cabíveis a serem aplicadas pelo Banco Cen­
tral do BrasiL 

Art. 39 O Poder Executivo -regu.Ial:nentará 
esta lei dentro de 60 (sessenta) dias, a partir 
da data de sua publicação. 

Art. 4q Esta lei entra em vigor ria data de 
sua publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em con-
trário. - - - --

Justificação 

Após a substituição do Fundo de Curto 
Prazo pelo Fundo de Aplicação Financeira 
(FAF), a maioria dos bancos decidiu aumen­
tar de 4% para 8% ao ano a taxa de adminis­
tração que era cobrada de seus clientes sobre 
o valor do patrimônio aplicado. Segundo pes­
quisa da Folba de S. Paulo, datada de 19 de 
maio último, o Banespa era o único banco, 
dentre os consultados, que mantinha a taxa 
anual de 4%. 

Acreditamos que esta distorção do Plano 
Collor II deve ser saneada pela autoridade 
competente em benefício não só dos aplica­
dores como também da estabilidade do Siste­
ma Financeiro Nacional. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1991. -
Senador Francisco Rollemberg. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
- decisão termínatfVã.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 181, DE 1991 

Revoga o art. 366 da Lei n' 4. 737, de 
15 de julho de 1965, que "Institui o Códi­
go Eleitoral". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 <;> Fica revogado o art. 36_6 da Lei 

n'4.737, de 15 de julho de 1%5. 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Art. 36 RevOgam~se as disposições em con­
trário. 

__ Justificação 

O texto que pretendemos revogar dispõe, 
ver bis: 

"Art,_366. Os fu_ncioná_rios de qual­
quer6rgão da Justiça Eleitoral não pode­
rão pertencer a Diretório de Partido Po­
lítico ou exercer qualquer atividade par­
tidái'ía, sOb pena de demissão." 

O art. 366 do CódigO Eleitoral, a nosso 
ver, contraria a sistemática constitucional vi­
gente ao restringir um dos direitos fundamen­
tais assegUrados na Carta Magna: o direito 
de ser votado. 

A Constituição em vigor admite que, por 
Lei Complementar, sejam estabelecidos ou­
tros casos de inelegibilidade, além dos rela­
cionados no art. 14. 

O Código Eleitoral, que não é Lei Comple~ 
mentar, não pode, portanto, disciplinar inele-

Tltularca 

gibilidade_ não cogitada no texto constitucio~ 
nal. 

O Projeto de Lei que ora submeto à apre­
ciação dos nobres senadores tem em vista 
corrigir o erro acima apontado. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1991. -
Senador Odacir Soares. 

(À Comissão de ConstituiçbO, JuStiÇa 
e Cidadania- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. 

O SR. -PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Na sessão de 25 de abril do corrente, foi 
lido o Requerime-nto n9 167, de 1991; criando 
a Comissão Parlamentar de Jnquérito-de~ti­
nada a investigar as denúncias de corrUpção 
e irregularidades na contratação de obras pú­
blicas_ 

A Presidência, nos termos do disposto no 
art. 78 do Regimento Interno, designa os se­
guintes senadores p~ra compor a ?Omissão: 

Suplentes 

I'MDII 
Divaldo Suruagy 
Garibaldi Alves Filho 
Ruy Bacelar 

Rlcio Álvares 
Meira Pilho 

Jutahy Malhãcs 

Magno Bacelar 

Albano Franco 

Affonso Camargo 

PFL 

PSDB 

PDT 

PDC 

PRN 

PTil 

PDS 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Há oriidõres inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Espi­
ridião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN, PRO· 
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE· 
GUE A REVISÃO DO ORADOR, SE· 
RA PUBLICADO POSTERIORMEN· 
TE. 

Durante o discurso do Sr. Esperidião 
Amin, o Sr. Alexandre Costa, JP Vice­
Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- Concedo_a palavra ao nobre Senador João 
Calmon, como líder. 

lmpuan Costa Júnior 
N<1bur Jmuor 

Gpi_lhcrm<' Palmeira 
l..uuri\·al lhtpliMa 

Beni Vccas 

Nelson Wedt•kín 

Gerson Camata 

Jonas Pinheiro 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais do 
que nunca se torna necessário a implantação 
efetiva. no Brasil, de institutos de formação 
polftica. Foi com essa convicção que retornou 
da República Federal da Alemanha o grupo 
de quatro parlamentares, que, a convite da 
Fundação Konrad Adenauer, examinou os 
programas nesSe sentido lá desenvolvidos. 
Ao lado do Senador Nelson Carneiro e dos 
Deputados Germano Rigotto e Nestor-Du-ãr­
te, pude participar dessa experiência e forta­
lecer minha crença no relevante papel que 
devem representar os partidos na preparação 
de quadros,políticos. 

Essa crença Já se desenvolvera a partir de 
outra viagem que empreendi à Alemanha. 
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em missão parlamentar, no ano de 1964. Im­
pressionado com o trabalho que os partidos 
políticos alemães no sentido_ da_ formação de 
novas gerações, apresentei ao projeto de Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos emenda des­
tinada à criação de academias políticas a eles 
anexas. Essa emenda, apresentada em 1965, 
recebeu o número 197, tendo sido aprovada 
pelo relator da Lei Orgânica, o então depu­
tado e mais tarde Senador Tarso Dutra. 
Aprovada pelo Congresso Nacional, trans­
formou-se nos incisos IV e V do artigo 118 
da lei. 

A legislação brasileira, portanto, desde 
1965 determina que as agremiações políticas 
tenham função permanente não apenas com 
a atividade c_ontfnua dos serviços partidários 
propriamente ditos, mas também com a ma~ 
nutenção de cursos de liderança polftica, for~ 
mação e aperfeiçoamento de administradores 
(inciso IV) e com "a criação e manutenção 
de instituto de doutrinação e educação políR 
tica destinado a formar, renovar e aperfeiçoar 
quadros e lideranças partidárias" (inciso V). 

Essa necessídade, fixada por lei, portanto, 
foi compreendida pela maior parte dos prínciR 
pais partidos bra_sileiros. O PMDB, por 
exemplo, estabelece no artigo 52 de seu estaR 
tuto a manutenção do Instituto de Estudos 
Políticos Pedroso Horta, tendo entre outros 
objetivos "elaborar matérias básicas para os 
cursos de formação e atualização polftica", 
Outros partidos adotaram normas semelhan­
tes. 

Infelizmente é preciso-reconhecer que, no 
Brasil, esse esquema permanente ainda não 
se concretizou. Os institutos e -fUndações vin­
culadas aos partidos raramente promovem 
seminários e lançam programas de debates, 
mas não se dedicaram à formação Contínua 
de quadros polítiCos qualificados. Não há cur­
sos periódicos e constantes para a formação 
de quadros e de administradores, como se 
desejava. 

Ao apresentar a emenda que se incorpo­
raria à Lei Orgânica dos Partidos Políticos, 
eu estava convencido de que não bastava a 
preocupação obsessiva, que conservo, com 
a educação do povo. Paralelamente, se faria 
necessária a educação também da classe polí­
tica, qualificando-a para desempenhar suas 
importantes funções. 

Essa preocupação assume hoje contornos 
ainda mais amplos diante da desfavorável 
imagem que, inegavelmente, têm hoje os po­
líticos. Essa imagem não é revelada apenas 
nas pesquisas de opinião pública, pois as ur­
nas de 1990 indicaram-na nitidamente. Cons­
titui um alarmante indicador nesse sentido 
a renovação \la Câmara dos Deputados em 
perto de 70 por cento, já se falando em um 
índice ainda maior nas próximas eleições. 
Trata-se de um aviso nítido que não pode 
ser por nós ignorado. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ext 
um aparte, Senador João Calmon? 

O SR. JOÃO CALMON - ouço com o 
maior prazer V. Ex\ nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - É oportuno o 
depoimento que V. Ex• traz ao conhecimento 
do Senado, após a visita que tivemos o ensejo 
de fazer à Alemanha, a convite do Instituto 
Konrad Adenauer. Realmente o que ali vi­
mos, nos poucos dias que estivemos, de traba­
lho intenso, foi uma constante preparação 
das novas gerações, uma convocação não só 
do povo como das classes políticas para aper~ 
feiçoarem seuS- estudos e possibilitarem-uma 
geração de novos homems públicos, para que 
continuem a trajetória hoje vitoriosa daquele 
grande país. V. Ex•, que liderou esse movi~ 
mento, está agora dando ao Senado o conhe­
cimento dos resultados. Deus queira que os 
partidos bra<>ileiros sigam o mesmo exemplo 
e possam transformar seus institutos, não em 
reuniões acadêmicas, mas em centros de forR 
mação política que possibilitem a divulgação 
dos ideais e dos programas partidários, de 
modo que as novas gerações que surgirem 
possam trazer uma contribuição mais cons­
tante e mais útil ao desenvolvimento do País. 

O SR. JOAO CALMON - Agradeço a 
V. Ex•, nobre Senador Nelson Carneiro, o 
-seu generoso aparte. Foi marcante sua atua­
ção durante toda a nossa visita. Participou 
de todos os debates cPm b_rHha.iites _e obje­
tivas intervenções que alcançaram magnífica 
repercussão. - - -

Prossigo. Manifestei minha inquietação so­
bre a formação polftíca em uma entrevista 
dada no ano passado, despertando a atenção 
da fundação Konrad Adenauer, que mantém 
no Brasil uma representação chefiada pelo 
cientista polftico Norbert Chã.uvistré. Extre~ 
mamente sensível à realidade brasileira, a 
Fundação convidou-me para estudar os tra­
balhos que se desenvolvem na Alemanha a 
esse respeito, solicitando-me ainda que indi· 
casse mais um senador e dois deputados fede­
rais para partiCiparem da visita e examinarem 
o que têm feito as fundaçóes alemãs em ter­
mos desse esforço de formação política e ad­
ministrativa. 

Transmiti esse convite ao então presidente 
do Senado Federal, o eminente Senador Nel­
son Carneiro, que aceitou partícipar da vísíta. 
Devido ao acúmulo de trabalho no Congresso 
Nacional, nesta difícil fase da vida política 
.e.econômica do País, a viagem não póde se 
realizar de imediato, sendo transferida para 
maio deste ano; O Presidente da Câmara dos 
Deputados, Ibsen Pinheiro, por mim convi­
dado quando ainda na Liderança do PMDB, 
designou os brilhantes DePutados Germano 
Rigoito e Nestor Duarte para essa missão-­
de estudos~ 

Pudemos assim permanecer na Alemanha 
no período entre os dias 11 e 18 de maio. 
visitando instituições ligadas â formação polí­
tica e particip-ando de debates a seu respeito. 
Cumprimos-programa mliito- intenso, com os 
quatro parlamentares bra.<>ileiros formulando 
indagações e atuando em debates sempre 
proveitosos. Devo ressaltar que tanto o Sena~ 
dor Nelson Carneiro, com sua experiência 
e sua inexcedível dedicação à causa pública, 
quanto os Deputados Germano Rigotto e 

Nestor Duarte, interessados no apetfeiçoa­
mento institucional do País, prestaram uma 
colaboração de alto nível~ de modo a tomar 
ainda mais produtiva nossa viagem de estuR 
dos. Incorporo a este pronunciamento a pro­
gramação completa de que participamos. 

Devo destacar o vigor demonstrado pelo 
nobre Senador Nelson Carneiro, que sedes­
tacou entre todos os participantes da delega­
ção, nesta maratona em que S. Ex• foi um 
astro de primeira grandeza. 

O Sr. Nelson Carn-eiro - É generosidade 
de V. Ex~ 

O SR. JOÃO CALMON - Justiça, nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

Desenvolv:e~_e presentemente nos institu~ 
tos alemães de formação política um progra­
ma de seminários intensos. Esses seminários 
têm a duração, habitualmente, de duas a cin­
co semanas, não em períodos Contínuos. Para 
evitar que os participantes deixem suas ativi­
dades lüibituais, esses seminários podem ser 
divididos em dois ou três_ períodos, garantin­
do-se, assim_, m,elhor aproveitamento. 

Um papel especial é Já desempenhado pelo 
Fundo Partidário. No Brasil, de acordo com 
o art. 95 da Lei Orgânica do_s Partidos Políti­
cos, esse fundo se origina das multas e penali­
dades aplicadas em função das normas eleito­
rais, de doações de pessoas físicas- extrema­
mente limitadas - e de dotações orçamen­
tárias da União. Na Alemanha, essas fontes 
são ampliadas. 

Basicamente, os partidos e as fundações 
a eles ligadas sustentam-se com duas fontes 
de renda. Há dotações orçamentárias, apro­
vadas pelo Parlamento, mas estabelece.~s.e 
também a possibilidade de doações de pes­
soas jurídicas, dedutíveis do Imposto de Ren­
da. Essas doações, inclusive, costumam ser 
repartidas entre as fundações mantidas pelos 
diferentes partidos. Esse sistema garante um 
fluxo permanente de recursos para as funda­
ções, permitindo que programem suas ativi~ 
dades e que mantenham o alto nível dos cur~ 
sos que ministram. -

Essa questão merece, por parte do Con­
gresso Nacional e de todos os partidos,toda 
a atenção. Com o objetivo de trazer uma 
contiibuição a seu estudo, incorporo a este 
pronunciamento também um estudo realiza­
do pelo professor Norbert Chauvistré sobre 
os seminários políticos desenvolvidos na Re­
pública Federal Alemã, não só pela Fundação 
Konrad Adénauer mas também pelas suas 
congêneres dos demais partidos. 

Nossa viage-m- estendeu-se a Bonn, Ko­
blenz, Berlim e Potsdam. Devo destacar tam­
bém a atenção que nos foi prestada pelo Em~ 
baix.ador do Brasil junto ;1 República Federal 
Alemã, João Carlos Fragoso. Não apenas ele 
nos recebeu no aeroporto de Frankfurt e 
acompanhou-nos até Bonn, como nos pro­
porcinou importantes contatos, em jantar 
oferecido em sua residéncia oficial. 

No momento atual, a ativação dos institu­
tos vinculados aos partidos políticos brasi~ 
Jeiros torna~se imprescindível. Para isso, não 
devemos copiar modelos externos, mas exa~ 
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miná-los com atenção, de modo a aproveitar 
as lições-- e-são muitas - que tem a nOs 
proporcionar. Hoje, a chamada classe polí­
tica tem, no Brasil como lá fora, o dever 
de dar o exemplo e procurar aprimorar-se 
e qualificar s.eUS Segmentos mais jovens, ca­
pacitando des.sa forma os partidos a melhor 
cumprirem sua missão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. JOÃO CALMON EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

PROGRAMA CUMPRIDO PELA 
DELEGAÇÃO PARLAMENTAR 

NA ALEMANHA 

2~-- feira, 13/S 
Fundação "Konrad Adenauer'' 
Instituto de Educação Política 
Castelo ''Schloss Eichoholz" 
Urfelder Str. 221 
5047 Wesseling Eicholz 
As funções do Instituto de Educação Politica 
nos Moldes da Educação de Adultos 
Interlocutor: 
Dr. Gerhard Deter 
Dire-tor do Seminário de Política Econóillica -­
Sr. Dr. Lothar Kraft 
Gerente-Geral da 
Fundação "Konrad Adenauer" 
Debate com colaboradoes do 
Instituto Internacional 
sobre o tema 
Questões DoutrináriãS do Parlamentarismo e 
dos Sistemas Partidários na América Latina 
e Europa 
Direção: 
Dona Silke Krieger 
Vice-Diretora do Instituto Internacional 
da Fundação "Konrad Adenauer" 
Centro de Formação de Empregados da Fun­
dação de Política Cristã-Social S/C" Joha­
nnes-Albers-Allce, 3 _ _5330 KõnigsWinter-1 
Fone: 02223n3 O Colóquio coni o Sr. Fran­
cisco Rivas Colaborador Científico sobre o 
temaO Trabalho de Educação de Emprega­
dos 
3a....:.. feira, 14/5 
Fundação "Karl Arnoud S/Cn Vennerst. 55 
5300 Bonn-2 Fone: 02281382 070 
Recepção pelo Presidente-Gerente 
Sr. Gerhard Pietsch 
EXposição sumáriã ·sobre o tema Os Partidos 
Poltiicos da República Federal da Alemanha 

- Constituição, Organização- e Financia­
mento de um Partido Popular Alemão a exem­
plo da "CDU" 
s-r. Dr. Gerhard Henze, Díretor de Assuntos 
da América Latina no Ministério Federal dos 
Negócios Estrangeiros 
Centro Federal da Educação POlítica Berliner 
Freicheit 7 5300 Bonn-1 Fone: 0228/515-1 
Recepção pelo Sr. Diretor Wolfgang Maurus 
4' - feira 15/15/ 

"Deutscher Bundestag" (Câmara dos De­
putados) (Edifício Novo) 5300-Bonn-1 Fone: 
0228/161 
Lanche de trabalho com o Sr. Dep. Fed. Dr. 
Klaus Rose, Presidente do Grupo Parlamen-

tar Teu to-Brasileiro no "DeustScher Bundes­
tag" 
"Bundesrat" (Senado Federal) Gõrresstr. 15 
5300 Bonn-! Fone: 0228/161 
Receçâo-pelo Diretor do "Bunde..<>rat" 

-Sr. Georg-Berndt Oschatz a seguir Exposlçâ.o 
sumária sobre o tema 
As FUnções do "Bundesrat" na LegislaçãO 
e Adminiscraçtío da União 
MinistériO Federal do Planejamento Educa­
cional e da Ciência (13~ andar, sala 1368) Hei­
nemannstr. 2 5300 Bonn-1 Fone: 02281571- -
Colóquio com o Secretário de Estado Pari. 
Sr. Dep. Fed. Dr. Norbert Lammert.Ques­
tões Doutrinárias da Política Educacional no 
Sistema Federal da República da Alemanha 
Condução ao "Presseclub" (Clube de Im­
prensa) Heinrich-Brüning-Str. 20 5300 
Bonn-1 Fone: 0228/216 Of8 - -
Recepção da Delegação pelo Vice-Presidente 
do "Deutscher_Bundestag" 

Sr. Dep. Fed. Hans Klein, Ex-Ministro Fe-
-dera! 

(Local: "Deutscher Bundestag'' (PT19) Fo­
ne: 023811619)0 Direito Eleitoral ao "Deuts­
cher Bundestag" 
Interlocutor: 
Reg. Dir. (Dir. Gov.) Sr. Hartrimt Groos 
"Deutcher Bundestag'' 
s~- feira, dia 16/5 
Universidade de Coblença-Landau Departa­
mento de Coblença Rheinau, 3 --4 5400 
Koblenz Fone: 0262791 19 
Informação sobre o tema 
!yfétodos de Educaçdo de Adultos na Repú­
blica Federal da Alemanha 
Interlocutor: Prof. Dr. Hermann Lodden­
kemper 
Sr. Ministio de Estado, Dep. Fed. Anton 
Pfeifer Vice-Presiderite -da Fundação ''Kon­
rad Adenauer" 
Vice-Presidente da Fundação "Konrad Ade­
nauet'' 
(Local: "Burideskanzlkeramt (Chancelaria 
Federal) Adenauerallee 139 - 141 5300 
Bonn-1 
6• reira, dia 17/5 
Almoço e convite da Presidente o "Abgerod­
netenhaus" (Assembléia Legislativa) de Ber­
lim 
Dona Dr"- Hanna-Renate Laurieri 
-(LOcal: uRathaus'; (Pre{eitm:a) de S_chõne~ 
berg (Sala 042) 
John-F. Kennedy-Piatz 1000 Ber.Iin- 62 Fo­
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!. TOTALIDAD DE TAREAS DEL SE­
MINARIO POLÍTICO 

El seminario politico es un processo _de ense­
lianza y de aprendizaje de la formación polí­
tiça sobre bases cristianas y demócratg$_~_ este 
seminario se eilcuentra a medio camúw entre 
la formación "libre" de adultos y er"adiestra­
miento polftico partidista, ai igual que todo 
el trabajo realizado por la academia y por 
aquél realizado en centros de formación se­
mejantes pertenecientes a otras fundaciones 
políticas. E\ s.eminario no corresponde ente­
ramente ni a1 primer ni al segundo tipo d_e 
formación. Más bien se ha planteado la difícil 
tarea de combinar la libertad áe la formaci6n 
con la cercan(a a un partido polftiCo: Este 
intento no se realiza por enContramos f<ital­
mente en media de centros de poder e in­
fluencia que se contradicen, sino por el con­
vencimiento de que es útil para la causa mis­
ma de la formación política. La eXistfimcia 
de ambos polos aminora el peligro de desviar 
por un lado hacia el extremo de la _educación 
cívica sin amarras y sin carácter de obligato­
riedad y por el otro bacia el dei entrenamien­
to de cuadros para una: organización. 

A1 analizarse detalladamente los elemen­
tos curriculares esenciales, s.e ve que la cerca­
nía ai partido se refleja especialmente en el 
tipo de participantes yen la meta global dei 
seminário; la mayoría de los participantes es­
tán comprometidos politicamente en el parti­
do demócrata cristiano, pera en ninglin caso 
todos ellos; en cuanto a Ia meta global, la 
cercania al partido se expresa en una labor 
voluntaría de colaboración teórica a las exi­
gencias programáticas dei partido sin que 
haya in.stnJ~ciones de él. En cada caso los 
principias de mayor rango son la veracidad, 
la critica constructiva, (a justida, e! coraje ciVil 
y la rolerancia. A largo pl3.Zo eSto sóiÓ PU.ec:fe 
resultar de utilidad para e! partido. Los ele­
mentos en los que más se muestra la indepen­
dencia con respecto a un movímiento pofífici::) 
específico son, por un lado, los contenidos 
-concretos con los que se __ trata de lograr las 
metas próximas ai partido, y, por el otro, 
los métodos andragógicos. -- ---
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1.1 Grupo destinatario. 

El seminario político es una oferta hecha 
a la nueva generación -de líderes políticos a 
nivel de base y también a los que ya son 
activos políticamente y que qiiiereri prepa­
rarse para funciones de liderazgo correspon­
dientes. El enfoque no es especializado con 
respecto a disciplina<; ni espeCificado en un 
sector polftico, sino más bien de índole de 
política general, orientada bacia una partici~ 
pación activa en e! sector de lo polftico-orga­
nizativo diario es decir a la actividad dentro 
dei partido, en una asociación dei partido 
o en organizaciones sociales de relevancia po­
lítica. Los participantes y egresados deberán 
convertirse en factores de animaci6n y lide­
razgo en la organización política- y aún para 
ésta y en los ámbitos de la existencia social. 
Hay que generar la capacidad de apuntar la 
significació."J. de la política, poder explicar los 
contextos y poder incluir conocimientos espe­
cializados en los diálogos. El aspecto del se­
minaria de servir a la formación de la "gene­
ración de relevo'' es subrayado con el hecho 
de que los participantes no deben tener una 
edad menor de 15 afias ni mayor de 35. Si 
la capacidad lo permite y habiendo una de­
manda mucho mayor, es oportuno concen­
trarse en las personas más jõvencs en un semi­
nario de capacitatión como éste. 

1.2-- Objetivos del aprendizaje 

Lameta global que se refie[e a la fonnación 
política univerSal de la nueva generaci6it de 
líderes polfticos puede subdividirse en obje­
tivos en cuanto ai contenido, a la actitud y 
al enfoque. 

1.2.1. Objetivos en cuanto al contenido. 

Una información básica polftico-instifuciá­
nal es el fundamento sistemático. (E/ aumento 
del conocimie_nto básico incluye tanto hechos 
como un conocimiento conceptual. Paralela­
mente se trata de sensibilizar ai enfoque de 
que una parte dei malestar que ocasiona !a 
política se debe a que no se tierie la capacidad 
de entender y juzgar el acontecer político. 
EI participante Cn el seminario deberá poder 
reconocer lo fundamental y propiamente po­
lítico en los diferentes campos y sectores polf­
ticos. Se despertará y agudizará la sensibi­
lidad por instituciones sociales y estatales 
analizando su estructura y su funcionamierito 
en base a su finaiidad. Ya en esta etapa deben 
mostrarse las posibilidades de actuar en, con 
y contra ellos. 

Las posiciones y los proceSos, Ode/nós de 
las instituciones, son parte dei conocimiento 
básico. Los procesos políticos, los interesses 
creados, el reparto dei poder, los conflictos 
que surgen a raíz de las funciones que se 
asumen y las relaciones de depcndencia son 
columnas centrales de la transmisión de cono­
cimientos. Nadie puede entender la política, 
sin tenéf una coriiprensi6n dei poder y de 
lo justo en su administración. Se deberá crear 
y practicar en todos los campos la capaCidad 
de analizar y juz!Jar polfticamente. Ello es 
también premisa para la discusi6n con el con-

. trincante político. 

1.2.2 Objetivos en cuanto a las actitudes 

Los objetivos pedagógicos afectivos están 
a la misma altura que los obJetivos coioitivos. 
La meta de un seminario político no puede 
ser sólo el aumento de conocimiento. Debido 
especialmente a su duración extraordinaria, 
el seminario es en gran medida um proceso 
existencial que transforma a los participantes. 
La meta va más allá de la obtención de un 
ciudadano culto y honesto. La met~ ~s_ e_l hom­
bre polfticamente consciente y activo. Se quie­
re influenciar tanto el sentimiento como la 
consciencia:_no considerar la formación polí­
tica como valiosa sólo en forma individua­
lista, sino plasmar lo aprendiendo un compro­
misso SQcial._ Del grupo de.stinatario. descrito 
anteriormente Se desprende_ que en el semi­
nario político no existe la necessidad de lu­
char contra la apatía política, como sucede 
en gran medida en las actividades de la mayo­
ría de las instituciones de formación política. 
Ya antes dei seminario los participantes per­
tenceo a la política. Ya antes del seminario 
los partiCipantes pertenceo a la minoria acti­
va. Lo que sí hay que--contrarrestar son por 
una parte las decepciones, la praálisis en el 
compromiso polftico y por la otra el activismo 
ciego, el fanatismo y el cinismo político. To­
dos estas estados de conciencia no son en 
Ultima instanciii políticos. Un objetivo impor­
tante de! seminafiO- ConSiste en creãi- -e/ coraje 
de hacer polftica, es decir mijorar 'la võluntad 
y la capacidad del iildividuo para que participe 
en e/ proceso de formación poUtica de opinión 
y concieitdti. -

1.2.3. Objeth'os en cuanto al enfOque 

La política es la realización de valores. 
-También los valores y las actitudes y acciones 
que se derivao de valores son materia dei 
seminario polftico. Entre los objetivos peda­
gógicos se encuentra la incentivación de actitu­
des polfticas basadas en los valores democrá­
ticos y cristianos. Es fundamental el conoci­
miento de la naturaleza individual y social 
del ser humano y sus antecedentes. El semi­
nario político es conSiderado un "contrape­
so" en el caso de que surjan tendencias polí­
ticas e intelectüales unilateales de cualquier 
índole que sean. Condición previa para ello 
es. una concepcióri de la política en pro de 
la libertad de cada una bajo el signo dei dere­
cho para lo cual fomentamos el compromiso 
social. Nuestro objetivo pedagógico social y 
ética~ es por- lo ianto una interpretación de 
la polrtica enfavor de la libertad del individuo, 
el cual es consciente de su responsabilidad ante 
la sociedad, defiende la justiça, la igualdad 
de oportunidades y la solidaridad de todos 
los ciudadanos basada en la responsabilidad 
propia de cada uno. En cuanto a la actividad 
poUtica concreta, se en[atiza aquella interpre~ 
tadón de la polrtica, que no la considera un 
fin en si misma, sino más bien subraya su 
carácter de sendcio. - ~ 

La c_onfrC:lntaci6n teórica entre objetivos 
formativos de caráter político en términos 
afirmativos y aquéllos en términos emancipa­
torios, no representa um contraste adecuado 

para: las metas dei seminario polftico. La for­
mación política democrática reúne ambos as­
pectos en la imagen rectora dei ciudadano 
crítico y politicamente activo. E/ seminario 
político tiene la finalidad de obtener agresados 
que entiendan y capten la polftica, que aumen­
ten sus capacidades y las empleen con coraje 
y que justifiquen éticamente suas actitudes. 

1.3. Contenidos de estudioS 

La peculiaridad dei grupo destinatario (ni­
vel de base y mediano de la generación joven 
en el partido, en las asociaciones y en las 
organizaciones) y la finalidad del seminario 
(formación política global como preparación 
para el trabajo práctivo), implicao una amplia 
gama de contenidos. A pesar de que es suma­
mente difícil, se debe exigir que el seminario 
trate prácticamente tOdos aquel/os aspectos 
esenciales de los conocimiemos y las actitudes 
políticas, o a! menos dé una idea general sobre 
ellos. 

La amplitud de los contenidos se encuentra 
en contraste con su profundidad debido a/li­
mitado tiempo disponible. la solución de este 
problema consiste en tocar ciertamente todos 
los aspctos, pero dentro de e/los tratar a modo 
de ejemplo determinados problemas incenti­
vando y fomentando e! interés de los partici­
pantes por medio de! estudio propio, volun­
taria y ampliamente, durante y después del 
seminario. 

El catálogo de contenidos se rige en prime­
ra línea por los objetivos pedagógicos cogni­
tivo&, de acuerdo a las necesidades mayori­
tapª~ de los participantes. AI tratarse concre­
tamente los contenidos se incluyen los obje­
tivos pedagógicos de índole afectiva y ético­
social mencionados anteriormente. La mayo­
rfa de los contenidos crean un todo indivisible 
conformado por la presentación de la mate­
ria, la realización personal con su fortaleci­
miento dei ego, la estabilización dei indivi­
du~. la valoración normativa de los proble­
mas y su inclusión en _un sistema global de 
valores. 

A pesar de la prioridad concedida a la de~ 
manda de los participantes por aumentar sus 
conocimientos, sucede que en algunos casos 
pasan claramente a un primer plano los objeti~ 
vos afectivos y -ético-sociales. Si bien en la 
realidad dei transcurso dei seminario, ai tra­
tar el tema "la función de los partidos políti­
cos en la democracia'~ sucede que las tenden­
cias ampliamente congnitivas se van transfor­
mando en afetivas, el objetivo afectivo pasa 
claramente a un primer plano ai tratarse (du­
rante todo un día) atro tema dei seminario 
básico: "La actitud política puesta a prueba". 
Lo mismo se puede afinnar de los ejercicios 
de retórica y las práticas de colaboración de 
prensa en los seminarios principales y supe­
riores. 

Para lograr alcanzar los objetivos pedagó­
gicos es importante seleccíonar adecuada­
menre·Ios métodos de estudio, además de 
los ejeinplos rri'enciOrü1dos en ctiãnto al conte­
nido. Juegos de planificaci6n, debates en los 
que cada participante asume un- papel y en 
general todos las formas que implicao una 
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intensa participación y a la estabilización de 
los estudiantes, contribyen a la problema­
tización y a la estabilización de lo afectivo. 
Ellas desarrollan los presupuestos síquicos 
personales para poder participar también en 
las formas más diversas de actividad política 
práctica. _ · 
. Se sobreenti~nde que en la formación polf­

t.lca están relaciOnados entre sf los objetivõs 
pedagó_gicos sociales y ~ticas (normativos y 
valorativos) y la transmtssón de conocimien­
tos. Sin embargos se deducen también direc­
tamente contenidos de la meta social y ética, 
en los. cuales esta ~ltima ocupa el primer pla­
no. D1chos contemdos se tratan especialmen­
te en el s~mif:lario ~ásiCo y en el superior; 
en el semmano bás1co y en el superior; en 
el seminario ~?ásico de "política y ética" y 
en el seminario supeior por media de la lectu~ 
ra y la discusión intensa de los escritos de 
Max Weber "La política como profesión" 
(especialmente los capítulos referentes a la 
ética de convicción y étíca de responsabilidad 
y aquellos dedicados a las qualidades necesa­
rias a1 político) y de Fernando Hermens "Efi:. 
ca, Política y Poder". 

El contenido dei seminario se distribuye 
en cuatro niveles. La base está representada 
por el semü1arío báSiCO de una semana de 
duración. Los seminarios médios, principales 
y superiores tienem una -duración cada uno 
de dos semanas. E! seminario básico comien­
za tratando el ordenamiento político furida­
mental y los valores esenciales. El seminario 
medio trata los interrogantes socio-políticos­
en cuanto a la satisfacción de necesidades, 
Ias oportunidades de educadón, la coexis­
tencia de diferentes; intereses y grupos en 
una sociedad enmarcada en la tensión y la 
co_nvivencia de libertad y soli~aridad, puesta 
de relieve en el postulado de la justiça social. 
El seminario principal amplfa el horizonte 
hacia problemas de la paz y la justicia eri_ 
la comunidad internacional. El seminario su-­
perior de clausura le concede prioridad a las 
bases especulativs de la política, a las teorias 
políticas, a las ideologfas, así como at análisis 
de "presentación" de la política por la labor 
de :relaciones públicas, el periodismo y ta re­
tónca. Los contenidos que se repiten a todos 
los niveles son los seguientes: el ângulo de 
mira de la discusión referente ai ordenamiento 
polltico en la República Federal y el análisis 
de la voluntad polftico de los partidos. · 

Aqui me limitaré a dar esta idea general 
sobre el contenido dei seminario, ya que en 
un capítulo ulterior se especificarán temática­
mente los contenidos parciales de cada uno 
de los niveles de los seminarios. 

1.4. Métodos de aprendizaje 

1.4.1. Orientación ai participante 

La presentación de los métodos responde 
a la pergunta, de qué manera se transmiten 
a los participantes efecih•os los contenidos 

deducidos de las metas polfticas y que estdn 
a! servicio de e/las o, para expresarlo de otra 
manera, ?quê formas de aprendizaje se ofe~ 
rece a los participantes, para que éstos puedan 
asimilar lo mds posible? El método óptimo 

resulta pues en cada caso tanto dei análisis 
dei grupo concreto de participantes como de 
la materia a transmi(ir. 

La descripción dei _grupo destinatario ha 
puesto ya de manifesto que los participantes 
posee~ una motivación; _la actitud durante 
e~ seminario es·câsiS:iempre aCtiva·. Unàcapa­
Cldad de auto-organización obviament fuerte 
pued7- ser aprovechada metódicamente; per o 
tamb1ém las expectativas- expresadas tam­
bién en et sacrifício de una cantidad de tiempo 
considerable -, también son elevadas. 

La proveniencia Social y el nivel de inteli­
gencia,_ que pueden ser aproximadamente 
apreciados por media de la actividad profe­
sional y la íristrucción previa formal, son muy 
heterogéneos. El seminario político no sólo 
acepta esa mezcla (más pronunciada por sus 

- cãracterrsucas se'gún la regi6n de provenien­
cia, el seXo y la edad dentro de los limites 
estabelecidos), sino que la formenta conside­
rándola positiva para la -fíiia]ídad y el desar­
rollo_del seminario, a pesar de que con ello 
aumentan lâs dificultades didácticas. No se 
presuponen tonocimientos especiales; tan só~ 
lo la dis~poSici6n a Colaborar. Tocante a refle­
xioneS previaS referen'tes' a los métodos es 
necesario a!lotar que el adulto que aún conti­
núa cápacitándose tiene la carga de un traba­
jo pr6fesi~na:-y de~e readapta'rse anrabajo 
de aprendrzaJe. El ttene que renunciar a cos­
tumbres adquiridas y debe poder reorientar 
lo aprendido; viene con los prejuicios de su 
entorno de vida y de su experiencia viene 
con los prejuicios de su entorno de vida y 
de su experiencia de estudios y espera que 
seam tomadaos em cuenta. 

1.4.2. Escalafón y continuidad 

La subdivísión organhativa de/ seminario 
es parte de/ método. La duracion de siete se­
manas, impuesta tanto por el contenidocomo 
por ~os objetivos, debe ser subdividida y re­
partJ_da en un período de tiempo más largo 
porque los participantes deber, necesaria~ 
mente liberarse de trabajo y a causa de! limi­
tado cupo de admisi6n. La subdivisión en 
cuatronniveles es favorable porque asi se 
guarda aún más la perspectiva de! conjunto 
e! períod? total no es demasiado largo y por: 
que e obtlenen elementos de una y dos sema­
nas. La etapa de siete días está ai principio 
para que los interesados no se enfrenten a 
algo demasiado poco usual e initimidador. 
El seminari? básico _debe servirle ai partici­
pante tambrén de "prueba" legítima acerca 
dei programa tot~l. Las etapas de dos sema­
nas repres:ntan la duraci6n máxiina; incluso 
esta duraC16n ya casi no es aceptable para 
muchos que muestran un vivo interés. La nor­
ma general de duración de! periodo en el 
cuat. se _han de cursar todas las etapas del 
s~mman_? ~s ~ apenas cuatro ai'l.os, no ha­
btendo limrtación de más o de menos. De 
esta larga duración surge la necesidad de un 
currícul~ relativamente pretederminado. 

Los partiCipantes que vienen de diferentes 
seminarios previas deben poseer aproxima­
damente las mismas experiencias a pesar de 
haberlas hecho por separado en los semina-

rios políticos a fin de_ poder reexaminarlas 
y reelaborarlas, La idefl[idad de los rasgos 
principales dei ~mip.ario d_ebe poder serre­
conecida aún después de diez afias. Esto pre­
supone una decidida disposici6n a la continui­
dad. El afán de experimentacion dei director 
se encuentra limitado. EDo no significa que 
~ras largos ~spaci~s de tiempo no puedan ser 
mterpretadas las metas tendencialmente de 
otra forma, pues los contenidos deben ser 
actualizados constantemente; los métodos 
son la forma más libre _de la configuración 
andragógica. En este sentido e! seminario se 
encuentra en un proceso constante de autor­
reformulación. Tales cambiosdeben hacerse 
sín embargo, en forma paul tina y no abrupta: 
contando con el tacto_ de ta administración 
de un organismo Complicado. ~ 

1. 4. 3. _Formas de trabajo y material auxi-
liar para e! aprendizaje -

La mayori_a de las formas de trabajo sólo 
p~eden ~ea!_~arse en forma óptima con un 
numero hm1tado de participaci6n en e! semi­
nario político,las capacidades de la aCademia 
y las exigencias metódicas, se ha fijado un 
número máximo de participantes para el se­
minaria básico e incluso un número aún más 
reducido para los superiores. Esta cifra faCi­
lita un pro~sso de cooperación, de maneira 
que si se cuenta con la voluntad y la capa­
cidad correspondiente por ambas partes, se 
podrán trasmutar las funciones de la ense­
rianza y dei aprendizaJe en una labOr-coinúm. 

El seminariO poUtico se-cafáctei'iia por-su 
estilo abierto. La conciencia se_ forniit sólo 
mientras no se-le ofrecen recetas ai estudian­
te, o no se !e trata de inculcar determinadas 
formas de pensar o ide as de validez absoluta. 
Más b_ien deben crearse incentivos para la 
labor mtelectual~ interrogantes y diferentes 
posibilidades de interpretación. Las metas 
~nerales y los contenidos globales en princí­
pto repercuten en los métodos. Si no existe 
una actitud básica democrática en cuanto a 
los métodos, el seminario será considerado 
inaut~ntico y forzado. La formación polftica 
democrática no puede ser metódicamente ln­
doctrinada. El diálogo con los participantes 
acerca de los métodos planeados sirve para 
garantizar también un determinado estilo. 
Este aspecto está institucionalizado en las in­
troducciones detalhadas ai comienzo de cada 
seminario. En el caso dei seminario básico 
-se ha previsto para ello dos horas de ta noche 
previa a su inicio; posteriormente ese tiempo 
queda reducido a una hora. En ese momento 
todavfa se pueden cambiar en gran medida 
los métodos de varias unidades de clases. 

No se puede determinar cuál es el mejor 
método para el seminario polítiCo. Incluso 
la pregunta misma estaría mal planteada. Por 
una parte ocorre que temas diferentes surgie­
ren métodos diferentes, de lo cual resulta una 
mu1tiplicidad de los míSmos, y por la otra, 
el cambio de ellos como tal, estimula el proce­
so dei aprendizaje, especialmente en cuanto 
ai grado de atenci6n. La experiencia ha ense­
fiado - y esto se concreta en los métodos 
empleados -, que el participante asimila más 
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intensamente aquelas contenidos que él no só­
lo escucha, sino l[ue ve, y que además repite 
oralmente después de haber participado en su 
elaboración. Esta participación en la elabora. 
ción de los contcnidos esta ligado por lo gene­
ral ai volumen de información ofrecido pre­
viamente como base de esa labor. Por ello, 
las dimensiones de la~ formas de los grupos 
e e\ trabajo propio en e! trascurso dei semina­
rio, aumentao de_ nível en nivel. 

El seminario politico arranca por ello con 
la exposición mag1Strãl tradiciona~ realizán­
doseala continuación discusi6n. Paralelamen­
te aparece e! diálogo, el cual va relegando 
a un segundo plano la primera forma medida 
que aumente la capacidad de los docentes. 
E/ trabajo en grupo ofrece una mayor posibi­
lidad para la actividad de los participãiiies. 
Un desarrolo habitual combina estas ..formas: 
exposición o curso magistral- trabajo en gru­
po - informes de los grupos ..:..;;.:-dfscusi6n 
plenária. 

Según la situación, e! trabajo en grupo se 
desarrolla según una división del tema (divi­
sión de tareas) o_ todos los grupos se dedicao 
al mismo tema (igual tarea). Considerando 
la cantidad total de participantes menciomida 
anteriormente se formarán 3 ó 4 grupos, los 
que estarán compuestos por 6 6 7 miembros. 
La composición personal de los grupos no 
será igual durante todo el seminario, sino que 
irá cambiando según las diferentes fases dei 
trabajo en grupo ... para fomentj'l.r la integra­
ción dei seminario y- evitar-que s·e fOrmen 
capillas. 

La "consulta a expertos" se utiliza además 
de la exposición para la obtención de infor­
mación. La "lluvia de ideas" es muy adecua­
da e importante para la aclaraci6n de los con­
ceptos importantes y para la búsqueda en co­
mún de soluciones de problemas, incluso si 
no se cuenta con "expertos" de fuera. Antes 
de utilizaria es sin embargo_ necesario hacer 
primero una introduccíón teóriCa sobre sus 
regias específicas. Así el conocimiento de este 
método está a la diSposición --de los partici­
pantes para que también lo apliquen de las 
maneras más diversas después dei seminario. 

Por media de los debates organizados en 
los que cada participante asune un papel de­
terminado, se logra concientizar a los partici­
pantes a lo largo de varias etapas dei semi­
nario sobre temas planteados desde un princi­
pio como controvertidos. Para hacer más 
comprensibles las interrelaciones complica­
das se utiliza el método más pretencioso dei 
juego de planificación com varias centroS de 
decisi6il. Las informaciones ya no son presen­
teadas sistematicamente Como en las exposi­
ciones, las cuales se enfrentan reiteradamen­
te a bloqueos en Ia recepción, sino en forma 
algo exagerada y orientadas a los problemas, 
los conflictos y a las tareas. Otras metas con­
sisten en soportar conflictos, desarrollar la 
fantasía en lo social y practicar la disposición 
a realizar compromisos. ELjuego de planifi­
cación se muestra además como un elemento 
de diagnóstico para descobrir lagunas en el 
conocimiento. 

Cabe mencionar también el "diálogo en 
forma de mesa redonda" e !as fases de obser­
vaci6n en términos de dinámica de grupos, 
que deben serintroducidas esporádicamente. 

EI "resúmen periâdfsiii:o" es una -peculia­
ridad metódica realizado diariãmeri.te por 
dos participantes. No só lo tiene la finalidad 
de informar a tOdos sobre los sucesos de ac­
tualidad, sino también como ejercicio para 
aprender a leer los periódicos en forma más 
consciente, para poder diferénciar entre lo 
importante y lo supérfluo y por último sirve 
de pequena práctica retórica. 

Las prácticas de direcci6n de asambleas, 
de retórica y de- frabajo- pàioâfsüco tambtén 
ocupao metódicamente un lugar preferencial. 

Las excursiofz""es, tal como àpâreê:en en los 
planes de contenidos tratados más adelante, 
no son recesos para la recreacióit (si bien 
hasta cierto ponto también lo son), sino son 
inclu(das intendonaimente como etapas acti­
vas en la temática del proc_eso dei seminario. 

Uno de los métodos dei semin"aiio político 
es también el estudio individual, al cual el 
participante se consagra en el "tiempo librc", 
previsto para e !lo, preparando o revisando 
la materia con ayuda dei material repartido. 
Este método es importante, porque con él 
se puede controlar, incentivar y practicar lo 
que se supone que el participante haga poste­
riormente como formación permanente em 
su casa. 

El método de la "tarea de preparación en 
casa" se uttliza con reticencias en el seminario 
político. La prudencia es de rigor, porque 
la experlencia muestra que por lo regular los 
que ya de suyon son los "mejores", es decir 
los más _in,t_eligentes y activos, son los que 
hacen cuidadosamente esas tareas (p.e. lalec­
tura de un determinado libro, mientras que 
el ''tercio inferior" no las hace~ o apenas. 
Porque sería deseable que esta situación fue­
ra ai revés, este método, a menudo agudiza 
las diferencias. ya existentes_por esta tazón. 
En el seminario político se asignam tareas 

_ obligatorias -sólo en la preparación para el 
seminario superiOr. 

Formas de trabajo metódicamente conce­
bidas exigen lã utilizdci6n de material auxiliar 
adecuadQ, o, para expresarlo de otra forma, 
e/ material auxiliar apoya en gran medida las 
formas de trabajo. _;!.parte de la pizarra tradi­
cional se utiliZa como material técnico auxiliar 
e/ retroproyector, proyectores de películas y 
el video grilbador. Este último se utz'liza en 
la actualidad especíalriienfé para los ejercicios 
de retórica, para los juegos de planificación 
y debates con intercambio de roles. 

Com la finalidad de favorecer el apren­
dizaje y más qtie nada el trabajo posterior, 
se ofrecen clasificaciones en algunos sectores 
temáticos centrales. Esta es completado por 
notas bibliográficas, las cuales facilitao el uso 
de la biblioteca ai participante. Se ofrece a 
los participantes en formá directa y oportuna­
mente de acuerdo al tema tratado, los manua­
les de _Ia __ acaderoia., nuestra rec;opilación de 
material, las publicaciones de la_ Central Fe­
deral de Formación Política así como las de 

las oficinas gubernamentales y de los par­
tidos. 

I. 4. 4 Docentes y director 
Los docentes son los que en mayor medida 

contribuyen a la transmisión de contenidos 
y ai logro de los fines de los seminarios. Si 
bien se intenta especialmente _en el seminario 
político comprometer a tiempo completo con 
la academia a los docentes y si incluso el direc­
tor dei seminario se encarga directamente de 
Varias unidades-de -clãSes, la may6rfa de los 
docentes vienen de afuera y son invitados 
por un día a medio dia. Los ámbüos de 
proveniencia que han mostrado Sá lOs más 
adecuados son cinco: I. políticos activos que 
trabajan prácticamente en e! sector polftico; 
2. politólogos (u otros) a! servido de la polf­
tica,· 3. cientf[icos que trabajen en la ínvesti­
gadtm y en_la docencia univásitafiãs;- 4. pe~ 
riodistas; 5. los mejores egresadas de! propio 
seminario. Considerando que las exigencias 
plateadas a los docentes so muy intensas, es 
importante que el director del seminario ha­
ble muy a menudo con cada uno acerca del 
trabajo concreto de_ un seminario por iniciar­
se o ya clausurado, y en particular sobre obje­
tivos contenido y métodos dei nivel en cues­
tión y de todo e\ seminario. 

Las exigencias tocantes a la calidad de/ di­
rector de! seminario son de vital importancia 
para el êxito dei seminário. No sólo debe en­
cargarse minuciosamente- Y en foim-a respon­
sable de la organización curricular de todo 
el proceso, sino que él adquiere durante todo 
el desarrollo concreto dei seminario una im­
portancia que caracteriza el ambiente dei mis· 
mo. El debe encargarse, más aún que los 
docentes, de fomentar en todas las etapas 
dei seminario um espírito de cooperación mu­
tua y basada en la temática, para que de esa 
manera surja un ambietlte_ que posibilite un 
aprendizaje libre de coacción. El debe inves­
tigar laS razones- por las que surgen dificul~ 
tades en el estudio, ofreciendo ai mismo tiem­
po su ayuda en las prácticas y en los aspectos 
de la comprensión. Debe también sensibi­
lizarse a las emociones de los participantes 
y tomar en cuenta la influencia que tienem 
las interacciones sobre la actitud_ _c;Je apren~ 
dizaje. El tiene por último que tratar a los 
participantes de tal manera que ellos puedan 
dirigirse a él también de la misma forma 

2. LOS DIFERENTES NIVELES DEL 
SEMINARIO POLÍTICO 

2.1. Seminario básico 
El objetivo dei seminario básico es la com­

prensión dei ordenamiento fundamentallibre 
y democrático. La "democracia" debe tomar­
se en un concepto madurado y practicable. 
Se trata de obtener um consenso mínimo en 
Cuani:O a los valores de enjuiciamiento y_ C<?m­
portamiento políticos. 

Temario 
1. El estado de derecho libre y social 
2. La política totalitaria 
3. La democracia - es ideologia, forma 

de vida. actitud básica, ordenamiento dei 
estado o mecanismo de seleccíón? 

4. El desarrolo de los partidos en la R4pú­
blica Federal 
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S. Las funciones de los partidos políticos 
en un estado constituído en forma democrá­
tica. 

6. Política y ética. 
7. "El comportamiento político puesto a 

prueba" 
8. Excursiones 
9. Trabajo final 
Además: velada introductoria, resumen 

periodístico diario, dirección de reuniones y 
discusiones, visitas a la biblioteca, informa­
ción sobre los demás niveles dei seminario 
político. 

2.2. El seminario medio 
El objetivo dei seminarii:J media çonsi$te en 

una comprensión más profundizada de la 
constituci6n y ãdemás en incentivar una com­
prensión global de la sociedad en base al 
conocimiento de la interdi!pendencia entre los 
diferentes sectores de fa polttica ii1terna. Tanto 
la eficiencia como la solidaridad con el próji~ 
mo deben ser considerados n~cesarios. De­
ben conocerse la tensión y la vecindad entre 
la libertad y la solidaridad, la cual culmina 
en la justicia social: 

Temario (los temas rrpicos están enumera­
dos; temas de alternativa están inclu.(dOs de­
jando un espacio) 

1. Los principias de ordenamiento de la 
constitución 

2. El ordenamiento jurídico en la Repú-
blica Federal de Alemania. 

3. Derechos civtles y protección estatal. 
4. El ciclo económico. 
5. Conceptos báSicoS de la economia. 
6. Formas básicas dei ordenamiento econó­

mico. 
7. Los instrumentos de la política econó­

mica. 
8. La protección de la competencia. 

Causas de la inflación y la lucha contra 
e lia. 

Introducción a la política agraria 
(energética, etc.). 

Aspectos de una reforma tributaria~Q:_ 
cialmente justa. 

Derecho social_ a la propiedad de terre­
nos para la construcción. 

La seguridad social en la República 
Federal de Alemania. __ 

Problemas de los trajadores extranje­
ros en la RFA. 

9. Reforma de la constituci6ii de la em­
presa 

10. Desarrollo, finalidades y situación de 
la política de patrimonio. 

11. Libertad, igualdad de possibilidades y 
efectividad dei sistema educativo. 

Aspectos prioritarios de la polftica educa­
cional actual. 

Sistemas y polftica educacionales en la 
RFA. 

12. Situaci6ri de las universidades. 
13. Reforma de la tapàcitacióii ptofesio­

nal. 
14. Formación de adultos en Alemania. 
Las vacaciones forriultiVas en sua calidad 

de reidifiCaci6n socio:.polftica y los problemas 
de su realización. 

14. Formación de adultos en Alemania. 
r '"' ., .. ....,. ... ;...,"""" fnrri-o<ifi\mc: Pn c:na r.alidad 

15. Situación y forma de actuar de las aso-
ciaciones en la democracia. 

_Partidos políticos y asociaciones. 
16. ExcursiOn. 
17. Diáolo&o sobre asuntos de política ex­

terior. 
- 18. Trabajo final. 

Además: resunem periodístico diario; pre­
paración resúmenes de sesióries. 

2.3. s-emin8rio principal 
El contenido de la conciencia política no 

puede ya nutrirse tan sólo de los sucesos y 
problemas det propio país-; asf como el bie­
nestar de la propria sociedad forma parte de 
los principias oríientadores det pensamiento 
político, también debe serlo el bienestar de 
la humanidad. El objetivo de! seminario prin­
cipal consiste en despertar y fomentar la com­
prensión de las interrelaciones de la polttica 
internacional. Hay que poner de manifiesto 
el fomento de una paz duradera y sus condi~ 
clones de posibilidad como e! problema más 
urgente de la polftica internacional. Ha de 
predominar una actitud de_ ética social que 
tenga cOmo finalidad el estabelecimiento de 
ta jUSticfã y la paz en la comunidad interna­
cional. 

Teníarío 
1. Que és "pOlítica internacional"? 

2.La situación de la polftica de seguridad 
3. La política de integración economica 

y social de Europa 
4. Los intentos para la integración polí­

tica de Europa 
5. La política de ayuda al desarrollo 
- Sit:tiaciõn política; soCial y econômica de 

los países em vca.s de desarrollo 
--IõS-pafses em vías de desarrollo y el co­

mercio mundial 
6. La paz como meta de la política inter­

nacional 
- _c_oncepciones, propuestas y opiniones 
7. Juego de planificaci6n sobre política 

internacional 
8. Excursión a Bruselas 
Además: 
9. EjercicíOs de retórica. lk parte 
10. Diálogo s_obre asuntos de política in-

tema 
11. Trabajo final 
Preparaci6n de resúme~~s de sesiones 

2.4. Seminario superior 
El seminan'o superior presenta dos ámbitos 

de obfetiyos: u.n pn'mer objetivo es e/ de brin­
dar a los participantes acceso a las teorias polf­
ticas, las ideologias y los clásiCos. Esta busca 
profundizar los interrogantes fundamentales 
conrespecto a las bases teóricas de la polftica, 
tema ya preparado en el seminario básico, 
que cierra el espectro dei currículum total. 
Un segundo objetivq es e/ conocimiento, la 
comprensi6n de y el fãmi!iarizarse con la ''opi­
nión pública", los medios de comunicaci6n 
de massas, el periodisiiio, el discurso polltico. 
Se incluyen varias días de clases prácticas que 
en ciernes ya se haii vellido''dando" en todos 
los niveles. 

de mâssas, el periodisiiio, el discurso polltico. 
Se incluven varias días de clases orácticas que 

Temario 
1. La estructura de lo::> grunde::; partidot:~ 

alemancs 
2. Problemas de organización en el CDU 

yen el SPD 
3. __ Problemas de principias dei partido 
AOálisis de los preámbulos de_ Los progra­

mas de los grandes partidos 
4. El concepto de ideologia 
5. El socialismo totaiitario y el democrá­

tico 
6. Max Weber: La política como Profe­

sión 
7. Ferdinand Hermens: _Etica, Políticã y 

Poder 
8. "Opinión pública", encuesta y aná1isis 

de elecciones 
Introducción a los métodos básicos de la 

investigación social empírica 
9. Prensa, radio y televisión eri Ja Repú­

blica Federal - estructuras y problemas. 
Las concepciones polfticas de los partidos 

con respecto a los medios de difusión 
10. Tareas y límites del periodismo en un 

estado de derecho libre 
- 11. Excursión a la WDR (radiodifusora) 

12. La práctica dei trabajo de relaciones 
públicas 

13. Ejercicios de colaboración en la pren­
sa 

14. Ejercicii::is de retórica, z~ parte. 

3. EVALUACIÓN Y RÊVISIÓN; 
EGRESADOS 

La existencia y el género de "controles" 
son elementos importantes dei currfculum, 
juntei c-on la determinación dei grupo destina­
tario,los objetivos, los contenidos y los mét<?­
dos. Contrai debe ser interpretado aquí como 
las valoraciones recíprocas, poli valentes y di­
versamente orientadas de todos los que parti­
cipao en e! proceso. El sentido de tal evalila­
ción -es e1 mejoramiento tanto de cada uno 
de los momentos dei estudio como de todo 
el currfcutum en su organización. 

3.1. Control dei resultado 
Las orientaciones principales de los contro­

les son los controles de aprendizaje realizados 
por el seminario con respecto a los partici­
pantes y la evaluación de aquél por éstos. 
Ambos controles están interrelacionados en~ 
tre sí; si e! rendimiento de los participantes 
no es satisfactorio hay que preguntarse haSta 
quê- ponto la causa de ello reside en las defi-
ciencias dei propio seminario. -

3.1.1. Controles de! ap!endizaje 
La forma más directa de contrai dei apren- . 

dizaje es el trabajo final, el cual es redactado 
por todos los participantes en forma autó~ 
noma (personal) ai final de cada seminario 
(con excepci6n dei seminario supelior). Por 
lo general se ofrecen a eleccióri-de 3 aS temas, 
disponiendo de unas tres horas para su desar­
rollo. Los temas se relacionan con los conte­
nidos dei se.minarici.que fina"Iiza con este tra­
bajo. La calidad de! trabajo final presentado 
es un criterio Para la admísión- "al nivel ínine­
diatamente superior, junto con el resto de las 
capacidades individuales mostradas durante 
todo e/ seminario. Durante el desarrollo dei 

es 'un criterio Para la admisiJn- "al ~ivel ínine­
diatamente sUDerior. iunto con e/ resto de las 
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suguiente seminario los participantes tieilen 
la oportunidadde discutir ampliamente d tra­
bajo final precedente con el director dei semi­
nario, el cualles solicitará su atención hacia 
los aspectos positivos y las deficicncias -de 
su trabajo. 

Un participante se encarga en cada unidad 
de clases dei seminario de dirigir las reuriiõnes 
y las discusiones con fines de práctica, y en 
forma rotativa. El seminario en su conjunto 
discute acerca de si el procedimiento emplea­
do ha sido correcto o no, de modo que en 
este caso como también en el del resumen 
periodístico, no es tanto el director dei semi­
nario sirio los propios colegas los que juzgan 
reciprocamente los rendimientos~ 

Otra posibilidad para evaluar el rendimien­
to de los estudios consiste eit breves_ confe­
rencias presentadas por los partiCipantes; ésta..<; 
son tareas repartidas durante el seminario pa­
ra el día seguiente o subsiguiente. Las inter­
venciones de los participantes en las discu­
siones son también naturalmente otras tantas 
posibilidades de controL 

Otro elemento escrito es por último el resu- · 
men de sesiónpreparado cada vez por un par­
ticipante distinto -sobre una unidad de clases 
dei seminario. El borrador debe ser presen­
tado primero al director dei seminarío, el cual 
lo discute con el redactor si fuera necesario. 
El resumen una vez listo es mimeografiado 
y repartido en una carpeta a los participantes. 

3.1.2...., Evalutición dei seminario por los 
participantes 

La evalución de! seminario por los partici­
pantes está institucionalizado especialmente en 
la discusión final", la cu ai se realiza en la 
última noche de cada seminario. Se pide a 
los participantes criticar eXbaustivamente to· 
dos los aspectos del semina_rio, especialmente 
el valor de los temas elegidos para alcanzar 
los objetivos, y la actuació:n de los docen~es. 
Esta crítica oral el complementada a inter· 
valos regulares de tiempo por una evaluación 
escrita organizada y amplia, la cual puede 
ser presentada firmada o en forma anónima. 
La inclusión de conceptos que ofre:z_can perfi· 
les de polarización sirve especialmente para 
detectar el ambiente general y para la evalua­
ción global (por ej.: profundo- superficial; 
anticuado - actual; democrático- autori­
tario; incomprensible - comprensible; su­
perfluo- importante; agradable- desagra­
dable). 

EI_conocimiento dei juicio de los partici­
pantes es complementado por conversaciones 
informales más personales realizadas por el 
director dei seminario individualmente con 
los participantes, al margen dei seminario; 
estas conversaciones se refieren entre otras 
cosas a los niveles inmediatamente inferiores. 
Las c_onversaciones con _los..ggresados son tam­
bién muy fi11çtíferas. 

3.2. Revisión del currículum 
Los diferentes "controles recfprocos" repre­

senúm la base para las revisiones. La revisi6n 
dei currfculum no es un proceso ni único ni 
tampoco reiterado; es constante. Los limites 
de dicha revisión han sido ya mencionados 

en el plinto 1.4.2. bajo el título de ~'continui· 
dad". Quedao, sin embargo, tanto la nece­
sida_d como la posibilidad de hacer cambios. 

Las instancias personales de las que parte 
la revisión, son cuatro: I. los parriçlpantes 
por media de su crftici:z; 2. los docentes, que 
tienen entre,otr~as_ cosas la ventaja, por venir 
de fuera, de superar los enfoques originados 
por la deformación pfofesional del personal 
de plantilla,· 3. el cuerpo de docentes de la 
academia (incluyendo ai dirttctor de la mis­
ma), el cual apoya, incentiva y critica el traba­
jo dei director dei seminario; 4. el director 
de/ seminario: Este último es naturaLmente 
el motor y el eje central de toda revisión 
curricular. El dispotie de la experiencia más 
completa sobre los seminarios organizados, 
los cual_es son a su vez la base más importante 
de -toda revisión, puesto que cada seminario 
influye en el siguiente. El es además quien 
aprovecha los nuevos conocimientos cientí­
ficos de relevancía tanto político-temática co­
mo andragógica, aplicándoles en el semina· 
rio. Por último, él debe estar en sintonia con 
el desarrollo político para poder realizar la 
revisión curricular, y detectar a tiempo las 
nuevas necesidades que surgen para la forma­
ción política en el seminario político. 

3.3. Contacto con los egresados 
- El número de los egresados aumenta con 

Ia claus~.~ra de cada seminario superior y Con 
la distribuci_ón de diplomas (sin calificacio­
ne~). Considerando un programa global tan 
costoso, es lógico que no se desee que el 
seminario político quede "en el aire", sino 
que se tenga interes en la perseverancia de 
los ex-participantes. 

El intento de mantener un contacto intenso 
forma parte por lo tanto de este tipo de semi­
nario. 

La dirección de! seminario se esfuerza por 
seguir de cerca a los egresados. Con este fin 
se les hace llegar periódicamente por escrito 
cuestíonarios políticos, cuyo interés principal 
reside en la actividad política, expresada por 
ejemplo en funciOnes y cargos, y también en 
la actividad profesional de los egresados. 

Los egresados son informados regularmen­
te sobre las actividades dei seminario político 
y de la academia, por el envío de la "Eich~ 
holzbrief'. Además reciben otras publicacio­
nes de la academia y anual!Jlente una nueva 
lista de direcciones de los egresados, para 
que no sólo se mantenga el contacto entre 
ellos y la academia, sino también entre ellos 
mismos. 

La forma más eficaz de! "contq.cto poste~ 
rior'' se logra põr-(iz invitación hecha a deter­
minadas personas a participar en nuevas acti­
vidades de la academia. Las sesiOnes especia­
lizadas y en especial las de estudios para egre­
sados se prestao para ello. Estas últimas se 
organizan anualmente para el grupo de los 
egresados dei seminario político o tambíen 
complementariamente como sesión conjunta 
para los graduados de los tres sectores de 
seminarios. Tal tipo de actividades ha mos­
trado ser fructffero para el contacto, pero 
sobre todo para la integración de todo el t~a-

bajo de reclutamiento de nuevas gener~~io­
nes. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
...... Concedo li palavra ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. 
Pronuncia o segilinté discursa.)-=- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, estou dando entrada 
a um projeto de lei que obriga as instituições 
financeiras oficiais a divulgarem as conces~ 
sões de crédito subsidiados, ou seja, aquelas 
operações de crédito normalmente realizadas 
a taxas de juros menores do que as prãticadas 
pelo mercado, aquelas c-oncessões de_crédito 
concedidas normalmente pelas instituições fi· 
nanceiras oficiais, taís como o BNDES, Ban_·_ 
co do Brasil, Caixa Econômica Federal, Ban~ 
co do Nordeste do Brasil, bem como as insti· 
tuições estaduais de crédito; como o Banco 
do Estado de .São Paulo - o BANESPA, 
como tantos bancos congêneres e, inclusive, 
caso haja bancos municipais de natureza ofi· 
cial, também estariam dentro desta categoria. 

Diz o projeto de lei em seu art. lo o se·_ 
guinte: 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1 o As instituições financeiras sob 

controle acionário do poder público federal, 
estadual ou municipal ficam obrigadas a di· 
vulgar. nos termos desta lei, as concessões 
de crédito que venham a efetuar a taxas de 
juros subsidiadas, bem como aquelas cujos 
recursos sejam provenientes do FGTS, FAT, 
Sudene, Sudam e congêneres. 

Parágrafo único. O Conselho Monetário 
Nacional deverá, no prazo de 90 (noventa) 
dias, definir os casos em que se configtúe 
a concessão de créditos !:iubhldiados, conside­
rando as taxas prevalecentes no mercado nas 
várias modalidades de financiamentos, in­
cluindo-se os--custos decorrentes da manu­
tenção de saldos médios e outros, e as taxas 
de inflação vigentes durante o prazo do finan­
ciamento. 

Art. 2" As instituições financeiras elabo­
rarão listas mensais dos financiamentos subsi­
diados, as quais serão publicadas no Diário 
Oficial da União ou da respectiva entidade 
estatal controladora, bem como afixadas em 
local visível e de fácil acesso, na agência con~ 
cessora. 

Parág.rafo único·: · Das listas deverão cons-
tar as seguintes iiiformações: 

a) nome do beneficiário; 
b) valor da operação; 
c) taxa efetiva de~_jlli"os iilciâe-nfe, aritia~ 

lizada; 
d) destinação contiatua"l do crédito; 
e) data da concessão; e 
f) prazo total de amortização ou resgate. 
Art. 39 A infringéncia à obrigação insti-

tuída por esta lei sujeita os responsáveis dire­
tos pela omissão e os membros do órgão de 
direção da institriiçãõ financeira às seguinteS 
sanções: 
1- suspensão por 30 (trinta) dias; 
li- no caso de reincidência, demissão por 

justa causa e multa correspondente a 1% (um 
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por cento) do valor dos finanCiamentOs não do o_Brasil, exatamente pela tenacidade com 
divulgados. que defendeu aquilo que acreditava, seja no 

Art. 4'! Revogam-se as disposições em que diZ _ _!"espeitO ao" projeto que acaba de men-
contrário. cionar relativamente<}. proteção da pequena 

Ora, por que este projeto? Quero assinalar pfõprteâade, seja no que--diz respeito a mui­
que quando era Deputado Federal, no dia tos outros projetos que, se não fosse a insis-
15 de maio de 1986, portanto, há 5 anos, tência, a tenacidade de V, Elr', dificilmente 
apresentei projeto de idêntico teor na Câma- teriam sido aprovados pelo Congressa: ~acio­
ra dos Deputados. E o projeto então foi con.: nãl, dentre os quais se destaca, a própria luta 
siderado por todas as Lideranças como rele· pelos direitos de os casais que, não tendo 
vante e merecendo tramitação urgente. Ele a felicidade de poderem viver conjuntamente 
foi aprovado no dia 18·6-1986, pela aprova- por toda a vida, possam, eventualmente, se~ 
ção de requerimento então dos Deputados parar-se, divorciar-se corno um direito de ci­
Pimenta da Veiga, Lfder do PMDB, José dadania. Isto foi importante ter este princípio 
Lourenço, do PFL, Amaral Netto, do PDS, consagrado na legislação brasileíi'a~ Para isso 
Gastone Righi, do PTB, Mateus Schmidt, do foi necessário que alguém lutasse por tanto 
PDT, e Irma Passoni, então na Liderança tempo, com respeito a esses aspectos e com 
do PT, e assim ele foi aprovado, tendo no a cOlaboração de outros. Mas, obviamente 
dia 18 sido feita a leitura e publicação, no V. Ex• se destacou, neste campo, com mais 
dia 19 a discussão única~ -terido o Deputado outro exemplo. 
Nilson Gibson lido o relatório pela constitu- Na verdade, nobre Senador Nelson Car­
cionalidade, juridicidade e técníca legislativa; neiro, há tempo, mesmo, que obseivo, desde 
o Deputado Virgildásio Senna, pela aprova- quando formei-me, como economista, que 
ção em termos da Comissão d~ Economia hóiive ahiiso na concessão de crédito subsi­
e a Deputada Beth Mendes, pela Comissão diadO. Ci:rtO" dia - fazía poUCo témpo qUe 
que também concluiu pela aprovação, E este havia Chegado dos Estados Unidos, após ter 
projeto foi aprovado, com sua redação final, concluído miilha formação como PhD, em 
em 24 de junho de 1986. Tendo sido despaM Economia - fui conversar com um diretor 
chado para o Senado Federal, esse projeto de banco. Ele me disse: estamos n9 País do 
acabou, nos últimos quatro anos, nãosendo capitalismo subsidiado onde os abusos são 
apreciado pelo Senado. E, em função da leM tantosquesevocêobservarbem-elefala_va, 
gislação referente à Constituinte, acabou sen- ali, da sede de um banco, no triângulo das 
do arquivado pela Mesa Diretora e arquivado ruas 15 de Novembro, Boa Vista e da Qui­
definitivaniente- em 1990. Daí por que há a tanda - verificará que aqui é onde estão 
necessidade de sua reapresentação, que ago- os maiores proprietários de terra do Estado 
ra faço pelo Senado. ___ de São Pauto e talvez do Brasil, porque, há 

os N 1 c ir v EX" dá r muitos diretores de bancos que, sem serem 
r. e ~n? ame o- · · Jcença originalmente agricultores, acabaram o sen-

para um apa e· do. Por quê? Isso era um diálogo nos anos 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Com m.11i- 70- porque havia um tal mecanismo de faci-

to prazer, nobre Senador Nelson Carheíro. -lidade para que um diretor conseguisse cré-
dito subsidiado de outro banco que o diretor O Sr. Nelson Carneiro - Quero aplaudir 

d d d do banco "A" emprestava recursos para o 
V. Ex• pela tenacida e, porque, epois e diretor do banco "B". Claro, havia a vedação 
alguns anos de luta, V, Ex• renova projeto 

E:i~:~~~ ?.~;~·~,~~ 1!~:~:1~:~~ ~!~!o~~~~;;;~r~~~~%~~,.~::.~~~; 
aprovarprojetosnoCongressoNacional. Em para a fiscalização do outro banco na hora 

de se examinar o que se fazia com o crédito 
1947 ou 1948, entre oS projetos que apre-- subsidiado. E assim foi se cOncentrando po­
sentei, um dava garantias e benefícios à pe-

f . 1iz der, riqueza nas mãos de alguns. Este meca.-
quena propriedade rural. Não ut tão fe nismo foi se tomando mais e mais praticado 
como V. Ex•, porque o projeto foi bombar-
deado de todas as_ formas, mas não desisti. principalmente através da concessão de crédi­
Afinal, consegui convertê-lo em texto legal tos subsidiados por todas as instituições afi­
na Assembléia Nacional Constituinte em ciais. E utilizando re.cursosque normalmente 
1988. Foram precisos ·muitos anos, para que são dos trabalhadores, pelo menos nominal­
a idéia de 1947 ou 1948 se· tornasse uma reali- mente dos trabalhadores, tais como o Fundo 
dade. No mínimo, fOram decorridos quarenta de Garantia do Tempo de Serviço, o PIS/Pa-

anos. V. Er foi feliz do que eu, porqueteve ~~p~~bea~nf~~~:1~~d~~~~~i~~~~~~~~~u~~ 
a oportunidade de, seis ou sete anos depois, dos destinados à Sudam, à Sudene e tantos 
trazer à apreciação do Senado Federal a idéia outros-:-Muitas vezes eles são objetos da nãoM 
que sustentou vitoriosamente na Câmara dos 
Deputados. A tenacidade é uma das caracte- transparência. 
rfsticas dos legisladores; e v. Ex' é tJm. te.naz. O~[elatôrio recente dos representantes dos 
Felicito-o por esta iniciativa. trabalhadores no Conselho Cu.rador do Fun­

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço 
o aoarte de V. Er e me louvo na sua extraor­
dinária experiência. Bem sei quão éOnhecido 
tornou-se o Senador Nelson Carneiro el!l to-

do de Garantia do Tempo de Serviço denun­
cia uma série de distorções, de desequilíbrios 
até mesmo no que diz respeitO ao extraor­
dinário montante de recursos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, que foi desti-

nado ao Estado de Alagaos, onde o Governo 
Federal queria, especialmente durante o tem­
po da úlima campanha eleitoral, concentrar 
recursos sem levar em conta a destinaçã_o pro­
porcionalmente a outros estados. Temos ob­
servado que os próprios representantes dos 
trabalhadores, no Conselho Curador do Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço - e 
hoje eles são Arnaldo Gonçalves, represen­
tando a Confederação Nacional dos Traba­
lhadores Metalúrgicos e a Força Sindical, 
Lourenço Ferreira do Prado, representando 
a Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Empresas de Crédito e Douglas Gerson 
Braga da Central única dos Trabalhadore:s 
-estes representantes têm dito que não con· 
seguem no próprio Conselho Curador e em 
suas reuniões as informações relativas às con­
cessões de crédito subsidiado efetuadas pela 
Caixa Econômica Federal. Tive oportunida­
de, logo no primeiro mês·desta legislatura, 
em fevereiro, de dialogar com o então presi­
dente Lafayete Coutinho, da Caixa Econô­
mica Federal, a respeito destes fatos e per­
guntei-se havia total transparência da destina­
ção desses recursos. S. Ex• mencionou que 
se porventura eu, numa CPI do Senado, vies­
se a solicitar que, em vinte· e q Uãtro horas, 
fossem enviadas todaS-aS informações dos IÍl­
timos ãnos a respeito da destinação de crédito 
concedido em programas subsidiados, tais co­
mo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
S. Ex• não teria a Coildição de dar essa infor~ 
mação de pronto. Quando da sua designação 
para a Presidência do Banco do Brasil, quan­
do esteve aqui no Senado nos visitando, eu 
dialoguei um poucõ a respeito desse assunto, 
e a resposta foi que teria posSíbilidade de 
dar as informações durante o tempo de sua 
gestão mas não antes; teria dificuldades para 
isso. E mesmo durante o tempo de sua gestão, 
não é garantido que teríamos acesso a essas 
informações. 

De veZ ·em-qUando Sai uma riotícia em jor­
nal, como por exemplo, acredito que em ja­
neiro último, informando que a Caixa Econô· 
mica Federal concedeu um crédito muito 
grande a determinada organização. Lembro­
me que no início deste ano, O Estado de S. 
Paulo informou que o grupo Sílvio Santos 
havia sído beneficiado com um empréstimo 
da ordem de dois bilhões e meio de cruzeiros, 
um dos maiores empréstimos concedidos a 
uma organização privada no Brasil, com taxas 
de juros subsidiadas do programa PIS/PA­
SEP. 

Ora, quais foram os critérios adotados para 
que aquela organização econômica pudesse 
passar à fente de tantas outras, que provavel­
mente teriam projetos de grande prioridade 
social? Quais foram os critérios de custo e 
benefíCio de natureza social para que se con­
cedesse a u_ma. d~terminada organização e 
não a outras? 

Seria importante que a sociedade brasileira 
tivesse continuamente a possibilidade de fa­
zer esse acompanhamento, sem que o Con­
gresso Nacional necesSite estar fazendo re­
querimentos de informações, a cada mês ou 
a cada semestre. 
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Como se trata de crédito à taxa de_ juros 
subsidiados, seria mais do que normal que 
houvesse a regularidade da publicação dessas 
informações. 

Poderíamos aqui argumentar, relativamen­
te à questão do sigilo das operações finan­
ceiras. 

O preceito do signo das operações finan­
ceiras, sancionado pelo art. 18 da Lei n" 
4.595, de 1964, tem sido _muita_s vezes invo­
cado como mero subterfúgio para o mascara­
mento de negócios inescrupulosos com recur­
sos públicos por parte de administradores de 
bancos oficiais, seja a nível federal, estadual 
ou mesmo municipal. 

É por demais conhecida a ç_ostumeira inal­
versação de empréstimos a ju-ros subsidiados 
- formalmente contratados por financia­
mento de produção de bens ou serviços so­
cialmente prioritários- que são dolosamen­
te desviados para a Iocupletaçâo de apani­
guados ou para suportar campanhas eleito­
rais. 

Não coovém que as normas aplicáveis ás 
instituições financeiras privadas-sejam igil3.1-
mente estendidas às instituições oficíaís de 
crédito, ante o evidente objetivo social destas 
últimas. Entendemos que o crédito_sJ,ibsidia­
do contratado junto a bancos ofiçiais não de­
va estar encoberto pelo manto protetor do 
sigilo; afl.tes, que seja revestido da maior cla­
reza em resguardo do patrimônio social e da 
credibilidade dos administradores públicoS. 

A presente proposição intenta tornar obri­
gatória a divulgação das concessões de. cré­
dito subsidiado nos bancos oficiais por meío 
de afixação mensal, em local visfvel, na pró­
pria agência concessora, de informações de­
talhadas que contenham o nome dos benefi­
ciários, valores, taxas incidentes, prazos, fi­
nalidade etc. Devemos também a publicação 
das mesmas informações no Diário Oficial 
da União ou da entidade estatal detentora 
do controle do banco credor. Assim, estará 
preservada a transparência indispensável ao 
controle social da gestão dos recursos dos 
bancos oficiais. -- -

Queremos nos louvar, também, no primei­
ro relatório da bancada dos trabalhadores, 
de avaliação do Conselho Curador do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, relatório 
es<!ie que, por sua importância, pedimos a sua 
transcrição nos Anais do Senado como parte 
do nosso pronunciamento, uma vez que ele 
dará maior substância à justificativa desse 
projeto. 

Obviamente, na medida em que se tornar 
obrigatória a publicação regular dos créditos 
concedidos pelas instituiç-61!5 oficiais, tere~ 
mos maior facilidade de controle sobre a des­
tinação de recursos públicos, especialmente 
o controle sobre a destinação dos recursos 
nominalmente de propriedade dos trabalha­
dores deste País, que muitas vezes são canali­
zados, não propriamente para o seu bene­
fício, mas para·o benefício de alguns que nem 
sempre o fazem da forma mais aberta e cor­
reta possfvel. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. EDUARDO SUPLlÇY EM seu 
DISCURSOc 

PROJETO DE LEI N' 
(Senador Eduardo Matarazzo Suplicy) 

(PT-SP) 

-Obriga as instituições financeiras ofi­
ciais a dh·ulgarem as concessões de cré­
dito subsidiado. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1 ~ As ínstituições fiiianceiras sob 

controle acionário do poder público federal, 
estadual ou municipal fícam obrigadas a di­
vulgar, nos termos desta lei, as concessões 
de crédito que venham a efetuar a taxas de 
juros- subsidiadas, bem como aquelas cujos 
recursos sejam provenien-tes do FGTS, FAT, 
Sudene, Sudam e congêneres. 

Parágrafo único. O Conselho Monetáriõ 
Nacional deverá, no prazo de 90 (noventa) 
dias, definir os ca!los em que se configure 
a concessão-Ue- crédito_s subsidiados, conside­
randO as taxas prevalecentes no mercado nas 
várias modalidades de financiamentos, in­
cluindo-se os custos decorrentes da manu­
tenção de saldos médios e outros, e as taxas 
de inflação vigentes durante o prazo do finan~ 
ciamento. 

Art. zo As instituições-finariCeiras elabo-­
rarão listas mensais dos financiamentos subsi­
diados, as qu~~s serão publicadas no Diário 
Oficial da União ou d_a respectiva entidade 
estatal controladora, bem como afixadas em 
local visível e de fácil acesso, na agência con­
cessora. 

Parágrafo único. Das listas deverão cons-
tar as seguintes informações: 

a) nome dO beneficiáriO; 
b) valoi- da operação;-
c) taxa efetiva de juros incidente, anua~ 

Lizada; 
d) destinação contratual do crédito; 
e) data da concessão; e --
0 prazo total de amortização ou resgate. 

Art. 3~ A infrlngência à -obrigação insti-
tuída por esta lei sujeita os responsáveis dire­
tos pela omissão e os membros do órgão de 
direção da instituição financeira às seguintes 
sanções: 

I -suspensão por 30 (trinta) dias; 
II -no caso de reincidência, demissão por 

justa caUsa e multa correspondente a 1% (um 
por cento) do valor dos financiamentos não 
divulgados. _ ___ _ _ . __ _ 

Art. 4··' Revogam-~se is d.Tsj)Oslções em 
contrário. 

Ju.Stificaçãõ 

O preceitõ- c!o sigilo das operações finan­
ceiras, sancionado pelo art. 18 da Lei n~ 
4.S9~~- d~ J964, tem sido muitas vezes invo­
cado como mero subterfúgio para o mascara­
mento de negócios inescrupulosos com recur­
sos públicos por parte de administradores de 
bancos oficiais, seja a nível federal, estadual 
ou mesmo municipal. 

É por demais conhecida a costumeira mal­
versação de empréstimos a juros subsidiados 
- forrrialmente contratados por financia-

menta de produção de bens ou serviços so~ 
cialmente prioritários- que são dolosamen~ 
te de_sviados para a locupletação de apani­
guados ·ou para suportar campanhas eleito­
rais. 

Não convém que as normas aplicáveis às 
instituições financeiras privadas sejam igual­
mente estendidas às instituições oficiais de 
crédito, ante o evidente objetivo social destas 
últimas. Entendemos que o crédito subsidia~ 
do contratado junto a bancos oficiais não de­
va estar encoberto pelo manto protetor do 
sigilo; antes, que seja revestido da maior cla­
reza em resguardo do patrimônio social e da 
credibilidade_ dos_administrã.dores públicos. 

A presente proposição intenta tornar obri­
gatória a divulgação das concessões de cré­
dito_s_ubsidiado nos bancos oficiais por meio 
de afixação mensal, em local visível, na pró­
pria agência concessora, de informações de­
talhadas que contenham o nome dos benefi­
ciários, valores, taxas incidentes, prazos, fi­
nalidades etc. Prevemos tamb~m a publica­
ção das mesmas informações no Diário Oficial 
da União ou da entidade estatal detentora 
do controle do banco .credor. Assim, estará 
preservada a transparência indispensável ao 
controle social da gestão dos recursos dos 
bancos ofii::fãis. 
--O presente projeto, por unanimidade, foi 
aprovado em junho de 1986 na Câmara dos 
Deputados. Entretanto, como não foi apre~ 
ciado pelo Senado Federal dentro dos prazos 
regimentais, teve sua tramitação interrom­
pida sendo remetido para o arquivo, nos ter­
mos do art. 333 do ~egimento Interno. Ten­
do em vista a matéria continuar extremamen­
te atual, a estamos reapresentando perante 
esta Casa. Esperamos contar com o interesse 
e elevado espfrito público de nossos ilustres 
pares, com vistas a sua fi_nal conversão em 
norma cogente. 

Sala_ das Se.ssões, -Senador Eduardo Ma~ 
tarazzo Suplicy. 

PRIMEIRO RELATÓRIO DA 
BANCADA DOS TRABALHADORES 

DEAVALIAÇÃODO 
CONSELHO CURADOR DO FGTS 

A Bancada dos Trabalhadores no Canse~ 
lho Curador do FGTS pretende, com o pre­
sente relatório, informar, avaliar e prestar 
contas à sociedade brasileira sobre Seu de~ 
sempenho, retratando dificuldades e distar~ 
ções estruturais e conjunturais relativas aos 
recursos que compõem o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, ao papel do Conselho 
Curador, e à 3:tuação dos órgãos geSto"ies e 
operadores do sistema. 

Apresenta este trabalho a nível de contri­
buição inicial e parcial para os debates, pro­
pondo~se, em conjunto com demais entidades 
da sociedade civil, a formular sugestões que 
visem ao menos minorar a grave situação ha­
bitacional do País e aperfeiçoar o Instituto 
do FGTS. .. . -

Sendo, contudo, de sua responsabilidade 
legal zelar pelo fiel cumprimento da Lei n~ 
8.036 e pela consecução dos objetivos sociais 
nela contidos, aponta no relatório as inicia-
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tivas necessárias qUe poderão ser adotadas 
inclusive nos campos legislativos e judicial, 
para contornar ou sanar deficiéncias e distar~ 
ções que entende estar ocorrendo no sistema. 

Tendo claro que soluções concretas capa­
zes de suprir o déficit habitacional encontram 
obstáculos de natureza estrutural, cuja supe­
ração demanda alterações de médio e longo 
prazo, especialmente no campo da distribui­
ção da riqueza nacional e da maior partici­
pação dos salários na renda do País, como 
também impõem mudanças de postura cultu­
ral, política e de concepções, por exemplo, 
do papel do Estado, as entidades sindicais 
dos trabalhadores, por intermédio de seus 
representantes no Conselho Curador do 
FGTS, reiteram sua dispOsição de, ao lado 
dos demais segmentos, mobilizar a sociedade 
para que se garanta o direito à habitação, 
condição essencial para o exetcfcio da cida-
dania. - -

Por fim, cumpre-nos esclarecer que este 
relatório é de responsabilidade legal das enti­
dades subscritoras e que, face ao teor das 
informaç6es nele contidas estão sendo adota­
das as seguintes providências: 

1. Constituição conjunta de-advOgados pa­
ra proceder às iniciativas judiciais rélativã.s 
ao descumprimento de obrigações legais; 

2. Remessa para os seguintes órgãos, auto-
ridades e instituições: 

- Procuradoria-Geral da República 
-Tribunal de Contas da União 
-Presidente do Supremo Tribunal Fede-

ral 
-Presidente do Congresso Nacional 
-Presidente da República 
- Lideranças dos partidos políticos 
-Chefes dos executivos muniCipais e esta-

duais 
-Presidente do Conselho Curador do 

FGTS 
- MiniStério da Ação Social 
-Conselho Fiscal da Caixa Econômica 

Federal 
-Imprensa Nacional 
-Entidades sindicais e_ de corporações 

profissionais 
- Instituições religiosas com atuação na 

questão habitacional 
~Demais membros do Conselho Curador 

do FGTS. 
São Paulo, 12 de abril de 1991.- Arnaldo 

Gonçalves, Confederação Nacional dos Tra­
balhadores Metalúrgicos Força Sindical -
Lourenço Ferreira do Prado, Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Empresas de 
Crédito - Douglas Gerson Braga, Cent'ral 
Única dos Trabalhadores. 

Sumário 
Para cumprir seu papel de informar, ava­

liar, denunciar e propor iriiciã.tiv_a_s no âmbito 
do Conselho Curador do FGTS,- o piimeiro 
relatório de avaliação da Bancada dos Traba­
lhadores está dividido da seguinte forma: 

1. Constituição e competência do_ Conse­
lho Curador do FGTS--

1.1. Representação 
1.2. Instalação do Conselho Curador e 

mandato 

1 .3. -Competência do Conselho Curador 
2. Legislação (anexo) 
2.1. O Lei n• 8.36/90 
2.2. Decreto n9 99.684/90 
2.3. - Regimento Interno do Conselho 

Curador do FGTS 
2.4. - Resolução do Conselho Curador 

do FGTS 
3. Resenha e avaliação da aplicabilidade 
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I. CONSTITUIÇÃO DO CONSELHO CU­
RADOR DO FGTS 

1.1. Representação 
---0 atual Conselho Çqrador do FGTS teve 
sua criação prevista na Lei n? 7.839 de i2 
de outubro de 1989, alterada pela Lei n9 8.036 
de 11 de maio de 1990 e está constituído da 
seguinte forma: 
Representação do Governo 
Ministros: do Trabalho e Previdência Social 
da Economia 
da Ação Social 
Presidentes: da Caixa Econômica Federal 
dQ Banco Central 
Igual número de suplentes 
Representação patronal 
Efetivos_: Elias Bufai-çal 

-Federação do Comércio de São Paulo 
-Luiz Felipe Soares 
Confederação Nacional das Instituições Fi-

naO.ceiiiS - -= 

Paulo Safaçly Simão 
-Confederação N acionai das Indústrias 

Suplentes: Ot<iir Hiderbrano Ávila 
Fernando Luis B. Bezerra 
Heloisio· Lopes 
Representação dos Trabalhadores Efetivos: 

Arnaldo GonçaJves 
-Confederação Nacional dos Trabalha­

dores Metalúgricos Força Sindical 
Lourençp Ferreira do Prado 
-Confederação Nacional dos Trabalha­

dores em Empresas de Crédito 
Douglas Gerson Braga 
-Central Única dos Trabalhadores 

Suplentes: 
- o-rlando Coutinho 

Francisco Del Prá 
Elzira Maria do Espírito Santo 
1.2 - Instalação e mandato 
O Conselho Curador do FGTS foi insta­

ladÇJ em outubro/89. A representação dos tra­
balhadores e dos empregadores temmandato 
de dois anos podendo seus membros serem 

reconduzidos uma única vez. É vedado paga­
mento de 
remuneração aos membros do Conselho. 

1.3 - competência do Conselho Curador 
Art. s~ da Lei no 8.036/90 
Art. 59 __ Ao Conselho Curador do FGTS 

compete: 
I-estabelecer as diret_rizes e os programas 

de alocação de todos os recursos do FGTS, 
de acordo com os critérios definidos nesta 
lei, em consonância com a política nacion-al 
de desenvolvimentO urbano e as políticas se­
toriais de habitação popular, saneamento bá­
síco e infra-estrutura urbana esi:abe(eCidas 
pelo Gõverno Federar; 
li- acompanhar e avaliar a gestão econô­

mica e finance"ira dos recursos, bem como 
os ganhos sociais e o desempenho dos progra­
mas aprovados; 

rrr - apreciar e aprovar os programas 
anuais e plurianuais do FGTS; 

IV - pronunciar-se sobre as contas do 
FGTS, antes do seu encaminhamento aos ór­
gãos de controle interno para os fins legais; 

V - adotar as providências cabíveis para 
a correção de atos e fatos do Ministério da 
Ação Social e da Caixa Econômica Federal, 
que prejudiquem o desempenho e O cumpri­
mento das finalidades no que concerne aos 
recursos 4o FGTS; 

VI -dirimir dúvidas, quanto â aplicação 
das normas regulamentares, relativas ao 
FGTS, n8s matérias de sua competência; 

VII - aprovar seu regimento interno; 
VIII -fixar as normas e valores de remu­

neração do agente operador e agentes finan-
ceiros; 

IX- fixar critérios para parcelamento de 
recolhimentos em atraso; 
X- fixar critérios e valor de remuneração 

para o exercício da fiscã.Iização; -
XI- divulgar, no Diário Oficial da União, 

todas as decisões proferidas pelo Conselho, 
bem como as-contas do FGTS e os respectivos 
pareceres emitidos. 

3. RESENHA E AVALIAÇÃO DA 
APLICABILIDADE DAS RESOLUÇÕES 
DO CONSELHO 

Atividades em 1989 

Em 12 de outubrO de 1989, através da Lei 
n9 7.839, foi recriadO o Conselho Curador 
do Fundo de Garantia: do TemPo de Serviço, 
composto por representantes do Governo 6 
(seis), dos empregadores 3 (três} e dos traba­
lhadores 3 (três). 

Instalado em 28 de novembro de 1989, o 
conselho produziu naquele ano cinco resolu­
ções, que buscaram regulamentar disposições 
legais que dependiam do recém-criado conse­
lho, que são as seguintes: 

Resolução n9 1, de 1 ~-12-89 - Estabelece 
a remuneração mensal das contas vinculadas 
do FGTS em 0,246627% além da atualização 
monetária pela poupança, e demais dispo­
sições a respeito. 

Nada consta de anormal 
Resolução n~ 2, de 19-12-89 -Estabelece 

condições para negociação de débitos dos em­
pregadores com as contribuições do FGTS. 
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Suspeita de não cumprimento, por parte 
da CEF; não atendimento de pedido de infor­
mação da bancada dos trabalhadores sobre: 

(OfíCio n9 90/943) 

B- Das Contribuições 

6- Qual o volume de recursos em débito __ 
pelos empregadores? 
7- Quanto é devido pelos Governos Fe~ 

dera\, estadual e municipal e suas respectivas 
autarquias, fundações, estatais, etc? A quan­
tas contas correspondem separadamente? 
8- Qui:l.rifo é devido pela iniciativa priva­

da e a quantas contas correspondem? 
9 - Qual a relação dos principais devedo­

res de contribuições do FGTS? 
Resolução n~ 3, de 14-12-89 ~Estabelece 

o Regiinento Interno de FunciOnainento do 
Conselho Curador. 

Não cumprimento de diversos itens ressal­
tando-se a vacância do cargo-de Secretário­
Executivo do Conselho Curador do FGTS 
e a precariedade da infra-estrutura de funcio­
namento da secretaria. 

Resolução n~ 4, de 14-12-89- Estabelece 
as condições de manutenção do serviço de 
fiscalização -do FGTS. 

Suspeita de não cumpriril.ento; não atendi­
mento de pedido de informação da bancada 
dos trabalhadores sobre: 

(Ofício n' 90/945) 

B - Das Contribuições 

5- Quais aS medidas tomadas quando o 
empregador deixa de depositar a contribui­
ção ao FGTS? Qual o resultado das fiScali­
zações? 

Resolução nG 5, de 14-12-89- Estabelece 
condições para saque do FGTS para abati­
mento de prestações de financiamento no âm­
bito do SFH e delimita". perCentual por faixa 
de renda do pretendente. 

Não cumprimento do disposto nesta reso­
lução no período de março a novembro de 
1990, face a retenção dos recursos do FGTS 
considerando cruzados novos mas remune­
rados à base de_3% ao ano. 

(AtivOs financeiros retidos em cruzados 
novos: remuneração legal de 6% ao ano). 

Atividades em 1990 

No ano de 1990 o Conselho Curador tomou 
decisões que inauguraram a inversão de um 
quadro histórico da utilização dos recursos 
do FGTS para camadas mais privilegiadãs da 
população, bem como quanto ao gerencia­
mento dos recursos. 

A partir das resoluções tomadas neste ano, 
os recursos passaram a ser distribuídos por 
estado da Federação de acordo com critérios 
objetivos estabelecidos pelo próprio conse­
lho, de tal modo que, sendo cumpridas, dei­
xaria de vigir a ingerência polftica que sempre 
esteve presente na alocação destes recursos, 
a nível nacional. 

Da mesma forma, limitou-se o uso do 
FGTS em habitação popular -somente pãra 
pretendentes que ganham até doze saláifos 
mínimos, eliminando assim -os fam:osos flD.an-

ciamentos de mansões, casa e apartamentos 
de luxo e/ou de veraneio. 

Do total dos recursos disponíveis para apli­
cação, ficou e-stabelecido que 60%, no míni­
mo, serão destinados a habitação popular, 
30% para saneamento básico e 10% para in­
fra-estrutura urbana. Garante-se assim me­
lhor proporção no uso dos recursos em áreas 
prioritárias da população mais carente, como 
é o caso da habitação popular. 

Com a posse do novo Governo Federal 
e _com a redução dos seus ministériOs o Go­
Verno passou a ter cínco representantes no 
Conselho Curador, enquanto que a represen­
tação dos empregadores e dos trabalhadores 
continuou com três membros cada .. 

Pretende a bancada dos trabalhadores em 
1991, com a ampliação ainda maior, das dis­
cussões dos problemas que envolvem o 
FGTS, promover avanços e aperfeiçoamen­
tos que v~nham ao encontro dos interesses 
da classe trabalhadora que é a grande deten­
tora dos recursos ali depositados. 
A- As resoluções baixadas em 1990 são 

as seguintes 
Resolução n~ 6, de 26-1°-90- Nomeia para 

Secretária-Executiv-a do Conselho Curador, 
a Dr' Meiriane Nunes Amaro. 

A secret~ria pediu exoneração em feve­
reiro de 91 e não foi substituída. 

Resolução n~ 7, de 26-19-90 - Autoriza 
liberação de recuJ1iOS do F_GTS para execução 
de programa- de físcalização do fundo. 

DesinformaÇão do Conselho Curador so­
bre resultados das fiscalizações objeto da li­
beração dos recursos previstos nesta resolu-
ção. . .. -

Resolução n9 8, de 26-19-90 ....:.. Define o 
valor da tarifá do agente ãTrecadador pela 
sua prestação de serviços, eliminando a reci­
procidade antes em vigor qUe fazia com que 
os recursos ficassem por mais de sessenta dias 
com- o banco arrecadador. 

---Valor da tarifa_ em r~iscussão -vide item 
"tarifa bãncária" 

Resolução n~ 9, de 5-3-90- Estabelece 
critérios e diretrizes para aplicação de recur­
sos do FGTS para o período 1990/94, ei!:ire 
eles os percentuais por á!ea de investimento, 
por faixa de renda, taxa de juros dos financia­
mentos e percentuais de recursos por estado. 

Cumprimento sob suspeição - vide iSem 
31 "destaque e pontos ein quiiSfíOi:tamei:tto" 
- solicitado pedido de informaÇão da ban­
cada doS trabafbaCfores e não atendido sobre: 

(Ofício n• 90/945) 

D- Das Aplicações em Empreefidimen­
tos 

1 - Quanto foi aplicado e contratado em 
1990 mês a mês erm cada tipo de programa 
e quantos ccmtra!ás foram feitos em cada 
área? 
2-Quanto_havia de saldo _de recursos náo 

aplicados em 1989 e quanto tem ainda dispo-
nível em 1990? -
3- Quais os critérios d.e c;oocessã.o de fi­

- -nanciamentos ·que estão em vigor? 
4- Quanto foi contratado para agentes 

públicos e privados? -

Dados disponíveis indicam ainda o náo 
cumprimento da distribuição dos recursos por 
Estado e por área de investimento. 

Resolução n~ 10, de 12~3-90- Estabelece 
que o FGTS só será emprestado a tomadores 
de recursos que estiverem em situação regu­
lar com suas contnbuições ao Fundo e em 
dia quanto aos retornos dos empréstimos que 
tenham obtido junto ao FGTS. 

Cumprimento sob suspeição - objeto de 
pedido de informação da bancada dos traba• 
!hadores não atendido p~la CEF sobre: 

(Ofício n' 90/945) 

F- Dos Débitos dos Tomadores de Em­
préstimos 

5-Existem obras paralisadas por suspen­
são de desembolsos em decorréncia de ina­
dimplência do tomador? Quantas e qual o 
montante envolvido? 
6- Existem tomadores que estão em si­

tuação regular com os pagamentos, mas estão 
sendo considerados inadimplentes por débi­
tos de acionistas ou órgão ligado ao acionista? 
Quantos? Qual a_bas_e de.sta caracterização? 

Existem denúncias de renegociação de df­
vidas em condições consideradas muito privi­
legiadas com alguns estados. 

Resolução n~ 11; de 12-3-90- Veta a possi­
bilidade do uso dos recursos do FGTS para 
custeio ou rolagem de dívidas. 

Há questionamento judicial sobre o cum~ 
primento desta resolução envolvendo o Esta­
do de Alagoas. 

Resolução n\' 12, de 12-3-90 ....... Aprova a 
regulamentação das aplicações do Piano Em­
presário Popular, que funcionará experimen­
talmente até dez/91. 

Constatada pela bancada dos trabalhado­
res norma interna da_CEF regulamentado o 
PEP, (:in desacordo com esta reSolução. Em­
bora tenham sido informados posteriormente 
da sua correção questiona-se se foram contra­
tados projetos com base na norma irregular. 

Resolução n~ 13, de 12-3-90- Determina 
à CEF, a apresentação mensal de relatórios 

_ ao Conselho Curador demonstrando a situa­
ção dos créditos aplicados, in-adimplências 
dos tomadores e condições para ocnsolidação 
de dívidas. Decidiu também criar Grupo Téc­
nico para elaborar proposta de critérios para 
renegociação de dívidas de agentes inadim­
plentes. 

Não cumprimento. 
Cobrança permanente da bancada dos tra­

balhadores e dos empregadores em todas as 
reuniões do Conselho Curador e formalmen­
te através do Ofício n? 90/945. Grupo técníco 
elaborou proposta não consensual. 

Resolução n~ 14, de 12-3-90- Constituiu 
Grupo Técnico para propor alterações no 
Plano de Contas do FGTS, definindo conteú­
do dos relatórios. viSando propiciar ao Con­
selho _Curador meios para avaliar a gestão 
dos recursos e desempenho dos programas 
de aplicação. - -
· Nada consta de anormal. 

Resolução n9 15, de 14-3.-90 - Define as 
taxas de remuneração do Gestor/operador dp 
FGTS para cobertura dos custos decorrentes 
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da administração das contas, controle _e ge­
renciamento das operações com recursos do 
FGTS e taxa de risco de crédito do agente 
operador. 

Bancada dos trabalhadores questiona ovo­
lume dos encargos do FGTS tendo solicitado 
estudos visando a sua redução. Até a presente 
data nada foi informado ao Conselho Cura­
dor. A CEF vem recebendo normalmente pe­
la prestação de um serviço extremamente 
precário. 

Resolução n~ 16, de 9-7-90-Aprova plano 
de contas do FGTS, para efeito de demons­
tração contábil e gerencial dos recursos, com 
respectivo detalhamento. 

Não cumprimento pela CEF e Ministéi'io 
da Ação Social na medida em que não_ apre­
sentam os relatórios gerenciais trimestrais 
destinados a proporcionar ao conselho meios 
para avaliar a gestão dos recursos e o desem­
penho dos programas. Solicitação permanen­
te da bancada dos trabalhadores e dos empre­
gadores. 

Resolução no 17, de 9-7-90- Estabelece 
ajuste na Resolução n~ 9 visando detalhar 
diretrizes quanto as definições, ajuste nas fór­
mulas que definem a· partiCipação do benefi­
ciário final no investírriento, taxas de jurOs­
máximas dos financiamentos e percentuais de 
comprometimento de renda dos mutuários. 

Nada consta de anormal 
Resolução n918, de 9-7-90- Aprova plano 

de ação imediata para Habitação (PAIH) 
destinado afami1ias de baixa renda, com prio­
ridade para aquelas com renda até cinco salá­
rios mínimos, fixando valor de investimento 
e limite de financiamento para lotes urbani­
zados, moradias populares e programa de 
ação municipal para habitação popular. 

Não cumprimento por parte do gestor/o­
perador por ultrapass11r o limite estabelecido 
a título de valor máximõ de venda por unida­
de, pelos dados disponíveis, teria sido ultra­
passado o limite de recursos por estado da 
Federação. 

Resolução n" 19, de_ 6-8-90 - Estabdece 
a possibHidade do uso do FGTS pelas fammas 
inscritas em programas habitacionais de baixa 
rerida da CEF, contratados até fev/90, com 
recursos do fundo. visando reduzir o valdr 
a ser financiado e compatibilizar a pre~tação 
do imóvel a renda apresentada pela familia 
inscritã.. 

Nada consta de anormal 
Resolução n" 20, de 14-8-90- Altera ter­

minologia técnica utilizada na Resolução n" 
18 visando mantê-la dentro das diretrizes an­
teriormente fixadas. 

Na da consta de anormal 
Resolução n" 21, 26-10-90 - Estlibdece 

condiç6es de negociação de débitos de reco­
lhimento de contribuições dos empregadores. 
Para o FGTS, que estejam em fase de s:obran-
ça judicial. -

Suspeita de não cumprimento pela CEF; 
não atendimento de solicitação da bancada 
dos trabalhadores sobre: 

(Oficio 90/945) 
B -Das contribuições 

-6- Óual o volume de recurso~ em débito 
pelos empregadores? 
7-Quanto é devido pelos Governos Fe­

deral. estadual e municipal e suas respectivas 
autarquias, fundações, estatais, etC:? Ã quan­
tas contas correspondcm separadamente? 

- _8--:-0uanto e devido pela iniciativa priva­
da e a quantas conta~ correspondem? 
9- Qua1 a relação dos principais devedo­

(e5_de contribuições do FGTS? 
Resolução n" 22, de 8-11-90 - Amplia a 

aplicação da Resolução n" n" 19 para todos 
os programas habitacionais de baixa renda 
produzidos no ámbito do SFH. 

Nada consta de anormal 
Resolução n" 23, de 14-11-90 - Aprova 

o novo plano de contas do FGTS e modelos 
de relatórios gerenci~is trimestrais desenvol­
vido a partir das observações feitas no grupo 
técnico criado pela Resolução n·• 14, devendo 
ser Implantado com daia de 1" de maio de 
199(). 

Idem Resolução n'' 16- não cumprimento 
quanto a apresentação dos relatórios geren­
ciais. 

Rç_sol.ução n" 24, de 14-11-90"- Estabelece 
critérios excepcionais para remanejamento 
de recursos entre os programas de aplicação. 
por unidade da Federação, visando compati­
bilizar contratações realizadas antes dos parâ­
metros estabelecidos na Resolução n" 9!90. 

Pedidos_ de informações da bancada dos 
trabalhadores, não atendidos pela CEF, fril­
J)edem avaliitção de cumprimento ou não des­
ta resolução. 

Resolução n" 25, de 14-11-90-Estabelece 
diretrizes e critérios básicos para aplicação 
dos recursos elo FGTS para 91/95 e plano 
de metas físicas, aprimorando a Resolução 
no 9 na distribuição dos recursos por faixa 
de renda, mantendo o limite de até 12 salários 
mínimos, bem como demais diretrizes inclu­
sive quanto aos percentuais para os estados 
e para os programas de aplicação. 

Vide Resolução n'' 9 -cumprimento sob 
suspeição. 
-- Res_olução n"26, 26-10-90- Aprova o Or­
çamento Plurianual para o período 91195 e 
o plano de contratações de 520 mil unidades 
habitacionais além de recursos para sanea­
mento e infra-estrutura. 

Resolução n" questionada pelas bancadas 
dos trabalhadores e çlos empresários, apro­
vada cOm ressalvas pOr falta de detalhamento 
técnico, (memória de cálculos) prejudicando 
a necessária apre~iação global da proposta, 

Atividades de 1991 
A primeira reunião de 1991, foi realizada 

em 6!2, para debater pauta com doze itens. 
Só foi aprovado voto apresentado pela ban­
cada dos trabalhadores a respeito da multa 
recis6ria: Os demais itens foram sobre!:itados 
em Virtude de pedido de vistas ou por se en­
tender que careciam de detalhamento técnico 
para se deliberar. 

A seguir relacionamos a Resolução p" 27, 
aprovada em 6-2-91. Os itens que consta para 
deliberação na próxima reunião do conselho, 
dia 24/4 estão listados dentro do item 3.2. 

Resolução n" 27, 6-6-91- Esclarece a for­
ma de cálculo da multa indenizatória de 40% 
nas rescisõeS sem justa caUsa: evitando com 
que os empregadores deixem de considerá-la 
sobre tJS depósitos do FGTS eventualmente 
sacados pelo trabalhador na vigência do con· 
trato de trab:dlho. 

Nada consta de anormal 
3.1. Des!~ques e pontos em questiona~ 

mentos 
Distribuição de recursos em 1990: 
A Resolução n" 9 do CCFGTS, estabeleceu 

critérios para fixação dos percentuais de re­
cursos para cada estado da Federação. 

As informações oficiosas. que ora dispo­
mos, indicam o descumprimento em alguns 
,estadps, c()_mo Sergipe. Alagoas, Piauí, Ama­
zonas, Mato Grosso, Paraná. onde o limite 
fixado teria sido ultrapassado nas contrata-
ções. ______ _ 

Cerca de dez estados não tiveram novas 
contratações ou receberam volume inexpres­
sivo. Como a resolução estabeleceu limites 
máximos e não mínimos a análise fica no cam­
po político-administrativo. Qs_estados que te­
riam sido mais preteridos em 1990 são os se­
guintes: Acre, Amapá, Bahia, Paraiba, Ron­
dônia, Tocantins e Rio Grande do Sul. 

A CEF estabeleceu também que se algum 
órgão do Governo tivesse em débito com o 
FGTS os demais órgãos não poderiam rece­
ber financiamentos. Informaç~es oficiosas in­
dic8m que este teria sido um dos principais 
motivos para que alguns estados nada ou pou­
co recebessem. Denúncias foram feitas e pre­
cisam ter sua veracidade apurada, de que em 
algu_ns estados tais exigéncias foram muito 
abrandadas e as renegociações de dívidas te­
riam sido feitas em condições estremamente 
flexibilizada, em razão de injunções de natu­
reza política. 

Com as dificuldades esta_belecidas para 
contratação com o setor público, teria sido 
muito ampliada as contratações diretamente 
com o setor privãdó. Preocupa o fato de que, 
ao contrário do setor público, os recursos li­
berados diretamente ao setor privado não se 
submete à qualquer tipo de licitação e ficam 
menos sujeitos a fiscalização dos beneficfá­
rios finais que bu-scam sempre o menor custo 
e a melhor qualidade. Informações já foram 
solicitadas à CEF visando apurar tais ocor­
rências. 

O órgão operador deixa dúvidas quanto 
aos critérios de distribuição de recursos aos 
estados e municípios, pelos dados até aqui 
disponíveis. 

Na região da grande São Paulo, por exem­
plo, teriam sido contratados: até 31-12-90 pa­
ra a população de baixa renda, somente 76 
novas unidades (Fonte: relatório CEF) o que 
representa 2% do que teria sido contratado 
no estadO e 0,64% do que teria sido contra­
tado no País . .Segundo relatórios da CEF, 
a grande São Paulo responde por 24% da 
arrecadação nacional do FGTS, enquanto 
que no estado se arrecada 53% do total nacio­
nal. 

Alguns municípioS dõ interior foram pre­
miado~ com até quatro conjuntos com proje-.: 
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tos de até 3.500 casas, em detrimento de mui­
tos outros que deixaram de ter seus projetos 
contratados. 

Projetos apresentados no início do 2~ se­
mestre de 90 não foram contratados e alguns 
s6 o foram no encerrar do ano.- Os dados 
ensejam constatar correlação entre a demora 
ou rapidez para análise- e contratação, com 
o agente_ promotor, empresa construtora, a 
localidade do projeto e, em alguns casos, até 
com o proprietário da área. 

Conio já dissemos, alguns estados não re­
ceberam praticamente nada de investimentos 
em 1990, muito embora tivessem projetos em 
condições de contratação. Parte deles foram 
assinados já no ano de 91 fazendo com que 
se comprometesse o orçamento deste ano. 

A CEF pretende agora desconsiderar os 
recursos não aplicados nos respectivos esta· 
dos em 1990, alocando-os no fundo de liqui· 

Ar~re 

Alêigoas 

Anoapl>. 

Amazonas 

l:lc'lh i .a. 

Distrito Fed~t·a.l 

E-.iph·it:.o Santo 

Maranhão 

Mato Grozso 

dez, reiniciando o ano de 91 unicamente com 
os percentuais do orçamento de 91. 

Em 1990 a CEF deixou de investir 29S ói· 
lhões de cruzeíros (Depósito mais outros cré­
ditos- 4/90), ou 1,08 bilh<"io de dólares, o 
que seriam suficientes para contratar 214 n1il 
casas do Plano Paih, gerar 246 mifempregos 
diretos, beneficiando 791 mil de pessoas. 

Será que a CEF deixou de contratar propo­
sitadamente? Será que a margem operacional 
que ela tem em programas habitacionais de 
0,4% a.a, não foi tão atrativa quanto as apli­
cações no mercado financeiro, com repasse 
de apenas 3% a.a. para o fundo? 

Será _que a protelação das contratações pa­
ra o final do ano não estaria relacionada às 
disponibilidades para aplicação no mercado 
financeirá no decorrer do ano com sub-remu· 
neração para o Fundo? 

ll!ltt4tit itlHIU lt !OOY, (l/li/ 
t!.l~ro 

jitiJI~Ill 11 IIIIUU 1001: 
----·--··---------------
41llltU;tUUIIUU iO()% 
;wro 
411111liUUIIlllHI !OOY. 
----------~·----

lHilHtlltHIU~HI !O O "X 
~ 4,e~ 

lliiUU'.tiHilHIU J.OO'% 
----------- 10~% 
liUIIII·II!IIfllllll !00% 
-- 16,ê%­
IIIIUU<t.Ut~~~~~~~ !001: 
-:--- 44,3% 
llllll~lll41ll#iH! !00% 

158,$!(: 

-----~------- 108, 9U. 
lliiU'.tllliUltl!~· iOO% 
------ 62,2%­
UUUIIiHfliU.tl ti iOOY. 

Será que os interesses da CEF como insti­
tuição bancária, que se encontra em conhe­
cido desequilíbrio econômico financeiro, não 
estariam se sobrepondo aos interesses de na· 
tu reza social para investimentos dos recursos 
do FGTS? 

Contratações globais em 1990 (Fonte: Re­
latório CEF) 

Em habitação- 271 bilhõe:; de cruzeiros 
50,0% 

Em saneamento -216 bilhões de cruzeiros 
39,8% (4/91) 

Em infra-estrutura:- 55 bílhões de cruzei· 
ros 10.0% 

A orientação do Conselho Curador e da 
própria legislação é de que esta distribuição 
seja de, no mínimo, 60% para habitação, 
30% para saneamento e 10% infra-estrutura. 
Será que a margem operacional da CEF, res­
pectivamente, 0,40% a.a; 4,28% a.a., e 
2,51% a. a. influenciou nesta distorção? 

X urrid . .a cont·rat.::~r 
'K unid. cont:r .. ll~·~ú.,!:i 

( t·e!J • . E::i/'TU) 

------------------------------------ 360~ 
·Mato Grosso do Sul lllHiliU41UUIH! 100%-

Minas Gerais 

Pará 

Paraná 

Paraíba 

Piauí 

Hio Brande do Norte 

Rio Brande do sul 

------- 82,3% 
IIIIIHIU.!HIIf!ttl 100:1 
----- 4 7 , ;:l.( 
41llll!lillHI'.HIU !OOY, 
----------~~------ l72 1 2% 

------------------------------ 29Ql(. 
liUiW !f.IHI!Ioi)'ll 100% 
zero 
IIUIHI•UIHIU·Uil 100:4 
--~- 38,7% 
llli!IIIU!ti14WI! 100:4 
------------------ i8i,iY. 
#ff~tt-tU~#U~W 100~ 

----------- 1bi,a% 
IIUI'IWUUII!Iil 100% 
_;_ 8,4% 
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Rio de Janeiro 

Rondonia 

Roraima 

Santa Catur in a· 

Sergipe 

llt!~Hllliiii.Ullll 100% 
------- 82' B'-' 
t!IHt;HillU!IU·Il 100% 
--- 28,3 
llii.UlHiliU#ll!! 100% 
----~-- Oo% 
ftllllllllíllllWII 1001: 
----- 53,6~ 
IHIII·!!fil!ÍI!t!ll! 1001: 

224,2% 
Sl!o Paulo 

Tocantins 

llli~Ht#Ullllillt 100% 
--------- 109,8% 
ltiHI!HIUI!lllll! 1001: 
zero 

Comentários 
Dados extraídos do Relatório-Geral de 

Operações Contratadas até 31-12-90, da 
CEF. Informações não fornecidas diretamen­
te pela CEF. 

Segundo Relatório da Diretoria da CEF, 
não discriminado por estado, teria sido con­
tratado em 1990, 163.234 unidades com re­
cursos do FGTS. totalizando um mOntante 
de 140.091 milhões de VRF ou 162,7 bilhões 
de cruzeiros (12190). 

O "Relatório-Geral de Operações Contra­
tadas" aponta a contratação de 130.812 mil 
unidades, totalízando 138 bilhões de cruzei­
ros (12190). 

Há, portanto, uma diferença de 32.422 uni­
dades e 24 bilhões de cruzeiros o que enseja 
a presença de distorção significativa. Suspei­
ta-se que algumas delas sejam em decorrência 
da conversão entre BTN e VRF, bem como 
quanto a consolidação das contratações no 
setor privado. Vale ser dito que outros dados 
que o Ministério da Ação Social dispõe, apre­
sentam também dados diferentes dos que es­
tão no Relatório da Diretoria da CF. 

A qualidade dos empreendimentos que 
passam por esta mecânica, é muitas vezes 
comprometida em razão da necessidade da 
redução do custo final do produto pela cons­
trutora que efetivamente executa o projeto. 
Perícia está sendo solicitada para serem apu­
radas as denúncias formuladas. 

Recursos não investidos em 1990 
Apesar de muita insistência por parte da 

bancada dos trabalhadores, a Direção da 
CEF não explicou aonde é que são aplicados 
e qual a remuneração dos recursos líquidos 
do FGTS que não são investidos em progra­

-mas sociais e, dos que foram contratados, 
q_ão tiveram ainda o seu desembolso reali­
zado. 

Já tivemos informações de que estariam 
aplicado em letras hipotecárias da CEF. em 
financiamentos habitacionais que forain 
construídos com recursos do FCVS (sic) e 
por último de que os recursos estariam dispo­
níveis, não esclarecendo quanto a sua remu­
neração. 

São 298 bilhões de cruzeiros ( 4/90) ou 1,08 
bilhão de dólares (paralelo) que precisam ter 
o seu paradeiro devidamente apurado pois 
são recursos subsidiados pelo trabalhador pa­
ra investimentos em programas sociais e não 
para serem usados no mercado financeiro. 
Neste montante não estão incluídos os recur­
sos contratados e não desembolsados. 

3.2._Assunto em pauta e propostaS concre­
tas sobre condições para aplicação dos re­
cursos 

a) Remuneração do "Float": 
Remuneração para este exercício de 1991 

do "Fioat" no período compreendido entre 
a data de repasse dos bancos e o depósito 
nas contas vinculadas dos trabalhadores. A 
proposta inicial da CEF era BTNF + 3% 
juros a.a. contra BTNF + 6% a.a. proposto 
pelos trabalhadores. Com a extinção da BTN 
a CEF propôs correção pela TRD menos 
IOF. Não foi aceito no "grupO técnico pelos 
representantes da bancada dos trabalhado­
res,já que a Lei n~· 8.036 dispõe que os recur­
sos deverão ser remunerados de modo a asse­
gurar, pelo menos, o poder aquisitivo da 
moeda. A CEF propôs em reunião com a 
bancada dos trabalhadores a remuneração 
pela TRD + 6% a.a. de juros se a bancada 
aprovar a sua proposta de reajuste da tarifa 
bancária de 1,2 para 2,22 BTN e composição 
da carteira de títulos públicos do fundo de 
liquidez, em dez meses. 

b) Tarifa Bancária 
Propõe a Febraban/CEF reajuste corres­

pondente a 1.2 BTN para 2,22 BTN (Cr$ 
281,63) retroativo a janeiro de 91, apresen­
tando para sustentaçãÕ da-PrOposta, memória 
de cálculos e parecer oferecido pela Price Wa­
terhouse. 

Representa reajuste de_ 85% no valor da 
_tarifa 

Em face da falta de dados quanto aos inves­
timentos nas áreas de saneamento e infra-es­
trutura fica comprometida a análise das suas 
contratações. O relatório da Diretoria da 
CEF aponta distorções nos percentuais de 
apliCação global entre as três áreas mencio­
nadas. 

Despesas com tarifa em 91 de 36,6 bi C$ para 67,5 bi C$ = 85% 
Em relação às aplicações em 91 de 4,8 para 8,88% 

A análise foi feita--to-mando-se os investi­
mentos efetivamente contratados e não ovo· 
lume de recursos disponíveis como pode 
eventualmente a CEF pretender interpretar. 

A CEF precisa enviar oficialmente as infor­
mações solicitadas há mais de 4 meses, e apre­
sentar explicações objetivas e detalhadas 
'quanto ãs circunstâncias- das distorções ini­
cialmente apontadas. 

Construtoras 
Denúncias precisam ser apuradas, que no­

ticiam a existência de grupos de empreiteiras 
que estariam dominando Estados e regióes, 
algumas delas tendo â sua frente coopera­
tivas, e que submetem as médias empresas 
ao regime da subempreitada, às vezes global, 
obtendo para si o lucro só pela intermedia­
ção. Em razão da inexistência de licitaÇão 
nestas obras construídas diretamente pelo se­
tor privado ou cooperativas, o campo para 
irregularidades deste tipo é muito amplo. 

Das aphcaçõcs em liabitação de 8,0 para 14,8% 
Dos encargos gerais do FGTS de 34,25 para 49,0% 
Encargos totaiS de 840 mi para 1,2 bi BTN 

E!e_va os cargos totais do FGTS de 106,5 
bilhões de cruzeiros (fev/91) para 152,2 bi­
lhões de cruzeiros + 45;7 bilhões de cruzeiros 
o que representa 38 mil casas pelo Paih. 

Tecnicamente não se dispõe de elementos 
para constatar a memória de cálculos apre­
sentada para apuração dos custos. É possível 
se verificar, no entanto, que se trata de um 
reajUSte de proporções sigD.ificatiVas no im· 
pacto sobre contas do FGTS. A primeira tari­
fa foi -tecniCamente-CalcUlitdã effi-1.89 BTN 
e fixada em 1,2 BTN. A negociação política 
da tarifa final deverá ser preponderante. 

c) Fundo de Liquidez 
O fundo de liquidez, criado pela Resolução 

n" 9/90 do Conselho Curador, visa constituir 
reserva para cobrir eventual sazonalidade nos 
saques do _FGTS acima do Q_revisto orçamen­
tariamente. Foi fixado em 2% do saldo global 
das contas vinculadas. 

PropOe a CEF/BACEN a elevação do fun:­
do liquidez de 2% para 5% do saldo global 
das contas vinculadas, ou seja, de 110 bilhões 
de cruzeiros (4/91) para 275 bilhão de cruzeí­
ros ou, de 400 milhõe3 de dólares para 1.0 
bilhões de dólares (paralelo). 

Em razão de terem sido deixados de aplicar 
em 1990 recursos na ordem de 298 bilhões 
de cruzeiros ( 4/91) ou 1,08 bilhão de dólares, 
propõe a CEF que destes, 208 bilhões de cru­
zeiros, (ou 756 milhões de dólares) que soma­
dos ao saldo atual do fundo -~e: _li_quidez, + 
ou - 12 bilhões de cruzeiros (4/91) seriam 
destinados a integralizar de imediato o cor­
respondente a 4% do FL (220 bilhões de cru~ 
zeiros) e que o 1% restante seja captado no 
prazo máximo de 5 anos, direcionando-se o 
correspondente a 5% dos recursos líquidos 
mensais_. 
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A justificativa para cleVaç_ão é "pela boa 
técnica bancária" e que esconderia previsão 
de demissões em massa com o quadro reces­
sivo. previsto mas _que não ocorreu comó es­
perado. Trata ria-se também de decisão que 
envolve a política monetária do Governo Fe­
deral, reduzindo o volume de recursos dispo· 
níveis no mercado e propiciando equihbrio 
nas contas de instituição governamental que 
tem se socorrid_o de. linha de crédito nq Banco 
Central. Não há elementos técnicos que con­
firmem a necessidade da elevação Qo fundo 
de Hquidez. tomando-se por base os números 
dispon(veis dos saques no FGTS. 

A bancada dos __ trCJbalhadores estuda pro­
posta alternativa que altera de 2%: para 3<;:( 
sobre o saldo global. integralizando 2% (110 
bilhões de cruzeiros) Je im~diato. utilizao· 
do-se o saldo atual do fundo ..Q~Jiquidez ( + 
ou · 12 bilhõt:~ de cruzeiros) e retendo-se 
os 98 bilhõe~ restantes das disponibilidades 
que sobraram em 1990. O l %- restante será 
composto em no máximo 5 anos, rcverten· 
do-::;e 5% dos recursos líquidos mensais para 
o fundo. 

Os duzentos bilhões de cruzeiros (ou 727 
milhões dólares) (4191) que restará do que 
a CEF_deixo_u d.e ser aplicados em l9YO, c 
que não iriam para o fundo de liquidez, deve: 
rão ser aplicados em 91 nos programas sociais 
de acordo com as diretrizes do CCFGTS. A 
título de exemplo, estes recursos dariam, pa­
ra contratar 143 mil casas do programa 
PAIH. Geraria 191 mil empregos diretos e 
população beneficada de 528 mil pe.~soas. Em 
1990 a CEF contratou 124 mil unidades neste 
programa ('VM 671 VRF). 

Se não bastasse todas estas questdes. pre­
tende ainda a CEF que os recursos não sejam 
aplicados totalmente _em t,!tulos públicos co· 
mo quer a bancada dos trabalhadores. Pro­
põe que pelo menos30_7c seja aplicado em 
letras hipotecárlas da CEF e que a carteira­
de títulos públicm. (70%) seja composta num 
prazo de dez meses, até fevercjJo dc:)992. 

d) Renego_ciação de dívida de tomadores 
de empré:;;timos 

Através da Res, num. _13. de 12-3-90. o 
CCFGTS._.deliberou que "a CEF deverá 
apresentar relatórios ao Conselho demons­
trando a situação dos créditos aplicados para 
renegoclação de dívidas de tomadores de em­
préstimos". 

Os relatórios nunca foram apresentados 
pela CEF muito embora insistentemente co­
brados pela bancada dos trabalhadores e dos 
empregadores. Quanto aos critérios~_ Í9Í feito 
um primeiro projeto que foi emendado pela 
bancada dos trabalhadores e empresários e 
que tiveram vista solicitada pela CEF. Esta, 
depois de muito tempo apreS-eiltou nova pro­
posta deixando praticamente ao seu livre ar­
bítrio, os críterios d~ renegociação de dívidas, 
definindo inclusive que o débito de qualquer 
órgão do Gov:erno, nos s_eus respectivos ní­
veis, é fator de impedimento para emprés­
timos a qualquer entidade que esteja a ele 
ligada. Da mesma forma se _ _qualquer órgão 
do Governo tornar-se inadimplente inclusive 
com as contribuições por mais de 15 dias se-

rão paralisado:; os de~embolsos de obras em 
andamento, ficando o respectivo Gove.·no 
com a responsabilidade de continuação das 
obras. A CEF só n;'i.o explicou como é que 
ela continuaria a operar já que o Governo 
FederaJ A inadimplente. 

Débitos 
A representação dos trabalhadores tomou 

conhecirn~nt_o Qfiç:iosamente de alguns nú!Ue· 
ros do Volum~ de débito com o FGTS que 
giraria em-algUns trilhões de cruzeiros, tanto 
dp_ s_e_tor público quanto do setor privado. 
Mais de trinta órgãos do Governo Federal 
estariam inadimplentes. Um único estado es­
taria dcve_ndo 300 bilhões de cruzeiros. A 
CEF se nega a dar os dados ao Conselho 
Curador. Já chegou a alegar, informalmente. 
sigilo bancário. Isto enseja uma análise mais 
cuidadosa e urgente do real montante destes 
débitos para a definição igualmente urgente 
dos critérios na negociação, t preciso buscar 
critérios que levem ao pagamento dos débi­
tos, à produção de obras sociais também pelo 
poder públicõ;-â eliminação de injunções po­
líticas na flexibilização das condições de ne­
gociação e eVitar a total privatização do uso 
de rccursos_que são subsidiados pelo traba­
lhador. O primeiro passo seria reconhecer 
a realidade dqs débitos_ e <las renegociações 
já feitas. Imediatamente depois definir crité­
rios e contingencia_ç_ões. 

Se a__CEF tivesse cumprido a Resolução 
n" 13 do Conselho Curador do CGFS ou res­

. pendido a pedido formal de informação pela 
bancada dos trabalhadores em 14·12-90, tal­
vez já tivéssemos decidido as medidas a serem 
tomadas._ 

e. Porpostas Ministério da Ação Social 
unificação dos programas de habitação po· 
pllHtr. 

MAS apresenta proposta de reformulação 
dos programas de aplicação, reduzindo-os de 
quatorze para três. - • 
1- PRODURB· HABlTAÇAO 
Programa de Urbanização de áreas, regula­

rização fundiária e lotes urbanizados com fi-
nanciamentos concedidos para o poder públi­
co_ ou seus órgãos, no montante de 4,31% 
dos recursos disponíveis. Não há alteração 
no disposto atualmente. Questionª-se as ta· 
xas· de ji.trCiS hoje previsto para este_ progra­
ma. 
2- PROHAP -_Programa de Habitação 
Popular 

Simplifica na unificação de doze programas 
em um. Por outro lado retira da alçada do 
FGTS a apreciação do atual conjunto de pro­
gramas que possivelmente se constituirão em 
subprogramas com diretrizes definidas pelo 
MAS. Na forma proposta um programa como 
o Paih poderá ser lançado como um subpro­
grama do Prohab, sem apreciação do Conse­
lho Curador, que fixa somente o teto limite 
de financiamento, e respectivas faixas de ven­
da e valores d_e financiamento. 

Hoje existe um percentUal previsto para 
aplicação no setor público e privado. Pela 
nova proposta o Conselho Curador deixa a 
possibilidade dos re.cursos serem todos apli­
ca9.os diretamente através do setor privado 

que, como já foi dito, não se submete a qual~ 
quer tipo de licitação. 

-Se aprovada a proposta, ainda que com 
alteração, deverá o Conselho estabelece_r_gue 
o MAS, na elaboração de normas gerais e 
nas suas alterações e na composição de even­

-tliais subprogram'ás-, deverá ouvir _represen­
tantes técnicos dos_ mem.bros do co_nselh_o,., 
que os manten)o inforrnadosa respe"ito. PO­
dendo estes, então, decidir pela apreciação 
no próprio Conselho Curada:r. Deverá req1e~_ 
ter bimestralmente, aos membrosdo Cqnse­
lho, relatórios por estado, dos projetos apre­
sentados e os contratos em cada mQdalidade._ 

3-PEP- Plano Empresário Popular 
Propõe a CEF e o MAS a alteração da 

Resolução n~ 12/90 do CCFGTS, ampliando 
o limite de avaliação para 3. 500 "VRF" na 
entrega da proposta ficando o valor de finan­
ciamento limitado a 2.800 ··vRF", com co­
mercialização a preço de mercado. 

Propõe ainda ampliar o prazo de experiên­
cia em um ano, para dez/92, ampliarido tam­
bém a alocação de recursos para este plano, 
de 4,2 para 8,5% dos recursos globais para 
aplicação, assegurando para ele 40% das dis­
ponibilidades das faixas 111 e: IV, que f_inan­
ciam para quem ganha de 5 a 8 e de 8 a 
12 salários mínimos com limites de financia­
mento de 1.100 a 1.750 e de 1.750 a 2-.soo 
"VRF'. A proposta da bancada dos trabalha­
dores é de manter as çliretrizes já_ dispostas 
na Resolução n~ 12!90" e·som.e-rili! depois de 
passar por uma avaliação prevista para dez/91 
é que se discutiria sua manutenção e eventual 
ampliação. 

O fato dos imóveis serem vendidos a preço 
de mercado descaracteriza o objeto de uso 
social dos recursos do FGTS passando a aten­
der fam!lias com salário-acima de 12 salários 
mínimos, razão pela qual a experiência deve 
ser melhor aValiada, sem alterar os parâmen­
tros· hoje fixados. 

Norma Geral - diretrizes 
Deve o Conselho Curador dar diretrizes 

no sentido de que MAS estabeleça_ modelos 
indutores que levem os agentes promotores 
e financeiros a operarem nas diversas faixas 
de financiamento de acordo com as disponibi­
lidades e prioridades definidas pelo Conse­
lho. 

Entre as diretrizes deve Constar_ a fixação 
de que pelo menos 40% dos recursos lfquidos 
do FGTS, sejam aplicados dentro do 1? seme­
tre de cada ano, em todas as unidades da 
Federação 1 conforme disposto na Resolução 
25/90. O Não cumprimento deverá ser objeto 
de informações ao Conselho, detalhando os 
motivos e as medidas tomadas para solução. 

Deve ainda o Conse_lho estabelecer que as 
contigenciações para os agentes promotores 
e financeiros deverá beneficiar 1 direta oQ in· 
diretamente os mutuários finais ou a gestão 
financeira do FGTS-. 

O Critério de distribuição de recu_rso_s _en­
tre os municípios. 

A Resolução n9 9/90 estabeleceu crité_rio_s 
para distribuição dos recursos dO FGTS entre 
as u_nidades da Federação o que se collStitui 
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um grande avanço na busca de mecanismos 
justos na alocação dos recursos. A proposta 
agora visa ampliar esta experiência para a 
definição de critérios para distribuição dos 
recursos entre os municípios de cada estado, 
de tal modo que se elimine grandes distorções 
no volume de aplicação em algumas regiões 
do estado em detrimento de outras, às vezes 
com mcâor défiCit. 

Entre os parâmetros propostos pela ban­
cada dos trabalhadores, está a consideração 
da demanda habitacional e o déficit de servi­
ços ãgua e esgoto, aferídos por instrumentos 
confiáveis, arrecadação líquida mensal das 
contribuições do FGTS no município, fnidice 
da população favela e de subabitação_, popU­
lação urbana e rural, volume de financiamen­
tos aplicados nos últimos anos nos municf­
pios, com recursos do FGTS e governamen­
tais. O entendimento é que deve o Conselho 
Curador deliberar critérios gerais e que os 
critérios mais específicos Sejam definidos no 
âmbito de cada estado, através de um Conse­
lho Estadual, autonomo, composto por re­
presentantes dos trés níveis de governos e 
de entidades da sociedade civil. 

g) Critérios para aprovação de pedidos de 
empréstimos. 

Do mesmo modo que o item anterior, a 
proposta visa a definição de critérios obje­
tivos para eleição dos projetos a serem con­
tratados. 

O montante de recursos disponíveis, nor­
malmente não são suficientes para atender 
os vários pedidos de empréstimos razão pela 
qual a necessidade de fixação de critérios para 
prioridade na contratação. 

Entre os parâmetros propostos pela Ban­
cada dos Trabalhadores está a prioridade pa­
ra projetos que nasçam da iniciativa dos bene­
ficiários finais, através d-e sindicatos, associa­
ções ou cooperativa, projetos que priorizem 
o atendimento das faixas de mais baixa renda, 
respeitando o plano de metas físicas; projetOs 
que aproveitem àreas adquiridas com recur­
sos do FGTS, de propriedade do poder públi­
co ou doadas para o empreendimento; que 
destinam-se a municípios que estejam em si­
tuação regular com seus compromissos com 
o Fundo. 

A exemplo da proposta anterior, caberia 
ao Conselho Curador a fixação de critérios 
gerais e que os específicoS sejam definidos 
por um Conselho Estadual. . 

b) Comissão para levantamento de dados. 
Foi constituida uma Comissão composta 

de representante dos Trabalhadores e dos 
Empregadores para, junto com suas assesso­
rias técnicas, promover levantamento de in­
formações junto à CEF quanto ao gerencia­
mento dos recursos do_ FGTS podendo, se 
preciso, se utilizar de empresa especializada 
para coleta das informações que necessitar. 
A Comissão encaminhou relação de itens a 
CEF responder. Depois de muita cobrança, 
dois meses depois a CEF respondeu parcial­
mente a dez itens deixando os demais sem 
resposta. Pretende a bancada buscar outras 
vias, até mesmo a judicial, para obter os 
dados que vem solicitando à CEF. 

3.3. Propostas concretas sobre condições 
de iciplicação dos recursos 

A Bancada dos Trabalhadores tem rece­
bido sugestões no sentido de encaminhar 
através do Conselho Curador, alterações em 
procedimentos hoje em vigor. Tais suge~tões, 
algumas_ das quais relacionados a seiuir, es­
tão sendo trabalhadas no sentido de se viabi­
lizar seu ·enca_rriinhamento e apreciação pelo 
Conselho Curador. 

1-Prohap comunidade: previsão em Re­
solução do CCFGTS~ da instituição do Pro­
hap COmuriidade. Através desta modalidade 
de financiamento, a própria comunidade, or­
ganizada em associações, sindicatos, etc, ob­
tém diretamente os recursos do FGTS para 
executar seüS-projetos de habitação, refor­
mas, ampliação e outras modalidades previs­
tas, reduzindo-se assim o custo final das obras 
em função da'organização comunitária no de­
serivolvimento da obra. 
2-Taxas de juros dos Financiamentos: 

aremU)leração das contas do FGTS, as despe­
sas com tarifas bancárias, taxas do agente 
operador e outros encargos do Fundo defi­
nem os parâmetros que devem ser atribuídos 
aOS, percentuais das taxas de juros dos con­
tr_atoS- de empréstimos e financiamentos. 
Mesmo conhecendo estes aspectos conside­
ra-se a diferença muitO grande entre Os 3% 
a.a. que remunera _as contas do FGTS, com 
6,82% qtie é_ a reiüabilidade média prevista 
no plano de Metas Físicas para 1991. Pro­
pós-se estudos visando reduzir os custos ope­
racionais da gestão dos recursos, bem como 
-diminUír as diversas taxas incidentes nos fi­
nanciamentos que encarecem o custo final 
dos empreendimentos. Além dos encargos 
hoje existentes, a isenção de impostos, revi­
são dos ci.).Stos cartoriais e custos de projetos, 
são alguns dos itens relacionados como passf­
veiÇde contribuírem com a redução dos cus­
tos dos empreendimentos· e, conseqüente­
mente, das prestações que _ _serão cobradas e 
da renaa qu-e será exigfda -dos beiieficiários 
finaiS. 

3.,...... Conselhos Estaduais de Habitação, 
Saneamento e Infra-Estrutura Democratiza­
ção na definiçáo das priorídades regionais: 
Além da definição de critérios técnicos para 
a alocação de recursos a nível regional, como 
já foi anteriormente explicitado, debate-se 
com insistência cada vez maior a necessidade 
da constituição de instâncias estaduais e até 
miiilfCípa-iSp-ara discussão e definição da poli­
tiCa dC aplicação dos recursOs disponíveis, no 
estado e no município, nas áreaS da habita­
ção, saneamento_ e infra-estrutur_a. 

Hoje, a decisão pela construção de um con· 
jiilito ·baõífãCiorial, ·se será do tipo conven­
ciOriãl;-por -mutírão,-por-srstema de auto­
construção, se será lote urbanizado, se será 
com ou sem ·asfalto, se- dotado ou não de 
equipamentos comunitários, a localização do 
empreendimento, enfim, todos os aspectos 
que giram em torno da questão habitacional 
põ-r exemplo, são decididas por poucas pes­
soas, ao sabor das circunstâncias, das oportu­
nidades, dos interesses muitas vezes duvido­
sos, que acabam por colocar a população de· 

mandatária a mercê de referidas injunções 
sem alternativa que não a elas se submete­
rem. 

Não se pode igualmente admitir que se 
mantenha a definição de programas de cons­
trução civil a nível nacional, sem se levar em 
consideração as peculiaridades regionais, 
quer quanto ao aspecto cultural da moradia 
propriamente dita, quer quanto ao aspecto 
sócio-econômico da população. 

A criação de COnselhos Estaduais de Habi­
tação e, posteriormente, da mesma instância 
a nível municipal, propiciará a ampliação a 
setores da sociedade, da discussão de progra­
mas adequados a cada realidade, o aponta· 
menta das prioridades, das características dos 
projetos, da sua localização e muitos outros 
aspectos, inclusive quanto a busca e alocação 
e outras fontes alternativas de recursos além 
do FGTS, sem falar na transparência, cada 
vez mais necessária, no se lidar com recursos 
de terceiros. 

A Bancada dos Trabalhadores no Conse­
lho Curador do FGTS continua a disposição 
para receber sugestões e debatê-las, buscan­
do o aperfeiçoamento na administração dos 
recursos do Fundo de Garantia. 

4. RELATÓRIO Do' PLANO INICIAL 
DE AÇÃO DA BANCADA DOS TRABA­
LHADORES 

Cientes das inúmeras limitações- do siste­
ma, ao assumir o mandato do Conselho Cura­
dor do FGTS, a bancada traçou um plano 
mínimo de ação, pautados basicamente em 
quatro pontos: 

19 promover: 
a) mudanças estruturais na sistemátiCa de 

participação da sociedade no conselho; 
b) revisão e adequação dos recursos. 
Esta iniciativa implicaria, como ainda im­

plica, em acumulo_ de forças para subsidiar 
iniciativas legislativas no Congresso Nacio­
nal. 

22 Reforçar, ampliar e viabilizar nossa con­
cepção mesmo dentro dos limites estruturais 
do sistema. 

Neste aspecto, dois aumentos particular-
mente oportunos: -

A elaboração do Decreto Regularitentador 
da Lei do FGTS e do Regimento Inte"rOO­
do Conselho Interno,do Conselho Curador. 

3~ Articular atuação unitária da bancada 
dos trabalhadores. 

O que foi conseguido como demonstra este 
relatório. 

4~ Formular um sistema rigoroso de fiscali· 
zação e de controle do fluxo de caixa. 

Nossa primeira íilíciatiVã. foi convidã.f seto­
res interessados diretamente na questão habi­
tacional popular, para uma atuação conjunta 
da bancada dos trabalhadores e das áreas de 
habitação, saneamento básico e infra-estru­
tuta. 

Contamos, desde o início com a partici­
pação da Assoe. Bras. Cohabs, da Assoe. 
Bras. das Emp. Púb. Municipais de Sanea­
mento Básico, do Dieese e das Ss. Ms. de 
Habitação de São Paulo e de Santos. 

Houve dificuldades, ainda persistentes, de 
trazer a participação dos movimentos de mo-
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radia popular através de representaç<io nacio­
nal. 

Constitui-se: assim, Um fórum mínimo de 
discussão que subsidiaria nossa representa­
ção no Conselho. 

Por proposta nossa, introduziu-se no Dec. 
Reg. da Lei do FGTS uma siSterilática de 
trabalho envolvendo a participáção ·oficial de 
grupos técnicos e de assessoramento que nos 
permitiu, na prátiCa, ampliar a participação 
de setores e entidades da sociedade nas dis­
cussões do Conselho; 

Hoje contamos com a participação oficial 
a nível técnico da ABC e do Dieese e, espora­
dicamente, da AS/Saneamento BásicO e da 
Secretaria Municipal de Habitação- de São 
Paulo. 

A participação de uma entidade nacional 
de representação dos movimentos populares 
ainda não foi viabilizada. 

Tal discussão, mesmo dentro dos limites 
já mencionados, permitiu concretizar um 
pouco nossa concepção de ter um organismo 
voltado para fortalecer e ser fortalecido pela 
sociedade civil organizada. 

Em relação à montagem de um rigoroso 
sistema de controle do fluxo de caixa, ou seja, 
entrada e saída dos recursos, aliamos esta 
preocupação àquela de fortalecimento da so­
ciedade civil. 

Partindo do princípio de que o melhor fis­
cal é o maior interessado, defendemos a tese 
de que o trabalhador deveria ser o principal 
fiscal da arrecadação dos recursos. 

Corno não detêm informa~es precisas e 
instrumentos eficazes, as entidades sindicais 
deveriam atuar em seu nome. 

Propusemos e foi embutido no Decreto Re­
gulamentador da Lei do FGTS, artigo que 
assegurava ao trabalhador o direito de rece­
ber bimestralmente, informações sobre o sal­
do e depósitos do FGTS em sua conta vincu­
lada. 

A garantia de recebimento bimensal direto 
e dos extratos dos depósitos do FGTS por 
parte dos trabalhadores significou-uma con­
quista que, contudo, encontra-se ameaçada. 
Nova proposta de mudança, de setores do 
governo, da Lei do FGTS da CEF pretende 
restabelecer a sistemática de extrato semes­
tral, o que estimula a fraude nos recolhimen­
tos "judiciários". 

Também por proposta nossa, em outro ar­
tigo do mesmo decreto, garantiu-se a facul­
dade das entidades sindicais de representa­
rem os trabalhadores independentemente de 
instrumento de procuração, junto ao empre­
gador, ao banco-depositário ou ao órgão ges­
tor, para obtenção de informações relativas 
ao FGTS. 

Que seja do nosso conhecimento foi a única 
ocasião em que as entidades sindicais detive­
ram tal prerrogativa legal. 

Çontudo, a alegria durou pouco; Ou seja, 
o tempo de vigência do Dec. Reg. anterior 
ao atual. Neste, o atual Presidente da Repú­
blica suprimiu a prerrogativa de representa· 
ção o "independentemente de instrumento 
de procuração", para alegria dos sonegadores 

e fraudadores da legislação do trabalho do 
FGTS c da l'revidênci_a Social. 

No concernente à gestão financeira interna 
dos recursos, a nível da CEF propunhamos 
a revisão e substituição do Plano de Contas 
do FGTS. Aprovamos no CC as orientações 
contidas no relatório do TCU resultantes da 
auditoria coi:r.tábil realizada sobre as contas 
do FGTS, solicitada pelo então Deputado 
Lula da Silva. 

A principal orientação do TCU ia no senti­
do de se adotar novo plano contábil. Consti­
tuímos grupos técnicos e o Conselho Curador 
aprovou novo Plano de Contas do FGTS, 
nos moldes do indicado pelo TCU, capaz de 
assegurar transparência, agilização, acess_o à 
informações e controle mais eficiente da apli· 
cação dos recursos. 

Por fim, no que concerne à alocação de 
recursos e fiscalização dos investimentos fi­
nais realizados adotamos a seguinte posição: 
buscar o estabelecimento de critérios obje­
tivos e científicos para se efetivar a macro 
distribuição de recursos a nível dos estados. 

Esta preoCupação foi sanada pela edição 
da Resolução n9 9/90, de 5·3-90, que estabe­
lece critérios como a capacidade de arreca­
dação e mensuração da demanda habitacio­
nal, vinculando a destinação dos recursos a 
cada .Çstado ao percentual nela fixado. 

COãf telação-à subdistribuição dos recursos 
a nível de cada estado e dos municfpios e 
à fiscalização da alocação real dos investi­
mentos, não haveria outro caminho senão 
promover a descentralização do Conselho a 
nível dos estados, municípios e cOmunidades 
e fortalecer a representação social dentro do 
sistema, em todas as suas instâncias. 

TaíS pr-o-postas-; a bancada dos trabalhado­
res incorporou desde o início dos trabalhos 
daquele órgão e concentra todos os seus es­
forços no sentido -de vê-las aprovadas e cum­
pridas. 

A segunda parte da avaliação da bancada 
dos trabalhadores sobre o funcionamento do 
Conselho _Curador e análises_ de suas propos­
tas encontram-se no item seguinte deste rela­
tório. 
. s." RELATÓRIO E A V ALIAÇÃO POLÍ­

TICA DO INSTITUTO DO FUNDO DE 
GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇQ 

O Sistema Financeiro de Habitação padece 
de -duãS- contradições básicas. Uma refere-se 
à natureza dos recursos dO Fundo de-Garantia 
do Tempo de ServiÇQ. _Q_utra c:Iã respeito à 
indefinição do papel do Conselho Curador 
do FGTS. 

5.1. A natureza dos recursos 

O FGTS é um recurso de natureza hídrica, 
isto é, destina·se a vários objetivos concomi~ 
tantes e concorrentes, trazendo, em sua es· 
sência, contradições estruturais que podem 
acentuar-se dependendo da conjuntura eco­
nômica e social do pafs. 

O quadro de penúria social em que nos 
encontramos, a escasses- e a má adminis­
tração dos recursos públicos e a ganância do 
poder econômico levam a que os recursos 

do FGTS sejani. destinados, explicita ou im­
plicitamente, ao menos a três finalidades dis· 
tintas, a saber: -

PRIMEIRA FINALIDADE: EXTIN­
ÇÃO DA ESTABILIDADE DO EMPRE­
GO E REDUÇÃO SUBSTANÇIAL NO 
VALOR DAS INDEN!ZAÇÓES TRABA· 
LHISTAS.. . 

O objetivo polltico central a ser alcançado 
quando da criação do FGTS, em 1966, foi 
o de viabilizar a rotatividade e, conseqüente­
mente, o barateamento da mão-de-obra assa· 
lariada, proporcionando o fim da estabilidade 
no emprego e a redução substanciaLdo valor 
das multas. ind-~nizató.rias por rescisõe-s con­
tratuais d_o_trabalho_sem justo motivo. 

O pagamento de um salário por ano de 
serviço prestado, a título de ve.rba indeniza­
tória devida nas_ rescições_contra,tUais c:; em jus· 
ta causa - :me~nis.mo na P_t::ática revogado 
pela lei do FGTS - se não e_ra o _ideal para 
os trabalhadores, com certeza era muito mais 
eficaz, como mecanismo CPibitivo _de _dispen­
sas imotivaQas ~bu,sivas:, do ,que um depósito 
prévio e parcelado, acompanhado de multa 
irrisória representados pelo FGTS (multa de_ 
10% sobre os depósitos, até 1989 e 40% sobre 
os depósitos após esta data). 

Ora a indenização e multa rescisórias deve· 
riam significar, de fato e de dii"eito, obstáculo 
concreto, para as empresas, exatamente para 
_que não encontrassem na demissão pura- e 
simples de trabalhadores a solução fácil para 
superarem eventuais dificuldades econômi­
cas, ou ainda, para aimentarem de forma 
exorbitante, suas abusivas taxas de lucro. 

O retrocesso perpetrado pela lef do FGTS. 
teve e tem o significado de iinpõi'-ao-traba:;­
lhador as ferramentas necessárias para qUe 
construam a guilhotinei a ser utilizada por seus 
algozes. Esta "dádiva". É apresentada como 
mais um recUrsO SOcial advindo do poder eco~ 
nó mico e incorporado ao patrimóno j urfdico" 
trabalhista dos assalariados. 

Afora o aspecto econômico, dada a VuJüe­
rabilidade a que expõe os trabalhadores, o 
sistema miharia sua resistência e~'à'-fj"ã:t""Oe 
Outros iristiUmeiltOS repreSsi\<os; S:érViáãõ~__,_, 
prop&;ito de manietar o movimento sindícal 
e social dos assalariados. 

Isto tudo a um custo zero para as empresas 
que, no curto prazo, deixaram de arcar c_om 
indenizações por tempo de serviço --cem: mé­
dia muito mais elevaP,a_ ~e, no longo prazo 
aumentaram enormemente sua lucrativida­
de, face ao arrocho salarial estimulado incl_Q­
sive pela rotatividade de emprego. Sem con­
tar com as benesses que o novo sistema pro­
procionaria ao setor_ financeíro, as falcatruas 
e o clientelismo poUtico praticados- pelõs go. 
vernantes na gestão desses recursos. · 

Registradas estas consideraçóf!S prelimina­
res, pode-se conduir que, política e juridicial­
mente o FGTS integra o aspectro trabalhista­
sindical dos assalariados. Sua primeira finali­
dade foi a de revogar o instituto da estabi­
lidade no emprego e ser utilizado como subs­
titutivo à indenízação por dispensa imotiva­
da, estipulada na CLT. 
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Segunda Finalidade: "Salário Desempre­
e:o" 

Considerando a inexistência até há bem 
pouco tempo e a incosistência dos benefícios 
sociais destinados a assegurar a sobrevivência 
dos trabalhadores quando desempregados, o 
FGTS contém, implicitameilte, no conCeito 
geral dos assalariados, caráter assistencial de 
"salário desemprego". 

Dado o grau de miserabilidade e de indi­
gência a que são submetidos os trabalhado­
res, o FG.TS cumpriu .....:.eae fOI-m.a-distorcida 
cumpre ·este papel- juntamente com o aviso 
prévio por tempo de serviço (um salário) e 
demais verbas rescisórias do contrato de tra­
balho. Para o "salário desemprego" estipu­
lado na Lei n9 8".019/90- os recursos-advêm 
do "fundo de amparo aos trabalhadores -
FAT", constituído por recursos do PIS~PA~ 
SEP e Finsocial. 

Terceira Finalidade: Recurso Destinado à 
Habitação Popular 

O FGTS constitui quase que exch.lsivamen­
te a única fonte de recursos destinados à habí~ 
tação popular, dada a penúria dos_ recursos 
orçamentários -destinados a este fím, sendo 
esta uma de suas finalidades legais explícitas. 

Conclusões preliminares 

O recolhimento de oito POnfos percen- -­
tuais, calculados s_obre a folha de pagamento 
dos assalariados --somados a outros encar­
gos sociais com destinação diversificada -
considerando-se, em contrapartida, as altas 
taxas de lucro e a baixa participação dos salá­
rios na renda nacional, são insuficientes paia 
custear as demandas sociais no que se refere: 

a) direitos trabalhistas essenciais a qual­
quer país que pretenda ingressar na civiliza­
ção pois, necessários para manter O equilíbrio 
mfnimo entre capital e trabalho e garantir 
a sobrevivência dos trabalhadores; 

b) às garantias contra as vicissitudes eco­
nômicas geradoreas do desemprego; 

c) a quota de responsabilidade do poder 
econômico no custeio à demanda habitacíô­
nal, conseqüência, em Ultima análise, de bai­
xa remuneração a com a qual retribui a força 
de trabalho. 

Contradições básicas 

Afora a es:casses e insuficiência prOvocadas 
pelo fato de se dividir um recurso para costear 
mais de uma necessidade básica da popula­
ção~ não é difícil perceber as consequências 
e as contradições proporcionadas por este hi­
bridismo. Veja-se: 

a) Na condição de titular de um direito 
' trabalhista interessa, em tesem ao trabalha­
dor, a maior remuneração possível dos recur­
sos depositados em sua conta vinculada. 

Ocorre que a maior remuneração do di­
, nheiro resulta em elevação substancial da 
prestação da .. casa própria" tornando, por 
conseqüéncia, o empréstimo inacessível ao 
mesmo trabalhador, agora na consição de to~ 
mador do empréstimo. 

Acontece que o recurso mal remunerado 
.. inviabiliza o atendimento às demandas de ca- ·-

1 

ráter trabalhista e assistencial por que deixa 
de responder às necessidades do trabalhador 
desempregado e torna a multa de 40% sobre 
os depósitos "fundiáriosj' e a "indenizaçãO 
por tempo de serviço" irrisórios. 

Ressalte-se, todavia, que a ganância foi ta­
manha nas últimas décadas que não ocorreu 
nenhuma coisa nem outra. Ou seja, o recurso 
foi mal re-m.uneiado e _os custos administra­
tivos sOmados aos benefícios proporcionados 
ao setor financeiro, às falcatruas e distorções 
do sistema e à perda do poder aquisitivo dos 
assalariados, fizeram com que os finanCia­
mentos se tornassem inacessíveis ao traba­
lhador. 

b) Outra contradição básica do sistema 
reside no fato de que em período de desem­
prego e de redução da atividade económica, 
ou sej_a, de grande número de demissões imo­
tivadas e não abertura de novos postos de 
trabalho, ocorre signicativa evasão de recur­
sos e queda brusca de arrecadação. Estes fa­
tores dificultam excessivamente a formula­
ção, planejamento e execução de políticas 
habitacionais populares, sustentadas que são 
quase que exclusivamente por esta fonte de 
recursos •. 
_ ç) -~ira 3:gravar ainda mais o quadro, este 

tipo de recurso padece do mesmo mal que 
assola os demais direitos _trabalhistas,_ qual 
sejã·,-a fraude praticada em larguíssima escala 
contra esses direitos pelas empresas. 

Dados do IBGE obtidos na última Pesquisa 
Nacional por Amostragem de Domicílios, pu­
blicados em novembro de 1990 revelam que 
41% dos homens, 45,9% das_mu,lherese 78% 
dos trabalhadores rurais trabalham sem regis­
tro em Carteira ProfissionaL Sígnifica que 
mais da metade da população assalariada não 
goZa dos mínjmos.d,ir.eitos u;apalP,is~as e estão 
fora do alcance de qualquer proteção sindi­
cal. Significa, também, que não há recolhi­
mentos ao FGTS e ã Previdência Social sobre 
_essa enonp_~ m<)..ssa de salários, muito embora 
esses assali:u-iados possam ser beneficiários de 
ambos _os sistemas. _ 

A brutal transferência de renda do trabalho 
para o capital, operada via a fraude traba­
lhista, c_onstitui também elemento estrutural 
a ser considerado no debate pois, o poder 
econômico deixa de contribuir com elevada 
faixa de recursos habitacionaTs -de sua compe­
tência. 

ConclUsões Referentes à Natureza dos Re­
cursos 

Os recJ,IrSõs emanados d_p FGTS, dacfas ãs 
características e condições retratadas são in­
suficienteS para cuStear as metas pretendidas 
pela sociedade e estabelecidas na lei pois: 

a) destinam~se concomitantemente a ou­
tras finalidades; 

b) sofrem diversas formas de evasão, sen­
do a mais importante a provocada pela fraude 
trabalhista; 

c) não são reforçados via recursos orça­
mentários de União, estados e municípios; 

d) Em face da magnitude da demanda ha­
-bitacional, ainda que satisfeitas as condições 
anteriores, os recursos do FGTS seriam insu~­
ficientes para atender as necessidades sociais. 

Contribuições e Propostas sobre a Questáo 
dos Recursos 

Na avaliação da bancada dos trabalhadores 
o caminho a ser percorrido para superar as 
dificuldades apontadas passa, necessaria­
mente, por três pontes: 

1" Fraude Trabalhista- A sociedade brasi­
leira deve dispor de instrumentos eficazes de 
defesa e de fiscalização de direitos. A fraude 
trabalhista além dC?s __ males que causa direta­
mente aos trabalhadores, provoca danos es­
truturais no sistema previdenciário e habita~ 
ciO!lal do País. A organização no local de 
trabalho e o fortalecimeluo das entid8.des sin­
dicais, com garantias legais de acesso a infor­
mações relativas a folha de pagamento e aos 
desCOJ!tO~ d~s contribuições sociais constitui 
necessidade imprescindível para se atingires­
te objetivo. Ressalte-se, todavia, com muita 
ênfase, que entendf!mos ser obrigação inape­
láveldo Estado organizar e aparelhar sua má­
quina de arrecadação fiscal, ampliindo o quaM 
dro e qualificarido profissionaíS da área, além 
de informatizar e readequar procedimentos 
e infra-estrutura-n-ecessária para o deseffipe­
nho_~c:~s~_atribuição constitucional, ou seja, 
priorizar e garantir eficiênci<i- aá siste"ina de 
arrecadação fiscal: A lei deve garantir a prer­
rogativa das entidades sindicais de represen­
tarem os trabalhadores independentemente 
de instrumento de procuração, junto às em­
presas aõ-s bãncos depositários, e aos órgãos 
gestores e opera-dóreS, como condição essen­
cial ao combite às ffaudeS na fofmã. como 
estava previsto nO ne.c. Reg. da Lei do FGTS 
e que foi Suprimido pelo Presidente da Repú-
blica. - ---

2') Fonte de Recursos- A sociedade deve 
garantir aos seus assalariados e camadas de 
baixa renda uma outra fonte de recursos espe­
cíficos para habitação popular, afora even­
tuais recursos orçamentários e do FGTS. 

Entendemos ser urgente a criação de um 
Fundo _Nacional de Habitação, constituído 
-com recursos orçamentários e de oytras fon-
tes além do FGTS. -

Modelos de indução paTa investinientos 
nestes programas, por parte do empresariado 
e do _Sistema Brasileiro de Poupança, São fun­
damentais, sem falar na necessidade de se 
fazer cumprir as normas de alocação de recur­
sos hoje em vigor. 

37) Definição de Prioridades - A terceira 
ponte é _a da reflexão e da decisão política 
no_ seitt~do de que Os a$Salariad9s, através 
de suas entidades civis, deveriam bus_car algu­
mas definições básicas em relação ao FG.'tS. 

Quanto às duas prime-iras q-uestões, pare­
~e:nos que há cons_ensú -dos setores majori­
tários da sociedade, como mínimo de preocu­
pação com a democracia real e com as ques­
tões sociais do País. 

Contudo, a rediscussão do FGTS em toda 
sua cO"mplex_idade ainda não se iniciou. _É 
mais do que-necessário e urgente que a socie­
dade brasileira, especialmente_ os assalaria­
dos, através das suas entidades civis, assu­
mam a responsabilidade de redefinir as finali­
dades prioritárias visadas por este recurso._ 

~ , I 
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É imprescindível que se tenha a coragem polí~ 
tica de se cobrar do poder econômico- a sua 
parcela de contribuição, face aos enormes be­
nefícios que experimentoU Com a adoção des­
te sistema, imposto pela força bruta do regi­
me militar. 

Faz-se necessário discutir; por exemplo, a 
possibilidade de se estabelecer, nos institutos 
próprios do direito do trabalho os mecanis­
mos coibitivos da dispensa imotivada que fos­
sem, inclusive, mais eficazes que Os existentes 
hoje, sem que se abrisse mão dos recolhi­
mentos e da multa de 40% prevista -na lei 
do FGTS que passariam a ser reVertidos para 
um fundo habitacional. Poderia ser, pot 
exemplo, a estipulação de indeniZaçóés variá.­
veis segundo o porte das empresas, evitari­
do-se uma sobrecarga para os segmentos das 
micro e pequenas empresas. · 

É também fundamental discutir o aprimo­
ramento do instituto do salário desemprego, 
de forma que garantisse Sobrevivência digna 
aos trabalhadores desempregados, sem os ex­
cessos buro-cráticos que, aliás, nãci dificultam 
a corrupção e com recursos geridos majorita­
riamente pelos trabalhadores e sociedade ci­
vil. 

Assim, desde que assegurados estes direi­
tos constitucionais-lia lei e na prática, através 
de estipulação de fontes específicas de recur­
sos e sua gestão social, o FGTS poderia, dei­
xar de ser utilizado para outras finalidades 
e assumir, de fato, o caráter de fundo social 
coletivo, especificamente destinado ã habita­
ção popular, ou seja, poder-se-ia constituir 
o-Fundo de Garantia da Habitação Popular 
com gestão majorítáría dos u:abalhadores, 
empregadores e da sociedade civil organiza­
da. 

Esta proposição noS parece justa porque 
os trabalhadores também contribuiriam para 
a solução do problema habitacional, na me­
dida em que os segmentos profissionais me­
lhor remunerados, que equacionaram seu 
problema de moradia, não utilizariam mais 
este recurso para outras firialidades. Tam­
bém, o sistema indenizatório, segundo o por­
te da empresa poderia preservar os Segmen­
tos micro/pequeno e média empresas, deses­
timulando a economia informal, a sonegação 
e-a fraude trabalhista. 

5.2. O Papel do Conselho Curador do 
FGTS. 

A Constituição Federal, em seu art. 10, 
assegura "a participação- dos trabalhadores 
e empregadores nos colegiados dos órgãos 
públicos em que seus interesses profissionais 
e previdenciários sejam- objeto de discussão 
e deliberação", 

A Lei n~> 7.839, de 12 de outubro de 1989, 
alterada pela Lei nP 8.036, de 11 de maio 
de 1990, ao recriar o Conselho Curador do 
FGTS pretendeu dotar a sociedade de um 
instrumentO -capaz de viabilizar sua partici­
pação na formulação da política habitacional 
brasileira custeada com recursos dos traba­
lhadores e de promover a fiscalização direta 
sobre a gestão dos recursos emanados do 
FGTS. 

A forma concebida representou avanço sig­
nificativo f:m relação ad Conselho Curador 
previsto na legislação anterior, pOrque am­
pliou a base de representação legftitna dos 
trabalhadores (participação expressa das cen~ 
trais sindicais) e do poder econômico, am­
pliando, ainda, o nível de competência legal 
do Conselho. 

Assim agindo, o Poder Legislativo de­
monstrou intensão explícita· de conceber um 
mecanismo democrático de intervenção da 
sociedade neste assunto, produzindo um ins­
trumento concreto para a viabilização desta 
intervenção. 

Formular e gerir democraticamente uma 
política habitacional para o País sígnifica as­
segurar de forma absoluta o acesso a informa­
ções e transparência das discussões. Significa 
promover critérios e assegurar a participação 
na tomada das decisões dos diversos setores 
sociais Com fu.teres-Ses efetivos no assunto. 

Assim, a questão do método democrático, 
no nosso entendimento, é tão importante 
quanto a questão do conteúdo social que o 
sistema visa. Dada a fragilidade dos meca­
nismo_s de defesa dos segmentos sociais que 
se encontram marginalizados em nossa socie­
dade e que constituein, por definição legal, 
a razãO ·de ser.desse sistema habitacional, da­
da esta fragilidade, este objetivo final pode 
não ser alcançado. Isto porque Os interesses 
que se interpõem no percurso para se atingir 
este objetivo têm poderes suficientes para 
prOvOcar desVios de róta. Como demonstra, 
aliás, a experiência de ·mais de vinte anos 
do sistema habitacicirial no Brasil, onde o in­
teresse fim jatnais fói observado, privilegian­
do-se banqueiros, empreiteiros; governos e 
políticos clientelistas, e segnientos sociais 
coin poder aqUisitivo -ii1fiilitari.leDte superior 
àqueles visados pelo sistema. DeU no que 
todos conhecem. 

Na avaHiç-áo- cfa ballcãda cioStàibalhadore!'. 
no Conselho Curador, em_ que pesem as lou­
vadíssimas intenções do legislador, em reve­
lar uma concepção democrática de gestão dos 
recursos públicos, estas intenções nãó foram, 
na suã plenitude, materializadas na lei. Ou 
seja, a forma de funcionamento do Conselho 
Curador pode inviabilizar esta pretensão, fa­
zendo-se necessário promover aperfeiçoa­
mentos legislativos. 

A avaliação da experiência na participação 
neste colegiado em dois governos (Sarney e 
Collor de Mello) nos leva a constatar a vulne­
rabilidade da lei, no que se refe_re à definição 
básica quanto ao caráter do Conselho Cura­
dor: é um instrumento de decisão exclusiva­
mente do Estado que ouve a sociedade quan­
do e como.guer, ou é um instrumento da 
sociedade para participar efetiva e direta­
me!lte do processo decisório? 

E possível afirmar, com clareza cristalina, 
que o Conselho Curador experimentou, em 
seu curto período de existência, as duas con­
cepções mencionadas, fato que revela a fragi~ 
!idade da lei. 

Período Sarney- 10/89 - -3/90 
Sob a gestão da Ministra Dorothéa Wer­

neck, o Conselho Curador enfrentou temas 

~enorme complexidade; trabalhou exausti~ 
vamente; adotou resoluções que deram mais 
consistência à concepção democrática de fun­
cionamento do sistema; confrontou a minü.~ 
tra com ministros de_concepções autoritárias 
do governo; rechaçou especialistas da prática 
cartorial e clientelista; estimulou iniciativas 
que visavam o fortalecimento e-a participação 
da sociedade civil nas suas decisões etc_., 

Exemplos concretos da prática desta con­
cepção podem ser encontrados em diversos 
procedimentos. Um deles foi a adoção da 
Resolução n" 9, que estipula critérios obje­
tivos para a macrodistribuição dos recursos. 
Outro foi a possibilidade do conselho formu­
lar o decreto regulamentador, posteriormen­
te aprovado pelo Presidente da República 
quase que na sua íntegra. A capacidade dos 
sindicatos representarem os trabalhadores 
junto_ às empre!>as, aos bancos depositários 
e ao órgão gestor, independentemente de ins­
trumento de proCuração. transfOrinãda em 
lei pelo decreto regulamentar da época, tam­
bém é um exemplo significativo. Parênteses 
para denunciar. a posterior revogação desta 
prerrogativa pelo Presidente Collor para a 
alegria dos fraudadores e sonegadores inclu­
sive da Previdência SociaL A intervenção di­
reta de representantes de entidades da socie­
dade civil, interferindo concretamente nas 
decisões em curso, reforçam estes conceitos. 
São, pois, inúmeros os-exemplos de um orga­
nismo que se dispunha a ser um instrumento 
concreto de agregação dos interesses da so­
ciedade junto ao Estado; de relação intera­
tÍ>Ça e complementar; de gestão transparente 
e democrática dos recursos públicos. 

_Contudo, dado. que o governo da época 
não era homogêneo na sua composição, não 
se pode dizer que o conselho tenha funcio­
nado de forma plenamente satisfatória. Este 
embate e esta contradição permitiram que 
se revelassem contradições e insuficiência da 
lei que não adequa o organismo com instru­
mentos concretos capazes de materializar a 
concepção democrática pretendida. 

Não deixou de_ existir setores do Governo 
Sarney, no Conselho Curador, manipulando, 
distorcendo e sonegando informações, alia­
dos a outros interessados em desprestigiar 
qualquer intervenção concreta das entidades 
ci1•is. Foram grandes, pois, as dificuldades 
pr:a fazer prevalecer o conceito da partici­
p<ição democrática; do caráter do conselho 
enquanto instrumento da sociedade e não de 
instrume-nto dO estado para submeter a socie­
dade. 

Período Collor de Mello - 3/90 - 3/91 
A fragilidade da lei que permite ao Conse­

lhO Curador navegar em direções opostas às 
pretendidas pelo legislador mostrou-se fatal 
neste período de Governo Collor de Mello. 

Os fatos e os exemplos concretos da perfor· 
mance dos representantes do Governo e da 
atuação dos órgãos de Estado (ministérios, 
CEF e Banco Central) falam por si, Deten· 
tores do aparelho burocrático, das informa­
ções essenciais, das torneiras pelas quais os 
recursos devem necessariamente fluir, o Go-
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vemo, na prática, tem inviabilizado o Conse­
lho Curador na forma em que foi concebido. 

Há arrogância e arbitrariedade em setores 
do Governo, especiahriente àqueles lígados 
a sua área econômica. O_bjetivarnente as ati­
vidades e os interesses dos setQres econômi­
cos representados no Conselho Curador do 
FGTS criam uma relação muito tên_ue de de· 
pendência com o Poder Executivo, tornando 
estes segmentos sensíve_is às pressões gover­
namentais. Estas condições permitem, de 
certa forma, ao Governo, atuar como "rolo 
compresor" dentro do_Co~selho. 

Desde a postura de intolerância ao debate 
e às iniciativas de fortalecimento da partici­
pação de sociedade civil; a _busca apenas da 
formaftZação de decisões adotadas interna­
mente; o descaso diante das solicitações de 
conselheiros e o descumprimento vergonho:.o 
de decisões importantes do conselho revelam 
uma concepção em que o Governo busca ins­
trumentalizar o colegiadu como_ mecanismo 
de chancela, de legitimãção Ou de sirilples 
legalização das decisões palacianas. Ou seja, 
uma concepção de conselho enquanto instru­
mento de formalização das decisões intern;:ts 
do Governo. 

É possíve I veríficar no mapa de análises 
da aplicabilidade das resoluções do Conselho 
Curador procedimentos que ratificam esta 
avaliação. 

E não são poucos os exeniplm>. Vejamos 
alguns: não realização-de reuniões ordinárias 
no prazo previsto na lei; não apresentação 
de balanços financeiros no prazo legal; sone­
gação de informações solicitadas por conse­
lheiros, bloqueio dos recursos do FGTS con­
siderados cruzados novos mas remunerados 
à base de 3% _a.o ano e não 6% como todos 
os ativos financeíros COnsiderados cruzados 
novos; aprovação do plano plurianual sem 
discussão prévia etc. 

ConclusÕes relativas ao Conselho Curador 

Pelo que foi expostO, é possível constatar 
deficiências estruturàis na formulação e no 
funcionamento do Consel_bo Curador, decor: 
rentes de vários fatores, que colocam em risco 
ou inviabilizam a concretização dos objetiVos 
pretendidos pelo legislador. cujo saneamento 
torna~se imprescindível para revigorar e im­
pedir a morte prematura do organismo. As 
principais são as seguintes_, resuinidamente: 

- insufiCíéncia e asfixia da base de repre­
sentação social, ou -<>eja, ausência de impor­
tantes segmentos com interesses na questão 
habitacional; 

-centralização excessiva de poder do Go­
verno Federal; 

-centralização excessiva de atribuição do 
próprio Conselho Curador, que deixa de con­
siderar com a devida énfase as condições es­
pecificadas de cada região, além de inviabi­
lizar a pressão social sobre autoridades locais; 

-ausência de mecanismos eficazes e de 
instrumentos técnicos de controle e de fiscali­
zação por parte do conselho e da sociedade 
civil. 

Contribuições e propostas sobre o Conselho 
Curador 

A bq_nça_d_a_Qo~ trabaJh_adores entende que 
estas deficiências podem ser sanadas adotan­
do-se as seguintes iniciativas: 

l :-Ampliação da base de repn~sentação 
_s__acial no conselho, assegurando-se assemo 
para um representante de cada um dos se­
guintes segmentos: 

a) dos movimentos populares por moradia 
a nível nacional; 

b) da Associação Brasileira das Empresa:; 
Públicas Municipais de Saneamento Básico; 

c) da Associação Brasileira de COHAB; 
d) do Instituto dos Economistas do Brasil; 
e) do Dieese; 
f) do Instituto dos_ Arquitetos do Brasil; 
g) do Instituto de Engenharia do Brasil. 
2......,. Descentralização do Conselho Cura-

dor. reformulando-se o sistema para dotá-lo 
de um Conselho Federal e Conselhos Sta­
duais e Municipais para cidades de porte mé­
dio/grande. 
3- Viabilização de instrumentos que asse­

gurem o acesso e o controle de informações 
por parte dos conselheiros, promovendo-se, 
a título de apoio técnico para o·cumprimento 
da obrigação legal de exercer a fiscalização 
junto ao Poder EXecutivo. a coilstítuição de 
Auditoria Técnica Permanente por cessão e 
elnpréstimo de auditores e fiscais, dois de­
cada um dos s_eguintes órgãos: Receita Fede­
ral, Trabalho e/ou Previdência Social e, ha­
vendo concordància, do Tribunal de Contas 
da União. 

6. CONCLUSÃO POLÍTICA SOBRE 
O TEMA 

As entidades sindicais representadas no 
Conselho Curador do FGTS entendem que 
a-ConstrUção de _uma sociedade efetivamente 
democrática e justa do ponto de vista econô­
míto~social passa pela necessidade de se criar 
mecanismos de autodefesa, de intervenção, 
de fiscalização e de controle do Estado e da 
gestão dos recursos públicos. Ou seja, é im­
prescindível que a própria sociedade construa· 
instrumentos de participação direta. com os 
quais possa materializar sua relação no pro­
cesso decisório dos assuntos prioritários e de 
interesse fundamental para a cidadania. 

Criar organismos colegiados onde a sacie-­
dade civil tenha direito a voz, voto e poder 
real de decisão, constituj, pois. condição es­
sencial para a construção da democracia com 
justiça sociaL Contudo, dada a fragilidade 
e tradição política autoritária em riosso País, 
iniciativa~ desse tipo podem ser facilmente 
manipuladas com fins demagógicos. onde, 
sob a aparência de procedimentos democrá­
ticos, busca-se legitimação para decisões ado­
taâas de forma autoritária. Tais procedimen­
tos provocam, em curtíssimo prazo, o esva­
ziamento desses organismos, como ocorreu, 
de fato, com o anterior Conselho Curador 
do FGTS de I966. 

É neste sentido que a bancada dos traba­
lhadores faz um alerta à sociedade. Consta­
ta-se. na prática, um processo de esvaziamen­
to do Conselho Curador do FGTS, demons­
trado especialmente pela postura do Gover-

no. Esta afirmação está galgada em todo o 
relatório apresentado, (.:-om de~taque para a~ 
seguintes práticas: 

-sonegação pennanente de informação 
aos conselheiros; 

...:... apTov8.ção de materiais desconsideran­
do·se o necessário processo de discussão; 

-descumprimento das leis e de resoluções 
do conselho; 

-sobreposição de interesse de outra natu· 
reza sobre os interesses do FGTS; 

- in_suficiéncia e adiamentos constantes de 
reuniões, 

Ressalte-se, quanto a esta questão. que 
diante das avaliações da bancada sobre a pos­
sibilidade do descumprimento de obrigações 
legais por parte dos órgãos gestor e operador, 
foram constituídos pelos representames dos 
trabalhadores. advogados para a adoção de 
medidas judiciais competentes, inclusive para 
solicitação de inquérito e de providências da 
Procuradoria-Geral da República. 

É, pois. com estas preoCupações qu_e con­
cluí~os o presente trabalho. Com apreocu~ 
pação diante do impasse que em nosso enten­
dimento está representado, por um lado. pela 
possibilidade de_ esvaziamento do Conselho 
Curador e. por outro, pela necessidade de 
aperfeiçoamento e adequação da ieL Resol­
ver, de forma favorável, este impasse, signi­
fica reforçar uma concepção de democracia 
em que a participação da sociedade civil de 
forma permanente no processo polítíco de 
tomada de decisões venha a ser tão impor­
tante quanto o ato de eleger livremente seus 
representantes. 

7. NOTAS E ESCLARECIMENTOS 
FINAIS 

1. E'ste trabalho iéSuita do consenso por 
parte da bancada dos trabalhadores sobre as 
análises das dificuldades, o teor das denún­
cias e sobre os conceitos emitidos, tendo sido 
coordena,do. e redigido pelo representante da 
Central Umca dos Trabalhadores no Conse­
lho Curador do FGTS. 

2. Registramos nossos agradecimentos a 
todos os que contribuíram (e que se espera 
continuem a contribuir) nos trabalhos de as­
sessoria à bancada, especialmente aos que 
atuaram e atuam. voluntariamente, nos gru­
pos técnicos, de importânCia capital para nos­
sa bancada. Agradecimentos extensivos ã 
Meiriane Nunes Amaro. Secretária Execu­
tiva do Conselho Curador no perfodo de 1190 
a 2/91, e a todos os integrantes da Secretaria 
Executiva do _colegiado. 

3. Agfadecilnentos especiiils ao Sr: Ed­
son Ortega Marques que, por gentileza da 
Associação Brasileira das COHAB assessora 
a bancada dos trabalhadores, e a quem se 
credita a compilação e a redação dos dados 
e da parte técnica contidos neste relatório, 
e a Lucy Mary _ _K._oto Uemura,_ da Secretaria 
de Política Sindical da CUT, pelos trabalhos 
de digitação. 

Bancada dos Trabalhadores do Conselho 
Curador do Fundo de Garantia do_ Tempo 
de Serviço. 
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O SR. PRESIDENTE (Jctahy Magalhães) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ciçl. 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguinte discur~ 
so.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, ontem 
a Câmara dos Deputados não conseguiu che­
gar a um acordo sobre a propositura atinente 
ao aumento do funciOmilismo civil e militar, 
no que concerne ao que vence mensalmente. 
E hoje anuncia-se--que ante a existência da 
relevância e da urgência virá- uma medida 
provisória para tratar deste assunto. 

Acho justo que o Presidente se socorra da 
medida provisória quanto a isto; mas não há 
a negar que a propositura governamental 
também chegou muito tarde a_o Congresso 
NacionaL E não há de s~ querer impedir, 
no âmbito da Câmara Baix~:J do País, o debate 
daquilo que é questionado. Inclusive, eu sou­
be ontem que a Câmara tinha uma tendência 
de dar um percentual único de aumento a 
todos os servidores, porque este é o trata­
mento autorizado pela Constituição FederaL 

O Governo propôs um aumento diferen­
ciado, que inclusive- dificulta até sabermos 
qual o percentual rea_lmente ofertado. A mé­
dia desse percentual está sendo difícil de ser 
alcançada pelos matemáticos, inclusive por 
aqueles que calculam os acertadores da lo~­
ria esportiva. 

A dificuldade é grande porque o Governo 
montou uma verdadeira parafernália, mas tu­
do no intuito de, mais uma vez, criar proble­
mas para o seu funcionalismo, seja civil, seja 
militar. 

Há, também, embutida na proposta do Go­
verno, a intenção de desmontar a universi­
dade brasileira, uma vez que, sem explicaçõeS 
razoáveis, funcionáriõS das· universidades, in­
clusive seus professores, estão excluídos da 
concessão de qualquer aumento. 

Quem conhece a universidade brasileira, 
sabe como isso _é realmente drástico. Os pro­
fessores ganham miseraVelmente e isso leva 
ao descrédito da profissão. 

Houve uma época no Brasil, em que, por 
exemplo, as escolas de engenharia, os cursos 
de engenharia perderam os seus jovens pro­
fessores, que foram todos para as constru­
toras, para a indústria da construção civil, 
porque era bem mais rentáye1 do que dar 
aula para alunos do curso superior. 

Professores estão fugindo para outras ativi­
dades e muitos já não se candidatam à honra 
de ser professor universitário, porque hoje 
é mais uma honra do que propriamente um 
emprego ensinar nas universidades brasilei­
ras. 

Fácil, quando se trata d_e_um curso de Dirii­
to, que um desembargador faça concurso e 
se torne professor. Mas há a dedicação exclu­
siva, único modo ainda possfvel de um profes­
sor alcançar um salário razoável, mediano, 
menos humilhante, que permita um pouco 
de dignidade de vida. Mas não sendo a dedi­
cação exclusiva, o professor universitário ou 
acumula com outra cadeira, numa outra uni­
versidade, ou acumula com carg~ técnico, ou 

acumula com cargo de médico, ou então não 
conseguirá sobreyiver úníca c exclusivamente_ 
com a a~yi~ade desempenhada na univer-
sidade. -

E, agora, com esse aumento - que nin­
guém sabe como vai ser,_ porque_ agora há 
uma expectativa quanto a uma medida proví­
sória -mais se desmonta, mais se humilha, 
mais se-achata a univerSidade brasileira. 

Na verdade, todo o intuito da proposta go­
vernamental é reduzir ao "sUlfato de nada" 
o funcionalismo público federal. Uma redu­
ção que está bem patente, quando se propõe 
um au~ent~ que nem de leve acompanha 
a inflação desenfreada, embora muitas vezes 
embutida_ aqui no Brasil. 

O Sr. COUtinho Jorge - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. CID SABÓI!Ic DE CARVALHO -
Poís iião. Ouço V. Ex' com todo o prazer. 

O Sr. Coutinho Jorge- V. Ex.• toca num 
ponto importante, que diz respeito ao proble­
ma do magistério no Brasil, que, lamenta­
velmente, não está contemplado no projeto 
que o Governo Federal enviou ao Congresso 
N aciOiial. Isso mostra, evidentemente, a dis­
criminação e o_descaso que o Governo Fede­
tal tem em relação à educação nacional. A 
propósito, Sr. Senador, hoje, iniciamos na 
ComiSsão de Educação do Senado Federal 
um grande encontrO a respeito da educação 
brasileira e suas perspectivas para o ano 2000, 
onde estiveram presentes vários especialistas 
da educação brasileira~ Eles mostraram, en­
tre o-utras Coisas, que, em fUnção da situação 
do professorado nacional, Estados como São 
Paulo, Paraná, Rio' de Janeiro- portanto,­
estados considerados desenvolvidos para o 
Brasil - estáo com déficit na oferta de pro­
fessores, porque a situação está calamitosa 
em relação às condições de sobrevivéncia dos 
profeSsores. Então, citaram o déficit de mi­
lhares de professores nesses estados para dar 
como exemplo de que a profissão-está desmo­
ralizada, desconsiderada. Antigamente, era 
uma honra ser professor no Brasil; hoje, é 
até vergonha. Também sou professor e posso 
dizer que V. Ex• retrata o quadro fiel da situa­
ção do ensino brasileiro. Os professores das 
universidades ganham tão mal que grande 
parte deles estão se aposentando - aqueles 
que podem- ou pedindo demissão. Há um 
déficit não só no ensíno fundamental, mas 
também no ensino superior, porque os pro­
fessores estão fugindo de exercer a profissão 
de professor exatamente porque ela não dá 
as mfnimas _condições para que eles possam 
sobreviver. ~ uma vergonha, uma lástima e 
ninguém pode ~orrigii' a situação do setor 

· e-ducacíonal sem começai pelo magistério. 
Por"tanto, V. Ex• toca de forma muito clara 
esse problema, de que, lamentavelmente, o 
projeto de lei do Governo Federal não con­
templa com nenhum aumento essa classe tão 
esquecida e menosprezada do magistério bra­
sileiro1 quer do ensino primário e secundário, 
quer, SObretudo, do ensino univerSitário. 
Portanto, V. Exl' traz um grave problema, 

que mostra que o Governo Federal não tem 
nenhum interesse em resolver o problema da 
educação brasileira que é um dos vários e 
graves problemas que afligem a nacionalida­
de da nossa Pátria. Muito obrigado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Enquanto iSto, nobre Senador CoUtinho Jor­
ge, há um grande desânimo em todo o setor 
universitário brasileiro, porque, na verdade, 
não se encontra nenhum estfmulo, às univer­
sidades, que em nada progrediram. As biblioM 
tecas estão com os títulos estacionários; os 
laboratórios estão com equipamentos enve­
lhecidos; não há programas renovados que 
possibilitem um melhor mestrado_ ou um me­
lhor doutorado, seja em que área for. A uni­
versidade está se.n_do _submetida a_um drama. 

Inchislve,' ic<X!ntemente, a Faculda,de de 
Direito- da Universidade Federal do Ceará 

-ficou sem aulas durante 15 ou 20 dias, porque 
estava havendo ameaça de o prédio despen­
car sobre alunos e professores. O estado de. 
abandono dos edífCcios da Universidade, a 
má conservação ou nenhuma conservação, 
tudo isto preocupa ·como se o ensino fosse 
um grande mal. 

Mas o Brasil já Víveu épocas :assrm. Lem­
bro-me de que na época maior do getulismo, 
na época maior da ditadura de Vargas, baniu­
se do ensino a cadeira d_e Sociologia -por­
que instrumentalizar o pensamento da juven­
tude com a sociologia era realmente perigoso 
- e a História que passou a ser ensinada 
neste País era subordinada às conveniências 
éticas e estéticas do Governo de então. 

Toda cultura é aviltada nos momentos de 
força, nos mo"mentos de governá mais· forte, 
daí o perigo das ditaduras que tê"m um reflexo 
negativo, ilógico, sobre a cultura e notada­
mente sobre o ensino. Isso é muito grave. 
Todo governo forte tenta desmontar a educa­
ção, tenta dificultar o ensino, tenta desarti­
cular a juventude, exatamente pela distância 
dela para com os conhecimentos. 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR, CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ouço V. Ex•, com todo prazer. 

O Sr. Nelson Wedekin - Nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho desejo, em primeiro 
lugar, cumprimentá-lo, não exatamente pelo 
pronunciamento de hoje, mas por todas as 
vezes em que V. Ex~ sobe a essa tribuna para 
fazer a defesa do setor público, do serviço 
público e dos servidores públicos em geral. 
V. Ex• é uma das vozes mais atuantes nesse 
sentido e nesta direção. Sabe muito bem V. 
Ex• que, de certo modo. todos nós, que faze­
mos o que V~ Ex• tem feito neste. sentido, 

- estamos remarido Contra a maré, a maré do 
neoliberalismo, a mã.ré que não é só promo­
vida e patrocinada pelo Governo, mas por 
toda a grande imprensa deste País, por todas 
as classes e elítes domina_ntes deste País. Este 
Governo, o Governo do Senhor Fernando 
COllor entendeu que deveria escolher como 

- inimígo-pnncipã.l dele própi'io e, âe algum 
modo, da Nação e da sociedade, o setor públiM 
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co e os servidores públicos; como se o_ setor 
público e os servidores públicos fossem res­
ponsáveis por todos os males que afetam o 
nosso povo, O" nosso País! Como se todos 
os benefícios, todas as virtu.des, todas as qua­
lidades estivessem única e exclusivamente na 
chamada iniciativa privada. Quando V. _Ex~ 
levanta a sua voz para colocar uma posição 
contrária a essa ideologia dominante a isso 
que se expõe com tanto barulho - barulho 
quase ensurdecedor, que nã_o permite que vo­
zes como a de V. Ex• :c:heguem, afinal de 
contas, a setores da sociedade, para que se 
possa melhor aprofundar e melhor discutir 
esse assunto -, V. Ex~- corilete certamente 
um ato de certa coragem, Era o que eu queria 
dizer a V. Er Quero me solidarizar com o 
seu pronunciamento. Penso que é exatamen­
te como V. Ex~ está dizendo, ou seja, este 
Governo - que não realiza nada, a rigor, 
pelo menos até aqui não realizou nenhuma 
obra, não construiu nada - não tem feito 

, outra coisa senão desfazer e desmontar! ~are­
ce que a grande tarefa, a grande obra deste 

• Goverrio é a tarefa do cles_monte, a tarefa 
do desfazimento! E mais do que isto: des-

. faz-se não só na universidade, que está numa 
situação dramática como V. Ex• _colocou e _ 

:também o Senador Coutinho Jorge, mas tam-
, bém nas áreas de saúde, de educação, de 
. transportes, onde há algum tipo de interfe-
. rência possível do Governo, onde o Estado 
'tem alguma atribuição, lá tudo que se faz 
é demitir, desmontar e desfazer. Creio ser 
muito difícil construir um país, uma nação 

' - como precisamos construir .um país e uma 
· nação! Por essa forma e por essa via. Creio 
, que o serviço público, o setor público tem 
suas distorções, suas deformações. Há - é 
verdade- ineficiências;_h;í, em muitos seto­
res, empreguismo, nepotismo, clientelismo· e 
outros defeitos no setor público brasileiro, 
struí-lo corresponde a fazer como aquele fa­

, zendeiro que, para matar o carrapato do boi, 
resolveu matar o próprio boi. Creio que assim 
não vamos chegar a lugar algum. Cumpri­
mento V. Ex• pela sua coragem, persistênci<t', 
pela perseverança de defender, com muita 

.lucidez, sempre com argumentos muito con­

. vincentes, o setor público e os servidores pú­
, blicos brasileirOs. Muito obrigado, Senador 
Cid Sabóia d~ Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
,Senador Nelson Wedekin, agradeço a interfe­
. rência de V. Ex~, que é da maior valia. 

Mas, há poucas semanas - não sei bem 
: qual a semana - li a edição da revista Veja, 
onde estava exibida a carkatura d.a_lmiver- _ 

' sidade brasileira, qual se aquilo fosse a uni-
, versidade brasileira. O que notamos é que, 
, sempre que o Presidente vai atentar contra 
algum setor nacional, há sempre um preparo 

'psicológico por parte da grande imprensa, 
'de tal sorte que aquilo pareça realmente cer­
to .. Houve, naquela longa reportagem da re­
vista Veja, uma maneira de apresentar a uni­
versidade brasileira não pelo seu lado positi­
vo, mas por toda e qualquer distorção por-

- ventura existente, como se a distorção fosse I . .. 

privilégio do ensino. Onde há mais distorção 
é exatamente donde está mais_ próximo o Go­
verno. QuantQ m~iór proximidade com o Pre­
sidente_da República, mais defeituoso e mais 
distorciáo e o- órgão. A universidade é mais 
equidistante, tem as suas mazelas, tem os seus 
graves defeitos, inclusive porque há, nas uni­
verSidades, o- chamado serviço de pessoal, 
divisão de pessoal, e sabemos como eles são 
defeituosos em todO$ oS triínistérios e não 
seria a uni~ersídade nem o Ministé!io da Edu­
cação, nãõ seriam setorCs-de educação e de 
cultura que ficariam livres de determinados 
entenOimentos des-sas divisões que levam, 
evidente, a favorecimentos dt:, alg_uns prejuí­
zos de outrOs, Quem mais prejudica o servi­
dor público é ~átameilte .a Presidência da 
República, inclusive com as ordens emanadas 
dos órgãos maio_n~s que levam a uma enorme 
confusãO_ do setoi de pessoal. A_gora que está 
em vigência o Regime Jurídico U nico, há uma 
grande complicação, porque o Governo ain­
da hão absQrveu umá verdade absoluta: é 

·que se o·Regiffié Ji.iiídico é úDiGO, o ir_a_ta­
meflio -de todos os servidores é exatamente 
o. mesmQ quando de_ ~ma mesma circunstân­
cia, quando diante de um :me.smo fato. A 
s~!ução há de ser exatamente d~ ~es_l!_l.a. ~ois 
agCfra _o poder público está mandando onen­
taç;_ões para os órgãos mais diversos, com ayli­
cação diferericiada do Regime Jurídico Uni­
co, iliciusive com_ tratamento_ diverso para 
que-m era CLT e para quem era regido pela 
Lei n9 1.711, de 28 de_outubro de _1952. 

Ainda vou ocupar esta tribuna para mos­
trar que há um compló contra o servidor pú­
blico de um modo geral, seja civil, seja mili­
tar. Os militares já estão percebendo isso, 
estão despertando e verificando que, na ver­
dade, o tratamento para quem trabalha para 
o Estado neste País é o pior possível. E um 
tratamellfó abSOlutamente desigual. Agora, 
vejam. Um Go'\lerno que oferece uma média 
de 20% de aumento - por que pode ser 
essa média, niilguéin sabe, mas o mais co­
mum é que o aumento seja de 20%, o que 
virá aí numa· medida provisória - esse Go­
verno que tem o desplante de oferecer um 
aumento tão irrisório é o mesmo que contrata 
a Sr.' Belisa Ribeiro por cerca de 16 milhões 
de cruzeiros mensais, 50 mil dólares para tra­
tar da i!nagem enfermiça de Sua Excelência, 
o Presidente da República. E o Governo que 
anda __ caçando marajás, na verdade, os fabri­
ca; para justificãr a caça. Assim como o caça­
dor que compra a presa morta e leva-a para 
as matas a fim de dizer que alcançou aquele 
grande triunfo com a sua arma, com a sua 
pontaria. Presidente da República vai à caça 
dos marajás, mas vai criando os marajás, para 
depois poder caçá-los. Não há, portanto, uma 
situação moral, correta, que justifique os pro· 
cedimentos de Sua Excelência o Presidente 
da República com relação aos servidores pú· 
blicos de um modo geral. 

Mas, Sr. Presidente, ainda há outros ora­
dores inscritOs; e rião quero alongar-me, co­
mo de quando em quando um de nós o faz, 
porque acredito que a diversificação dos pro­
nunciamentos é que levará o Senado a uma 

maior dignidade em sua exPreSsão sócio-po-
lítica. -

Muito q9rigado, Sr. Presidente. 
Era o que tinha a. diz.er. (Muito be_ml) 

~~O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-A Mesa agradece a cooperação de V. Ex' 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
CO- Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, eu gostaria, nesta tarde, 
em___rápidas palavras, de referir-me a um fato 
ocorrido ontem aqui em Brasília que é de 
extrema importância para a economia do meu 
Estado, Pernambuco, com repercussão no 
plano político. 

Trata-se, Sr. Presidente, de uma reunião, 
ontem realizada no gabinete do Sr. Ministro 
da Infra-EStrutura, João Santana, sob a coor­
denação do Governador Joaquim Francisco, 
e que teve a presença não somente dos inte­
grantes da bancada federal de __ Pemã.mbuco 
- e aí refiro-me não só aos deputados fede­
rais, mas também a presença dos Senadores 
Mansueto de Lavor e o orador que fala neste 
instante -além da presenÇa de muitas outras 
figuras eminentes da política pernambucana, 
inclusive o candidato a governador pelo 
PMDB, nas últimas eleições, o advogado Jar­
bas Vasconcelos, Vice-Presidente da Execu­
tiVa Nacional, e líderes dos diferentes parti­
dos na Assembléia Legislativa do Estado, que 
apóiam o Governo Joaquim Francisco e que 
fazem oposição a S._ Ex• 

Sr. Presidente, durante o encontro com o 
Ministro da Infra-Estrutura, JoãO Santana, 
O_Dovemador Joaquim Francisco, expressan­
do o sentimento das diferentes tendências po­
líticas do estado, pleiteou junto ao Governo 
Federal que fossem erigidas como prioritárias 
duas obras que são grandes aspirações do po­
vo pernambucano: a conclusão das obras do 
complexo industrial portuário de Suape e a 
execução da Ferrovia Transnordestína, que 
vai beneficiar uma larga extensão do terri­
tório pernambucano, inclusive ensejando a 
ligação do Porto de_Suape, cuja ferrovia já 
foi concluída- obri, inclusive, feita ao_ tem­
po em que eu era GovernadQr -, com o 
complexo de Petrolina -Juazeiro, ondl,! há 
um porto fluvial. Essas duas obras, Sr. Presi­
dente, como disse, constituem uma grande 
preocupação do povo pernambucano e a sua 
realização permitirá fazer com que o Estado 
de Pernambuco cresça a taxas mais altas, por­
que a um só tempo vai melhorar a nossa infra­
estrutura económica, gerar empregos que, di­
retos ou indiretos, conse_qüentemente_, pos­
sam tornar possível o crescimento do Estad_o, 
ampliando a ação social de toda a nossa co­
munidade. 

Sr. Presidente, sem pretender alongar-me 
nestas considerações, a acolhida do MiníStio 
João Santana foi muito bem recebida por par­
te dos políticos pernambucanos das mais dife­
rentes tendências partidárias que lá estive­
ram. S. Ex' O-Sr. Ministro João Santana, de . . , I 
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pronto, por instrução do Presidente Fernan­
do Collor de Mello, autorizou, inclusive, que 
fossem adotadas providências para a libera­
çãO de recursos no valor de 2 bilhões de cru­
zeiros- para a continUidade das obras de Sua­
pe, obras como já afirmei - tiveram a sua 
execução física íniciada ao tempo em que eu 
governava Pernambuco. Por outro lado, de­
pendendo, também, de uma providência jun­
to ao Secretário Nacional de Transportes, Dr. 
José Henrique D' Amorim, no sentido de que 
fossem liberados recursos para a -continuação 
da Ferrovia Transnordestina no trecho Petro­
lina-Salgueiro. 

Na ocasião, inclusive, estabeleceu-se a li­
beração de recursos no valor, se não estou 
equivocado, de um bilhão e trezentos milhOes 
de cruzeiros, que vão permitir qUe a obra, 
recentemente iniciada não sofra a solução de 
continuidade. 

O Sr. Garlbaldi Alves Filho - Permite-me 
V. Ex' um aparteZ 

O SR. MARCO MAC(EL - OuÇo; com 
prazer, o aparte do Senador Garibaldi Alves 
Filho. 

O Sr. Gartbtildl AlVeS Fllbo .:... Senador 
Marco Maciel, congratulo-me com V. Ex• nãO 
só pelo exemplo dos políticos pernambuca­
nos, pela união demonstrada em favor dos 
interesses do Estado mas, também, pela notí­
cia auspiciosa de que o Governo vai partir 
para investimentos dessa natureza, como é 
o- -caso da conclusão das obras do Porto de 
Suape. Há poucos dias O próprio Ministro 
João Santana admitia que não havia condi­
ções de se investir, pdo menos em obras_des­
sa natureza. 

O SR. MARCO MACIEL --Senador Gari­
baldi Alves Filho, a sua intervenção é muito 
oportuna por duas razões. Primeiro porque 
V. Ex', a meu ver, assinala com muita pro· 
priedade a significaçâõ política do gesto de 
ontem. Eram parlamentares homens públicos 
das mais diferentes tendências partidárias 
que lá se encontravam unidos todos eles em 
favor de uma causa comum, que é o progresso 
de Pernambuco. Segundo, V. Ex• toca numa 
questão não menos importante, que diz res­
peito à retomada do desenvolvimento do 
Pa:ís. De fato, o PreSidente Fernando Collor 
optou, no início do seu Governo, põr conter 
a inflação, nós já nos aproximáVanlàs.da hipe­
rinflação, e esse caminho Sua Excelência teve 
que trilhar com muita determinação, o que 
provocou uma redução da atividade econô­
mica, que fez com qUe, inclusive, o nosso 
PIB tivesse um desempenho negativo durante 
o ano de 1990. Mas, eu não estou equivocado, 
não estarei equivocado e o futuro certamente 
me confirmará que 91 vai marcar o início 
da retomada do nosso processo de crescimen­
to com a economia estabilizada, ou seja, com 
taxas mais baixas de crescimeilto. Eu poderia 
dizer a V, Ex• Senador Garibaldi Alves Filho, 
que esta semana é riciúle eventos nessa dire­
ção. Eu podia lembrar, por exemplo, algo 
que aconteceu no Rio cOm o ínfcio -da ativa­
ção do parque de construção de navios e, 

na segunda-feira, inclusive, o Presidente lan­
çou ao ·mar um naVio componente de uma 
série de s_eis, além de muitos outros que vão 
ser construídos, o que vai melhorar o desem· 
penha do setor da construção naval. Eu pode­
ria lembrar o evento ocorrido na Aracruz, 
com a conclusão de mais uma etapa na fabri­
cação_- de pap-el celulose no País e, o que é 
mais importanre, õ ínfcio por parfe do líder 
da Aracruz, que vai iniciar uma fábrica nova, 
possivelmente no Nordeste, que vai fazer 
com que, a partir daí, sejam gerados mais 
empregos e-mais-produção econômica; e, fi­
nalmente, o evento de ontein que mostra, 
através de atos concretos, que o Governo 
resolve_ tocar duas obras importantes para a 
economia nordestina, para a economia brasi­
leira e não apenas para a economia pernam­
bucana, porque, certamente V. CX" concor­
dará comigo, tudo que dissei a respeito ao 
desenvolvimento do Nordeste significará algo 
que virá em favor do desenvolvimento do 
País, mesmo porque não podemos conceber 

- uma política de desenvolvimento que não se­
ja homogêneo, orgânico, integrado. E o Nor· 
deste que. é a região, infelizmente, mais pobre 

_ _go Pa(s, precisa de investiriientos na sua infra­
estrutura ffsica, na sua-infra-estrutura econô­
mica, piira que possa: áescer à taxa seme­
lhante à que cresce o Sul/Sudeste do País 
ativamente as disparidades inter-regionais, 

_jnt.erespeciais, que ainda marcam a fisiono­
nifa de nOssa pátria. 

Por isso, caro Senador Garibaldi Alves Fi­
lho, agradeço a V. EX" pelo aparte e oxalá 
que o exemplo que vivenciãmos, que partici­
pamos durante a solenidade realizada no Mi­
nistério da Infra-Estrutura possa se repetir 
em outros estados, porque se fala muito em 
entendimento nacional, fala-se muito na ne­
cessidade do diálogo, mas infelizmente são 
poucos as momentos em que, concretamente, 
assistimos a atos que to'rnam essas palavras 
algo de concreto, de real, de tangível, de pal­
pável. 

O fato é _que a solenidade de ontem no 
MinistériO da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, além de ter essa significação para a 
economia do Estado, demonstrou, de forma 
clara, que em Pernambuco há uma percepção 
muito nítida de que -para o entendimento 
-muitos fatos positivos podem ocorrer. E 
eu gostaria de, neste mom~nto, ao registrar 
esse fato, cumjnimi!ntãf- o Governador Joa­

_quim Francisco pela iniciativa e estend_er es­
ses meus cumprimentos a todos que lá estive­
ram presentes, de modo especial o ex-Pre­
feito Jarbas Vasconcelos, o Senador Man­
sueto de Lavor, os deputados federais dos 
diferentes partidos, os estaduais e outras lide­
ranças que compareceram à reunião_ do Mi· 
nisté!io da Infra-Estrutura, entre os quais eu 
gostaria de destacar também a presença do 
Secretário Nacional dos Transportes, do Di· 
reter-Geral do DNER e de secretários de 
Estado do _Governo Joaquim Francisco. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Permite-me V, Ex' 
um aparte. 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não, ouço 
com prazer o meu caro Senador Jonas Pi­
nheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro -Serei muito breve, 
mas não poderia deixar de expor aqui a minha 
admiração por V. Ex· ... 

O SR~ MARCO MACU:L- Muito obriga­
do, a admiração é recíproca, V. Ex' sabe dis­
so. 

O Sr. Jorias Pinheiro - ... como também 
o meu júbilo por essa notícia que V. Ex• está 
trazendo à Casa. é uma: notícia que me pare· 
ce o indício muito forte de que o Governo 
começa, também, a administrar olhando as 
reivindicações da classe política. Parece-me 
um sinal, já que ontem o Ministro João San­
tana dizia ser inviável fazer investimentos no 
campo em que agora se apressa em apoiar; 
parece-me um sinal de que o Governo despre· 
za, assim, a tecnocracia e começa a se voltar 
para o aconselhamento da classe política. A 
retomada do desenvolvimento é indispensá­
vel, e considero ser _extremamente justo que 
ela comece pelo Nordeste. Sabemos todos 
nós que Pernambuco é um dos carros-chefes 
do Nordeste, um dos estados mais represen­
tativos e expressivos dessa região. De modo 
que abrir uma janela para Pernambuco signi­
fica dizer que nós, de outros estados do Nor· 
deste e do Norte-:- no meu caso- podemos 
acender uma chama de esperança e alimentar 
uma certa confiança de que os recursos come­
çam a fluir e o Governo começa a se preocu­
par com a retomada do desenvolvimento. E 
desenvolver Pernambuco é desenvolver o 
Nordeste; e voltando-se para o Nordeste cre­
mos que o Governo há de se voltar para o 
Norte. De modo que recolho com muito apre­
ço essa informação e deixo aqui o registro 
da minha admiração e da minha confiança 
nesse gesto que o Governo acaba de fazer. 

O SR. MARCO MACIEL- Senador Jonas 
Pinheiro, acolho co_m satisfação o seu aparte 
e nada tenho a opor âs considerações que 
V. Ex• vem de fazer. Pelo contrário, eu diria 
até que estou integralmente de acordp com 
elas. 

Na minha opinião, a fórmula para que isso 
que V. Ex~ preconiza venha efetivamente a 
acontecer, estaria resumida em dois pontos: 
em primeiro lugar, o entendimento político. 
Listar o que é, realmente, prioritário. E isso 
pode ser feito tanto a nível nacional - e 
o Presidente Fernando Collor de Mello se 
dispõe a trabalhar nessa direção. vendo os 
magnos problemas do País, desde a negocia· 
ção da dívida externa até os problemas inter­
nos mais candentes -; quanto a nível esta­
dual, e o exemplo de Pernambuco bem pode 
servir de modelo para outros estados, pois 
as diferentes lideranças se reuniram em torno 
de suas Prioridades, ou seja, elegerem dois 
pontos nucleares, fulCrãiS- pãrã que a econo~ 
rhia do estado retome o seu processo de cres­
cimento. Em segundo lugar, caro Senador 
Jonas Pinheiro, concordo quando v.-Ex• diz 
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que sente que uma chama já come~ a ilumi­
nar o horizonte do nosso Q.~senvolvtmento. 

Acredito que a fase mais difíçil da política 
de combate ã inflação já passou, e que o 
País, agora, já se apressa em retomar o seu 
processo de crescimento. E provas nesse sen­
tido, a meu ver, são essas medidas que o 
Presidente está adotando com relação à nova 
política induStrial, com relação à renegocia­
ção da dívida externa, com relação a novos 
mecanismos de apoio à agricUltura. Tudo isso 
fará - espero iião estar· equiVocado -,com 
que o País volte a crescer, e, o que é impor­
tante, sem o vírus da inflação, porque o cres­
cimentO inflacionário é um crescimentO pato:.. 
lógico, e crescer sem inflaçªo é mais justo, 
porque o tributo que a inflação representa 
é pago por uma parcela da sociedade que 
é justamente a de menor poder aquisitivo. 

O Sr. Maurício Corrêa- Permite"me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL -Pois não. 

O Sr. Maurício Corrêa - Nobre Senador, 
há poucos dias V. Ex' salientou, trazendo 
uma notícia agradabilíssima para todos nós, 
que o Governo pretendia liberar os cruzados 
para que se pudesse pagar o Imposto de Ren­
da. Vejo nos jornais que pare_ce que o Senhor 
Presidente da República não concordou com 
isso. Como V. E~ trouxe a iiotfcia agradáVel, 
quero saber se V. Ex• a mantém ou se ela 
não existe mais. 

O SR. MARCO MACIEL- Senador Mau­
rício COrrêa, o Governo realizou estudos nes­
sa direção e, inclusive, tive oportunidade de 
dizer aqui de pleitos que foram fOCalizados 
pela c\ass_e política em reuniõeS com -o Presi­
dente da República e com a equipe do Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento, 
nesse sentido. 

Aliás, devo dizer que essas preocupações 
não foram apenas do Senado Federal, foram 
também da Câmara dos Deputados. 

O Governo Federal determinou o I!Xame 
da questão e, de modo particular, o Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento 
incumbiu-se de fazer os estudos. 

Ontem, em reunião da qual participei no 
gabinete do Ministro da Jus_tiça, fui cientifi­
cado, pelo Ministro Jarbas Passarinho, de es­
tudos que teriam sido concluídos pelo Minis­
téiíO da Economia, Fazenda e Planejamento 
e que demonstram, pelo menos no exame 
expedido que foi feito pela nova equipe eco­
nómica do Governo, ser inviável, por en­
quanto, pensarmos em desbloqueio de cruza­
dos para pagamento de Imposto de Renda. 
A equipe técnica do Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento, entende que a me­
dida careceria de constitucionalidade. Mas, 
de toda maneira, as idéias foram levadas à 
consolidação do Presidente da República, do 
Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, do Ministério da_l_u_s_tiça, e, natural­
mente, são pontos que continuarão sendo, 
sempre, objeto de análise e discussão. 

Sr. Presidente, gostaria de, encerrand_o as 
minhas palavras e agradecendo a oportuni-

dade que me foi dada neste instante, solicitar 
à Mesa _que sejam publicados, juntamente 
com o meu discurso, os dois documentos que 
serviram de base para a discussão que ontem 
mantivemos com o Ministério da Infra-Es­
tnitura, preSidido pelo Ministro João San­
tana, 

Era o que tinha;_ a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. MARCO MACIEL EM SEU 
DISCURSO: 

OFÍCIO N• 248191-GG 
ReCife-, 27 de maio de 1991 

Excetentíssimo Senhor 
Doutor João_ Santana 
Dignfssimo _Ministro da Infra-Estrutura 
Brasília, DF 

Senhor Miilistro: 
Constitui- Uma prioridade não apenas do 

meu Governo, mas do povo pernambucano, 
a conclusão das obras do Complexo Industrial 
de Suape. Isso porque a viabilização do porto 
de Suape permitirá que se consolide a inser­
ção de Pernambudo no cenário internacionaL 
Para alcançar este objetivo, entretanto, Per­
nambuco necessita do apoio financeiro do 
Governo Federal. 

As condições para que tal apoio seja esten­
dido ao estado estão presentes, pois o porto 
de Suape foi reconhecido pelo Governo Fe­
deral como um dos onze portos prioritáriOS 
em todo o Brasil. 

Para assegurar definitivamente a consoli­
dação do complexo, a prioridade imediata 
diz respeito_ à ·conclusão das obras portuárias. 
o o piiirio -·ae -aesellvõlvlm~nfo-portu!íilo de 
curto e médio prazos que vem sendo discutido 
objetiva recuperar e atualizar a conceituação 
origínal do complexo, compatibilizando as 
característiCaS- técniCas- sob dois aspectos: i) 
a navegabilidade nos canais e bacias internas 
e; ü) a oferta de berços com as áreas indus­
triais, respeitando-se o meio ambiente e mini­
mizando os custos com dragagem, principal 
componente dos investimentos. _ 

O montante de recursos solicitados por 
Pernambuco para a conclusão da primeira 
etapa do porto de Suape é de US$ 139,5 mi­
lhões, a serem investidos nos anos de 1991, 
1992 e 1993. 

Em documento que anexo ao presente ofí­
cio, infonilaçóes tépnicas-S"obre Suape são in­
corporadas, demonstrando que o porto e o 
complexo já começam á ser uma realidade 
em Pernambuco. 

Expresso-lhe meus agradecimentos pela 
consideração que, com toda a certeza, Vossa 
Excelência dedicará a este pleito que não é 
apenas do atual governador de Pernambuco, 
mas de todas as lideranças políticas e empre­
sariais do estado, unânimes que elas são em 
considerar a consolidação do Complexo In­
dustrial de Suape uma prioridade para o de­
senvolvimento de Pernambuco e do Nordes­
te. - Joaquim Franclsço de Freitas Caval­
canti, Governador. 

GOVERNO ))0 ESTADO J:)E PERNAM-
BUCO~ 

Governador Joaquim Francisco 
SUAPE ~ 
Complexo Industrial Portuário 
Obras e serviços para conclusão da primei-

ra etapa do porto interno 
maio/1991 

1. IntrodUção 
A finalização das obras do Complexo Por­

tuário Industrial de Suape repres_enta para 
o Governo Joaquim Francisco a principal 
prioridade na área de infra-estrutura econô­
miCa. De fato, a viabilização deste projeto 
é de fundamimtal importância para a reto­
mada do crescimento econômico do estado, 
uma vez que ele consolida a inserção de Per­
nambuco no cenário internacional, hoje mar­
cado por uma forte integração econômica. 

AS vantagens naturais apresentadas por 
Suape, quais sejam a de localização geográ­
fica privilegiada quanto às rotas marítimas 
internacionais e de ancoradouro de águas 
profundas em condições de receber navios 
de grande calado (profundidade natural de 
16m a 1,2km da costa), constituíram-se fato­
res primordiais na decisão de implantar o 
Complexo. 

2. Situação atual do projeto 
O Governo de Pernambuco é o proprie­

tário dos 13.600 hectares onde se lOcaliza o 
Complexo de Suape. Cinqüenta por Cerito 
dessa área será destinada à preservação am­
bierital possibilitallão-Uma convivência bar­
móDica entre o pólo industrial e os recursos 
naturais do local. 

Paralelamente à aquisição da referida área, 
foi implantado o primeiro módulo de infra-es­
trutura básica dQComplexo (acessos rodofer­
roviário, abastecimento dágua, esgoto, ener­
gia elétrica, telecomunicações e infra-eStru­
tura portuária). 

No que diz respeitO à iitf!a-estrutura por­
tuária, já mencionada acima, a oferta portuá­
ria resultante das duas instalações de acosta­
gero (pier de granéis líquidos e cais de usos 
múltiplos), no porto externo, proporcionou 
o início, em 1984, da mov_imentação de gra­
néis líquidos, através da primeira instalação 
arrendada a Petrobrás S/ A, e que já atinge, 
atuãlmente, a cifra·de 1.100.000 t/ano. 

A segunda instalação, o cais de usos múlti­
plos, cuja profundidade permite atender na­
vios de até 80.000 tpb, vem sendo utilizada 
para a movimentação de carga conteinerizada 
para empresas já instaladas no complexo. 
Com relação à carga conteinerizada, três li­
nhas de navegação começam a ter seus navios 
escalando_ em Suape, com destaque para o 
Joint Container Service-JOCO, a iniciar suas 
operações no porto de Suape a partir de 
11-6-91, com freqliéncia quinzenal, no roteiro 
Santos/Suape!Portos do norte europeu. 

3. Investimentos privados 
Todos os investimeritos mencionados reali­

zados às custas, exclusivamente, dos cofres 
do Governo do Estado de Pernambuco (cerca 
de US$ 150 mi!}u)es) atrairam entidades/em· 
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presas privadas ·que se i.ristalaram no comple­
xo, entre as quais podem ser relacionadas: 

Na Zona Industrial Portuária (ZIP) 
Petróleo Brasileiro STA- Petrobrás 
"Pool" de distribuidoras de DerivãdoS de 

Petróleo (Petrobrás Distribuidora SIA Esse 
Brasileira de Petróleo, Companhia Atlantic 
de Petróleo, Texado, Shell). 

Distribuidores de Gás (Norte Gás Butano, 
Novo gás) 

Terminal Qufmico de Aratu S/ A - TE· 
QUIMAR 

Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasi­
leiro- SANDRA 

Em Zonas Industriais periféricas 
Moura Export- baterias automotivas'(na 

ZL3) 
- lpojuca Eletrometalúrgica - baterias 

de pilhas secas (na ZI.3A) 
Inducon- capacitares (na ZI.3A) 
Diamar - estaleirO para embarCações ·de 

fibra de vidro (na ZI.3) 
Concreto Rcdimix.;..... concreto (na ZI.3) 
Outras empresas se encontram em ímplan­

tação ou já manifestaram o inferesse de se 
implantar em Suape, através da aquisição de 
áreas. 

Entre as primeiras podem ser listadas: 

INYEGTIMI:trrOB NO COMPLEXO OE SUAPf. (•) 

!NDIÇAQDRE~ " 
IMPLANT AOOS 

Em implantação 
Norgás, distríbUídora de GLP (na ZIP) 
Suape Textil- tecidos (na ZI.3) 
Termofertil- fertilizantes (na ZI.3) 
Procinsa- material cirúrgico (na ZI.3) 
Firestoile Nordeste - câmaras de ar e 

pneUs (113 ZI.3) 
Granex- beneficiamento de granito, már­

more (na ZI.3) 
Entre as empresas que pretendem se im­

p1mtar; destacam-se: 
Tupinave - terminal de granéis sólidos, 

concentrador de cereais (trigo e milho), a 
serem âistribuídos parã ã.s-regiões Norte e 
Nordeste, assim como o exportador de soja 
proveniente dos cerrados do oeste Baiano. 

Renave- estaleiro de reparos navais para 
embarcações de até 20.000 tpb, através de 
um dique flutuante. 

A. Araújo -plataformas marítimas 
Cotex - fios e tecidos 
Bonesa - artefatos de borracha (camel-

back) 
Ebonor - artefatos de borracha 
OutraS (prestadoras de serviços) 
O quadro abaixo apresenta um resumo dos 

recursos investidos/a investir pelas empresas 
privadas citadas. 

. I 

Investimentos 
(US$ milhões) 

151,0 164,5 169,0 

EITJPregos 
Gerados . 2Bl!l 1484 1355 66SO 

Existê, ainda, a possibilidade de implan-:" 
tação na área do complexo de uma refinaria 
de petróleo, bem como uma montadora de 
veículos, além de outros empreendimentos 
de porte, ora em negociação pelo Governo 
do Estado de Pernambuco e cuja quantifi~ 
cação é, no momento, de difícil avaliação. 

4. Mercado 
COm relação ao mercado de cargas a serem 

movimentadas pelo porto, além da demanda 
já existente - 1.100.000 tJãno de derivadOs 
de petróleo, álcool e produtos químicos -
·a operação- com conteineres e C~in grariéis 
sólidos (trigo e milho), através do cais de 
usos múltiplos, deverá se efetivar a curto pra­
zo. Uma constatação deste fato·é a s-olicitação 
dos armadores para utilizar Suape, com -o_ 
início das atividades de três linhas de navega~ 
ção para o transporte de conteineres - uma 
para o Norte da Europa e duas para a costa 
dos Estados Unidos. 

Por outro lado, a exportação de soja produ~ 
zj.da no Oeste da Bahia se vislumbra como· 

factível de ocorrer pelo Porto de Suape, prin~ 
clpalmente depois de concluído o trecho fer­
roviário Petrolina/Salgueiro da Ferrovia 
Transnordestina, em uma combinação multi­
módal de transportes hidroviário (trecho flu~ 
vial Ibotirama/Petr_olina do Rio São Francis~ 
co) e ferroviário (Petrolina/Suape), Por sinal, 
este trecho ferroviário poderá vir a ser utiliza­
do, também, para fazer ci]egar à Suape as 
frutas produzidas nos diversos projetos agrí­
colas implantados no Vale do São Francisco. 

A provável instalação de uma Zona de Pro­
cessamento de Exportações-ZPE e-outro ele~ 
menta que contribuirá, decisivamente, para 
o crescimento da demanda de carga por Sua~ 
pe" 

Estudos recentemente realizados indicam 
uma movimentação, a curto prazo,_ de 2,0 
milhões de tfano para os produtos acíma men~ 
cionados, podendo_ atingir, no patamar do 
ano 2000, 5,8 lnilliões âe t/ano. -

Nestes volumes de carga não estão incluí­
das as demandas que, efetivamente, surgirão 

com a implantação das indústrias de primeira 
geração. Estas deverão movimentar seus pro­
dutos através de terminais privativos-lOcali­
zados no porto interno. 

S. As etapas de viablização do complexo 
- as obras portuárias e respectivas necessi· 
dades financeiras 

Para assegurar definitiVamente- a- Consoli­
dação do Complexo de Suape, a prioridade 
imediata diz respeit'o à conclusão das obras 
portuárias. 

As etapas seguintes concernentes à viabili­
zação do complexo passam, por duas outras 
imJ>9rtan-tes priorídaàes que serão persegui~ 
das a médio e longo prazos. A primeira refe­
re-se ao trabalho que está sendo desenvolvido 
no sentido de atrair grandes empreendimen­
tos industriaís para ci local. A segunda trata 
da questão administrativa do próprio comple­
xo, uma vez que se_ vislumbra a possibilidade 
de privatização do- mesmo, através de um 
consórcio empresarial. 

Reconhecendo-se' portanto a importância 
de Suape para o Estado de Pernambuco faz­
se necessário ressaltar dois aspectos significa: 
tivos a seu respeito, sujeitos a uma decisão 
maior do Governo Feder_al. São os casQS da 
conclusão da obra da Ferrovia Transnordes­
tina e do processo de desregulamentação do 
sistema portuário nacional. 

O plano de desenvolvimento portuário de 
curto e médio prazos que vem sendo discu­
tido, objetiva recuperar e atualizar a concei­
tuação original do Complexo Portuário de 
Suape. Ele representa, na verdade, um proje­
tO de desenvolvimento regional, centrado na 
estratégia do aproveitamento das economias 
de_ escala no transporte marítimo, mediante 
o emprego de navios de grande porte, algo 
que favorece à instalação de empreendimen­
tos industriais pesados, em especial a indús­
tria de base. 
-·n novo lay~out portuário fOI concebidO ob­

jetivando compatibilizar características técni­
cas sob dois aspectos: i) a navegabilidade nos 
canais e bacias intei"fias, e ii) a oferta- de ber­
ços com as áreas industriais, respeitafido-se 
ao máximo o meio ambiente e mininiizando 
os custos com dragagem, principal compo­
nente dos investimentos. 

Como conseqüência, o volume a dragar na 
etapa de curto prazo (primeira etapa), nas 
áreas externa e interna, limita-se a cerca de 
doze milhões de metros cúbicos. Estima-se 
que as perdas relativas ao meio amb~ente, 
após tOdas as etapas de implementação do 
projeto, deverão ficar reduzidas a algo em 
torno de um por cento da área total do com­
plf!xo-. Ademais há uma estimativa de que 
a taxa de ocupação atinja um patamar inferior 
a 50%, bem menor do que a preconizada 
pelos ambientalistas. 

Desta forma, o porto de Suape, integrante 
do Plano Nacional de Viação e cotisiderado, 
pelo Governo Federal, como um dos onze 
portos prioritários, já ao finar da primeira 
etapa passará a ter uma dupla condição ímpar 
no Brasil: i) a de poder receber navios de 
até 80.000 tpb sem restrição e de até 130.000 
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tpb com restrição, e ii) não necessitar de dra· I 
gagem de manutenção. 

As obras. e serviçoS que compõem a primei­
ra etapa sugerida para o projeto (curto pra-

SU~.fE 

zo), inclu_sive a operacionalização do Cais de 
Usos Múlt_iplos do porto externo estão abaixo 
resumidas e estimadas em cerca de US$ 140 
milhões. 

Obras a serviços necessários para completar primaira etapa do projeto -.. 

ftTEI,I 
. ,. . ·~\~ ·.~ ~· DJSCRIMII~AÇÁO ~; ·: •. ·tr, .... 't;.:',"·;~· . !','. Valor (US$1,1 · ·. ·' 

01 
Atu;11'tura do cotdllo c.Ju arrocllo~ (dtmoc111mmlo doa lttlucllu• tr 
umocamanto de protoçao C1d abortuna) • 20.628.400, 

. 

--- - ·-· 
02 :.rou<~uom al<.lornll d1.1 canal Uo ucasso o lntorna por a B prlmolra &tapa 61.600.000, 

03 AtEmo hidráulico (espalhamonto) patlillll prlmolra el!lpa 10.000.000, - ~ 

"' 
Com:trução du um berço do cals de 330m do compdmonto e 14,5m de 
prolundldade no pono Interno e seus acDssos 19.9~.000. 

05 Implantação do ramallarrov!Arlo da acesso ao Cals de l)sos MU!Uplos 6.450.000, 

()6 OpBrnclonallzaç-~o do Cals da Usos Múltiplos 2.544.000. 

01 Drenagem superficial na Zona Industrial Ponuãria 3.300.000, 

06 Estudos, p:o)c:os e f!scallza~âú {!nclu!.l·'o wmp;;:nroã5) 4.tm.soo. 
. ... ··-· 

"" l\!naiizaçdo e balizamento 400.000, 

10 Frograma de preseNaçáo omblanlal 9.804.000, 

lOTAL 139.488.900, 

Este montante seria Investido no perfodo 1991/1993; nas sãgulnteis próporçõBs: 

• 1991: US$ 21.744.000 

, 1992·US$63.191.200. 

, 1993 - US$ 5'!.553.700 ~ 

O quadto a"gulnta eprasao=a. por hem • por ano, a dlscrlmlnaç!o dos lrwostlmonlo& nacossârlos 

ReqtWrlmantosllnancelros o cron:lgrama do$ Investimentos da Prlmoila Fase. 

1991 1992 

01 3.000.0 9.000.0 

02 12.600.0 30.500.0 

il3 5.000,0 

--'"'"-+--....:.---11---"'~·· 
05 3.000,0 3.<450,0 

oo 1.M.<~,O 1.oro. o 
07 

OB 1.600.0 1.600.0 

200,0 

10 

TOTAl 21.744,0 63.191.2 

GOVERNO DO ESTAD\J DE 
PERNAMBUCO 

Gabinete do Governador 

Recife, 24 :de maio de 1991 
OFíCIO N' 247191-GG 
Excelentíssimo Senhor 
Doutor João Santana .. __ . 
Digníssimo Ministro da Infra-EstrUtura 
Brasília- DF 

Senhor Ministro, 
No Nordeste a baixa movimentação de car­

gas por via ferroviária é resultante de estran­
~amento na capacidade de oferta da ferro-

1993 TOTAL 

8.628,4 20.628,4 

ta.soo;o 61.600,0 

5.000,0 ' 10.000,{) 

19.950.0 

6.450,0 

2.544.0 

3.300,0 3.300,0 

1.Ei12.5 4.812.5 

200,0 -400.0 

6.652 .. 9.804,0 

54.553,7 139.488,9 

via, notadamente no que concerne à ligação 
do sistema regio_I_la·l com as linhas que- servem 
â região Sudeste. Além disso, a precariedade 
das condições das linhas em diversos trechos 
e o obsoletismo de boa parte do equipamento 
de transporte retiram a capacidade de compe­
tição da ferrovia. A conjunção desses dois 
problemas faz com que fluxos de carga que 
normal e vantajosamente seriam escoados 
pela modalidade ferroviária passem a ser 
transportados por rodovias com sensível ele­
vaçã.o de custos. 

A queda na quantidade transportada, si­
multaneamente com a existência de demanda 

insatisfeita, evidencia a necessidade de.imple­
men tação de um~ política buscando maximi­
zar o aumento da capacidade produtiva por 
cruzeiro aplicado e._procur.ando dar priori­
dade aos projetos conl curto·perfodo de matu­
ração. 

A Ferrovia Transnordestina foi ·projetada 
buscando fomentar o transporte fe_rroviário 
inter-regional e, quando concluída, possibi­
litará: 

-viabilizar a~ potencialidades econômicas 
evid_e_ru;:i.8.das em projetos como SUAPE. 
CODESVASF, Central de Distribuição de 
Bens e outros;·-· · · 

-uma sensível economia do consumo do 
combustível, através da racionalização dos 
modais envolvidos no transporte; 

:--gerar novas empresas, garantindo o es­
coamento' da produção e fixando expressivas 
parcelas das populações em seus locais de 
origem; 

-contribuir para a integração econômica 
do. Estado . 

Torna·-se imprescindível dinamizar as 
.obra.s. Qa.Fefrovia Transnordestina no trecho 
Petrolina/Salgueiro, iniciada há 90 dias com 
a·pri!'seriça do Exm9 Sr. Presidente da RepU­
blicã, mas paralisada há cerca de 8 dias por 
falta de recursos. Ademais, faz-se necessário 
iniciar os trabalhos de melhoria operacional 
do trecho ·salgueiro/SUAPE, de forma a ga­
rantir sua cOnclusão até 1993, fortalecendo 
a decisão política do Presidente Collor de 
considerar o Nordeste como prioridade na~ 
cional. 

Venho, assim, no momento em que se de­
senvolvem estudOs para revisão do Orçamen~ 
to de 1991, encarecer de VQssa Excelência, 
com o mais vivo interesse, a aplicação de 
recursos, ainda neste exercício, no montante 
de Cr$ 14,5 bilhões, confOrme detalhado a 
s_eguir: 

'·"' 
"' 

Os recursos necessários para os exercícios 
de 1992 e 1993 totalizam, a preços atuais, 
cerca de Cr$ 83 bilhões. 

Expres:;;o-lhe os meus agradecimentos pe­
la acolhida que Vossa Excelência dedica a 
este pleito, que é do meu GoVerno e de tOdas 
as lideranças políticas do Estado, i"ndepen­
dente de cor partidáría, ao mesmo tempo em 
que reitero-lhe, Senhor Ministro, o testemu­
nho de minha elevada consideração e apreço. 
- Joaquim Francisco de Freitas Cavalcanti, 
Governador de Pernambuco. 
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O SR:. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-O pleito de V. Ex• será at6D.dido na forma 
regimental. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. PreSidente. peço 
a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhãe>) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito para uma pequena conmmcação, 
conforme sinalização de S. Ex•, tão pequena 
quanto o salário dos professores. 

O SR. RONAN TITO (PMDB -MG. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, gostaria de saber dentro 
da atual Constituição_, sem a necessidade de 
se apresentar emenda, se é possível realizar· 
mos reuniões_ do Congresso, a Câmara se reu­
nindo no plenário _da Câmara e o Senado 
aqui. 

A pergunta se lastreia no fato de estarmos 
notando, há muito tempo, que há uma certa 
má-vontade da Câmara dos Deputados para 
as reuniões do Congresso, inclusiVe poster­
gando-se, dilitando-se o horário das reuniõ_es 
daquela Casa. E sempre ficamos na depen­
dência de que eles terminem a sua re_união 
para iniciami:os as do Congresso NacionaL 

Como no passado o Congresso Nacional 
funcionava de maneira apartada, ou seja, o 
Plenário da Câmara acabava de votar as ma­
térias e elas vinham para ·o Senado Federal, 
gostaria de saber se isso, hoje, seria possfvel. 
E uma consulta que faço à Mesa, porque, 
Sr. Presidente, temos um veto da maior im­
portância, que é o da lei agrfcola, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, no qual, hoje, 
to_das as lideranças concordam em votar 
"não" para que a agricultura brasileira tenha 
dinheiro para funcionar, E não podemos vo.:­
tar pelo simples fato de que a Câmara está, 
todos os dias, prorrogando as suas sessões 
até 8, 9, 10 horas da noite e não sobra horário 
para realizarmos as sessões do Congresso. 

A consulta que faço, então, é se podemos, 
pela atual co-nstituição, fazer funcionar se·pa­
radamente o Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDEN.Tii: (Jutahy Magalhães) 
-Nobre Senador Ronan Tito, a Mesa enten­
de que, separadamente, as sessões não po­
dem realizar-se. Mas estou sendo informado 
de que o Deputado Ibsen Pinheiro está che­
gando a um entendimento com o Senador 
Mauro Benevides para que as tardes de quar­
ta ou quinta-fera sejam dedicadas às sessões 
conjuntas do Congresso Nacional, durante 
o tempo que for necessário. Infelizmente não 
podemos atender V. Ex• 

o· SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, 
não reivindico o- funcionamento do Congres­
so separadamente. _Acho que aí, nesse mo­
mento, devem trabalhar Cârilara e Senado 
juntos. Não vejo é razão para que continue­
mos a funcionar juntos. Há uma certa má­
vontade da parte da Câmara dos Deputa­
dos.. .. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Nobre Senador Ronan Tito, há um dispo­
sitivo constífucional que regulamenta o fun-

cionamento do Congresso Nacional. É o § 
Y do art. 57: 

••Art. 57i ··········--.............. v ..... .. 

§ 3'' Além de outros casos previstos 
nesta ConstituiçãO, a Câmara dos Depu­
tados e o Senado Federal reunir-se-ão 
em sessão conjunta para: ... " 

0-SJ[. -RONAN TITO- Em que casos, 
Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Existem vários casos, tais como: 

I -inaugurar a sessão legislativa; 
11 -elaborar. o regimento comum e 

regular a criação de s.erviços comuns às 
duas Casas; 

111- receber o compromisso do Presi­
dente e do Vice-Presidente da Repúbli­
ca; 

IV - conhecer do veto e sobre ele 
deliberar. 

O SR. RONAN TITO- Nesse_caso, consi· 
dera correto, Mas só nesse caso. 

O Sr. José Fogaça- -0 assunto é tratado 
no art. 66, § 4?, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- O art. 57, § 4~ diz o seguinte: 

"Cada uma das Casas reunir-se-á em 
sessões preparatórias, a partir de 1? de 
fevereiro, no primeiro ano ... " 

V. Ex:• quer saber especificamente qual ar­
tigo? É a respeito da medida provisória? 

O SR. -RU~AN -TITO --Não, todos os 
assuntos que devem ser discutidos, principal­
mente vetos, que poderiam ser apreciados 
e votados na Câmara e depois no Senado ... 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-No inciso IV do § 3~ consta: 

"Conhecer do veto e sobre ele deli­
berar." 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, 
após essa informação de V. Ex•, de que há 
uma comissão estudando a possibilidade de 
termos sessões conjuntas nas quartas e quin­
tas-feiras, _penso que o melhor é aguardar 
o resultado. Mas caso não seja solucionada 
a questão, pretendo propor uma emenda à 
Constituição. no sentido de que possamos 
funcionar separadamente para a apreciação 
de determinadas matérias. Agora, para rece­
bimento de mensagens do Presidnete da Re­
pública, penso que devemos funcionar de ma­
neira conjunta. Era o que ~inha a dizer, Sr. 
Presidente. - -- - -

O Sr. Magno Bacelar - Sr. Presidente, 
peço a palaVra para uma bre~e comunicaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Concedo a palavra a:o nobre Senador Mag­
no Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. 
Para breve comunicação.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, pela segunda vez, não quero 
crer que intencionalmente, o Jornal do Brasil 
se equivoca com relação a informações a meu 

respeito. Na edição de hoje, estou sendo cita~ 
do como ex~esposo da deputada que se envol­
veu, ontem, nos escândalos da Câmara dos 
Déptifados. 

Em respeito a minha famllia, a minha mu­
lher, a quem prezo muito, e a esta Casa, 
quero esclarecer que não s-ou o ex-esp-o-so da 
referida parlamentar, Sr. Presidente. Trata­
se do eX-Deputado Magno Guimarães, um 
valoroso deputado, de quem tive a oportu­
nidade de ser companheiro e colega na Câma­
ra dos Deputados. 

Feita a retificação, eu gostaria de fazer um 
apelo ao Comitê de Imprensa desta Casa para 
que interceda junto aos jornalistas que faZem 
a cobertura do Congresso. Militei sempre na 
imprensa, respeito muito a liberdade de im­
prensa, mas seria conveniente que houvesse 
mais critério na busca das informações que 
são transmitidas ao Pais inteiro, e que muitas 
vezes dão versões a fatos que comprometem 
a dignidade do Congresso. 

Era o que _eu desejava esclarecer. Agra­
deço a V. Ex•. Sr. Presidente, a oportuni­
dade. 

O Sr. Maurício Corrêa-__:_ Sr: Presidente, 
pe~ a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊ:A (PDT- DF. 
Para l;neve comunicação. Sem revisáó do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadqres, rece~ 
bi um telegrama, hoje, do Sr. Eduardo Mar­
cos Mediano, em nome da Comissão Dire­
tora do Programa N acionai de Desestatiza­
ção. 

"Tenho a satisfação de convidar V. 
Ex' para o lançamento do edital de priva­
tização da Usina Siderúrgica de Minas 
Gerais S/ A. Usiminas, em cerimônia a 
ser presidida pelo Excelentíssimo Se-

-~-nhor Presidente da República, Dr. Fer­
nando Collor de Mello. O evento se rea­
lizará no dia 29 de maio de 1991 às 10 
horas no Palácio do Planalto em Bra­
sília." 

Sr. Presidente, ap'enas quero registrar que 
a Usiminas é uma iniciativa de empresários 
e industriais de Minas Gerais. Foi fruto de 
enorme sacrifício; é a única siderúrgica que 
tem um saldo credor, que tem provada efi­
ciência administrativa e vai ser vendida. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, desejo 
dizer que hoje, é o último dia para o Banco 
Central liberar os recursos para o pagamento 
das dívidas de dois navios do Lloyd brasileiro, 
que estãO arrestados no exterior. Quero que 
fique registrado que senão houver essa provi­
dência, perderemos esses dois navios, que 
pertencem ao Lloyd brasileiro e que são exa­
tamente os maiores. 

COMPARECEM MAIS OS SRS.-sENA­
DORES: 

Alfredo Campos - Aureo Mello -José 
Fogaça- José Paulo Bisol- Márcio Lacer­
da - Marluce Pinto - Mauro Benevides -
Nelson Carneiro - Odacir SoareS. 



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. (Scçao !I) Quinta-feira 30 2723 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- Sobre a mesa, projetos que- serão lidos 
pelo Sr. lY Secret~Iio.-- -

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 182, DE 1991 

Obriga as instituições f"manceiras ofi~ 
dais a divulgarem as concessões de cré­
dito subsidiado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ As instituições finaD.Ceiras sob 

controle acionário do poder público federal, 
estadual ou munícípal fíi::ãm obrigadas a di~ 
vulga·r, nos termos desta lei, as concessões 
de crédito que venham a efetuar a taxas de 
juros subsidiadas, bem como aquelas cujos 
recursos sejam provenientes do FGTS, FAT, 
Sudene, Sudam e congêneres. 

Parágrafo único. O _Conselho_ Monetário 
Nacional deverá, no prazo de 90 (noventa) 
dias, definir os casos em que se configure 
a concessão de créditos subsidiados, conside­
rando as taxas prevalecentes no mercado nas 
várias modalidades de financiamentos, in­
cluindo-se os custos decorrentes da manu­
tenção de saldos médios e outros, e as taxas 
de inflação vigentes durante o prazo do finan­
ciamento. 

Art. 2~' As instituições financeiras elabo­
rarão listas mensais dos financíameritos subsi­
diados, as quais serã_o publicadas no Diário 
Oficial da União ou da respectiva entidade 
estatal controladora, bem como afixadas em 
local·visível e de fácil acesso, na ágência con­
cessora. 

Parágrafo único. Das listas deverão cons-
tar as seguintes informações: 

a) nome do beneficiário; 
b) valor da operaçao; 
c) taxa efetiva de juros incidente, anua-

lizada; 
d) destinação contntual do crédito; 
e) data da concessão; e_ 
f) prazo total de amor.:izaçiSv ou resgate. 
Art. 3~ A infringência à obrigação insti-

tuída por esta lei sujeita os responsáveis dire­
tos pela omissão e os membros dos órgãos 
de direção da instituição fiiianceira às seguin­
tes sanções: 
I- suspensão por 30 (trinta) dias; 
II- no caso de reincidência, demissão por 

justa causa e multa correspondente a 1% (um 
por cento) do valor dos financiamentos não­
divulgados. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação11 

O preceito do sigilo das operações finan­
ceiras, sancionado pelo art. 18 da Lei no 
4.525, de 1964. tem sido muitas vezes invo­
cado como mero subterfúgio para o mascara­
mento de negócios inescrupulosos com recur­
sos públicos por parte de administradores de 
bancos oficiais, seja a nível federal, estadual 
ou mesmo municipal. 

É por demais conhecida a costumeira mal­
versação de empréstimos a juros subsidiados 

- formalmente contratados por financia­
meiüo de produção de bens ou serviços so­
cii!Tmente prioritários - que são dolosamen­
te desviados para a locupletação d~ apani­
gu1fdos ou para suportar campanhas eleito-
rais. -

Não convém que as normas aplicáveis às 
instituições financeiras privadas sejam igual­
mente estendidas às instituições oficiais de 
crédito, ante o evidente objetivo social destas 
últimas. Entendemos que o crédito subsidia­
do contratado junto a bancos oficiais não de­
va estar ·enCoberto pelo manto protetor do 
sigilo; antes, que seja revestido da maior clã­
reza em resguardo do património social e da 
credibilidade dos administradores públicos. 

A presente proposição intenta tornar obri­
gatória a divulgação das concessões de cré­
dito subsidiado nos bancos oficiais por meio 
de afixação mensal, em local visível, na pró­
pria agência concessora, de informações de­
talhadas que cotenham o nome dos benefi­
ciários, valores, taxas incidentes, prazos, fi­
nalidade etc. Prevemos também a publicação 
das mesmas informações no Diário Oficial da 
União ou da entidade estatal detentora do 
controle do banco credor. Assim, estará pre­
servada a transparência indispensável ao con­
trole social da gestão dos recursos dos bancos 
oficiais. 

o·preserite projeto, por unanimidade, foi 
aprOvado em junho de 1986 na Câmara dos 
Deputados. Entretanto, como não foi apre­
ciado pelo Senado Federal dentro dos prazos 
regimentais, teve sua tramitação interrom­
pida sendo remetido para o arquivo, nos ter­
mos do Art. 333 do Regimento Interno. Ten­
do em viSta-a -matéria continuar extremamen­
te atUal, a estamos reapresentando perante 
esta Casa. Esperamos contar com o interesse 
e elevado espírito público de nossos ilustres 
pares, com vistas a sua final conversão em 
norma cogente. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1991. -
Senador Eduardo Suplicy. 

___ (A Comisslio de ~ssunto~ Econômicos 
--:;.dedsãp terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
· N• 183, DE 1991 

Dispõe sobre o transporte de cargas 
ou produtos perigosos ao meio ambiente 
nas travessias fluviais e lacustres, e dá 
outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1~' Esta lei regUla o transporte, por 

via flUvial ou lacustre, de cargas ou produtos 
perigosos em quantidade que possa causar 
danos ao mehãirióiente. -

Parágrafo único. Os combm.tíveís ficam 
excluídos do que diS_j)Oe O caput deste artigo. 

Art. 29 O P"oder Executivo estabelecerá, 
através de seu órgão competente, a especifi­
çaçâo e a quantidade dos produtos conside­
rados perigosos que poderão ser transpor­
tados nas vias lacustres e fluviais. 

Art. 39 Çaberá ao órgão estadual de 
meio ambiente conceder autorização para o 

transporte de que trata esta le_i, bem como 
proceder a sua fiscalização. 

Art. 49 O transporte misto de passagei­
ros e de carga referida no art. 19 desta lei 
somente poderá ser realiZado com prévia au­
torização do órgão estadual de meio ambien­
te. 

Art. 59 Respondem solidaria ou isolada­
mente pelas infrações a esta lei: 
I-o proprietáriO da embarcação ou quem 

legalmente o represente. 
II- o armador ou operador da embarca~ 

ção, caso não esteja sendo armado ou ope­
rado pelo proprietário. 
III- o comandante e/ou tripulante da em­

barcação ou equivalente. 
IV- a pessoa física ou jurídica que legal­

mente represente o porto, o terminal, e suas 
instalações de apoio. 

Art. 69 O responsável por infração ao 
art. J9 desta Lei ficará sujeito à multa equiva­
lente ao valor de venda da carga perigosa 
transportada. 

Art. 79 O responsável por infTação ao 
art. 4~ desta lei ficará sujeito à multa equiVã­
lente ao triplo do valor de venda da carga 
perigosa transportada. 

Art. 89 O pagamento de multa não exi­
mirá o responsável das sanções administra­
tivas e penais previstas na legislação em vigor:, 
bem como da responsabilidade civil para reS­
sarcimento de perdas e danos. 

Art. 9~ Esta lei entra em vigor no prazo 
de 90 (noventa) dias a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Na luta pela defesa e preservação do nosso 
ecossistema, cabe ênfase especial à questão 
dos nossos recursos hídricos, pois as nossas 
águas interiores são não apenas fonte de vida 
e meio de transporte, como também se consti­
tuem em vetores de poluição e contaminação 
para as populações e para outros ecossiste­
mas, em caso de danos e catástrofes. 

Assim, devemos ter cuidados especiais 
quanto ao transporte de cargas e produtos 
em quantidade tal que possam se constituir 
em ameaças ao meio natural e à vida humana. 

Pelas águas interiores do Brasil trafegam 
barcos, cargas e passageiros que não dispõem 
da menor condição de segurança e~ freqüen­
temente, temos notfcias de gravíssimos aci­
~ntes que, por ocorrerem longe dos grandes 
centros, não têm a repercussão que deveriam 
ter em razão das proporções dos danos provo­
cados. 

Quantas toneladas de produtos tóxicos não 
foram para o fundo das águas nos muitos 
acidentes até_ agora acontecidos? 
Ningué~ ~abe, pois não há fiscalização, 

nem controle. Os danos, no entanto, perma­
necem e se disseminam pelos vetores natu­
rais. 

Buscando sanar tal situação e preencher 
grave lacuna, apresentamos este projeto de 
lei, na defesa do patrimônio ambiental, da 
vida das populações e - por que não? -da 



2724 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO C'ONGRFSSO Ni\C'IONi\1. (Scçfio li) Maio de 1991 

imagem do Brasil, às vésperas da Conferência 
Mundial do Meio Ambiente. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 
1991. --Senador Márcio Lacerda. 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
decisão tenninativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 184, DE 1991. 

Dispõe sobre a proteção do salário con­
tra a retenção dolosa e dá outras provi­
dências. 

O Coilgresso Nacíonal decreta: 
Art. 1~ O salário tein.natU.Yeza alimentar 

e se constitui na contraprestãÇão de serviço 
paga diretamente pelo empregador na forma 
e na época ajustadas. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei 
são consideradas salário todas as parcelas re­
muneratórias ordinariamente devidas pelo 
empregador. 

Art. 29 Constitui críme coritni a -organi­
zação do trabalho, punível como apropriação 
indébita nos termos da lei penal, a retenção 
dolosa do salário, considerando-se como tal 
aquele que não se fundar em caso fortuito 
ou força maior. 

Art. 3' Será considerado agente da re­
tenção dolosa o empregador ou seu represen­
tante legal. 

Art. 4~ Constatada a retenção dolosa do 
salário, o Juiz do Trabalho determinará are­
messa ao Ministério Público Federal das pe­
ças necessárias à instauração da ação penal 
respectiva. 

Art. 5? O empregador que deixar de 
cumprir o disposto nesta lei, além da obriga­
ção do pagamento dos salários, incorrerá em 
multa em favor do empregado de 1130 (um 
trinta avos) por dia de salário retido, até a 
data do efetivo pagamento, sem prejufzb das 
demais cominações legais. 

Art. 6? Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Trata o presente projeto de lei de regula­
mentar o disposto no inciso IX do art. 7? 
da Constituição Federal, in verbis. 

"Art. 79 São direitos dos trabalha­
dores urbanos e rurais, além de outros 
que visem à melhoria de sua condição 
social: 

X- proteção do salário na forma da 
lei, constituindo crime Sua retenção do­
losa." 

Todos os doutrinadores e juriStas do Direi­
to· do Trabalho são unânimes em aflrmar que 
o pagamento dos salários é a principal obriga­
ção do empregador em contrapartida à venda 
da força de trabalho do empregado. As de­
mais são acessórias. 

Se levarmos em conta, também, a natureza 
de crédito alimentar do salário, na maiOria 
das vezes única fonte de subsistência do tra-

balhador e de sua família, daí os princípios 
de irrenunciabilidade _e intangibilidade desse 
crédito, tem o Estado o dever de, no mínimo, 
assegurar o seu cumprimento por parte do 
empregador, sob pena de não ter moral para 
fiscalizar os demais dispositivos de proteção 
ao _trabalho, que são ac_essQrios. 

Assim, a proteção dada ~ela lei aos salá­
rios, principalmente no caso· da retenção do~ 
losa, deve ser imperativa e revestida de_ pena­
lidade grave, haja vista o caráter alimentar 
dos salários, não podendo o trabalhador, em 
momento algum, dele prescindir. 

Desta forma, entendemos plenamente jus­
tificável o presente projeto de lei, que trata 
de protege_r a remuneração do trabalhador 
contra a sua retenção -dolosa, tipificando o 
fato como crime contra a organização dó tra­
balho e punívef como apropriação indébita, 
nos termos da lei penal. 

Institui,- ainda, o projeto, multa em favor 
do empregado, no valor de 1/30 (um trinta 
avos) por dia de salário retido, ao empre­
gador que descumprir com o disposto na pro­
posição. 

Vale reSsaltar, por fim, que o texto, ora 
submetido à análise dos ilustres Senadores, 
é originário de sugestão apontada pelo DIAP 
- Dep-artáirleriio Intersindical de Assessoria 
Parlamentar. 

Sala das Sessões, 29 de maio __ de 1991. -
Senador Nelson Wedekin. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 185, DE 1991 

Dispõe sobre o crédito fundiário. 

O Congresso N acionai decreta: 
-Art. 1P Esta lei fixa os critérios funda­

mentais para o Crédito fundiário, objetivando 
o financiamento da aquisição de propriedade 
rural, por produtores e trabalhadores rurais, 
destinada a exploração direta pelo adquirente 
e sua famnia. 

Art_. -z~ São beneficiários do crédito fun­
diário, os produtores e trabalhadores rurais 
que: 
I- não sejam proprietários de áreas rural, 

limitada a aquisição a 5 (cinco) módulos ru­
rais· 

Ji- sendo proprietário de área rural, de­
sejam adquirir área contígua, limitada a aqui­
síçâo à àiferença entre a área da propriedade 
origínal e o limite referidO no inciso I. 

Art. -3~ Os recursos para o crédito fun­
diário serão oriundos de: 

a) dotações orçamentárias; 
b) parcela dos depósitos compulsórios rea­

lizados pelos bancos comerciais, junto ao 
Banco Central do Brasil; 

c) parcelas d9 Fundo de Garantia de Tem­
po de Serviço - FGTS, do Imposto Terri­
torial Rural - ITR e do Imposto de Renda 
de pessoas físicas e jurídicas ligadas ao setor 
rural; 

d) parcela dos recursos destinados ao cré­
dito rural, nas instituiç6es governamentais e 
privadas. 

Parágrafo único. O Poder Executivo re­
gulamentará os percentuais aplicáveis às alí­
neas b, c e d deste artigo, bem como definirá 
os agentes fiminceiros operadores do crédito 
fundiário. - -- - -

Art. 4? Na concessão do crédito fundiá­
rio, serão obedecidas as seguintes condições: 

I -limite de financiamento: 100% (cem 
por cento) do valor da terra nua e das benfei­
torias úteis e necessárias; 
li- prazo de financiamento: de até 20 

(vinte) anos, com 2 (dois) anos de carência; 
ITI - valor a ser financiado: calculado com 

base em avaliação da terra e das benfeitorias 
úteis e necessárias, efetuada pela exatoria es­
tadual. 

Art. 5" O ressarcimento do valor finan­
ciado será efetuado pelo adquirente em par­
celas anuais, iguais e sucessivas, após o térmi­
no do período de carência, o_bservadas, ain­
da, as seguintes condições: 

I - serãó -ãplici!.dos, a cada parcela venci­
da, reajustes iguais ao do preço mínimo do 
produto agrícola referencial, assim definido 
como aquele cuja cultura seja predominante 
na propriedade financiada; 

11- cada parcela vencida poderá ser quita­
da, alternativamente, com a entrega do equi­
valente em produto agrícola referencial, in 
natura , ao agente financeiro. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor ·na data 
de sua publicação. 

ArL -7? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

J_~stificaçáo 

A nova Constituição, no art. 50 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
assim estabelece: 

"Art. 50. LeiAgrícolaaserpromul­
gada no prazo de um ano disporá, .nos 
termos da ConstitUição~- sobre os _obje­
tivos e"ínStrurilentos de po1ítica agrícola, 
prioridades, planejaffieiifó de safras, co­
mercialização, abastecimento iiltefno, 
mercado externo e instituição do crédito 
fundiário." ··- - ·- · 

Tiveram os Constituintes 3 preõcupação de 
explicitar o crédito fundiário como instru­
mento fundamental de política agrícola, já 
que permite a fixação do homem à terra, re­
vertendo o grave problema do êxodo rural. 

De forma complementar à desapropriação 
por interesse social, abrangida pela reforma 
agrária, o crédito fundiário é um mecanismo 
importante de geração de produção- ãgrfcola 
e, com as reStrições a ele impOstas no pre­
sente projeto, contribuirá significativamente 
para o aprimoranleilto da estrutur.a fundiária 
nacional. 

Consideramos fundamental a fixação de li­
mite para aquisiçâo em 5 (cinco) módulos 
fiscais rurais, qui pámitem a -implantação 
de qualquer lavoura em nível de produtivi­
dade competitivo, mantendo-se outrossim a 
possibilidade de trabalho para uma família 
de agricultores com uso de mão-de-obra tem­
porária quando dos picos de plantio e co­
lheita. 
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Em função das profundas modificações or: 
ganizacionais ocorridas e em ocorréncia no 
Poder Executivo, ao lado de particular preo~ 
cupação com a política monetária e fiscal bem 
como com os orçamentos pl1blicos, deixamos 
àquele poder a decisão sobre os aspectos ope­
racionais da implantação ~do crédito fundiá~ 
rio, bem como sobre o montante de recursos 
passíveis de serem alocados. 

Ressaltamos, finalmente, a elevada signifi­
cação social do presente projeto, pelo que 
esperamos contar com o apoio e a -contri­
buição dos parlamentares. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1991. -
Senador Nelson Wedekin, (PDT ....:....:...sC). 

LEGISLAÇÃO CITADA _ 
CONSTITUIÇÃO _DA_REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 50. Lei Agrícola a ser promulgada 
no prazo de um ano disporá, nos termos da 
Constituição, sobre os objetivos e instrumen~ 
tos de política agrícola, prioridades, planeja­
mento de safras, _comerciaJização, abasteci­
mento interno, mercado externo e instituição 
de crédito fundiário, 

··················-··-···---~· 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
-decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. (Pausa.) 

A Presidência informa ao Plenário que, em 
virtude da aprovação de requerimento de dis­
pensa de interstício, o Projeto de Resolução 
n~ 26, de 1991, foi incluído na pauta da pre­
sente sessão. 

A referida proposição _deverá ser apreciada 
como Item no 17, renumerdndo-se os demais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário._ 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 226, DE I99I 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem 
do Dia, a fim de que a matéria constante 
do Item n~ 17 seja submetida ao Plenário em 
primeíro lugar. 

Sala das Sessões, 29 de março de 1991. 
- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
- Aprovado o requerimento, será feita a 
inversão solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lidO­
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 227, DE I99I 

~os termos do art. 175, alínea d, do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem 

do Dia, a_ fim de que a matéria constante 
do Item 13 seja submetida ao Plenário em 
último lugar. __ 

Sala das Sessões, 29 de março de 1991. 
- Senador Oziel Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Aprovado o requerimento, será feita a 
inversão solicitada. 

Sobre a mesa, requerimentO que será lido 
peJo Sr. 1~ Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 228, DE I99I 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem 
do Dia, a fim de que as matérias constantes 
dos Itens n9s. 14, 15 e 16 sejam submetidas 
ao Plenário em 2~, 39 e _49 lugares. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1991. -
Senador Co_qt!Q_b_Q._.[orge. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, será feita a 
inversão solicitada. 

Item 17: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 26, DE 1991 --

(lilCfUídÓ em: 6Tdem 'do Dia~ nos ter­
mos do art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno suplementar, do 
Pt:ojeto de Resolução n~ 26, de 1991, de 
iniciatiVa âã. COmissão Diretora, que ex­
tingue cargoS efe1i~OS, Vagos, ilo Quadro 

---de· Péss.Oal do-s·enado Federal, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n• 121, de 199I, da 
Comissão 

-Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- Em discussão o substitutivo em turno su­
plementar. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, 
peço a-palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-COri&do a palavra ao nobre senador. 

O SR. NELSON CARNEmO (PMDB -
RJ. Paradiscutir.)-Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, o tempo só é ruim para quem não 
pode esperar por ele. No ano passado, coube 
à Mesa que presidi, sugerir que fossem extin­
tos numerosos cargos que estavam vagos no 
Senado FederaL Lembram V. Ex's. que aqui 
estavam, a resistência que esse projeto de 
resolução mereceu. Hoje, vejo que, sem ne­
nhuma resistência, a mesma sugestão é trazi­
da ao Plenário do Senado e quero congratu­
lar-me, Sr. Presidente, porque o que susten­
tei! e on~e __ ~ncontrei tão constante e irritada 
resistência, agora é acolhido sem nerihi.irilã. 
dificüldade~Lamento, apenas, que não figure 
neste projeto a extinção dos vinte cargos de 
assessoramento, de livre nomeações da Presi­
dência, a meu ver, inteiramente desneces­
sários. 

Confio, porém, que a Mesa, presidida pelo 
nobre Senador Mauro Benevides, usará com 

parcimônia dessa faculdade e não agravará 
as despesas da Casa com a mUltiplicação de 
funcionários aquinhoados com tais posições. 
Estou certo, Sr. Presidente, de que assim agi­
rá o nobre Senador Mauro Benevides, com 
o apoio de seus c_ompanheiros de Mesa. 

Com essas ressalva, Sr. Presidente, quero 
dar meu voto favorável a essa proposição e 
por isso tomei até a iniciativa de Pedir a inver­
são da pauta, tal a importância da decisão 
que agora tomamos, de extinguir aqueles car­
gos realmente desnecessários, iO:clusive por­
que vagos, sem preenchimento dura_nte admi­
nistrações ant~ríores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi· 
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para discutir: Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, no mérito, a 
medida que aqui se pretende é muito impor­
tante, mas estamos vendo que, relativamente 
a essa extinção, não se verific;a no projeto 
nenhum cuidado quanto às promoções. Algu­
ma coisa desse projeto deveria ficar expli­
cada, de tal sorte que não houvesse prejutzo 
dos funcionãrios em suas promoções, porque 
extinguimos aqui os cargos que vagaram em 
decorrência de mortes, aposentadorias e exo­
nerações. É preciso um certo cuidado quanto 
a esse projeto ou outra solução que a Mesa 
adote, de tal sorte que não impeçamos a esca· 
lada natural do servidor em busca de suas 
promoções. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-V. E~ poderia examinar o parágrafo úniCo 
do art. 1~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
EstOU examinando, Sr. Presidente. 

"Parágrafo único. A extinção a que 
se refere este artigo será efetivada após 
a realização do processo seletivo de Pro­
gressão e Ascensão Funcionais do cor­
rente ano.'' 

É totalmente emido isso aqui e é exata­
mente isso que pretendo demonstrar diante 
de V. Ex• 

No momento, Sr. Presidente, a Constitui­
ção veda, peremptoriamente, qualquer possi· 
bilidade de ascensão, porque esta é a mu­
d3nça de um cargo para outro sem concurso, 
e isso está proibido na nova COnsfiluição Fe­
deral. Agora, a progressão também não é 
promoção. Criamos uma série de artifícios 
no serviço público brasileiro de tal sorte que, 
por exemplo, no Estado do Ceará, as referên­
cias de 1 a 16 têm o vencim_ento exatamente 
iguaL Se a pessoa for promovida de 3 a 4, 
de 5 a 6, de 7 a 8 ... 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Desculpe-me interromper V. Ex\ mas pe­
diria ao Senador Alexandre Costa que assu­
misse a Presidência, porque vou ter que me 
retirar. 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Boa viagem a V. Ex! (Risos.) 

Srs. Senadores, estou falando sério. Sei 
que S. Ex' vai viajar e por isso estou dese­
jando boa viagem ao nosso amigo Senador 
Jutahy Magalhães. 

Diz ainda o artigo: 

"A extinção a que se refere este artigo 
será efetivada após a realização do pro­
cesso seletivo de progressão e ascensão 
funcionafs do corrente ano." 

Sou terminantemente contra isso, porque 
é inconstitucionaL 

Sr. Presidente, estamos dis_çutindo pela pri­
meira vez esse projeto e quero fazer um des­
taque para a supressão desse parágrafo único, 
do art. 1'', ou então oferecer uma_ nova reda­
ção muito simples: "a aplicação do art. 1" 
não prejudicará as promoções". Penso_ que 
isso s_eria suficiente. 

Requeiro, então, Sr. Presidente, a votação 
em separado desse parágrafo único, e pergun­
to ainda se posso emendáwJo; se puder, quero 
fazê--lo de tal sorte que diga somente o seguin­
te: "que a medida ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-V. Ex~ pode requ,erer destaque. não pode 
emendar. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Então vou requerer destaque para a supres­
são do parágrafo únícCJ; do art. l', pelas ra­
zões que me levam a falar neste momento. 
Na verdade, não posso concordar com refe­
rência à ascensão funcionaL Não posso con­
cordar! Isso está banido do direito brasileiro. 
A ascensão não existe mais. Sei que até no 
Regime Jurídico Único, com esse monstr<::n­
go que veio da Câmara dos Deputados, res­
guardamos referências como esta, mas isso 
é absolutamente inconstitUcioDal. contrário 
às normas constitucionais. 

Sr. Presidente, entendo que o projeto é 
altamente meritório. Vamos extinguir os car­
gos porque talvez tenham sido criados desne­
cessariamente em outras épocas. Eu não esta­
va aqui na oportunidade, para saber se eram 
realmente necessários. Hoje, talvez, fosse 
desnecessário preencher-se tantos cargos, 
não sei, mas que essa extinção atende muita 
mais às necessidades de publicidade do que 
as necessidades administrativas- isso é uma 
outra verdade. Hoje temos uma grande preo­
cupação com as repercussões que possam 
ocorrer lá fora. Então, às vezes, a razão inter­
na cede lugar a urna razão externa, de ima­
gem, de visualidade, de ética e de estética, 
alguma coisa assim. Seria interessante não 
nomear, já seria o suficiente. Mas queremos 
extinguír, talvez para um jogo de cena, para 
que conste nas emissoras ·de rádio e televisão 
e também nos jornais que o "Seriado extingue 
cargos". Isso parece desmontagem, que, nes~ 
se momento, é o grande tema do Poder Exe­
cutivo. 

Mas não me volto contra essa extinção. 
quero apenas que ela não prejudique os direi­
tos dos servidores da Casa, e o parágrafo 
único não é suficiente, porc(U:e-Tala em pro-

gressão e· em ascensão, quando estou me re­
portando às promoções naturais dos servido­
res. A ascensão ocorria nQ antigo Direito Ad­
ministrativo brasileiro quando um escriturá­
rio chegava à última letra daquela carreira; 
por antiguidade ou por merecimento era no­
meado_ para o cargo de oficial administrativo 
ou oficial de administração; quer dizer, havia 
o proyimento de cargos sem concurso. E tira­
mos da Constituição a expressãõ -<•o provi­
mento do primeiro cargo", exatamente para 
evitarmos isso. Nesse sentido, requeiro odes­
taque. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia 
de Carvalho, o Sr. Jutahy Maga!Jiães, 

-df!ixa a cadeira da presidência, qui! é ocu­
pada pelo Sr. Alexandrf! Costa, zo Vice­
PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Nobre Senador Cid Sabóiâ de Carvalho, 
a Mesa não informou bem a V. Ex~ 

De acordo com o art. 282, § 2°, do Regiw 
. menta Interno. a matéria pode ser emenda­

da. 
Ofereça V. Ex"-a erilenda e a matéria sairá 

da Ordem do Dia, voltando à comissão. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, vou emendar. 

O -SR~ P'RESIDENTE {Alexandre Costi)­
- Recebida a emenda do nobre Senador Cid 
Sabóia de _Carvalho, a matéria sai da O idem 
do Dia é VOltara o à coffiissâo, para exame da 
emenda. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
.:...... Concedo a palavra ao nobre senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, na verdade queria pedir um aparte 
ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 
Ma_s, já que passou·o momento, gostaria de 
deixar registrado o meu poilto- de Vista sobre 
essas questões. 

Foi inaugurado no Brasil, há algum tempo, 
o "pântano", pelos administradores das instí­
tuições que seriam a "flor do pântano". Isso 
aconteceu em algumas entidades e num mo-

- menta que ·não deveria ter acontecido. 
Após a ditadura, precisávamos preservar 

as instituições. No entanto, devo fazer aqui, 
__ neste momento L um registro muito posítivo 

das admini~trações José Fragelli, Humberto 
Lucena e Nelson Carneiro. Seria desconhecer 
o óbvio negarmos que, durante o período 
da ditadura, houve inchaço dos organismos 
todos, inclusive do Senado Federal. 

No entanto, muitas pessoas, cjuando assu­
mem a direção da Casa, não fogem à tentação 
dos holofotes e fazem o "pântano" para se­
rem a "flor do pântano". Essas pessoas re­
bentam a instituição de maneira atabalhoada 
e depois se promovem, é verdade; vão para 
as páginas dos jornais, nas eleições são muito 
felizes, sobem às vezes de maneira verti,gi-

nosa às custas da instituição. No entanto, de­
vo dizer que o mesmo não ocorreu no Senado 
Federal. 

A administração José Fragellí foi austera, 
séria, correta, e, em nenhum momento, quis 
promover-se às custas da austeridade que a 
sua administração manteve à frente do Sena­
do Federal. O mesmo ocorreu com os Sena­
dores Humberto LuCena e Nelson Carneiro 
na Presidência desta Casa. Essas três admi­
nistrações em conjunto diminuíram mais de 
30% da despesa do Congresso, sem, no en­
tanto, criar o famoso "lodo" para ser a "flor 
do lodo" ou "pântano" para ser a "flor do 
pântano". Isso é muito comum, desgraçada­
mente, porque há pessoas que não avaliam 
bem as entidades que dirigem. E agora esta­
mos voltando a essa nova onda de moralismo. 
Descobrimos agora na Câmara dos Deputa­
dos também uma comissão de moralização, 
quando quem faz a moralidade ou a imora­
lidade é sempre a Comissão Diretora, a Me­
sa. E muitas vezes há essa moral de pequeno 
burguês, ligada às aparências. 

Ontem assistimos a um espetáculo ridículo: 
um deputado mostrou que a Câmara dos De­
putados gastava quinhentos mil cruzeiros 
com engraxates! Meu Deus do Céu! Que ne­
gócio degradante! A que ponto chegamos! 
Expuseram também os rapazes que ganham 
11 mil cruzeiros por mês para engraxar os 

.sapatos! Qualquer empresazinha de ponta de 
rua dá muito maiS apoio aoS seus funcionários 
do que hoje a Câmara e o Senado Federal; 
e, no entanto, o sujeito fica se promovendo 
às custas disso! E a imprensa delira para esca­
par principalmente dos grandes temas! ... 

O Sr. Epitácfo Cafeteira- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Pois não. Ouço 
V.Ex• 

O Sr. EpitádO Ciúeteira- Ouço com entu­
siasmo V. Ex' Na realidade, parece-me estar 
havendo um concurso para saber-se quem 
moraliza mais, quem se destaca por medidas 
moralizantes. Quando a Câmara dos_ Depu­
tados criou uma comissão de moralização es­
tavam dizendo que a Casã é imo-tal. 

O SR. RONAN TITO- É verdade. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Se é preciso 
uma comissão de moralização, é porque exis· 
te uma grande imoralidade. Fico pensando 
a que ponto chegou o Congresso Nacional, 
que teve posições inatacadas apoiadas pela 
imprensa! Não vou querer que elas se repi­
tam, mas, s6 para se terumaidéiada maneira 
com que esse Congresso se portava e era aca­
tado, lembro que ele aprovou certa vez a 
importação de um automóvel para cada par­
lamentar ao câmbio oficial e sem imposto 
e ninguém reclamou. Todos entenderam que 
o Congresso é exatamente a Casa dos repre­
sentantes do povo brasileiro que para cá vêm 
trabalhar, não enriquecer, porque, pelo sub­
sídio que estamos recebendo, sabemos as difi­
culdades por que passamos. 

O SR. RONAN TITO - Nobre Senador 
Epilácio Cafeteira, hoje não há deputado es-
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tadual algum, de nenhuma assembléia do Es­
tado de Minas, que ganhe menos do que um 
senador da República. NãQ existe, mas penso 
que está tudo bem! 

O-sr. Epitácio Cafeteira- Quero congra­
tular-me com V. Ex• e dizer-llte que devemos 
valorizar esta Casa, mas _não tranSformando-a 
perante a opinião pública numa cas,a de mar­
ginais. Ontein, nà bfiga _qlie houve na Câma­
ra. a deputada foi agiedida, mas S. EX" disse 
que existem deputados ligados ao narcotrá­
fico. Então. onde começou o prOcesso de des­
moralização da Casa? Foi na pancada- ou na 
declaração pública? Ou começa nesSaS Oecla­
rações que são feitas? Porque a comissão dita 
de moralização propôs acabar com as lideran­
ças, mas os líderes disseram que não aceitam. 
Então, fico sem saber se a existência do Colé­
gio de Líderes é uma imoralidade ou se a 
comissão de moralização, na reaHdade, quer 
somente 1.parecer. Meus parabéns, nobre Se­
nador Ronan Tito. Apóio V. Ex• exatamente 
no seu pronunciamento e no seu posiciona­
mento. Vamos valorizar o Congresso, sem 
fazer esse desfile de coisas inúteis[ 

nhamento de sua família no seu gabinete; 
é a famfiia do parlamentar que tem interesse 
de que nenhuma carta fique sem resposta. 
:É a familLa do parlamentar -prinCipalmente 
sua esposa- que~sabe o tratamento que tem 
que set dado à resposta da carta de João, 
de Pedro, de Antônio. De repente, parece­
me qoe há um suicídio coletivo, em que foi 
servida laranjada para todos morrerem. Pelo 
menos posso dizer a V. Ex• que, quando co­
mecei a minha vida parlamentar, durante os 
dois primeiros anos, minha mulher trabalha­
Va no--meu-gabinete e não recebia jlela Câma­
ra dos Deputados. Depois, fez concurso e 
passoU ihabalhar. Mas quero prestar minha 
homenagem â família dos Srs. Deputados e 
Srs. Senadores que hoje estão trabalhando 
em seus gabinetes. Tive o cuidado de deixar 
minha família fora do meu gabinete, mas pen­
so ser muito impOrtante que o parlamentar 
o faça, porque - disse isso em aparte do 
Senador Edis-on LObão, quando se despedia 
para assumir o governo do Maranhão - me­
tade do sucesso do seu mandato S. Ex~ deve 
a ·sua esposa, que ficava no seu gabinete e 
lutava como um leão para não deíxar sem 
resposta uma única carta de nenhum eleitor. 

O SR. RONAN TITO --Eu gostaria de Quero dizer a V. Ex~ que não vejo nenhum 
citar um exemplo: exibiram uma pessoa, um motivo- para se tentar excluir a família do 
rapaz, um jovem que recebia- imaginem parlamentar de sua equipe de trabalho, por-
V. Ex•• que absurdo! - uma ajuda de custo campanha até o mandato e as reeleições-. 
- pasmem V. Ex•, de 11 mil cruzeiros por 
mês para engraxar sapatos! É evidente ·que O Sr. Ronan Tito -Agradeço a V. Ex~ 
ele recebe uma determina <:la importância por o aparte. Ouço o Senador Mansueto de La-
sapato que engraxa. vor. 

A Câmara deve estar no fundo do poço O Sr. Mansueto de Lavor - Eminente Se-
porque paga 11 mil cruzeiros para dar alguma nadar Ronan Tito, V. Ex• faz um pronuncia-
atenção a alguns parlamentares que entram menta corajosO, indiscutivelmente. Defen-
aqui de manhã e saem à nOite. Além disso, der essas teses, como as de _V. EX~ e ãs-do 
qualquerempresademenorportecriamelho- Senador Epitácio Cafeteira, pode não dar 
res condições para os seus funcionários. Ago- mOPE,--ão cOntrário, pode fazer com que 
ra, nesse instante, vamos moralizar: vamos surjam versões contrárias às imagens de V. 
fechar a engraxataria! Vamos moralizar o Se- Ex..S Mas é preciso coragem para fazer as afie-
nado e a Câmara! maçõ_es.__que faz. É preciso ter coragem para 

Existe agora uma norma proibindo que o __ cijzerqueessaondademoralismoquesepro-
senador ou o deputado contrate parentes. Pa- põe nas duas Casas do Congresso esconde 
ra ocuparem os cargos de confiança. Uma uma falta de vontade de çolocar o Poder Le-
pergunta: posso contratar amante? Quero fa- gis1itivo na sua rear fUnÇão, de defesa das 
zer umas perguntas ligeiras. grandes causas nacionai_s, de legislad_or efi-

Por exemplo: minha esposa nunca traba- caz, atendendo às aspirações do povo, quer 
lhou comigo. Se fosse o caso, ela ocuparia na sua tãr-efa- de poder legislador, quer na 
um cargo de confiança e iria comigo quando sua tarefa de poder fis"calizador. Ninguém 
eu safsse daqui; se eu me desquitasse, ela aqui está defendendo excessos de aberrações, 
poderia continuar trabalhando na Casa? absolutamente não. Cargos de confiança, 

Vamos parar com isso! Esse falso mora- existem 4 no Senado. se·, por exemplo, todos 
lismo, onde vai parar? O filho legítimO não os senadores empregassem todos-os seUs fi-
pode trabalhar com o Parlamentar. E o filho lhos, seria uma aberração. Agora, que não 
espúrio? Pode? Ah, pelo amor de Deus! V a- possa se empregar um ou outro parente, sim-
mos parar com brincadeira! plesmente por ser parente, isso é um cercea-

O Sr. Epitácio Cafeteira_ Senador Ronan menta da liberdade de_ escolha para a forma-
Tiro, quero acrescentar ao disct,u:so de V. Ex• ção de uma equipe de confiança. 
algo muito importante. Minha mulher é fun- O SR. RONAN TITO- Evidentemente. 
cionária concursadãâa Câmara dos Deputa-
dos, não está em meu gabinete._Para evitar O Sr. Mansueto de Lavor- Ninguém está 
essas pequenas explorações, ela está licen- nomeandO ninguém pai-a o serviçO público, 
ciada para tratar de interesse particular, por- oõde só se pode ser admitido mediante con-
tanto, sem receber nenhum tostão. Mas para curso público. Especificamente, quanto ao 
esses falsos "Catões" quero dizer que cada projeto em discussão, eminente Senador, isso 
político, principalmente o deputado, deve pe- deveria ser um ato de rotina, que ficam divul-
, menos metade do seu sucesso ao acampa- gando como se fosse uma grande conquista, 

um grande avanço, eliminar cargos vagos. Is­
to todo mundo faz. Vagou um cargo e não 
há mais necessidade dele para o serviço, é 
claro, extingue-se este cargo. Os cargos vagos 
devem ser extfntos. É um ato de rotina, é 
uma obrigação; faz parte da normalidade ad­
ministrativa da Casa. Digamos: reduzido o 
qUadro de motorista, só se poderia destinar 
carro para os cargos da Mesa, Liderança, etc. 
Então, sobram tantos motoristas, estes car­
gos não poderiam mais ser preenchidos, sen­
do, então, eliminados; ficam os que já estão, 
isto é natural. Mas é preciso ver dentro desta 
posição se náo há segmentos do Senado, por 
exemplo, necessitados de pessoal, e há. 
Quando estudei esse problema, fui advertido 
por um grupo coordenador da Taquigrafia. 
Srs. Senadores, há um setor na Casa, a Taqui­
grafia, Cujos taquígrafos estão conosco no 
dia~a-dia dos trabalhos do Plenário e muitO 
mais nos bastidores, corrigindo os nossos pro­
nunciamentos, colocando-os em dia e man~ 
dando-os para publicação no Diário do Con· 
gresso. Fui advertido que está faltando pes­
soal na Taquigrafia. Afirmei aOs funcionários 
que me procuraram que se estão faltando fun­
cionários, aceito a proposta de emendar esse 
projeto para que não se extingam 20 vagas 
para taquígrafos. Indaguei quantos eram ne­
cessários, responderam-me: 20. Então serão 
20, porque sei que os taquígrafos e taquí­
grafas trabalham nesta Casa, tenho conscién­
cía disso. De modo que ofereci a emenda 
que foi em boa hora aceita; em parte é verda­
de que não foram aqueles 20 cargos, mas 
15, o que já foi suficiente para amenizar a 
situação em que se encontra a Taquigrafia. 
Calcule, nobre Senador, se eu me baseasse 
nessa onda de moralização, com medo de 
que a imprensa dissesse que estava defen­
dendo o _empreguismo. Ora, nossos próprios 
serviços legislativos, efetuados pelos taquí­
grafos e pelas taqufgrafas, seriam e continua­
riam sendo prejudicados. Não devemos ter 
medo de dizer, quando precisamos de servi­
dores, que devemos ter servidores; se não 
precisamos, normal e rotineiramente,_ devem 
extinguir-se esses cargos. E não fazermos dis­
SQ_tmunotivo de propaganda, como se o Se­
nado estivesse salyo no seu nome, na sua 
imagem, por extinguir cargos vagos, isso não 
é normal. Faltam, talvez, objetivos inaiores. 
Por isso, solidarizo-me com V. Ex• pelo pro­
nunciamento -e agradeço ao Relator da maté~ 
ria por ter aceito a proposta das taqufgrafas 
e dos taquígrafos, por meu intermédio, no 
sentido de reservar 15 vagas -o meu pedido 
foi de 20, mas reservaram 15 vagas para não 
serem extintas - porque serão preenchidas 
por futuros taquígrafos e taquígrafas, que in~ 
tegrarão o quadro dessa categoria no Senado 
da República. 

O SR RONAN TITO -Agradeço a V. 
Ex~ o aparte, porque entendo que há uma 
anomalia, relativamente aos taquígrafOs. que 
deve ser corrigida no Senado Federal, pois 
há taquígrafos e taquígrafos revisores. os ta­
quígrafos terminam o seu trabalho e vão para 
casa; os revi~ores ficam mais duas, trés horas 
depois. Na Câmara dos Deputados os reviso-
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r_es r~cebem um adicional por esse serviço. 
E evtdente, porque, se para funções íguais 
deve corresponder remuneraçãq igual, para 
uma função mais impOrtante~ que-merece 
maior dedicação, deve haver uma remune­
ração diferenciada. E, no entanto, aqui no 
Senado Federal, os revisoreS ganham absolu­
tamente a mesma coisa. Muitas vezes, uma 
revisora fica Inais três, quatro horas e recebe 
o mesmo vencimento que uma taqllfgrafa qUe 
acabou o serviço-e vai erilbora. 

Temos que fazer justfÇa, e parar de ficar 
atendendo à imprensa. Alguns jornais têm 
um complexo tremendo com relação a esta 
Nação, e eles têm que ter esse complexo por­
que, durante a ditadura, tiveram toda a com­
placência, toda a condesc_en_dência, toda a 
cumplicidade com a ditadura. E agora, que­
rem justificar suas omissões no perfodo da 
ditadura, procurando um cisco no olho do 
outro; tirem a trave que há nos seus olhos 
para depois tirarem o cisco no olho do outro. 

Mais ainda, esse falso moralismo, isso-sem­
pre cheirou muito mal, porque, na verdade, 
se levarmos a fundo essa questão de que não 
podemos contratar funcionários- para cargo 
de confiança não estou dizendo para o cargo 
permanente do Senado, pelo amor de Deus. 
me acudam aí os taquígrafos estou dizendo 
para cargo de confiança, aqueles cargos que, 
quando o Senador vai embora, o funcionáriO 
também saí, ele não fica no Senado. Se é 
cargo de confiança, deve caber ao Parlamerl­
tar escolher quem é de sua confiança, é óbvio; 
e o trágic-o do óbvio é não ser praticado. 

O nosso ilustre Senador,_ o professor Darcy 
Ríbeiro, tem uma página extraodinária sobre 
o óbvio; parabéns por mais aquele artigo com 
que V. Ex• brinda a inteligência brasileha. 

Penso, Sr. Presidente, que há algo mais 
grave por baixo de tudo isso. Há um trabalho 
sub-reptfcio contra a família. Posso admitir 
isso. Há um trabalho para solapar e acabar 
com a famflia brasileira. Todo mundo pode 
ser contratado, familiares não. Então, vejam 
V. Ex~ nessas proibições não posso contratar 
a minha esposa. O que õ.ão querO; meus fi­
lhos, também não quero, porque estão na 
iniciativa privada. Lá, tenho três filhos, cada 
um dirigindo uma empresa, graças a Deus. 
O problema é o seguinte, amante pode, não 
há proibição para a amante. Não é? Então, 
o procedimento é contra a famflia. que é uma 
instituição natural, o alicerce-da sociedade, 
e, para protegê-la, sou contra esse falso moia­
lismo, como também sou absolutamente con­
tra se apresentar engraxate na televisão com 
ajuda de custa de 11 m_il c(uzeitQK~. o pior 

é que essa pessoa se apresenta como depu­
tado dos trabalhadores, imaginem se não fos­

·se. S. Ex~ quer desempregar imediatamente 
aqueles quatro. Vejam V. Ex~s, que, com 
essa atitude, S. Ex'5 faz uma economia de 
500 mil cruzeiros por mês para o CongresSO 
Nacional. 

Finalmente, Sr. Presidente, para ser breve, 
penso que deveríamos fazer um plebiscito. 
Na verdade é isso. Porque tudo o que há 
no Cong"resS_o_ Nacional, na Câmara ou no 
Senado, é um absurdo e não pode acontecer. 

Vamos fazer um plebiscito e perguntar à so­
ciedade brasileira se verdadeíramenle __ quer 
o Parlamento. Se, verdadeira_rnente, ter Câ­
mara dos Deputados e Senado é importante. 
Ou vamos, talvez, inventar uma democracia. 
E, aí, quero dizer uma coisa aos Srs. Senado­
res, ha_verá uma economia muito grande. São 
quinhentos e tantos Parlame.ntares, mais on­
ze mil funcionários, que deixam de ser contra-
tados. Isso é muito barato! . 

Mas, Sr. Presidente, devo dizer que minha 
opinião não é essa, porque sei o preço que 
pagará o País. Se ficar com estas duas casas 
fechadas. Cento e dez bilhões de dívidas ex­
terna, uma dívida interna impagável, muitos 
homens na prisão, a intelectualidade expulsa 
d,a Pafs, uma dívida social que não sei quando 
vamos pagar, se é que vamos paga-la esse 
é o preço da ditadura, esse é o preço do Con­
gresso fechado. 

QuerQ dizer mais uma coisa, para terminar 
_este _e_nfadonho pronunciamento. Por mais 
que a nósSa imprensa insista, vou continuar, 
Sr. Presidente, persistindo na afirmativa de 
que a imprensa é livre e não pode sofrer ne­
nhum -tfpo de censura. E vamos trabalhar, 
corno o fiz no tempo da ditadura, para que 
a imprensa cOntinue livre, e rezar para que 
adquira maturidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-.Sobre a mesa, emenda que será lida pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N••J 

Dê-se á"o p3.rágraf0 único do aft. 1'·' a se· 
guinte redação: 

"A extinção não prejudicará a promo­
ção dos servidores." 

Sala das Sess_ões, 29 de maio de_ 1991. 
Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Em discussão. (Pausa.) -

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão do projeto e da emenda. 

A matéiiã -VOlta à çemissão competente pa­
ra exame da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 14: 

Discussão, em turno único, da redação 
final (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Pªrecer n~ 86, de 1991), das 
Emendas do Seriado ao Projeto .de Lei 
da Câmara n• 53, de 1990 (n" 8.390/86. 
na Casa de origem), de iniciativa do Pre· 
sidente da República, que reajusta o va­
lor da pensão especial concedida a J usti­
niana Fleury Passos e revertida a Maria 
Nilza Fleury Passos, filha do ex-Depu· 
tado Edson Junqueira Passos. 

Em discussão a re_daçáQÍinal. (Pausa.) 
·Não havendo quem peça a palavra, en~erro 

a discussão. 

Encerrada a disc_ussão sem apresentação 
de emendas, a redação final ê considerada 
definitivamente aprovadá. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados... 

-É a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final das emendas do Senado 
ao Projeto -de Lei da Câmara n' 
53, de 1990 (n~ 8.390/86, na Casa de ori­
gem), que reajusta o valor da pensão es­
pecial concedida a Justiniana Nilza Fleu­
ry· Passos, filha do ex-Deputado Edson 
'Junqueira Passos. 

O Congresso Nacional decreta: 

EMENDA N'' I 
(Correspoitde- à Emenda n" 1-CAS) 

Dê ao art. 1" do projeto a seguinte redação: 

"Art. 1~ A pensão especial de que 
trata a Lei n\' 3.448, de 5 de novembro 
de 1958, alterada pela Lei n" 6.390, de 
9 de dezembro de 1976, concedida a Jus­
tiníãna Fleury Passos e revertida a Maria 
Nilza Fleury Passos, filha do ex-Depu­
tado e Engenheiro Edson Junqueira Pas­
sos, é reajustada para o valor correspon-

-dente, em junho de 1990, a Cr$ 
15..431,04 (quinze mH quatrocentos e 
trinta e um cruzeiros e quatro centavos). 

Parágrafo único. O valor fixado nes­
te artigo será corrigido, monetariamen­
te, a partir do mês de junho de 1990, 

_ com base nos fndices adotados para as 
demais pensões pagas pelo Governo F e-

--dera!." 

. EMENDAN"2 
(De redação) 

No art. 2" do projeto, onde se lê: 

"à conta dos Encargos Previdenciários 
da União - recursos sob a supervisão 
do Ministério da Economia." 

Leia-se: 

"à conta de Encargos Gerais da União 
- recursos sob a supervisão do Minis­
tério da Econorriia, Fazenda e Planeja· 
menta." 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 15: 

Discussão. e_m turno único, da redação 
final (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecer n" 85, de 1991), da Emen­
da do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n" 3, de 1991 (n'' 5.659/90, na Casa 
de orígem), de iniciativa do Presidente 
da República, que concede pensão espe­
ciãl a Orlandino Barbosa Feitosa e -dá 
outras providências. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
_ Encerrada a discussão sem apresentação 
de emendas, a redação final é considerada 
definitivamen-te -aprOvada. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 
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:é. a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da _CAm_ara_ no_ J, de 
1991 (n"'" 5.059/90, na Casa de origem), 
que concede pensão especial a Orlandino 
Barbosa Feitosa e, dá outras providên· 
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

EMENDAN' 1 
(Corresponde à Emenda n" 1-CAS) 

"Art. z~ O benefíciõ inStituido por 
esta lei, cujo valor monetário refere-se 
a agosto de 1990, será reajustado de 
acordo com os índices concedidos pelo 
Governo às demais pensões e, por morte 
do beneficiário, transferível aos seus de­
pendentes na forma disciplinada pelo 
art. s~ da Lei n" 3.373, de 12 de março 
de 1958." 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 16: 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 54. de 1989 (n" 1.076/88. 
na Casa de origem), que dispõe sobre 
o trabalho de pessoas portadoras de defi­
ciência na administra-çãO-publica federal 
direta e indireta e- institui· inCéntivos à 
oferta de emprego sob trabalho prote­
gido, tendo 

PARECER, sob n• 84, de 1991, da 
ComissãO- -

- Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno su­
plementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão sem apresentação 
de emendas, o substitutiYo e dado como c;iefi­
nitivamente aprovado, nos-termos do dispos­
to no art. 284 do Regimento Interno. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o substitutivo aprovadÕ: 

Redação do vencido para o turno suple­
mentar do Substitutivo do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 54, de 1989 
(n~ 1.076/88, na Casa de origem), que dis­
põe sobre o trabalho de pessoas porta­
doras de deficiência na_administração pú­
blica federal direta e indireta e institui 
incentivos à oferta de emprego sob traba­
lho protegido. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" As pessoas portadoras de defi­

ciência têm assegurado o pleno exercício dos 
direitos individuais e socíais, bem con;to sua 
efetiva integração no âmbito da sociedade, 
através do atendimento médico-hospitalares­
pecializado, de oportunidades de treinamen­
to especiais, de habilitação e reabilitação pro­
fissional. 

Parágrafo único. É proibida qualquer 
forma de discrímiriação, de ordem legal e tra­
balhista, no tocante à admissão, promoção 
e remuneração do q2abalhador portador de 

deficiência, nos termos dos arts 7°, XXXI, 
23, 11 e 24, XIV da Constituição. 

Art. zo A administração pública federal, 
direta, indireta e fundacional, reservará até 
três por cento de seus cargos e empregos para 
preenchimento por pessoas portadoras de de­
ficiência. 

Art. 3° Aos trabalhadores portadores de 
deficiência _aplicam~se todos os preceitos 
constitucionais e legais relativos aos trabalha~ 
dores do setor público e privado. 

Art. 4" A admissão de pessoas portado­
ras de deficiência será precedida de avaliação 
realizada, por equipe multidisciplinar, devi­
damente credenc_iada, com a finalidade de 
aferir a sua capacidade de exercer satisfato­
riamente as atribuições específicas e as ativi~ 
dades típicas do cargo ou emprego a ser ocu­
pado. 

§ 1" A avaliação a que se refere o caput 
deste artigo será feita com base em conceitos, 
classifió\ÇãOe critérios, ·relativos ao defícien­
te e às deficiências. prevfáihénte definidos 
pelos setores competentes do Poder Execu~ 
tivo. 

§ 2~ Na eventualidade do admitido, nas 
condições dos art1 2~ e 4" desta lei, superar 
sua deficiência, tornando-se capaz de desem­
penho profissional equivalente ao dos demais 
servidores, o cargo que ocupa deixará de ser 
computado como reserva legal para pesSoas 
portadoras de deficiência. 

Art. 5" A deficiência em razão da qual 
forem obtidos os benefícios desta lei não po­
derá ser invocada para a concessão de apo­
sentadoria ou pensão. 

Art. 6~ O órgão ou entidade empregador 
deverá oferecer ao servidor deficiente os 
meios e instrumentos que facilitem sua loco­
moção e o exercício das atividades que IQe 
forem atribuídas, na forma da lei. 

Parágrafo único. Na aplicação do dispos­
to no art. 227, 11 da Constítuição, o 6rgão 
ou entidade empregadora deV-irá proporcio­
nar atividades de desenvolvimen~o de recur­
sos humanos aos servidores portadores-de de­
ficiência, viSartdO ·sua habi_litação ou reabili­
tação, de acOrdo com o disposto na Lei n~ 
7.853, de 24 de outubro de 1989. 

Art. 7o Caberá ao Poder Exeçutivo, atra­
vés da Coordenadoria N acionai para a Inte­
gração da Pessoa Portadora de Deficiência 
(COROE/MAS), encarregada da coordena­
ção superi_or das atividades relativas à pessoa 
portadora de deficiência, estabelecer os car­
gos públicos passíveis de serem ocupados pe­
los servidores a __ que se refere esta lei, bem 
como os conceitos, classificação e critérios 
a serein adotados na avaliação indicada no 
art. 4\' desta lei. 

Parágrafo único. Deverã_o ser defínidos, 
da _m_e~ª forma, os órgãos ou entidades da 
administração federal cujos profissionais es~ 
pecializados integrarão as equipes multidisci­
plinares a que se refere o art. 49 desta lei. 

Art. !f' Para _as pessoas portadoras de de~ 
ficiêncía que, em razão da natureza e· gravi­
dade de sua invalidez, não possam ser habili· 
t_adas ou reabilitadas para ocupar postos de 
emprego, será dada a oportunidade de reali-

zar atividades produtivas, na forma do traba­
lho protegido. 

Parágrafo único. O trabalhO pr-otegido, 
a que se refere este artigo, compreende as 
seguintes modalidades, respeitadas as carac­
terísticas- do emprego e a estrutura das tare~ 
fas: 
I- trabalho no domicílio; 
li- trabalho em oficinas protegidas; 
III- trabalho em regime de tempo parcial 

ou especiaL 
Art. 9" As empresas do setor privado 

que proporcionarem formação. habilitação 
ou reabilitação profissional e emprego subse­
qüente a pessoa portadora de deficiência. sob 
a _condição de trabalho protegido, podedio­
abater do total de sua folha de salários, para 
fins de incidêncía- de contribuição social, as 
despesas incorridas com treinamento profis­
sional desses trabalhadores, bem como as 
despesas decorrentes da adaptação do am­
biente de trabalho, da estruturação de tare· 
fas, dos instrumentos de trabalho e de sua 
organização, necessária ao treinamento e à 
execução de tarefas. 

Art. 10. As pequenas empresas e coope­
rativas, criadas, mantidas ou administradas 
por pessoas portadoras de deficiência, opera~ 
das por até oitenta por cento de trabalhadores 
portadores de deficiência, ficarão isentas de 
contribuiÇões sociais incidentes sobre a folha 
de salários. 

Art. 11. A~ empresas do setor privado 
que eliminarem as barreiras e obstáculos de 
natureza física, arquitetônica ou relativos à 
comunicação, que afetem o transporte, o 
acesso e a livre comunicação e movimentação 
das pessoas portadoras de deficiência, pode­
rão abater de sua folha de salários, para fins 
de incidê~cia 4e ~~ntribuição social,JiS despe­
sas efetuadas com a realização de obras, I-e~ 
forma-s, adaptação do meio físico da-empresa, 
bem como de aquisição de equipamento ne­
cessário àquelas finalidades. 

Art. 12. O Poder Executivo regulamen­
tará esta lei no prazo de noventa dias, conta­
do da data de sua publicação. 

Art. 13 ~-- Esta_ lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as _disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Na sessão de ontem S. EX" o Senador Cha­
gas Rodrigues suscitou questão de ordem so­
bre a tramitação de projeto de decreto legisla~ 
tivo relativo à outorga de renovação para ser­
viço de radiodifusão sonora e de som e íma­
gêm, à vista do disposto nos arts. 223 e 224 
da- ConstitUição-Federal. 

Da decisão da Presidência à questão de 
orQe_m, interpôs _recurso o ilustre ~enador 
Maurício Corrêa. 

A_ Presidência,_ usancto_ das atribuições do 
art. 408 do Regimento Interno do Senado, 
solicitou audiêncía da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Ci!iadania sob_re o assunto, 
ficando a decisão sobrestada nos termos do~ 
§§ 19 e 2? do artigo citado. 

À vista elo prazo constitucional da aprecia­
ção da matéria, a Presidência concedeu ~que~ 
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-, meu voto é abstenção nesse e em todos 
os casos similares. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Está registrado o pedido de V. EX', nobre 
Senador Nelson Wedekln. 

O Si'. Cb&gas Rodrigues -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
PI. Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, eu pediria a V. Ex' que fosse 
também consignado o meu voto de abstenção 
em matérias dessa natureza. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Será registrado o voto de V. Ex• em todas 
as matérias dessa natureza. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da 
emenda. 

O Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. _(Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o profeta-aproVado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~7, DE 1991 

(N~ 270/90, na Câmara- dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Cidade de Cabreúva Ltd8. para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Cabreúva, Estado de São Pau­
lo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprOvado o ato a que se refe­

re a Portaria n~ 93, de 9 de março de 1990, 
dQ Ministro de Estado das Comunicações, 
que outorga permissão à Rádio Cidade de 
Cabreúva Ltda. para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Cabreúva, Estado de São 
Paulo. 

Art. zo Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Em votação a emenda de parecer favo­
ráveL 

Os Sfs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai ã Comissão Diretora para 

a redação final. 

É a seguinte a emenda: 
"0 art. lo do projeto passa a ter a 

seguinte redação: _ 
Art. 1'1 b aprovado o ato a que se 

refere a Portaria no "93, de 9 de março 
de 1990, do Ministro de Estado das Co­
municações, que outorga permissão à 
Rádio Cidade de Cabreúva Ltda. para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 

cidade de Cabreúva, Estado de São Pau­
lo." 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item2: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N•· 8. DE !991 

(Incluído em Ordem do Dia 
noS-terinos do art. 172, 11. d, do 

Regimento Interno) 

Díscussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislati_vo _n~' 8, de 1991 (no 
272190,-na Câmara dos Deputadm;), que 
aprova a·ato que -renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 10 de agosto de 1989, 
a concessão da Rauland Publicidade e 
Negócios Ltda., outorgada através do 
Decreto n~ 83.635, de 27 de j~,~_nho de 
1979, para explorar na cidade de Casta­
nha], Estado do Pará, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média (dependendo de 
parecer da Comissão de Educação). 

Solicito ao nobre Senador Coutinho Jorge 
o parecer da Comíssão de Educação. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB -
PA. Para emitir pai'ecer.) --Sr. Presidente, 
Srs._ Senadores, o projeto, examinado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia da Câma­
ra, foi também submetido à Comissão de 
Constituição Justiça e Redação daquela Casa 
e encaminhado ao Senado_ Federal. 

TivemoS a oportunidade de relatar a maté­
ria pela Comissão de_ Educação do Senado 
e, além disso_, de dar o nosso testemunho 
pessoal de que essa rádio funciona há mais 
de 13 an-os. 

A concessão foi extinta em 1989, mas a 
rádio tem um papel r~Ievante exatamente no 
interior do Pará, em Castanha!, onde teste­
munhamos seus relevantes serviços prestados 
àquela comunidade. 

Por isso, como Relator da matéria, somos 
favoráveís à renovação. E-Sou da opinião que 
a renovação deveria ter sido feita -e o decre­
to Iegisl<j.tivo deveria constar, como está aqui 
- a partir de 1989. 

Portanto, como Relator e profundo conhe­
cedor daquela rádio, quero dar o meu teste­
munho exatamente por ela ser liderada por 
um grupo político que--é nOSso opositor; evi­
dencio aqui a lisura da minha postura ao mos­
trar que aquela rádio é fundamental para 
aquele município. Por isso,meu voto é favo­
r3Vel à aprovação da renovação. 

É o s_eguinte o parecer na íntegra 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, sobre 
o.Pr.ojeto de Decreto Legislativo n;o 8, de 1991 
(n~· 272-B, de 1990 na Câmara dos Deputa­
dos) que "aprova o ato que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 10 de agosto de 1989, 
a concessão da Rauland Publicidade e Negó­
cios Ltda., outorgada através do Decreto n~ 
83.635, de 27 de junho de 1979, para explo­
rar, na cidade de Castanha], Estado do Pará, 

sem direito de exclusividade. servíço de ra­
diodifusão sonora em onda média. 

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 133, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso N acio­
nai at6âe-renovação de concessão de explo­
ração de canal de onda média, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
19 do artigo 223, da Constituição Federal, 
ato esse constante do Decreto n~ 98.951, de 
15 de fevereiro de 1990. 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial informa que o ·processo foi exa­
minado pelos órgãos técnicos daquele minis­
tério, constando-se que a entidade supramen­
cionada atende âs exigências mínünas para 
sua renovação. 

O Presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciéncia e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo tido_ parecer favorável de seu relator, 
DeputadCi Pedro Ceolin, e aprOvação, com 
restrições das Deputadas Cristina Tavares e 
Irma Passoni. -

Submetido â Comissão de Constituição, 
Justiça e de Redaçã_o daquela Casa, o pre­
sente projeto foi conSiderado, contra o voto 
do Deputado Fernando _Santana, adequado, 
com a seguinte emenda: 

"Acrescente-se ao art. _1 9 a seguip.te 
expressão final: a que se refere o Decreto 
n~ 98.951, de 15 de fevereiro." 

Já no Senado, esteve nesta comissão, à dis­
posição dos Senhores Senadores para recebi­
mento de emendas, no prazo regimental, não 
tendo rec_ebido quaisquer reparos. 

11 - Voto do Relator 

Diaiik da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a empresa 
Rauland Publicidade e Negócios Ltda. aten~ 
d_e a todos os requisitos técnicos e legais, para 
sua renovação, opinamos pela aprovação do 
ato, na forma do presente projeto de decreteo 
le~slativo. 

E o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- O patecer é faVorável. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O $R. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para questão de ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, quero 
levantar a questão de ordem sobre o art. 223 
da Constituição Federal, que diz o seguinte:_ 

"Art. 223. ·compete ao Poder Exe-
cutivo outorgar e renovar concessão, 
permissão e a-utorizaÇão para o serViço 
de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens, observado o princípio da comple­
mentaridade dos sistemas privado, pú­
blico e estatal. 

§ 1~ O Congresso Nacional aprecia­
rá o ato no prazo do art. 64, §§ zo e 
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49, a contar do recebimento da mensa­
gem. 

§ 2" A não-renovação da concessão 
ou permissão dependerá de aprovação 
de, no mínimo, dois quintos do Congres­
so Nacional, em votação nominal." 

Portanto, para não renovarmos, precisa­
ríamos de dois quintos do Congresso Nacio­
nal. 

Já foi resolvido em outra questão_ de ordem 
da qual, inclusive, fui relator, Sr. Presidente, 
que o Congresso Nacional aqui funciona se­
paradamente, Câmara dos Deputados e Se­
nado Federal. Portanto cada Casa vota inde­
pendentemente nesse tipo de projeto. 

Acontece, Sr. Presidente, que é impossível 
rejeitar, com o quorum qUe terrios hoje. En­
tão, levar ã votação essa matéria hoje, quan­
do não há o quorum necessário significaria 
criar um problema. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-0 quorum é exigido para a não-renovação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Exatamente, Sr. Presidente, estamos impos~ 
sibilitados de votar pela rejeição, mas não 
é democrático o funcionamento de uma Casa 
que não pode rejeitar uma matéria; s_ó pode 
aceitá-la. Penso que V. Ex• captou o meu 
pensamento subjetivo que objetiva alcançar 
a democracia. A Casa não pode funcionar 
democraticamente, se não pode rejeitar, só 
pode aprovar. Sr. Presidente, minha questão 
de ordem é para que adiemos esta votação 
e passemos ao item seguinte, porque hoje 
não temos condição de examinar renovações. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Não é o caso, nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARV AJ:HO -
É exatamente o caso, porque nós não pode­
mos rejeitar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Já existe decisão da Comissão de COnsti­
tuição, Justiça e Cidadania sobre não-reno­
vação. O caso é que estamos aprovando; já 
vem da Câmara dos Deputados. 

O SR. CID SABOÍA Din::A:RVAJ:HO~­
Sim Sr. Presidente, mas o Senado Federal, 
que tem condições de rejeitar essa renovação, 
não tem como fazé-lo agora. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Só se V. Ex• pedir a verifícação para essa 
finalidade. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Vou pedir a verificação, Sr. Presidente, por­
que não posso consentir no funcionamento 
não democrático da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Para pedir a verificação, V. Ex• precisa 
.do apoio de três Srs. Senadores. 

O Sr. Áureo Mello - V. Ex• tem o meu 
. apoio. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
O Senador Áureo Mello apóia. Já somos 
dois~ Não se o Senador Esperidião Amin con­
corda em pedir a verificação. (Pausa.) 

O SR. PRESfDENTE (Alexandre Costa) 
-V. 'Ex• não tem apoiamento, nobre Sena­
dor Cid SB.bóia de Carvalho. 

Vamos continuar a võtã.ção:-

0 SR. CID SAÍIOIA DECARVÃ.LifÓ -
Embora seja inequívoca a ausência de quo­
rum nesta Casa, Sr. P.residen·te. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Existem 59 Srs. Senadores presentes na 
Casa. 

Em votação o Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 8191. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer seitt:iâos~ (Pausa.) 

Aprovado. 
O prOjeto vã.l à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 8, DE 1991 

(N~ 2_72/90, na Câmara dos Deputados) 

. Aprova o ato que renova por lO (dez) 
anos, a partir-de~10 de agosto de 1989, 
a concessão da Rauland Publicidade e Ne­
gócios Ltda .• outorgada através do De­
creto n~ 83.635, de 27 de junho de 1979, 
para explorar, na ~idade de Castanhal, 
Estado do Pará, sem direito de exclusiM 
vidade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 1? Fica aprovado o ato que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto 
de 1989, ~ cem-cessão da Rauland Publicidade 
e Negócios Ltda., outorgada através do De­
creto o? 83.635, de 27 de junho de 1979, para 
eXplorar, na cidade de Castanhal, Estado do 
Pará, sem direito de exclusividade, serviço 
e radiodifusão sonora em onda média, a que 
se refere o Decreto n" 98.951, de 15 de feve­
reiro de 1990. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR.- PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 3: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 9, DE 1991 

(Inci_uí~~-em Ordem do Dia 

nos termos do art. 172, 11, d, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
__ de Decreto Legislativo no 9, de 1991 (n9 

273/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 10 de agosto de 1988, 
a conc-essão da Rádio Santelenense Lt­
da., outorgada através do Decreto n9 
81.908, de _10 de julho de 1978, para ex­
plorar, na Cidade de Santa Helena de 
Goiás, Estado de GoiáS, sem direito de 
exclusividade, ·serviço de radiodifusão 
sonora em onda média (dependendo de 
parecer da Comissão de Educação). 

Solicito do nobre Senador Aureo Mello o 
parecer da Comissão de Educação. 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pa­
ra proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Relator: Senador Amir Lando 

I - Relatório 

Chega a esta comis~ão, para parecer, o Pro~ 
jeto de Decreto Legislativo n" 9, de 1991 (nn 
'1.;73, de 1990 na Câmara dos Deputados) que 
"aprova o ato que renova por 10 (dez) anos, 
a partir de 10 de_agosto de 1988, a concessão 
da Rádio Santelenense Ltda,, outorgada 
através do Decreto n~ 81.908, de 10 de julho 
de 1978, para explorar, na cidade de Santa 
Helena de Goiás, Estado de Goiás, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média. -

Por meio da Mensagem Presidencial n" 88, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato de renovação de concessão de expio~ 
ração de canal de onda média, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
1"' do art. 223, da Constituição Federal, ato. 
esse __ constante do Decreto n" 98.794, de 4 
de janeiro de 1990, publicada no Diário Ofi­
cial da União de 5 de janeiro de 1990. 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial informa que o processo foi exa­
minado pelos órgãos técnicos daquele minis­
tério, constatando-se_ que a _entidade supra­
mencionada atende às exigências mínimas pa~ 
ra sua renovação. 

Uma vez no Congresso Nacional, o pre~ 
sente projeto foi examinado pela Comissão 
de Ciéncia e Tecnologia, Coniunicação e In­
formática da Câmara dos Deputados, tendo 
tido parecer favorável de seu relator, Depu~ 
tado Hélio Rosas, e aprovação, com restri­
ções das Deputadas Cristina Tavares e Irma 
Passoni, daquela comissão. 

Submetido à Comissão de Constituição, 
Justiça e de Redação daquela casa, o presente 
PrOJeto fOi com'fiderado, contra o voto do De­
pUtado Fernando Santana, constitucional, ju­
rídico e vazado em boa técnica· legislativa, 
tendo sido aprovado com a seguinte emenda: 

"Acrescente-se ao art. 1 ~ a seguinte 
expressão final: a que se refere o Decreto 
n? 98.794, de 4 de janeiro de 1990.'' 

Já nã-Sena-dci~ esteve nesta comissão, à dis­
posição dos Senhores Senadores para recebi­
mento de emendas, no prazo regimental, não 
tendo recebido quaisquer reparos. 

11 ~Voto do Relator 

Diante da regularidade dos precedimentos 
e do testemunho minist~rial de que a Rádio 
Santalenense Ltda. atende a todos os requi­
sitos técnicos e legais para sua renovação, 
opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do presente projeto de decreto legislativo. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-0 parecer é favorável. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, 
peço _a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Concedo a palavra aO nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Gos­
taria de me desculpar perante o Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. Penso que a questão de 
ordem que S. Ex• levantou é procedente, pois 
vem em prol da moralização de deliberação 
da Casa. GOstaria de retíficar mínha posiç<io­
não com efeito retroativo. Neste momento, 
se S._ Ex~ quiser reapresentar seu requerimen­
to, terá a minha solidariedade. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- O nobre Senador não levantou nenhuma 
questão de ordem. . 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Se udores que o aprovam perma~ 

neçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE {Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra a V. EXl' 

O SR. CID SABÓIA DE CARV ALl!O 
(PMDB- CE. Para questã"o de Ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, quero 
levantar a mesma questão de ordem, pela 
dignidade do Senado Federal. 

Se não temos condição de rejeição, não 
podemos ser uma Casa que aprova automati­
camente. Quero, ehtão renovar a minha 
questão de ordem ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- V. Ex' não levanta nenhuma questão de 
ordem, mas sim, pede verificação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALl!O -
Peço verificação com o apoio dos Senadores 
Esperidião Amin, Aureo Mello ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Falta um senador para dar apoiamento 
a V. Ex• 

O Sr. Nabor Júnior - V c- Ex• conta com 
o meu apoio. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALl!O -
... e do nobre Senador Nabor Júnior. 

U :SR. PKJ!;SlOENTE (Alexandre Costa) 
-Vamos proceder à verificação. (Pausa.) 

A Mesa não pede aos Srs. Senadores que 
ocupem os seus lugares, porque é evidente 
a falta de número. 

A Presidência vai suspender a sessão por 
10 minutos, acionando as campainhas para 
a chamada dos Srs. Senadores a plenário. 

Está suspensa a sessão-. 

(Suspensa às 17 horas e 44 minutos, 
a sessão é reaberta às lZ_homs. e 48 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Está reaberta a sessão. 

É evidente a falta de número. 
Fica adiada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item4: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 10, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, 11, d, do 

Regimento Interno) 

Díscussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 10, de 1991 
(n~ 276/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Tropical AM Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, 
na Cidade de ~uziânia, Estado de Goiás. 
_(Dependendo de parecer da Comissão 

----de Educação.) 
Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 

Sr. l" Secretário. 
É lido o seguinte: 

PARECER N• U~, DE 1991 

Da Comissão de Educação ao 
PDS n~ 10, de 199] (n' 276/90, na Casa 
de Origem), que "Aprova o ato que ou­
torga permissão à Rádio Tropical AM 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qõ.ência modulada, na cidade de Lnzlâ­
nia, Estado de Goiás''. 

Relator: Senador Júlio -Campos 
A Exposição de Motivos do Ministro de 

Estado das Comunicações, que acompanhou 
a Mensagem n~ 90190, do Poder ExecutiVo, 
referente ã outorga ã Rádio Tropical AM 
Ltda. de permissão para explorar, pelo prazo 
de 10 (d~z) anos, sem direito de exclusividade 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade_de Luziânia- Go, indi­
ca que os procedimentos legais necessários 
ao ato foram plenamente acatados. 

O atendimento a essas exigências foi con­
firmado pelo parecer da Comissão de Consti" 
tuição e Justiça e de Redação da Câmara 
dos Deputados, favorável à aprovação da ma" 

__ téria~ mediante oferecimento de reparadora 
emenda quanto ã técnica legislativa presente 
na primeira versão do texto. 

A Comissão de CJ_ência ~ __ Tecnologia, Co:­
municação e Informática, também da Câma­
ra dos Deputados, opinou de forma idêntica, 
quanto aos aspectos a ela concernentes. 

Remetido o projeto 110 Senado Federal e 
despachado a esta comissão, cabe tecer um 
breve comentário acerca do papel primordial 
da radiotransniissão na (armação da opinião 
pública, ou seja, no próprio processo edu-
cativo. - -

Com efeito, exceto os aspectos técnicos e 
jurídicos que envolvem outorgas similares 
passiveis de absoluto controle ex-ante facto, 
pois analisados previamente ao inJció efetivo 
das transmissões, outra questão precisa ser 
considerada, em face da própria importância 

dos meios de comunicação na sociedade mo­
derna, principalmente no que tange ao rádio. 
-O comportamento do homem de hoje em 
especial o público infanto"juvenil - cOndí­
ciona-se sobremaneira pelo modelo â que se 
expõe, seja no trabalho, na escola, na rua, 
no lar. Os meioS ae corriuriicação, sob esse 
prisma, assumem papel coadjutor e bastante 
incisivO na- ciquiSição ou na IIiodifícação de 
hábitos. 

O protótipo de comportamento, sob esse 
ângulo, não se limita ao apelo díreto,- osten· 
sivo, quase compulsivo, da propaganda co­
mercial, entendida como processo s_em sub­
terfúgio da venda de produtos ou de serviços. 

Técnicas cada vez mais sofisticadas, no en­
tanto, marcam presença no cotidiano. 

Um dos exemplos eloqüentes é o chamado 
"merchandising" que, superando o sistema 
tradicional de influenciar, emeige de circuns­
tâncias naturais, às vezes compondo a cena 
de um simples diálogo, para aflorar-se sob 
a forma de produto assimilável à primeira 
vista como de uso exclusivo de pessoas feli­
zes, bonitas ou bem sucedidas na escala so­
cial. taJ é o arremedo de uma realidade nem 
tão real quanto pretendesse ser. 

De tal modo que a simples outorga de um 
canal de televisão ou de rádio pelo poder 
público para utilização comercial configura­
se apenas como um aspecto menor a ser ob­
servado. 

A essência- da -4uestão foge a contornos 
meramente técnicos, para situar-se no âmbito 
superior do conteúdo das emissões. 

A Comissã<íde Educação do Sena-do Fede­
ral, a qual competiria prioritariamente ava­
liar esse ángulo da questão, está, pela própria 
contingência temporal, impossibilitada de ar­
güir acerca dos efeíios produzidos pelos 
meios de comunicação. 

Desse modo, a razão específica do encami­
nhamento do presente projeto de decreto le­
gislativo a esta comissão, como, de resto, dos 
demais projetos relativos a outorga de per­
missão similares, fica comprometida pela in­
viabilidade de se proceder a uma análise crite­
riosa do conteúdo de seu produto finaL 

Resta, pois, com base em aspecto mera­
mente técnico-jurídicos levados a efeito pelas 
comissões competentes da Câmara dos Depu­
tados, opinar favoravelmente à matéria obje" 
to do PDS em questão. 

Sala da Comissão, 21 de maio de 1991. 
- Louremberg Nunes Rocha, Presidente, Jú­
lio Campos, Relator - Teotônio Vilela Filho 
- Levy Dias - Áureo de Melo - Wilson 
Martins - João Rocha - Esperidião Amim 
- Carlos Patrocínio - Josaphat Marinho -
José Paulo Bisol- José Fogaça- Mansueto 
de Lavor- Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- O parecer da Comissão de Educação é 
favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
A votação da matéria fícã ãdiada. 
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O SR._PRESIOENTE (Alexandre Costa) 
-ItemS 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 1!, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, 11, d, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 11, de 1991 
(n9 278/90, na Câmara dos Deputado~). 
que aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio Jornal de Ubatã Ltda. para ex­
plorar pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço- de ra­
diodiiUsão sonora em onda média, na 
cidade de Ubatã, Estado da Bahia. (De­
pendendo de parecer da ComissãO de 
Educação.) 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

h lido o seguinte: 

PARECER N•l23, DE 1991 

Da Comissão de Educação, sobre O 
Projeto de Decreto Legislativo n' 11, de 
1991 (Projeto de Decreto Legislativo n• 
278, de 1990 - CD' que aprova o ato 
que outorga permissão à Rádio Jornal 
de Ubatã Ltda. para explorar pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Ubatã, Es­
tado da Bahia. 

Relator: Senador Josaphat Marinho 

Relatório 
1. O projeto de Decreto Legislativo n~ 

11, de 1991, provindo da Câmara dos Deputa­
dos, "aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Jornal de Ubatã Ltda. para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifus<1o sonora 
em onda média, na cidade de Ubatã, &tado 
da Bahia". 

2. Originário da Mensagem n~' 207, de 
1990, do Poder Executivo, com o Decreto 
n~ 99.057, de 7 de março daquele ano, do 
Ministro de Estado das Comunicações, o pro­
jeto decorre do disposto no art. 223, § 3•>, 
da Constituiç-ão Federal. 

3. A permissão outorgada pelo Poder 
Executivo e condicionada à aprovação do Le­
gislativo resultou de processo administra-tivo 
em que se verifica a exi:;tência: -

a) de edital- de n~ 130, de 18 de outubro 
de 1989- acompanhado de ''condições para 
execução e exploração do serviço de radiodi­
fusão" (fls. 9-24), e publicado no DO de 
23-10-89 (fl.9); 

b) de encaminhamento do processo aos 
serviços competentes, para estudo (fls. 
25-26); ... -

c) de termo de apensação da proposta da 
Rádio FM Princesa Ltda. {fi. 30) - única 
a habilitar-se; 

d) de informação do eng. Aroldo Ferreira 
Leão no sentido de que a proposta analisada 

atende ao que "dispõe o item V das Condi­
ções do Edital" (fi. 31); 

_e) de parecer no 7/89, da Diretoria Regio­
nal do Dentel em Salvador, esclarecendo que 
acorreu ao chamamento do edital a Rádio 
Jornal de Ubalã (fl. 32); 

I) de análise da pt'oposta e de informações 
de que a proponente está "apta'; a receber 
a permissão objeto do edital {fls. 33 a 36, 
37 e 38); 

g) de termo de instauração do processo de 
apresentação da proposta (fl. 40) e da pro­
posta dirigida ao Ministério das Comunica­
ções (fls. 41-83). 

É o relatótiQ. __ 

Parecer 

4. Como se observa dos termos do relató­
rio, a pénnissão concedida obedeceu a pro­
cesso regular, em que foi observado o critério 
da concorrência devida, na forma do art. 1 o 

do Dec. n~ 70.568, de 18 de maio de 1972, 
e das normas estabelecidas no Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão (Dec. n9 
52.795, de 31 de outubro de 1963). 

5. Confrontadas as regras constantes dos 
instrumentos normativos cOm o processo ad­
ministrativo e sua tramitação na Câmara dos 
Deputados, não há obstáculo à aprovação do 
Decreto Legislativo, que obteve pareceres fa­
voráveis das Comissões de Ciência e Tecno­
logia, Comunicação e Informática e de Cons­
tituição e Justiça e de Redação daquela outra 
Casa do Congresso N acionai. 

Nestas condições, opinamos Pela aprova­
ção do Projeto de Decreto Legislativo n~ 41, 
de 1991, adotado pela Câmara dos Depu­
tados. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1991. 
~ Louremberg Nunes Rocha- Presidente, 
Josaphat Marinho - Relator, José Paulo Bi­
sol- Carlos_ Patrocínio_- João Rocha- Wil­
son Martins - Levy Dias - Áureo Mello 
- Júlio Campos- Teotônio Vilela FUho. -
Esperidião Amin - José Fogaça - Coutinho 
Jorge - Mansueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
--::- O parecer é favorável. - -

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. __ _ 
A votaçãO fici iidiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item6: 

~PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 12, DE 1991 

{Incluido em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, II, d, do 

__ R-~~!Dento Interno) 
Discussão, em- turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo n~ 12, de 1991 
(n~ 279/90, na Câtitara dos Deputados), 
que aproVá o ato que outorga permissão 
à Radiodifusão Carvalho & Martins Lt­
da._ para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora_ em freqüência 
modulada, na cidade de Itajobi, Estado 

de São Paulo (dependendo de parecer 
da Comissão de Educação). 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER N~ 124, DE 19!H 

_Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de- Decreto Legislativo n9 12, de 
1991 (n" 279, de 1990 na Câmara dos De­
putados) que "Aprova o ato que outorga 
petrnissão à Radiodifusão Carvalho & 
Ma_~tins ~tda., para explõrar, pelO prazo 
de dez anos, sem direito de exclusiVidade, 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de ltajobi, 
Estado de São Paulo". 

Relator: Senador Julio Campos 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n~ 12, de 1990 

- (n9 279, de 1990 na Câmara dos Deputados) 
que "Aprova o ato que outorga permissão 
à RadiodifuSão Carvalho & Martins Ltda., 
para esplorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na ci­
dade de ltajobi, Estado de SãQ Paulo". 

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 198, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga pennissão de exploração 
de canal de freqüência modulada, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
19 do art. 223 da Constituição Federal, ato 
esse constante da Portaria n~ 65, de 6 de mar­
ço de 1990, publicada no Diário Oficial da 
União do dia 3 de janeiro de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar sua Men­
sagem de Exposição de Motivos onde o então 
Senhor Millistro de Estado das Comunica­
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor-
reram as seguintes entidades: 

Rádio FM Colina do Sol Ltda., 
Rádio Paranda Ltda., 
Radiodifusão Carvalho & Martins Lt­

da. 
Submetido o assunto ao exame dos_ ór­

gãos competentes deste Ministério, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 

~-OS aspectos técnico e jurídico, as entida­
des proponentes satisfizeram às exigên­
cias do Edital e aos requisitos da legisla­
ção específica da radiodifusão, exceto a 
Rádio FM Colina do Sol Ltda." 

Coube então ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, nos termos do art. 16 e 
seus parágrafos do Regulamento dos .Serviços 
de Radiodifusã_o, com a redação dada pelo 
Decreto n9 91.837/85, determinar, a partir de 
critérios exclusivamente- seus, a vencedora. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, com reStrições das Depu-
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tadas InD.a Passoni e Cristina Tavares, pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Pe­
dro Ceolin. 

Submetido à ConiiSSão de Constituição e 
Justiça e de Redação, foi ele aprovado por 
unanimidade: quanto à sua técnica legislativa 
e constitucionalídade, com a seguinte emen­
da: 

"Acrescente-se ao art. 19 do projeto 
a seguinte expressão final: a que se refere 
a Portaria n9 65, de 6 de março de 1990, 
publicada no Diário Oficial da União do 
dia 3 de janeiro de 1990, do Ministro 
das Comunicações." 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

11- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho miriiSTeiiãl Oe que a Radio~ 
difUsão"-Carvalho tios Ltda. atende a todos 
os requisitos técnicos e-legais para recebi· 
mente da pennissão, e lamentando que ainda 
vigore a alínea a do art. 16 do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, institiildo pelo 
Decreto n? 52.795, de .31 de outubro de 1963, 
com a redação dada pelo Decreto n~ 
91.837/85, que diz, verbis: 

"§ 3~ Constitui ato de livre escolha 
do Presidente da República a outorga 
de concessão~ e ·do Ministro de Estado 
das Comunicações a outOrga de permis­
são, para exploração de serviço de radio-
difusão."_ ' 

Opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do presente projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1991. 
-Senador Louremberg Nunes Rocha, Presi­
dente. - Júlio Campos, Relator - Áureo 
Mello - Esperidião Amin, contra - Levy 
Dias - José Fogaça - Coutinho Jorge -
Teotônio Vilela Filho - José Paulo Bisol -
Carlos Patrocínio - Josaphat Marinho -
Wilson Martins - João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O parecer é favorável. 

Ein discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 7: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 13, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos ter­
mos do art. 172, 11, d, do Regimento 
Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
.de Decreto Legislativo n" 13, _de 1991 
(n" 280/90, na Câmara dos Deputados), 
que, aprova o· ato que outorga permissão 

à RadiodifUsora Resplendor Ltda. para 
explorar, _p~to prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusãO sonora em Treqúência mo· 

-- dulada, na Cidade de Resplendor, Esta­
do de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o- seguinte: 

PARECER N~ 125, DE 1991 

Da--CoiilissãO de -EdUcaçãO, sObre o 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 13, de 
1991 (n9 280, de 1990 na Câmara -dos De~ 
putados) que "aprova o ato que outorga 
permissão_à Radiodifusor_a Resplendor 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi~ 
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Resplendor, Es· 
tado de Minas Gerais". 

Relator: SenadOr Josapliat Marinho 

I - Relatório 

Chega a esta comissão; para parecer, o Pro· 
jeto de Decreto Legislativo n~ 13, de 1991 
(n~ 280; de 1990, na Câmara dos Deputados) 
que "Aprova o ato que outorga pennissão 
à Radiodifusora Resplendor Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
-de exêlusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidade de 
Resplendor, Estado de Minas_Gerais". 

Por fueio da Mensagem Presidencial n~'l16, 
de 1990, o Excelentfssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio· 
nal ato que outorga permissão de explOração 
de canal de freqüência modulada, nos tennos 
do art. 49, inciso Xll, combinado com o § 
1? do art. 223 da Constituição Federal, ato 
esse constante da Portaria n~ 22, de 19 de 
fevereiro de 1990, publicada no Diário Oficial 
da União do dia 5 de fevereiro de 1990. 

Sua Exceléncia faz acompanhar suª mensa~ 
gem de EXposição de Motivos, onde o então 
Senhor Ministro de Estado das Comunica­
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, ocor­
reu apenas-a Radiodifusora Resplendor 
Ltda. 

Submetido o assunto ao_exame_dos ór­
gãos competentes deste ministério, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnico e jurídico, a entidade 
proponente Satisfez às exigências do Edi­
tal e aos requisitos da legislação espe­
cífica da radiodifusão." 

Coube então ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, nos termos do art. 13 e 
seus parágrafos do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, com a redação dada pelo 
Decreto n~ 91.837/85, determinar a outorga. 

O presente projeto foi examinado_pela Co­
missão d(Ciêncía. e Tecnologia, Comuõ.ica­
ção e Iriforniática -da Câmara dos Deputados, 
teD.do àProvado, com restrições das Depu­
tadas Irma Passoni e Cristina Tavares, pare-

cer favorável de seu Relator, DeputadÕ Pe­
dro Ceolin. 

Submetido à Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação, foi ele aprovado por 
unanimidade, quantc;> à sua técnica legislativa 
e constitucionalidade, com a seguinte emen­
da: 

"Acrescente~se no arL 1~ do projeto 
a seguinte expressão final: (a que se refe­
re a Portaria n~ 22, de 1" de fevereiro 
de 1990, do Ministro das Comunica­
ções)." 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão~ à disposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

11- Voto do Relator 

Dfante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministeríal de que a Radio­
difusora LEda. aten_de a todos os requisit9s 
técnicos e legais para recebimento da permis­
são, opinamos pela aprovação do ato, na for~ 
ma do presente projeto de decreto legislativo. 

Sala das Corilissóes, 21 de maio de 1991. 
Louremberg Nunes Rocha, Presidente- Jo~ 
saphat Marinho, Relator- Esperidião Amin, 
contra - José Paulo Bisol - Carlos Patro~ 
cínio - João Rocha - Wilson Martins -
Júlio Campos- Teotônio Vilela filho- José 
Fogaça - Mansueto de La"·or - Coutinho 
Jorge - Garibaldi Alves Filho - João Cal­
mon. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a çiiscu:ssã;o. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 8: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 14, DE 19YJ 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, JI, d, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n~' 14, de 
1991 (n'' 281190, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 20 de 
fevereiro de 1985, a concessão da So· 
ciedade Rádio Blumenau Ltda., ou­
torgada através do Decreto no 55.206. 
de 14 de dez..:mbro de 1964, para ex~ 
piorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão ~onera em on­
da média, na cidade de Blumenau. Es· 
tado de Santa Catariua. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educa~ 
ção.) 

Solicito ao nobre Senador Garibaldi Alves 
Filho que proceda à leitura do parecer da 
Comissão de Educação. 
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O SR. GARIBALDI ALVES FILHO 
(PMDB - RN. Para proferir parecer.)­
Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Nos termos do art. 134 do Regimento Co­
mum, a Câmara dos Deputados remeteu a 
esta Casa o Projeto de Decre_to Legislativo 
n~28l,_de 1990, que ''aprova o ato que renova 
por dez anos, a partir de 20 de fevereiro de 
1985. a concessão da Sociedade Rádio Blu­
menau Ltd~ .• outorgada através do Decreto 
n" 55.206, de 14 de dezemb_ro P.~ 1964. para 
explorar, sem direito de exclus!vic!.ade, servi­
ço .de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Blumenau, Estado de Santa Ca­
tarina". encaminhado ao exame desta Comis-
são. ~ __ __ 

O projeto de decreto legislativo em análise 
resulta da aprovação pela Câmara dos Depu­
tados da Mensagem n"243. de 1990. do Poder 
Executivo, aco_mpanhada da Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações n" 128/90~GM. que dá cumpri­
mento ao art. 49, inciso XII. combinado com 
o § l" do art. 223 da Constituição Federal. 

É o relatório. 

11 - Voto do Relator 
Informa o Senhor Ministro das Comuni­

cações em sua exposição de motivos que Os 
órgãos técnicos competente~ do minist_éd_o 
"manifestaram-se sobre o pedido. achando-o 
regularmente instruídO, Obedecidos os requi­
sitos legais e técnicoS atinentes ao procedi­
mento renovatório." 

O exame da Câmara dos Deputados nada 
encontrou que pudesse ob~tar a renovação 
da concessão em questão. 

A nosso ver, analisada a documentação 
anexa ao projeta em apreciação nesta comis­
são não parece haver qualquer eíva de ilegali­
dade ou de irregularidade no_ processo que 
instrui a tramitação da proposição. 

O voto é, portanto, favoi'avel à aprovação 
do Decreto Legislativo on 281. de 1990. 

:b o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno úníco. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorp.m. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item9: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 15. DE 1991 

(lnduído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, Il, d, 

do Regimeritó Interno) 
Discussão, em turno únicO, do Projeto 

de Decreto._ Legislativo n" 15, de 1991 
(n" 282/90, na Câmará dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio FM Rubiataba Ltda, para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos sem 
direito de ex:clusivid.ade, serviço de ra· 

dio_difusão sonora _em freqüência modu­
lada, na cidade de Rubiataba, Estado 
de_ Goiás_ __ fpependendo de_ parecer da 
ComissªO--:-de. Eih.,cã.ção.) --

Sobre a mesa, parecer que será lido peo 
Sr. 1"-Secretário. 

É lidO o· seguinte: 

PARECER N" 126, DE 1991 .. 

Da Comissão de Educação sobre o Pro­
jeto de Decreto Legislath·o n• 15, de 1991 
(n" 282, de 1990 na Câmara dos Deputa~ 
dos) que uapr-ova o ato que outorga per­
Íriisªão'à Rádio FM Rub_iataba Ltda. para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem:.dfrelTO de exclusividade, serviço de 
r8diodifusão sonora_ em freqüência mo~ 

-dulada, na cidade de Rubiataba, Estado 
de GOiás." 

Relator: Senador João Rocha 
Por meio da Mensagem Presidencial n" 197 

de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete_ ao Congresso Nacio­
nal ato de ren.Qyação de permissão de explo­
ração de canal_de_ freqüência modulada, nos 
termos do_ art. 49, inciso XI. combinado com 
o § 1" do art. 223, da Constituição- Federal, 
ato este constante da Portaria n" 64, de 6 
de março de 1990. 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial informa que O processo foi exa­
minado pelos órgãos té_cnicos-daquele mirüs_­
tério constatando-se que a entidade supra­
mencionada atende às exigências mínimas pa-
ra recebimento da_outotga. -

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo tido parecer favorável de seu relator, 
Deputado Maitrfcio Fru..et, e aprovação, com 
restrições. das Deputadas Irma Passoni e 
Cristina Tavares, daquela comissão. 

-Submetido à Comissão çle Constituiçã9 e 
Justiça e de Redação daquela Casa o presente 
projeto foi cOnsiderado, por unanimidade, 
adequado, com a seguinte emenda: 

"Acresceiae·-se ao art. tu do projeto 
a·seguínie eX:pfi!SS-ãO finara-que se-relere 
a Portaria n\' 64. de 6 de março de 1990. 
do Ministro das Comunicações." 

Já no Senado esteve, nesta comissão, ã dis­
posição dos Senhores Senadores para recebi­
mento de emendas, no prazo regimental, não 
tendo recebi_do quaisquer reparos_. 

-11- Voto do Relator 

Diante âa regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a empresa 
Rádio FM Rubiataba Ltda. atende a todos 
os requisitos técnicos e legais para sua autor~ 
ga, opinamos pela aprovação do ato, na for­
mado presente projeto de decreto legislativo. 

Sã.la das Comissões, 21 de maio de ~991. 
- Louremberg Nunes. Presídente - João 
Rocha, Relator- Esperidião Amin- Couti~ 
nho Jorge - Teotônio Vilela Filho - Man­
sueto de Lavor - José Fogaça - Josaphat 
Ma_ri_Õlw --José Paulo_ Bisol- C3!los Patro-

cínio - Wilson Martins - Áureo fl.~~llo -
Júlio Campos - Le''Y Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto em turno único 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quoru-m. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 10: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N' 16, DE 199! 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, li, d, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno úriico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 16, de 1991 
(n~ 286/90. na Câmara dos Deputados), 
que "Aprova o ato que outorga permis­
São ã Rádio Te_levisâo Vanguarda Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade _de_ C01:nélio Procó­
pio, Estado do Paraná". (Dependendo 
de parecer da ComissáQ de Educ_ação.) 

Sobre a inesa, PareCer que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 127, DE 1991 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 16, de 
1991 (n~ 286, de 1990 na Câmara dos De* 
pulados) que "Aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Televisão Vanguarda 
Ltda., para e"plorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço_ de radiodjfusão _soqora em_ fr_e­
qüência modulada, x;ta cidade de Comélio 
Procópio, Estado do Paraná." 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

1 - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro· 
jeto de Decreto Legislativo nG 16, de 1991 
(n~ 286, de 1990 na Câmara dos Deputados) 
que "Aprova o ato que-outorga pennissão 
à Rádio Televisão Vanguarda Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Cornélio ProcópiO, Estado do Paraná". 

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 101, 
de 1990, o Excelentfssmo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga permissão de exploração 
de canal de freqüência modulada, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
19 do art. 223 da Constituição Federal, ato 
eSse constante da Portaria na 14, de 19 de 
janeiro de 1990, publicada no Diário Oficial 
da União do' dia 23 de janeiro de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de motivos onde, o então _ 

I 
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Senhor Ministro de Estado das Comunica­
·ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor­
reu apenas a Rádio Televisão Vanguarda 
Ltda. 

"Submetido o assunto ao exame dos 
órgãos competentes deste MinistériO, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnico e jurídico, a entidade 
proponente satisfez às eXigênciaS do edi­
tal e aos requisitos da legislação espe­
cífica da radiodifusão." 

Coube então ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, nos termos do art. 13 e 
seus parágrafos do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, com a redação dada pelo 
Decreto n~ 91.837/85, determinar, a outorga. 

O presente proje-tO foi encaiillD.ãdO pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informátíca da-c-amara -dos Deputa­
dos, tendo sido aprovado, com restrições das 
Deputadas Irma Passoni e Cristina Tavares, 
parecer favorável de seu Relator Deputado 
AntóniO GaSpar. - ---

Submetido à ComíssãO -de--Cõris-títU.içãó, 
Justiça e de Redação, foi ele aprovado, con­
tra o voto do Deputado Fernando Santana, 
quanto à sua técnica legislativa e constitucio­
nalidade. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

ll- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho que a Rádio Televisão Van­
guarda Ltda. atende a todos requisito técni­
cos e legais para recebimento da permissão, 
opinamos pela aprovação dos atos, na forma 
do presente projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1991. 
- Louremberg Nunes Rocha, Presidente -
Carlos Patrocínio, Relator- João Rocha­
José Paulo Bisol - Josaphat Marinho - Es­
peridiâo Amin - Júlio Campos - Wilson 
Martins - Teotônio Viella Filho - Áureo 
Mello - Levy Dias - José Fogaça - Man· 
sueto de Lavor - Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O parecer é favoráVeL 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTÉ (Ãiexandre Costa) 
-Item 11: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 17, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia 
-------nos termos do art. 172, n, d, do 

Regimento Interno.) 

Disc_ussáo, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nY 17, de 1991 
(n9 290/90, na CâriiB.ra dos Deputãàos), 

que "Aprova o ato que renova. de 'acor· 
_do com o § 3~ do art. 33 da Lei no ,t 1 1 i, 
de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) 
anos, a partir de 16 de março de 1989, 
a _permissão outorgada à Rádio Atlân­
tida FM éie Florianópolis Ltda., através 
da Portaria n" 297, de 12 de março de 
1979, para explorar serviço de radiodi· 
fusão sonora em freqüência modulada, 
na Cidade de Florianópolis, Estado de 
Santa Catarina"_ (Dependendo de pare­

-c.C! ?~~~~ss~~·d~e ~duc~ção.) 
Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 

Sr. 19"S"eCrefário. 
-É lido o-seguinte: 

PARECER N• 128, DE 1991 

Da Comissão de EdUCaÇão, sobre o 
Projeto de Decrêto- Le_g.ist~tivo n~ p, de 
1991 (n~ 290, de 1990 na Câmara dos De-­
putados) que "Aprova o ato que renova 
de ._cqrd_o ÇQmo § 3• do Q"t. 33 d_a Lei 
n' 4.117, cie 27 de agosto de 1962, por 
10 (dez) anos, a partii de 1~ de março 
de 1989, a permissão outorgada à Rádio 
Atlântida FM em Florianópolis Ltda, 
i!traVésd~ Portaria n~ 291, de 12 de março_ 
de 1979, para explorar serviçO de radiodi­
fusão sonora, em freqüência modulada, 
na cidade de Florianópolis, Estado de 
Santa Catarian.a'' 

Relato~ S~nador Aureo Mello 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n" 17 de 1991 
(o~ 2911,-de 1990 na Câmara _dos Deputados) 
que "Aprova o ato que renova, de acordo 
com o-§ 3o do art. 33 da Lei no 4.117, de 
27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a 
partir de 16 de março de _1989, a penni~sâo 
outorgãda à Rádio Atlântida FM em Floria~ 
nópolis Ltda., através da Portaria n9 179, de 
12 de mãrço_ de 1979, para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, em freqüência modu­
lada, na cidade de Florianópolis, Estado de 
Santa Catarina". 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 48 
de 1990, o Excelentfssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato de renovação de permissão de explo­
ração de canal de freqüência modulada, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 19 do art 223-, da Constituição Federal, 
ato este constante da Portaria n" 3, de 2 de 
Janeiro de 1990. - -

A documentação anexada ã Mensagem 
Presidencial informa que o processo foi exa­
minado pelos órgãos técnicos daquele minis­
tério, ·constatando-se que a entidade supra­
mencionada atende às exigênciã.s m(nimas pa­
ra sua renovação. 

O presente projeto foi examinado pela Co· 
missão de Ciência e Tecnologia 1 Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados. 
tendo tido parecer favorável de seu relator, 
Deputado José Camargo, e aprovação, com 
restriçõeS-das Deputadas Irma Passoni e Cris· 
tinãTaVares, daquela Comissão. 

Submetido à Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação daquela Casa, o pre· 
sente projeto foi considerado, contra o voto 
do Deputado Fernando Santana, adequado, 
com a seguinte eme-nda: 

"Acrescente-se o art. 1? da seguinte 
expressao fi"nal: a que se refere a Portaria 
n9 3, de 2 de janeiro de 1990, do Ministro 
das Comunicações." 

Já no Senado esteve, nesta Comissão, à 
disposição dos Senhores Senadores para rece­
bimento de emendas, no prazo l:egimental, 
não tendo recebido quaisquer reparos. 

Ir- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a empresa 
Rádio Aflântiâa _ FM de Florianópolis Ltda. 
-atende a todoS Os reciuiS.itos técnicos e legais 
pará sua renovação, opinamos pela aprova­
ção do ato, na forma do presente projeto 
de decreto legjslativo._ . 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1991. 
--....... Louremberg Nunes Rocha, Presidente -
Áureo Mello, Relator - Esperidião Amin -
Coutinho Jorge - José Fogaça -o Teotônio 
Vilela Filho - Mansueto de Lavor - Levy 
Dias - Josaphat Marinho - João Rocha -
Júlio Campos - Wilson Martins - Carlos 
Patrocínio - José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
,:..;..... O pareCer é-favorável. -

Em discussão, o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Ite_m 12: 

PROJETO DE DECRETO -
LEGISLATIVO 
N• 18, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, li, d, do 

Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo no 18, de 1991 
(n" 294/90, na Câniar·a dos beputados), 
que aprova o ato que outorga concessâo 
à Rádio Vale do Potengi Ltda., para ex­
plorar pe1o prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de ra­
díQdifusão sonora em onda média, na 
cidade de São Paulo do Potengi, Estado 
do Rio Grande do Norte (dependendo 
de parecer da Comissão de Educação). 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER N' 129, DE 1991 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n' 18, de 
1991 (n~ 294, de 1990 na CAmara dos De­
Putados) que "Aprova o ato que outorg& 
concessão à Rádio Vale do Potengi Ltda., 
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para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifUsão sonora em onda média, na 
cidade de São Paulo do Potengi, Estado 
do Rio Grande do Norte". 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

Chega a esta coinissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n"' 18, de 1991 
(n~ 294, de 1990 na Câmara dos Deputados) 
que "Aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio Vale do Potengi Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de ·ctez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de São Paulo do 
Potengi, Estado do Rio Grande do Norte". 

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 132, 
de 1990, o Excelentfssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga concessãcrde exploração 
de canal de freqiiência modulada, nos termos 
do art. 49, inciso XII, comb!~o com o§ 
19 do art. 223 da CoristituiçãO Federal, ato 
esse constante do Decreto n9 98.950, de 15 
de fevereiro de 1990, publicado no Diário 
Oficial da União do dia 16 de fevereiro de 
1990. 

Sua Excelência faZ acompailhar sua mensa­
gem de exposição de motivos onde, o entã9 
Senhor Ministro de Estado das Comunica­
cóes esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor­
reu apenas a Rádio Vale do Potengi Lt­
da." 

Submetido o assunto ao exame dos órgãos 
competentes daquele mlnistérío, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, a entidade proponente sa­
tisfez âs exigências do edital e aos requisitos 
da legislação especffica da radiodifusão. 

Coube então ao Senhor Presidente da Re­
pública, nos termos do art. 16 e seus pará­
grafos do_ Regulamento dos Serviços de Ra­
diodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n" 91.837/85, determinar, ·a cá:ilcessão. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, com restrições das Depu­
tadas Irma Passoni e C.âstina Tavares, pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Fer­
nando Cunha. 

Submetido à Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redaçáo, foi ele aprovado por 
unanimidade, quanto à sua técnica legislativa 
e constitucionalidade, com a seguinte emen­
da: 

"Acrescente~se ao art. 19 do projeto 
a seguinte expressão final:_ "a que se refe­
re o Decreto n9 98.950, de 15 de fevereiro 
de 1990. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais· 
quer reparos. 

TI- Voto do Relator 

Diante da fegulaÍidade dos p!ocedirne~tos 
e do testemunho ministerial de que a Rádio 
Vale do Potengi Ltda. atende a todos os re· 
quisitos técnicos e legais para recebimento 
da concessão, opinamos pela aprovação do 
ato, na forma do presente projeto de decreto 
legislatvo. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1991. 
- Louremberg Nunes Rocha , Presidente -
Carlos Patrocínio, Relator - Esperidião 
Amin, Josaphat Marinho- José Paulo Bisol 
- Wilson Martins - Áureo Mello - Júllo 
Campos - Teotônio Vilela Filho - José 
Fogaça - Coutinho Jorge - Mansueto de 
Lavor - Joio Rocha - Garibaldi Alves Fi· 
lho. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
--.O parecer é faVorável. 

Ertl discussão o projeto, em turno-único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. -PRESIDENTE (A{exandre Costa) 
-Item 18: 

DiscUssãO, em primeiro turno, da Pro· 
posta de Emenda à Constituição-n9 1, 
de 1991_, de autoria do Senador Jutahy 
Maiiãlhães e outros Senhores Senadores, 
que altera a modal_idade de ~otação esta­
belecida no § 4~ do art. 66 da Consti· 
tuição Federal. (4' sessão de discussão.) 

Obedecido o disposto no art. 358 do Regi­
nieri.to Interno, transcorre hoje o quarto dia 
para a discussão da proposta e apresentação 
de emendas. 

Em discussão a proPosta, em primeiro tur­
no. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a dis­
cussão ptbssegtifrá na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Hem 19: 

DiscussãO-, em pri~eiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n9 2, 
de 1991, de autoria do Senador Affonso 
Camargo e outros Senhores Senadores, 
que dá nova redação ao inciso IH do 
§ 2~ do art. 155 da Constituição. (4' ses­
são de discussão.) 

Obedecido o disposto no art. 358 do Regi~ 
meto lnterno, trans_corre hoje o quarto dia 
para a discussão da proposta e apresentação 
de emendas. 
~~Em discussão a proposta,-em primeiro tur­

no. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a dis­

cussão da matéria terá prosseguimento na 
sessão da próxima sexta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item20: 

Discussão, em primeiro turno,-da Pro­
posta de Emenda à Constituição n9 4, 
de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, 

que altera a redação do inciso I do art. 
37 da Constituição Federal. (1' sessão 
de discussão). 

A Presidência lembra ao Plenário que, de 
acordo com o disposto no art. 358 do Regi~ 
mento Interno, a matéria permanecerá na 
Ordem do Dia durãiite 5 sessões ordinárias 
consecutivas, em fase de discussão, quando 
poderão ser oferecidas emendas assinadas 
por 1/3, no mínimo, da composição do Se· 
nado. 

Em discussão a proposta, em primero tur­
no. (Pausa.) 

Nã_o havendo quem peça a palavra, a dis­
cussão da matéria terá prosseguimento na 
sessão da próxima sexta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 21: 

Discussão, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n" 5, 
-de 1991, de_ autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, 
que altera a redação do art. 28, item 
II do art. 29 e § 2~ do art. 32 da Consti­
tuição Federal (primeita sessão de dis­

-CUssão). 

A Presidência lembra ao Plenário que, de 
acordo com o disposto no art. 358 do Regi­
mento Interno, a matéria permane:cerá na 
Ordem do Dia durante 5 sessões ordinárias 
consecutivas, em fase _d_e discussão, quando 
poderão ser oferecidas emendas assinadas 
pof 113, no mínimo, da compo!>ição do Se­
nado. 

Em discussão_ a proposta, em primeirO-tur­
no. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a dis­
cussão da matéria terá prosseguimento na 
sessão da próxima sexta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item22: 

Díscussão, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda ã Constituição n'·' 6, 
de 1991, de autoria do Senador Garibaldi 
AJves Filho e outros Senhores Senado­
res, que dá nova redação à letra b, do 
inciso X do § 2~ do art. 155 da Consti­
tuição Federal (primeira sessão de dis­
cussão). 

A Presidência lembra ao Plenário, que de 
acordo com o disposto no, art. 358, do Regi· 
mento Interno, a matéria permanecerá na 
Ordem do Dia durante cinco sessões ordiná­
rias cOnsecutivas, em fase de discussão, quan­
do poderão ser oferecidas emendas assinadas 
por 1/3, no mínimo, da composição do Se· 
nado. 

Em discussão a proposta, em primeiro tur­
no. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a dis­
cussão da matéria terá prosseguimento na 
sessão da próxima sexta-feira. 

O SR. PRESIDENTE '(Alexandre Costa) 
-Item 23: 
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PROPOSTA DE EMENDA À 
CONST!TUJÇÀ(YN"T, DE.t991 

(Incluída em Ordem do Dia 
nos termos do art. 358 do 

Regimento Interno,) 
Altera a redação do parágrafo único 

do arL 62 da ConstitUiÇão FederaL 

A Presidência informa ao Plenário que a 
Coniissão incumbída dO exame dã. proposi· 
ção, que altera a redação do pará_grafo único 
do art. 62 da Constituição Federal não emitiu 
o seu parecer no prazo regimental de_30 dias, 
improrrogáveis. 

Assim. a matéria foi inCluída em. bi-dem 
do Dia. nos termos do disposto no art. 358 
do Regimento Interno. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR .. PRESIDENTE- (Alexandre CoSta) 
-Item 13: 

PROJETO DE LEI DA CÀMARA 
N" 13, DE 1991 -COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 281 do 

Regimento Interno.) 
Continua~o da.discussão, em turno único, 

do Projeto de Lei da Câmara nu 13, de -1991 
-Complementar (n\' 223/90- Complcmen~ 
tar, na Casa de origem). que regulamenta 
o § 2" do art. 171 da Constituiç-ão_ Federal, 
dispondo sobre a edição e o processo legisla­
tivo das medidas provisórias previstas no art. 
62 da Constituição Federal, e dá outras provi· 
dências, tendo 

PARECERES, sob n'" 49 e 88, de 1991, 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Ci~adania -
19 pronunciamento: favorável ao projeto, com 
as Emendas de n"s I a 4-CCJ; 2" pronuncia­
mento: contrário às Emendas de n"" 5 a 17. 
de plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será Hdo 
pelo Sr. 1'' Secretário. · -

É lido o seguinte: 

REQ-'"RIMENTO N• 299, DE 1991 

Nos termos do art. 279, alínea e, do Regi­
mento Interno, requeirO adiamento da dis­
cussão do Projeto de Lei da Câmara n" 13, 
de 1991- Complementar, para dia 12-6-91, 
qual seja, relatório detalhado sobre todos o 
casos de reedição de medidas provisórias des­
de a promulgação da Constituição para a se­
guinte diligência: obtenção de informações; 
considerações imprescin-díveis ao esclareci­
mento da matéria. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1991. -
Humberto Lucena- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Fica adiada a votação do requerimento, 
e, sobretudo, a discussão da matéria. 

Encerrada-a ·matêria constante-aa--orderif 
do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Na­

bor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. 
PronunCla o seguinte discursoJ -Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, a Frente Nacional de 
Prefeitos realizou, nos· dias 26 e. 27 de abril 
último, seu décimo nono encontro nacional, 
noEspfrito Santo, _em cuja capital foi firmado­
o documento .bat_i:z;ado como "Carta de Vitó· 
rii". Nele; os governantes municipais reafir­
mam os interesses das administrações tocais, 
exigindo "respeito à legislação, para o efetivo 
exercício" de seus poderes precípuos. 

O grande mote do Encontro de Prefeitos, 
to_davia, foi o quadro em que está se desec 
nhando a f~tura C~~ferê_ncia Mundial para 
o Meio Ambiente, a Rio-92, que, como todos 
sabemos, s~rá re_alizada na c~dade do Rio de 
Janeiro, no próximo ano. 

A principal reclamação é contra aquilo que 
chamam de "forma pouco d~n_u~crátiCa". n~ 
articUlação do grande evento. porque os mu· 
nicfpios estão sendo deixados à m:drgem do~ 
preparativos, apesar de serem as vítimas "das 
conseqüências do crescimento desordenado 
cgm a a_g.rcssâo ambiental e a deterioração 
gradativa da qualidadc_dc vida". 

Esta reclamação, aliá< apenas repete, em 
es_cala mais disseminada, os protestos de im­
portantes áreas governament:dis e so.<.iais que 
s_e s.entiram marginalizadas, quando- na re­
cente viSita do PrínCipe de Gale:; - sequer 
foram o.uv:ida_s sobre a questão ambiental, 
que lhes diz respeito tão de perto! O melhor 
exemplo des:;a reação indignada "foi a atitude 
do Governador do Estado d_o Pará, Jader 
Barbalho, qu_e_ de_u_uma resposta concreta à 
altura daquel:d insensibilidade. 

O documento da Frente Nacional de Pre­
feitos também ·atinge lmpoftantes questões 
trib-utárias, fiseãis, · ádminisüativas e sociais. 
Por sua profundidade e considerando a rele­
vância dos (emas abordados na Carta de Vitó­
ria. passo à leitura de sua íntegr:d, para que 
conste do:; Anais como uma corajosa tomada 
de posição, digna das melhore!:> tradições mu· 
nicipalistas do ~aís. 

... Cana- de Vitória 

A Frente Nacional de Prefeitos-, "que terri 
por objetivo principal a permanente afir­
mação do município como unidade ad­
ministrativa e autônoma da Federação, 
reafuina a necessidade de respeito à le­
gislação para o efetivo exercício do po­
der local. 
A partir da constatação de que a degra-­
dação ambiental nos municípios brasi­
leiros decorre fundamentalmente da im· 
plantação de grandes projetos indus· 
triais, nacionais ou estrangeiros, desres­
peitando os critérios legais e constitu­
cionais, a Frente N acionai de Prefeitos 
decide pela utilização de todos os instru­
mentos inStitucionais que garantam a 
participaÇãõ populár, bem como uma 
ação_ política unificada que penalize o 
grande ·capítai·preâador e·exerça;ate-a:s 
últimas conseqüências, a competência 

_dos municípios, em defesa do direito de 
cidadania da maioria da população brasi­
leira, marginalizada e discriminada, e da 

melhoria da qualidade de vida dos seg­
mentos sociais que vivem na periferia 
dos centros urbanos. 
Queremos a modernidade e o deSenvol­

vimento, que vão gerar renda e empre· 
go, porém com tecnologia limpa, não po­
(uidora, pois está em jogo a saúde da 
população. 
Além disso, manifestamos nossa indig· 
nação com a forma pouco democrática 
daqueles que organizam a conferência 
mundial para o meio ambiente em 1992, 
no BrasiL 
Os municípios brasileiros não podem fi. 

car à margem deste debate, pois são eles 
que sofrem as conse-qilências do cresci­
mento desordenado com a agressão am­
biental e a deterioração gradativa da 
qualidade de vida. 
Ou os prefeitos participam diretamente 

desse debate ou fica confirnlada a sus­
peita da sociedade civil brasileira de que 
a Rio-92 não será senão mais uma farsa 
promovida pelos países do primeiro 
mundo para iludir a opinião pública in­
ternacional. 
A Frente Nacional de Prefeitos entende 
ser premente a imediata aprovaçãO de 
legislação complementar à ConstituiçãO 
Federal que assegure, através dos planos 
diretores dos municípios, a conquista da 

- cidadania e democratização da gestão, 
visando, entre outros aspectos: 

a) coibir a manutenção de terras ociosas 
e subutilizadas no município; 
b) a recuperação da valorização imobi­

liária decorrente dos investimentos pú­
blicos, através do solo criado, da contri­
buição de melhoria, do aprimoramento 
da cobrança do ITBI ou outro mecanis­
mo a ser criado, dependendo das reali­
dades locais; 
c) a criação de fundos federais de habi­
tação, incorporando o financiamento da 
recuperação de assentamentos popula­
res, ao invés de apenas se privilegiar a 
construção nova. 
Para o fortalecimento da situação finan­

ceira dos municípios, as propostas da 
Frente Nacional de Prefeitos são: 
a) aprovação imediata do projeto em 
tramitação na Câmara Federal, já apro­
vado pelo Senado, que estabelece a libe­
ração de cruzados novos para pagamento 
de tributos~ 
b) a realização de amplo debate ares­

peito da necessidade de alteração dO Sis­
tema Tributário Nacional para que se 
garanta efetivamente: 

1. recursos ao poder público compa· 
tíveis com as responsabilidades constitu­
cionaís de prover os serviços públicos e 
recuperar os-volumosos débitos sociais; 
2. repartição mais justa da carga tribu­
tária-com--ênfase no crescimento dos tri· 
butos diretos (IPTU, ITBI, Taxas, ITR, 
IR) e redução da carga tributária indireta 
(ICMS, IPTI, PIS, Finsocial) que onera 
o consumo; 
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3. recursos descentralizados a nível 
dos municípios onde a população vive 
à semelhança do que existe nos países 
desenvolvidos; 
4. simplificação do sistema, com redu­

ção do número de tributos e arrecadação 
dos mesmos a nível municipal; 
5. municipaliza&ão- do ITR à seme­
lhança do que ocorre com lYIPTU" 

Vitória, 27 de abril de 1991" 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito _bem!) 

Durante o discurso do St._ Nabor Jú­
nior o Sr. Alexandre Costa, ·]9 Vice-Pre­
sidente, deixa a cadeira da Presid~ncia, 
que é o-cupada pelo Sr. Lucfdio Portella, 
Suplente· de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella).:._ 
Concedo a palavra ao nobre 'Senador Nelson 
Carneiro. (Paúsa.) 

S. Er não está presente. 
Concedo a palavra ao nobr,e Senador Au-

reo Mello. . . , , 

O SR. AUREO MELLO (RRN -AM. Pro· 
nwtcia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
temos como objetivo assinalar o centenário 
de nascimento do nosso extraordin~rio Leo­
nardo Mata, que foi o grande mestre do fol­
clore nacional e recebeu, como presente pós­
tumo, a publicação do seu livro "Adagiário 
Brasileiro'\ em Fortaleza, no Ceará. 

Ao mesmo tempo, peço a transcrição nos 
Anais do artigo do jurista J. Lourenço Mau~ 
rão, Subprocuradorde Justiçado Distrito Fe­
deral, que realmente explicita de maneira ab­
solutamente convincente e .cristalina o que 
foi a grande trajetória, ileste-mundo, de Leo­
nardo Mata que, inclusive~ deixou filhos ilus­
tres como Aurélio, Moacir, Murilo, Mimosa 
e José Lo_urenço Orlando Mata, expoente dos 
Diários Associados, co-fundador do Correio 
Braziliense. 

Passo âs mãos de V. Ero o artigo em apreço. 

DOCUMENTO A Qf.JESE REFERE 
O SR. A.f.JREO MEl-LO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

HOMENAGEM COM 
UM LIVRO AO 

ESTUDIOSO DE 
NOSSO FOLCLORE 

De Fortaleza nos chegam os ecos do notá­
vel acontecimento cultural que foi a Celebra­
ção do_ centenário de nascimento de Leonar­
do Mota. O grande aedo e inestre do folclore 
nacional recebeu, como presente póstumo, 
a publicação de seu livro "Adagiário Brasi­
leiro" e as memórias de sua famflia, em livro 
de autoria de seu filho, o jornalista Murilo 
Mata, com o título "A Casa de minha mãe", 
reverenciando tia Luizinha (Luiza Laura de 
Araújo Mata), sua doce mãe. Houve compa­
recimento geral de familiares, residentes no 
Rio; no Piauí, no Recife, Salvador e Forta­
leza. 

As homenagens públicas ficaram-por conta 
~ convite que recebemos do Instituto do 

Ceará, da Academia Cearense de Letras, da 
Universidade Federal do Cca~á, dn Associa­
ção Cearense de Imprensa (ACI), da Empre­
sa Brasileira de CorreiOs e Telégrafos e do 
Banco do Nordeste, homenagens que se es­
tenderam pOr todo b'dia 10 de maio, Repre­
sentantes ·de 'entidades culturais congêneres 
foram a Fo_rtaleza, vindos do Rio, Recife, 
Natal, Teresina, S3.1vador e outras_ capitais. 
Livros como "Cantadores", "Sertão Ale­
gre", ~'No Tempo de Lampeão", "Violeiros 
dO NOrte", verdadeiras jóias do folclore bra­
sileiro, com antigas e novas edições esgota­
das, serão reeditados com O apoio do Go-_ 
vemo do Ceará. ' 

- Leota e Cârnata Cascudo são a& maiores 
expressões da literatura ·folclórica brasileira 
eseu acervo constitui um relicário inestimá­
vel da difusão· cultu!al do nosso País. Mas 
em nenhum momento da vida dos dois escri­
fores,-0 segundo deixou de reconhecer o "pa­
pado" de Leonardo Mata, conferencista e 
diseur admirável que "atrafa admiradores lo­
tando os priilCipais teatrOs e àuditórios do 
País, antes e depois dos anos 20, até meados 
da década de 30~ em consagradcirás' apresen­
tações culturals. Elas refletiãm ·a eXuberânCia 
do seu tale"iiJO,- õ podêr d-a- erUdiÇãO e do 
improviso,a beleza dos Versos faisc'antes dos 
repentistas;··e1é j)iõpiiO,~ e'n1 sUa inteligência, 
imaginação- e criatiVidàde, era uin'a'antologia 
dos contos e estórias maiS ricas da sabedoria 
popular, traduZindo a genialidade dos poetas 
do povo; e, não era apenas o cordel, a litera­
tura matuta, ou oU.tró gênero semelhante ... 
Era uma cátidal do pensanie'nto, que brotava 
do poeta, ein sUà linguagem mUito pessoal, 
entremeada de trocadilhos improvisados, de 
figurações· de rima~. de ditados, modismos 
e costumes regionais, alteadas com a moldura 
do seu conhecimento _e análise, do mais puro 
teor filosófico. A palestra ia dorl~safio, satíri­
co, estrepitoso, ao acalanto, e da contenda 
ao "rumanço" .. ; . 

Assim era Leonardo Mata, que apesar de 
tudo não foi lembrado aqui, na capital fede­
ra], pela imprensa de Brasília, no seu cente­
náriO. Nesse terreno, embora que tivessem 
no Ceará promovendo as devidas homena· 
gens os ilustres filhos Aurélio, Moacir, Mu­
rilo e Mimosa,- muita- falta fizeram o José 
Lourenço e o Orlando Moia- (expoente dos 
Diários AssociadoS, co-fUndador do Correio 
Brazlliense), ambos falecidos, bem como o 
nosso Leonardo Mata Neto, fulguração jor­
Italística de Brasília, atualmente morando em 
Paris. Gostaria de ter o dom de substituí-los 
neste comentário... · 
J. Lourenço Mourão, especial para o Correio. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Moisés 
Abrâo. 

O SR. MOISÉS ABRÃO (PDC- TO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, já s_e: disse, com omita 
propriedade, que não é jogando pedras no 
passado que se constrói um futuro melhor. 

No entanto, quando as paixões políticas 
_ se exacerbam a ponto de cegar. quando in te-

resses subalternos se sobrepõem aos interes­
ses públicos, não rios é lícito fugir das compa­
rações entre o pré-existente é o atual, para 
que certas verdades emerjain cristalinas e se 
evitem a consumação de injuStiças coritfa ad­
ministrações sérias e competentes. 

É sempre oportuno recordar-se a lição da 
história, para que se-ã:Vive a fraca memória 
daqueles que, sem a desejada isenção, procu­
ram hoje denegrir a imagem de um órgão 
que terii demonstrado eficiência fnipar na rea­
lização dos o_bjetivos que levaram à sua cria­
ção. 

.Sucessora, por fusãó, das extintas Com-pa­
nhia de Financiamento da Produção (CFP), 
Companhia Brasile"ira de Armazename_nto 
(CIBRAZEM) e Companhia Brasileira de 
Alimentos (COBAL), a Companhia Nacio­
nal de Abasteciinento (CNA) foi criada para 
raCfónalizar', centralízar e; Conseqüentemen­
te, melhor operacionalizar a política a ser 
desenvolvida nesse setor de vital importância 
para o País. 

Com ísso procurou.:se corrigir os malefícios 
que uma superposição de atividades acarre­
tava, provocando desperdícios, ineficiência 
de gestão, utílização inadequada dos recursos 
públicos e, além disso, alaigando os limites 
da excessiva· intervenção estafai na comercia­
lização agrícola. 

Inquestionável o acerto da medida quando 
se percebe 9.ue, sem ela, seria impossível de­
senvolver-se uma verdadeira e permãnente 
política nacional de abastecimento: Somente 
~om_efic~ ope-rãciOnalidade se poderá alcan­
çar a garantia de preços mínimos, a fórniaçáo 
e a aquisição de estoques públicos, as vendas 
e aquisição de capacidade ociosa, a formação 
de marca própria-e gerenciamento, a privati­
zação da rede, a otimização de armazéns e 
uma correta política nutricional que proteja 
a cesta básica. 

Para se aquilatar o caos antes existente, 
basta verificar que a .CNA herdou das ante­
riores cerca de 8.000 processos Contra arma­
zenadoras, privadas e esta,duais, nos quais, 
por negligência· no trato dos estoques públi­
cos, foram G.onstat.ados casos de perda da qua­
lidade dos produtos, inutilizaçáo para consu­
mo e até a falta dos estoques pelos quais 
deveriam zelar. 

Apesar d8.s dificuldades inerentes â im­
plantação na nova estrutura e do pouco tem­
po decorrido da sua criação, 50% (cinqüenta 
por cento) desses processos já foram in-strUí­
dos e estão em fase::: de ressarcimento dos pre­
juízos causados pelas armazenadoras. 

Paralelamente, a nova diretoria determi~ 
nau um levantamento para averiguar a real 
situaçãO dos estoques nos Estados de São 
Paulo, Rio Grande do Sul, Mato Grosso, 
Goiás e Tocantins. S_omente nestes dois últi­
mos foram vistoriadas 1.560. 785 toneladas 
em 428 unidades armazenadoras, constatan­
do-se 59.000 toneladas de produto com a qua­
lidade comprometida, 24.000 toneladas de 
produto desclassific_ado (impróprio para con­
sumo) e 12.000 tonefadas sob suspeita de des-
vio. -
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Todas as medidas legais foram tomadas pa­
ra sanar as irregularidades. Desde a incine­
ração dos produtos desclassificados até o 
acionamento da Polícia Federal para apurar 
as responsabilidades, passando pelas intima~ 
ções de ressarcimento dos prejuízos, quer se­
ja de maneira amigável, quer seja judicial­
mente. Foram ainda zerados, com a remoção 

' de 100.000 toneladas, os estoques das unida­
des localizadas em fazendas e sem condições 
adequadas de armazenagem. 

Com o intuito de aproveitar Os produtos 
que não encontravam lugar no mercado e 
com base em estudos elaborados por comis­
são instituída para tal fim, chegou-se ao Pro­
grama de Auxt1io do Nordeste (PAN), cqm 
a finalidade de distribuir uma cesta básica 
de alimentos, mensalmente, beneficiando 
cerca de 650.000 famílias naquela região asso­
lada por uma estiagem prolongada. 

Ressaltamos alguns aspectos que caracte­
rizam uma administraçã.o séria- para chegar­
mos, finalmente, ao que talvez seja o ponto 
crucial do problema, a origem dos ataques 

· sofridos pela CNA de uns tempos para cá, 
. por atingir mortalmente os interesses_ dos que 
, estão acostumados à nociva políüca cliente­

lista enquistada no Brasil. 
Nos últimos meses,- a política saneadora 

· da CNA levou a centenas de descredencia­
. mentes de maus armazenadores, na perse­

cução do seu objetivo maior que é a morali-
' zação do setor, com a implantação de normas 

mais rigoio"sas no programa de credencia­
mento das unidades armazenadorAs para es­
tocagem dos produtos da PGPM. Como 
exemplo marcante, podemos registrar que, 

, só na Bahia, forãm dbscredenciadà.s 201 uni­
dades em dezembro de 1990"e rriais 120 Unida­
des em março de 1991. 

A par disso, através de ato normativo deste 
:ano, fixaram-se requisitos para que o creden­
ciamento de novas unidades_obedeçam a cri­

, térios essencialmente técnicos que levem a 
· uma maior proteção dos estoques do Gover­
.no. 

Estuda-se, ainda, a possibilidade de insti­
tuição de um corpo de_ classificadores de pro­

. dutos a-grícolas, a ser efetuado através de ®IJ­
vênio· com o Ministério da Agricultura e Re­
forma Agrária, Com isso eliminar-se-ia outro 

. ponto que, não raro, traz enormes prejuízos 
ao Governo como conseqüência de classifi­
cações mal feitas por de.<;preparo ou má fé. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, medidas 
moralizadoras, via de regra, suscitam reações 
condenáveis dos interessados na manutenção 

. de estruturas viciadas. Importante é que o 
parlamento não se deiXe levar por informa­
ções distorcidas desses setores insatisfeitoS. 
Caso contrário, corre o ris-co de desmoralizar 
os seus instrumentos de fiscalização das ativi­
dades governamentais, o que não é bom nem 

· P.ara a instituição e muito menos para o País. 
• E o caso de uma comissão parlamentar de 
inquérito, cuja iilstalação deve ser precedida 

. de uma análise criteriosa, iserita de paiXões 
políticas ou ideológicas, a finl. de que se pre­
servem os altos objetivos que inspiraram a 

.. rossibilidade de sua criaçãõ. 

Agora ffiesmo, procede~se no Congresso 
ã coleta de assinaturas .visaf!dO a instalação 
de uma CPI destit_tada a. apurar fatos relacio­
nados à CNA. 

-A fé aí, nada demais, se reconhecemos nela 
um valioso instrumento para a apuração de 
realidades nem sempre expostas claramente 
à sociedade. 

É preciso, entretanto, que ela não se deixe 
influenciar por certos grupos interessados 
apenas na desestabilização da sua atual dire­
toria, os mesmos que, eni pasSado recente, 
participavam dos famigerados passeios de mi~ 
lhões de toneladas de grãos pelo Brasil afora. 

A esses não interessa o_salutar fá.to de que, 
nesta administração, do total de 4 milhões 
de toneladas de- grãos, apenas 100.000 te~ 
Jiham sido objeto de remoção.-Confronte-se 
esses números com os das remoções efetua­
das nos dois anos anteriores à existência da 
CNA e chegar-se-á, facilmente, a Conclusões 
nada abonadoras _quanto ao montante exau· 
rido dos cofres públicos nesses passeios maca­
bros,_ realizados, ironicamente, com os ali­
m~ntos de um povo desnutrido. 

Seria :recomendável assim,. que ivsse am­
pliado o seu_ campo inve!ltigatórió de modo 
a permitir a análise da óJtima gest!oda Com­
pa_nP,ia de_ Fir·'l.nciamento da Produção, e, 
igualmente, d Re.dc Ferroviária Federal, 
que, à mesma ép._ca~ intermediava as grandes 
negociatas no setor ::!c _I::::011:tp0rtes de grãos, 
embora em muitos estados ela nunca tenha 
sequer existido. -

Dessa maneira estaríamos prestando me­
lhor serviçq ct N_açã;o, por evitarmos o faccio­
sismo puro e simples que prejudica a impar­
cialidade dos julgamentos .. 

Creio também estar prestando um serviço 
à Casa e _ao País, quando ale!io para esses 
aspectos. _ 

Sejã bem-vinda a CPI. Mas venha ela escoi· 
mada de parceiros indesejáveis, que dela 
queiram -fãzer uso pará o alcance de objetivos 
particulares, contribuindo para a desmora­
lização de um instituto que é de fundamental 
importância para a democracia brasileira-. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
ConcedCi a palavra ao nobre Senador DíValdo 
Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL-AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -'sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o ano de 1991 marca 
o cinqüentenário da criação, no Brasil, da 
Justiça do Trabalho; marca também o cente­
nário de nascimento de Lindolfo Collor, avô 
do Presidente Fernando Collor e primeiro 
brasileiro a oçu.par a pa-sta encarregada de 
regular as atividades laborais- na época de 
sua criação, Ministério do Trabalho, Indús­
tria e Comércio. 
- Esseslatos:·aevefiã.Ih eD:sejar às classes tra­

balhadoras uma signifiCativa c-omemoração, 
mas não tiveram mais que homenagens isola­
das de entidades oficiais e registros nos meios 
de c-omunicação, tendo o mesmo ocorrido 
com-o dia 19 de maio, éõnsagrado internacio-

-~ nalmente como o Dia do Trabalho. 

A absoluta apatia- ou talvez a recôndita 
revolta -que caracterizou o transcurso des­
sas datas ~ncontra explicação nas preCáríãs 
condições sócio-econômicas e na _completa 
falta de perspectivas a que estão submetidos 
os traba_lhadores brasileiros, e pior: nas 
ameaças perpetradas à categoria pelo Gover­
no do Senl)or F~rnando Collor, que pretende 
abolir garantias constitucionais e tt:adicionais 
direitos daqueles que efetivamente cons­
troem esta Nação. 

Não bastassem as mazelas que afligem as 
classes trabalhadoras, como os salários avil­
tantes, a fome, o desemprego, a previdência 
fracassada e a insegurança, o Governo Co­
llor, traindo milhões de assàlariados sedu­
zídos durante a. campanha eleitoral, investe 
agora contra a estabilidade dos servidores pú­
blicos e contra as esperanças daqueles que, 
após uma vida inteira de trabalho, se julgam 
merecedores de uma legal_ e hon~sta aposen­
tadoria. 

Paralelamente a esses ataques, que têm co­
mo alvo a população sofrida e freqüentemen­
te miserável, Sua Excelência cerca-se, no po· 
der, de ministrOs -e auxiliares com duplos em­
pregos e fortes vínculos na estrutura do poder 
arcaica e viciada. Cerca-se, em suma, o Presi­
dente da República, de representantes _da­

--quela eStrutura social e econômica que nos 
seus comícios jUrara destruir. E dá a es.t.e 
fenômeno o curioso nome de moderni!!:~ção 
do País ... 

Não é do meu estilo fazer çrítiças infun­
dadas e levianas, e nem tampouco ocupo esta 
tribuna com o intuito único de critica!. Que­
ro, a partir- das -constatações que oia apre­
sento, tomar a defesa do povo humilde e 
obreiro, ameaçado de perder parte dos seus 
direitos, que já são poucos em relação aos 
numerosos sacrifícioS a que se sujeífã ria luta 
pela sobrevivência. 

Desfraldou o-sr,-Femarido Collpr, em sua 
campanha eleitoral, a bandeira dos descalços 
e descamisados. Agora, passados catorze me· 
ses de sua posse, milhões de brasileiros que 
confiaram em suas promessas continuam 
igualmente descalços e descamisados.- e 
beJll mais desnutridos. O Governo implantou 
a mais- brusca recessão que o País conheceu, 
arrochou violentamente os salários e elevou 
o~ níveis de desemprego a patamares assusta­
dores. Situando:se entre ãS -dez maiores eco­
nomias mundiais, o Brasil tem um dos mais 
baixos pisos salariais do planeta, perdendo 
para dezenas de países inexpressivos do Ter­
ceiro Mundo. O contraste se explica pela con­
centração da renda, pela política econômica 
equivocada, pela sangria resultante de uma 
dívida externa espúria e pela eterna preva­
lência do capital sobre o trabalho, bem ao 
gosto dos capitalistas extremados, mascara­
dos ou não de liberais ou neoliberais. 

Seria ingenuidade e má fé atribuir todos 
os males do Brasil ao Governo do Sr; Fernan­
do Collor. Nosso modelo de desenvolvimento 
mantém vícios estruturais e Iiossas condições 
sócio-econômicas vêm-se deteriorando desde 
longa data. Ocorre que os atuais govemantesl 
no afã de conter a inflação, modernizar as • 

. I 
~---
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relações trabalhistas e reduzir a presença do 
Estado na economia, procuram fazê-lo a 
qualquer custo. E mais: sentindo dificuldades 
em conter a ganância dos poderosos, em re­
jeitar a influência dos cartéis, em persuadir 
os credores externos, canalizaram sua fúria 
contra os assalariados, contra aqueles que 
não têm poder de barganha,_ enfim, contra 
os pequenos e os humildes. Às custas desses, 
à custa do empobrecimento da classe traba­
lhadora, a inflação tem-se mantido, e ainda 
assim artificialm~nte, em. patamares mais bai­
xos do que no ocaso da gestão anterior. 

O poder aquisitivo dos trabalhadores brasi­
leiros jamais foi tão baixo. O salário mfnimo 
representa, hoje, vinte e ·seis Por cerlto do 
poder de compra que tinha quando foi criado, 
em 1940. Dos treze milhões de aposentados, 
oito milhões não recebem sequer o piso na­
cional de salário. 

Não se pode, quer9 reiterar, atribuir toda 
esta miséria ao Governo Collor. Entretap.tp, 
salta à vista o descaso do Governo ·em defen­
der a população mais carente. A economia 
sofreu todo tipo de experiéncias e tentativas 
destinadas a conter a inflação e modernizar 
a produção, mas o Executivo, durante todo 
o período, não se preoc_upou em saber o custo 
social que se impunha para conseguir o seu 
intento- até agora, acrescente-se, malogra­
do. Não se preocupou jamais o Governo Co­
llor se a recessão- tida como inevitável para 
salvar a economia brasileira- causou desem­
prego, agravou a desnutri"ção e aumentou o 
número de miseráveis. 

As estatísticas comprovam- como se ne­
cessário fosse - a realidade qile estamos vi­
vendo. Somente na Grande São P_aulo, o nú­
mero de desempregados é hoje superior a 
um milhão, e os trabalhadores que conse­
guem manter-se em atiVidade sofreram cruel 
redução nos salários. Em relação a fevereiro 
do ano passado, segundo informações da 
Fundação Seade, os assalariados do comérCio 
tíveram perda de 33,3% e os da indústria 
e do setor de serviços, 27,3%. 

O que s_e pode concluir, diante desses nú­
meros, é que o Sr. Fernando Collor tem insis­
tido no erro, por miopia o_u por falta de estra­
tégia. Por miopia, terá alvejado os marajás 
e acertado, até agora, os descamisados; por 
falta de estratégia, entenderá que inflação 
e pobreza se combatem com pobreza ainda 
maior. Trata-se da única conclusão.poss(vel, 
no momento em que o Governo anuncia mais 
demissões em massa, quando investe contra 
a estabilidade do servidor público e contra 
a aposentadoria por tempo de serviço. 

Parte dessa filÕsofia falia setliidOSe a--eco-· 
nomia estivesse em crescimento, se o Brasil 
fosse um país estável e se os brasileiros tives­
sem um padrão de vida semelhante ao dos 
povos do Primeiro Mundo. Como nada disso 
acontece, as contradições do Governo ficam 
expostas: promover o crescimento econômi­
co à custa do desemprego em massa, moder­
nizar o Estado com a volta do regime de pisto­
lões, resgatar a dívida social com o arrocho -
nos rendimentos do trabalho. 

Argumenta o Governo, em relação à esta­
bilidade, que o número de servidores e os 
gastos com o funcionalismo são excessivos. 
Mesmo aceitandO--se o arguinento como ver­
dadeiro- na verdade_ é questionável-, não 
há como concordar em que a solução esteja 
na sumária demíssão macíça. Tratar-se-ia de 
medida intempestiva, com reflexos negativos 
em curto ou médio prazo. Afinal, criar ban­
dos de desempregados, enormes contingen­
tes de miseráveis numa economia em reces­
são, não pode ser a panacéia pata os nossos 
IifaleS. Em vez disso, seria melhor que o Esta­
do procurasse ampliar e melhorar os serviços 
públicos, que não atendem a contento o con­
tri_b_y.ime. Ao ínves de_ despedir o servidor 
que trabalha, deve_o Presidente da República 
eliminar os casos de duplo salário, como ocor­
re à sua Volta, ou executar a tarefa que tanto 
alardeou, de acabar com os marajás. 

A es_tabilidad.e do servidor público, garan­
tida pela Constituição, não é jeitinho brasi­
leiro nem privilégio de alguma casta. É um 
direito que se concede aos funcionários públi­
cos em praticamente todo o mundo, inclusive 
das nações mais deseD\'O!vidas, para evitar 
que o tra~úihador fíque à mercê de políticos 
e administradores inescrupulosos. Portanto, 
exatamente ·quando se comr-çt a moralizar 
ó serviço pdblioo por rr.dm; lt gais, como a 
-exigênda de concursos jlat.':l e\ Jtar o apadri­
nhamento ~ para premiar a competência e 
qualíficação, 'f "modemizador" Governo 
Collor pretende 11::-staurar as condições propí­
cias à prática de antigos vícios._ 

A alternância de governantes e partidos 
políticos no poder é saudável, e é um pressu­
posto do regime democrático, mas o rodfzio 
de servidores públicos traz prejuízos para a 
administração, impede a coritinuidade das ta­
refas e, efetuando-se à merçê de interesses 
pessoais ou posições ideológicas, é mais do 
que danoso, é imoral. O mais simplório racio­
cínio elimina, definitivamente, a conotação 
que se quer dar à. estabilidade, como privi­
légio do servidor. Na iniciativa privada, o 
rendimento do trabalhador sai do bolso do 
patrão. Este, portanto, manterá o empregado 
mais competente e produtivo. No serviço pú­
blico, quem paga é o Estado. O chefe de 
seção, gerente ou-diretor, seja funcionário 
de carreira ou não, freqüentemente valori­
zará a estima pessoal_e a_ posição político-i­
deológica, às vezes até partidária, na contra­
tação ou dispensa do servidor, em detrimento 
dos requisitOs de competência, probidade e 
produção. 

Não bastassem esses argumentos de eficá­
cia, de produtividade e até de moralidade 
na gerêilcia do serviço público, exemplos não 
nos faltam para persuadir os mais c_éticos 
quanto às vantagens da estabilidade. O servi­
ço público francês, de competência inequí­
voca, manteve-se incólume ao longo do tem­
po, sobrevivendo a crises de toda ordem, e 
assim pôde contribuir fortemente- pata: a boa 
administraÇão, para a regularidade e eficiên­
cia no atendimento ao cidadão, para o desen­
volvimento ç:l~os grandeª projetos nacionais. 
Na Inglaterra, a estabilidade do serviço públi-

co contribuiu e contribui para a estabnidade 
do próprio sistema de governo, apesar do 
envolvimento daquela: na:ção- em· numerosas 
guerras-- -dti:ãs delas mundiais-, e apesar 
dos conflito~ de toda espécie. 

O Governo ameaça a classe trabalhadora 
também com a intenção de extinguir a apo­
sentadoria por tempo de serviço, direito ga­
rantido pela Carta Magna e que, a exemplo 
do instituto da esJabilidade, só poderia ser 
suprimido por meio de emenda constitucio­
nal. Embora não tenha assumido formalmen­
te sua intenção, o Governo já prepara o cam­
po para futuras investidas, alegando a inexis­
tência, r;m outros paíSes, de aposentadoria 
exclusiva por tempo de serviçO. Argumenta, 
também, o GOvernei,. coin a evidente_ falta 
de recursos que visem a giirari.tirtal benefício, 
especialmente agora que milhões de aposen­
tados terão o benefíCio corrigido para o piso 
de um salário mínimo, em atendimento a dis-
positivo coristitucion-ãl: -

Esses argumentos, à primeira vista, fazem 
sentido. Entretanto, cabe perguntar em que 
tipo de informações baseiam-se_os governan­
tes para prever uma (_qtura falência· do sistema 
se não temos dados confiáveis re:lativos ao 
volume dos benefícios e- do recoJhfmertto, _ 
nem projeções cohfiáveis quantó ao número 
de beneficiários a serem atendidos nos próxi­
mos anos. Nessas condições, tentar extinguir 
a aposentadoria por tempo de serviço certa­
mente não é o caminho mais sábio, e sim 
o mais fáCil. Penalizar sempre mais o traba­
lhador brasileiro: eis aí a fórmula do Governo 
para solucionar todos os problemas da Na­
ção. 

Compara-seo sistema previdenciáriO brasi­
leiro com o de outros países, para argumentar 
pela extinção do benefíciõ. Ora, ·esta compa­
ração não vale sequer como curiosidade, mes­
mo porque dificilmente se encontrará uma 
nação cujo sistema previdenciário seja tão 
vulnerável à corrupção, aos desarranjos, à 
ineficácia, à -falta de gerência. Além disso, 
a comparação provocaria gargalhadas: na In­
glaterra, o Governo tem aposentado a popu­
lação mais idosa compulsoriamente, para 
abrir o mercado de trabalho à juventude. No 
Brasil, com dificuldades de caixa, o Governo, 
ao invés de_aposentar compulsoriamente, 
pretende exatamente dificultar a aposenta­
doria. 

Outros fatores jogam por terra compara­
ções desse tipo. Nos países desenvolvidos, 
os trabalhador:es, recebendo salários dignos 
e não_ precisando d_estiná-los exclusivB:roente 
à própria sobrevivência, aplicam parte das 
sobras em sistemas de previdência comple­
mentar. No Brasil, contribuindo obrigatoria­
mente e raramente utilizando os benefícios 
enquanto se mantém na ativa, o trabalhador 
tem na aposentadoria quase que o único con­
solo para uma vida inteira de 1abuta e de 
c::ontribuições. QuC interesse terá esse brasi­
leiro, a persistir a idéia de nossos governan­
tes, em contribuir para o sistema previden­
ciário? A queda na arrecadação seria imedia­
ta. Basta dizer __ que atualmente quase trezen-

- tos Dll1 apOsentados por idade obtiveram o 
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benefício após cinco anoS de coritribui_ção. 
Atento a esse aspecto, o Governo propõe 
aumentar gradativamente o prazo mínimo de 
recolhimento, de sessenta para cento e oiten­
ta meses~ Os_ segmentos mais jovens-, porém, 
não teriam incentivo em contiibuir, mesmo 
porque uma parc_ela ponderável, especial­
mente nas classes menos carentes, já não uti­
liza os serviços da assistência médica, comple­
tamente falida após tantos anos de mau ge­
renciamento. 

Em nosso País, a luta pela sobrevivéncia 
inicia na infância. Aos cartorze anoS, milhões 
de brasileiros começam a trabalhar profissio­
nalmente, muitas vezes acumulando essas ati­
vidades com o estudo à noite. Além disso, 
o brasileiro é mau remunerado, tem alimen­
tação e saúde precárias e é completamente 
desassistido pelo Poder Público. Para man­
ter-se vivo e garantir o sustento da família, 
sujeita-se ao subemprego e a atividades insa­
lubres ou perigosas. Os casos de estafa e de 
perturbações mentais engrossam as estatís­
ticas oficiaiS. Ao impedir a aposentadoria por 
tempo de serviço, poderá o Governo detonar 
uma verdadeira bomba, aumentando o nú­
mero de doentes e sujeitando-se a pagar em 
vez da simples aposentadoria, tratamento 
médico e aposentadoria por invalidez. É bom 
lembrar, ainda, que a esperança média de 
vida, no Brasil, é de sessenta _e dois anos. 
Na região Nordeste, esta média cai para ape­
nas cinqüenta e sete_ anos. A vigorar a idéia 
dos governantes, muitos cidadãos não goza­
rão de um benefício para o qual ..-êm contri­
buindo por várias décadas. 

Na oportunidade em que propõe tantas 
mudanças no sistema previdenciário, deve o 
Governo--analisar os motivos por que o mes­
mo faliu, Uma das razões, posso adiantar, 
é o -COmpleto desvirtuamento nas operações 
dessa instituição, que aplicou, ao longo de 
muitos anos, os recursos arrecadados_na for­
mação de um patrirnônío imobiliário. Maior 
latifundiário urbano do País, a Previdência 
tem um elevadíssimo capital empatado numa 
atividade que, com o tempo, perdeu a corrida 
para a inflação, não apresentou os resultados 
desejados e revelou-se completamente infru­
tífera. É mister que a Previdência se desf_aça 
o quanto antes desses imóVeis, que geram 
renda irrisória e demandam gastos com ma­
nutenção ou querelas judiciáiias. 

As fraudes e sonegações também são fatos 
decisivos nessa falência. O ·ex-Presidente do 
então INPS, Deputado RC:inhold Stephanes, 
calcula que a evasão na arrecadação do siste­
ma previdenciário seja da ordem de quarenta 
por cento, representados por vinte e cinco 
.,or cento de sonegação e quinze por cento 

beneficieis Concedidos fraudulentamente. 
Um terceiro fator, igualmente preponde­

rante, é a estratégia do setor de saúde, capaz 
de zerar os recursos das nações mais podero­
sas. Enquanto o Bras11 não optar pelo sanea­
mento básico e pelo tratamento de saúde pre­
ventivo, todos os recursos canalizados para 
a Pr~vidência serão insuficientes.. Para tratar 
-e ainda assim precariamente- de imensas 
.legiões de brasileiros doentes, o País terá, 

forçosamente, de prejudicar os demais pro­
gramas- previdenciários. Nossos governantes, 
no entanto, querem resultados a curto prazo 
e reconhecimento imediato, e, enquanto per­
durar essa mentalidade, qualquer solução se­
tãUttf ~fttiffcio, será um paliativo e será, em 
última análise, um engodo. 

O Governo não pode, alegando defender 
os interesses nacionais, massacrar imensas 
parcelas da população, especialmente as clas­
ses obreiras, que verdadeiramente constroem 
a nossa sociedade. Não assumi a tribuna para 
fazer acusações sisteriláticas: Pelo contrário, 
miiiia breve análise das questões aqui aborda­
das, procurei apontar alguns caminhos, de­
monstrando que não se pode fazer do traba­
lhador e do contribuinte o bode expiatório 
de nossas mazelas. 

Os intentos do GovernO Federal, ainda não 
assumidos oficialmente, mas alardeados por 
ministros e secretáríós, rerem. ·as priricfp1os 
da Justiça Social. E o fim da estabilidade no 
serviço público e da aposentadoria por tempo 
de serviço, longe de moralizar a vida brasi­
leira, só iriam prejudicai o barnabé e o aSsala­
riado que, após anos a fio trabalhando para 
a Estado e contribuindo para os cofres públi­
cos, se veriam _t_rafdos, d~sprezados e despro­
tegidos. 

__ .Eensando nesses trabalhadores, na sua la­
buta diária, na luta que empreendem para 
manter os filhos e no papel construtivo que 
exercem em nossa sociedade, quero mani­
festar meu desapreço pelos objetivos do Go­
vemõ- Federal, que devem merecer de todo 
o povo brasileiro o-veemente repúdio, segui­
do de constante vigilância. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. __ ' 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, recebi e tive a 
oportunidade de ler uma palestra do Dr. Emf­
lio Alves Odebrecht, proferida na Faculdade 
de Economia e Administração da USP em 
São Pã"ulO, dia 8 de lnaio último, sobre a 
experiência internacional da organização que 
diríge. 

Todos- tomamos conhecimeilto de que o 
Dr. Emílio Odebrecht assumiu a presidência 
da organização sucedendo seu pai, Norberto 
Odebrecht. 

Empresa de origem baiana, sob a direção 
do Dr. Norberto desenvolveu-se, extraordi­
nariamente, e hoje tem sob seu comandf:tum 
grande conglomerado de empresas. 

Julgo, Sr. Presidente, importante que <? 
conteúdo desta palestra faça parte dos Anais 
do Senado, para que o pensamento de um 
empresário vitorioso que, juntamente com 
seu pai, ümi Uma lárga expe-riência interna­
cional, seja cOnhecido por aqueles que se in­
teressam por nossos trabalhos. 

Pessoalmente, Sr. Presidente, tenho algu­
mas posições conhecidas, expressas em diver­
sos pronunciamentos, que não se compati­
bilizam com certos conceitos esposados pelo 
palestrante, mas isto não me impede de solici-

tar a inclusão do texto, em sua inteireza, nos 
Anail'i do Senado Federal, porque é sempre 
proveitoso conhecer o pensamento de quem 
tem a experiência adquirida em anos de ativi­
dade empresarial no exterior, com contratos 
da ordem de 1 bilhão de doláres. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES EM 
SEU DISCURSO: 

PAINEL: INTERNACIONALIZAÇÃO 
DE EMPRESAS 

PALESTRA PROFERIDA PELO ENG. 
EMÍLIO ALVES ODEBRECHT 

NA FACULDADE DE ECONOMIA E 
ADMINISTRAÇÃO DA USP 

SÃO PAULO, 8 DE MAIO DE 1991 

i. Estou entendeÕdo que os senhores es­
peram de mim um depoimento que reúna 
experiências da Organização Odebrecht, es­
pecialmente no setor de exportação de servi­
ços, para definir rumos na capacitação brasi­
leira para a internacionalização. 

O debate programado para logo após esta 
palestra certamente será produtivo, pela 
oportunidade de esclarecermos questões prá­
ticas, que temos vivido na organização: 

2. Para alinhamento de linguagem, darei 
clareza inicial a dois aspectos: 

• diferença entre exportaÇão de produtos 
e exportação de serviços; 

• diferença entre exportação de bens e ser­
viços e a internacionalização. 

3. Na exportação de produtos, as fases 
extrativa ou industrial ocorrem dentro do 
país, onde todas as condicionantes são conhe­
cidas e dominadas, requerendo-se, apenas, 
os padrões de conformidade às ex_igências dos 
países importadores. 

Na exportação de serviços, a quase totali­
dade das operações é realizada dentro do pafs 
importador, com deslocamento físico do ex­
portador, em termos de homens e bens de 
produção, e conseqüente convivéncia, am­
bientação e assimilação de nova cultura e no­
vos hábitos, e enfrentamento de novos riscos 
políticos. O exportador se integra ao novo 
país, em maior ou menor intensidade. 

4. Internacionalização 
Como empresários, não temos receio de 

afirmar que o éomérCío ext"erióf; na mão du­
pla das exportações e importações, conduz 
os homens, as nações e as empresas a Uma 
forma de relacionamento mais-do que diplo­
mátiCa e rilaiS- do que respeitosa das sobe~a­
nias. Conduz todos-a se verem em alto nível 
de estima, único sentimento competente para 
manter a paz-e a prosperidade. 

É então que surge a necessidade de interna­
cionalização das empresas. 

Sem que os empresários que atuam no co­
mércio exterior se conScientizem- desta necesw 
sidade, o que certã:mente ocorrerá será a fos­
silização de suas empresas pela acomodação 
a uma linha de mercado que se tornará cada 
vez mais inviável. 

Esta inviabilidade será devida,_não somen­
te ao obsoletismo dos produtos, como, prinCi-
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pai mente, a um decréscimo gradativo da pro­
dutividade quando comparada a dos que se 
integram ao mercado mundial aberto que irá 
gerar crescente impossibilidade de competir 
nos preços e nas exigências dos mercados in­
ternacionais. 

Como vemos a efetivação desta internacio­
nalização? 

A empresa tem que constituir uma outra 
empresa com sede, organização e produção 
em outro país. É uma nova base empresarial 
operacional, independente da matriz no país 
de origem, embora a ela vinculada por seus 
laços de 1ega1idade, por políticas empresariais 
e concepções filosóficas. 

Na decisão de constituir um-a n-Ova base, 
não se deve confundir ·a nova empresa -com 
sucursal, escritório ou mesmo filial interna­
cional para cumprir um contrato ou para legi­
timar uma importação ou· uma exportação. 

A cultura, o acervo tecnológico e gerencial 
e, sobretudo, os valores e crenças que marca­
ram o desenvolvimento da empresa-mãe, irão 
fundir-se a cultura do país escolhido. 

Esta interação é a base para o estabele­
cimento de uma relação de respeito com o 
país onde está assentada a nova organização, 
com uma nova nacionalidade e com investi­
mentos próprios. Internacionalizar~se signi­
fica ser a empresa portuguesa em- Portugal, 
inglesa na Inglaterra e_ chilena no Chile, sem 
perder o caráter que consolidou no seu país 
de origem. 

A grande decisão certamente está funda­
mentada no potencial económico do novo 
país e no seu _significado como negócio. Mas, 
_o que vai sustentar a nova empresa, m'io é 
a riqueza que já existe. É a riqueza que será 
criada, com a nova identidade nacional, que 
gere resultados para o país --sede da nova 
base, assim como para a empresa maternas 
razões e nas proporções eticamente defen­
sáveis. 

5. Com certa freqüência somos questio­
nados sobre o modelo e estratégias de inter­
nacionalização. 

Seria criado uma empresa no novo país? 
Adquirindo _uma já existente? Participando 
de joint-ventures? 

Na verdade, o modelo não existe. Cada 
caso e cada situação determinam o design 
intelectual e formal a ser seguido. 

A estratégia é função dos objetivos a serem 
alcançados dentro: 

• dos cenários internos e externos; 
• das concepções filosóficas; 
• dos estágios de desenvolvimento e cresci­

mento projetados. 
Um modelo único não existirá jamais. 
Nosso depoimento, com experiência de 17 

anos no mercado externo na área de presta­
ção de serviços, permite-rios concluir que es­
tratégias não se repetem. Portanto, não são 
copiáveis. Mas podemos transmitir transpa­
rentemente nossa experiência sob os seguin­
tes fundamentos: 

1. ExiStência de concepções filosóficas e 
valores explícitos, claramente alinhados com 
os homens envolvidos - que devem enten~ 
dê-los, aceitá-los e praticá-los. 

2. Clareza de objetivos a serem alcança­
dos em cada negócio e premissas bem defi-
nidas. -

3. Existência de homens capacitados e in­
tegrados na organização - e assim capaci­
tados a receber_delegação planejada, sem res­
trições, o que preSsUpõe responsabiHdade to­

_ tal, com autoridade correspondente. 
É importante não desprezar "conhecimen­

to", "cultu_ra", nem tampouco capacidade es-
pecífica para o programa. -

6. Entendo este encontro como um semi­
náriq 4til para troca de experiências, de refle­
xão conjunta, em busca de novos conheci­
mentos. 

De minha parte, estou motivado a adquirir 
- maiores e melhores informações duraÍJ.te os 

debates, e assim poder, alinhado com os valo­
res da OrgãnizaÇão Ode_brecht, decidir cada 
v_ez melhor, porque apoiado em uma soma 
maior de experiências. 

Nossa preocupação, nesta área de interna­
cionalização, é grande. A concepção dos ma­
cro objetivos, das estratégias e táticas para 
co,n.quista de novos negócios e de novos resul­
tados, exige conce'ntração, reflexão e cora­
gem, sempre apoiada numa estrutura huma­
na competente, integrada, motivada e disci­
plinada. 

7. Desejo falar-lhes, agora, sobre a expe­
riência e aprendizado da Odebrecht:_ 
. 7.1. Dos 17 anos que temos de experiên­

cta no_ mercado externo, os _quatro primeiros 
-entre 1974 e 1978 -foram de conheci­
mento da linguagem, de observação_ e muito 
~idado. Os ou!ros 13 anos, a partir de 1978, 
foram de presença física, de trabalho efetivo, 
sem embargo do aprendizado a cada dia. 

~prender é lima obra que não termina. 
7.2. Hoje, operamos em nove países do 

chamada "Terceiro Mundo". e três- do cha­
mado "Primeiro Mundo". 
--- Começam a ficar mais claros muitos concei­
tos e .rumos. 

Os fatos sucedeútm-_se dentro de uma cons­
ciência:. 
- - • NOssa opção foi começar pela América 
Latina e África Austral, o que denominamos 
primeira fase. 

As carências desses países estão situados 
em torno de 40 anos passados. em relação 
a muitas regiões brasileiras. 

A língua e os_ hábitos não eram obstáculo. 
A cultura, inclusive política, tem muito a ver 
com o nosso passado e o nosso presente. 

• Após 11 anos de operação nesses países. 
há 4 anos, portanto, entramos no primeiro 
mundo, onde existe estabilidade econômica, 
-Soda! e política; existem recursos para inves­
timento. 

A competitividade é muito grande. 
A Cultura Empresarial é muito exigente. 
7.3. Na primeira fase acima referida, a 

nossa base era o Brasil, mesmo que parte 
dos recursos financeiros do projeto fossem 
~o paf~-cj!ei!_t~ ou de_ outra fonte que não 
o Brasil. 

Como selecionar nossos alvos nesse Ter­
_ceiro Mundo? Ou c_omo estabelecer distin­
ções básicas nesse mercadO? 

Assim, temos, como ponto de partida, a 
existência, "'a priori", do responsável pela 
organização no país-cliente, com o perfil já 
abordado anteriormente, o qual chamamos 
de DPA -Diretor do País- que é o respon­
sável pela preservação das diretrizes empre­
sariais e operacionais, ou seja, princípios bá­
sicos. para nossa operação no exterior. a sa­
ber: 

• Existência do cliente claramente defini­
do, isto é, a motivação e _decisão de uma 
entidade competente em fazer realizar um 
empreendimento sob clara e nítida liderança. 

• Sinergia Política - assim entendida a 
convergência de interesses do Brasil e da em­
presa no país-cliente. 

• Necessidades bem identificadas, sem so­
nhos irreais. 

Noss_o interesse não é apena<> executar uma 
obra. E solucionar necessidades e, para tan­
to. o alvo a ser alcançado, além de ter priori­
dade do cliente, precisa ser equacionado no 
seu todo (Projeto/Financiamento/ExecuçãO/ 
Operação). 

Quando temos que apoiar na viabilização 
de recursos financeiros, só o fazemos se o 
projeto tem auto-sustentação- ou seja, se 
o projeto pode gerar riquezas que paguem 

_ os seus custos operacionais e amortizar em 
prazo adequado os financiamentos adquiri­
dos. 

Participação no desenvolvimento qualifi­
cado do País- isto é, procuramos ser parcei­

_ros do reaL desenvolvimento que atenda as 
necessidades do País no presente e rio futuro. 

• Postura não colonialista. Adquirimos 
confiança "fazendo'', produzirido, treinando­
homens, transferindo conhecimentos •. -

• Integração com a comunidade. respei­
tada a sua soberania. -

• Visão de longo prazo sob_re o futuro 
do País. 

• Trabalho na Sinergia Brasil/País-clien­
te, como força bilateral. Postura de "Embai­
xador", porque a execução desses_ projetos 
confere acesso aos altos escaló.es de_decisão. 

• Utilização máxima dos recusos produ­
tivos locais. 

Neste terceiro mundo o Brasil pode ser 
uma opção de valor extraordinário, desde 
que um conjunto de princípios seia respei­
tado. 

A vocação do Cone Sul e da África Austral. 
destacando-se Angola, é pela busca de parce­
rias saudáveis nos acordos bilaterais, nos 
quais Goverrio e empresas têm papel de inte­
gração a cumprir. Por exemplo, o mercado 
Brasil-Argentina ainda está longe de realiza­
ções mais p"rátícas. porqúe- riãó" temos polí­
ticas internas e externas com estabilidade que 
assegurem ~s condições básicas de produti­
vidade, e, muito menos, estamos efetivamen­
te preocupados em planejar investimentos 
mútuos, compatibilizando com ãs respectiVas 
vocações, diferenças competitiVas. 

O mundo moderno é o da interdependên­
cia, na busca Sinérgica das forças disponíveis, 
visando uma crescente competitividade inter­
nacional. Um prolongado período de mudan­
Ças bruscas de comportamento do Governo. 
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de sucessivos p~cotês econ6micos, de "rola- seja de empresa estrangeira oponente. Ela 
gem" da dívida interna, de insegurança para tCnl que se legitimizar na contribuição à: eco-
investidores criou um ambiente desestimu- nomia do País. 
Jador a participaçãO do mercado externo. • O quarto aspecto, de cuidadoso trata-
Sem a estabilidade interna e a coerência e menta, é a abertura para terceiros países em 
continuidade de políticas governamentais, a "Joint-ventures" ou em novas empresas bina­
competição no exterior é difícil. O ·ae-senvõl_- ~- CiOnafs que complementam recurSos, compe­
vimento brasileiro, que se pautou pela substi- tências e influéncias·úteis a conquistas de no­
tuição de importações. crio"u para nós urna vos mercados, sempre na busca da maior ati­
visão distorcida do próprio desenvolvimento, --vidade econômica, da produtividade. da efi­
cuja mudança requer um período de transição ciéncia. ·em benefício da melhor qualidade 
planejada. para não destruírrnos um parque e doS menores custos re3.is para os clientes. 
industrial respeitado, mas, sim. criarmos con- POderiam os senhores perguntar: por que um 
dições que embasem sua modernização e re- país decide abrir o seu mercado? Respon­
vitalização. Há, como os senhores percebem, deria, então, que. principalmente, por uma 
muito diálogo a ser mantido entre governo questão- de interdependência entre as Na-
e empresas. ções, de vocaçã-o de cada uma para fornecer 

7.4. Na segunda fase- Primeiro Mundo determinados bens e serviços, e para colocar 
--a base já não é o BrasiL É a intemaciona- em piátici ã-Competitividade em plano com-
lização de fato. A competitividade é decisiva. patível com a realidade internacional. 
A estratégia báSiCa é perceber claramente se O aporte de recursos do país exportador 
somos uma solução correta para o cliente, é imporfãnte, mas não é suficiente a todo 
nas oportunidades que ele oferece. tipo de exportação. Desta forma, participao-

A reciciagem tecnológica, a cultur_a_de tra- do da competitividade internacional, o país 
balho nos países estáveis. o ceõ.áriõ-Político, 1eTtOrn'ã fOrte e"presente -no 'mündo exterior. 
econômico e social - nada têm a ver com Seus governantes aprendem a conviver com 
a realidade brasileira antes referldã. Temos ·regras CiVilizadas e compreendem o valor das 
tudo, no Brasil, a nos afastar do profissio- decisões honestas, sensatas, respeitáveis. As-
nalismo no meio capitãlista. Mas. nós, em- sim: o país pode ser comercialmente forte, 
presários, temos que superar tudo isto e ven- respeitado, e suas empresas podem ser igual-
cer dentro da civilização que temos buscado. mente fortes. As empresas fortes precisam 
Certamente utrià nova cultura profissional e de países fortes. 
empresarial é o maior resultado da interna- 8. Motivaç9e_s ao Debate 
cionalização. A internacionalização poten- Como base, tanto para a empresa expor-
cializa essas questões e altera o signific3do tadora de serviços como para empresa inter-
da nacionalidade da empresa. Construir uma nacionalizada, o Brasil é, hoje, um país em 
obra em Portugal, Espanha ou nos Estados dificuldade no cenário_ mundial: 
Unidos é muito diferente de constituir uma a) A imagenf-do Brasil não é favorável. 
empresa construtora portuguesa, espanhola b) Temos uma dívida externa que, desde 
ou norte-americana. 1986, n_ão merece_ um_ tratamento nos padrões 

Por exemplo, a CoiisfrutOra Norberto esperados no Primeiro Mundo, e, também, 
Odebrecht não constrói um trecho do metró por isso, somos considerados Um País de ris-
de Miami; é a Odebrecht Flórida Coturactors co. Como eillpreSarios brasileiros carregamos 
que o faz. Assim corno a Odebrecht não cons- o mesmo rótulo. 
trói em Portugal, é a ri.oSsa Bento Pe_droso c) Não temos uma equação de seguro de 
Construções que opera nesse país. Qual a exjJortã.çiio confíável. 
diferença, além dessas definições básicas? A d) A estrutura educacional que lastreia a 
criação ou aquisição de uma empresa no exte- cultura e a instrução_ tecnologica é de desper-
rior, passa por- etapas eStrãtégicas de pro- dício, sem planos confiáveis. A universidade 
fuJ1.da conscientização. - pública, gratuita, consome US$ 8,600/ano 

O primeiro pass·o é nó COnjunto dos ho- por aluno, a mesma média dos países ricos, 
mens-chave, cujo líder e seu "staff' saem mas o padrão é muito baixo na maioria das 
da empresa-mãe, com um programa claro que escOlas. 
incorpora a integração e desenvolvimento de ej A produtividade do brasileiro, em de-
substitutos no País da nova empresa. Este córrência de uma estrutura educacional defi­
programanão é geométrico, iígido, em ter- ciente, e, ilos nfveis funcionais mais desfavo­
mos de tempo ou de quantidade de pessoas. recidos, de urna saúde precária, fica extrema­
É filosófico. Buscamos deixar claro para os -m.enfe--cõiilprometida. 
novos parceiros, que todos têm oportunidade f) Que afalt_a de regras duradouras na área 
de crescer com a organização e, com isto, econômica, o conflito entre liberalismo e livre 
serem-continuamente responsáveis pOr maio- mercado e as _intervenções constantes na ecoM 
res desafios. - ----- - -nomia, aca:rietam, ·como resultado, que as 

O segundo, é que a empresa ofereça uma relações que depe"ridem de nossa matriz, no 
efetiva contribuição ao País, justificando pie- Brasil, sejam consideradas sob reserva. 
namente a sua existência e tranquilize os g) Falta-nos uma consciência de agentes 
clientes, executivos, técnicos e operários, os dinâmicos do desenvolvimento, em intensi-
fomecedores e prestadores de serviços, quan- dade compatível com o mundo contempo-
to aos objetivos éticos da organização. rânéo, -po-rqTte, em nosso País, recebemos alta 

• O terceiro, é que o relacionamento com carga tributária nos investimentos industriais. 
_ a concorrência e com o meio empresarial não A infra-estrutura é deficiente, não temos fi 

' 

nanciamento adequado e suportamos os cus­
tos de distância entre centros de produção 
e de consumo. Resultado: temos péssima ava­
liação para instalar novas bases no exterior. 
Temos uma cultura de não confiar, a médio 
prazo. ein outros países. 

h) Aquelas vocações, as quais me- referi 
-vocação dos blocos, especialmente, Áfricã 
Austral e o Cone Sul- necessitam ser exami­
nadas com profundidade no contexto da nos­
sa internacionalização. 

_i) A -recessão em que vivemos tem provo­
cado saídas de empres~s para o exterior, de 
maneira desordenada. E um perigo. Compro­
mete·se a imagem do País e de suas empresas, 
e tudo fica mais difícíl.- -

9. Conclusões 
Não me tomem por pessimista. Creio no 

Brasil, creio no trabalho, creio na confiança 
entre os homens. Creio na ética, na lealdade 
e transparência. Creio, acima de tudo, na 
capacidade criativa dos homens. Apesar de 
tudo, haveremos de superar este quadro. O 
Brasil de amanhã não é o Brasil de hoje. 
Basta o Estado não criar dificuldades, deixar 
a sociedade respirar. produzir e crescer. 

O aprendizado no exterior é indispensável 
ao nosso desenvolvimento. Se não podemos 
construir ·uma estrada no mar, façamos dele 
uma estrada inteira para nosso desenvolvi­
mento. 

OSR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Concedo a palavra aô nobre Senador Odadr · 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) ---sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o advento da temática 
ecológica em tOdo o mundo civilizado- algo 
que, em princípio e por razões óbvias, deve­
mos aplaudir- colocou a Amazônia no cen­
tro das atenções da opinião pública interna­
cional, Sendo o maior patrimônio ambiental 
da Humanidade, é compreensível - e até 
louvável-essa preocupação. Não o é, entre­
tanto, muita coisa que, a partir daí, passou 
a ocorrer. Como é o notório, a pretexto da 
defesa ambiental, cometeram-se e cometem­
se as maiores injustiças e os maiores absurdos 
em relação à Amazônia, que nós, brasileiros 
-e os amazônidas, particularmente -, de-
vemos repelir. _ 

O primeiro - e maior deles - resume 
-os demais: o de que a Amazônia é Um santuá­
rio da natureza e, como tal, deve manter-se 
intocável e intocado. Não há um só argu­
mento cientificamente Coilsistente -capai-âe 
dar sustentação a esse enunciado absurdo. 
Ele viola, inclusive, os direitos humanos dos 
povos da região, que estariam impedidos de 
usufruir das riquezas que a natureza lhes pro­
picia. Apesar de sua inconsistência, esse ar­
gumento continua a ser profeiido em fóruns 
nacionais e internacionã.is, por pessoas -que 
se apresentam como autoridades n~ matéria. 
E por que isso acontece? 

O que há é simples: a Amazônia encerra 
tesouros fabulosos. É o maior banco genético 
do planeta e abriga províncias minerais ex­
traordinárias. Nada impede - nada mesmo 
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- que o desenvolvimento econômico se dê 
sem prejuízo ambiental. O conhecimento tec· 
nológico moderno permite perfeitamente -
e inclusive recomenda - que os dois infe­
resses sejam compatibilizados. Preservar a 
natureza, dizem os ecologistas, é saber usá-la 
-e sabe usá-la é_ não depredá-la, permitir 
que seus benefícios-sejam sempre renovãveis. 

Sabe_-se que, hoje em dia, nenhum projeto 
no Brasil, dentro ou fora da Amazônia, rece­
be qualquer tipo de financiamento ou apoio, 
interno ou externo, se não apresentar categó­
rica prova de adequação ambientaL Os técni­
cos dos órgãos nacionais de fomento, como 
o BNDES, de órgãos internacionais, como 
o Banco Mundial, têm sido rigorosos_ nessa 
questão, cujos fundamentos são hoje de do­
mínio das empresas que investem na região. 
Não há, pois, em princípio, ameaças :concre­
tas à integridade da Amazônia. Não obstante, 
prosseguem os discursos alarmistas, dentro 
e fora - e especialmente fora_- do País. 
Por quê? 

O que há, aparentemente, é o __ temor de 
que _o Brasil descubra a Amazônia e_, a partir 
daí, reencontre sua vocação de grandeza e 
prosperidade, que o fiasco econômico dos 
anos 80 o fez circunstancialmente perder. Se 
houve erros no passado - e todos sabemos 
que houve -, não o foram, porém, na pro­
porção em que buscam nos fazer crer. E ain­
da, não foram cometidos apenas no Brasil. 
Basta constatar algo simples: é a Amazônia 
não apenas a maior floresta tropical úmida 
do planeta, mas também sua maíor reserva 
ecológica. 

E não o é por acas-o: sobreViveu porque, 
apesar de todos os nossos erros, fomos infini­
tamente menos predadores que os demais 
países do mundo que hoje nos acusam. Nosso 
patrimônio ambiental, apesar de_ todos os pe­
sares, é o maior e mais precio-so de todo o 
planeta. Pergunta-se: qual, hoje, a relíquia 
ecológica dos países do Primeiro Mundo re­
motamente comparável à Amazônia? 

Não é, pois, admissível que esses países 
nos apresentem aos olhos da opiníão pública 
mundial como delinqüentes ecológicos, 
quando a história _e os fatos _rn.Qstr_am justa­
mente o contrário. 

Bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço 
esse longo preâmbulo a propósito de uma 
iniciatiVa, no âmbito desta Casa, no sentido 
de congregar os senadores amazônidas em 
torno dos interesses globais_ da região. Tenho 
aqui um documento da maior i_mportância 
-cujo teor quero que conste nos Anais desta 
Casa-, intitulado "Declaração do_s Direitos 
e Deveres do Amazônida", de autoria do pro­
fessor Samu_el B~nchimol, autoridade inter­
nacionalmente respeitada em relação a ques-
tões da Amazônia. __ 

Esse doc_umento me foi repassado pelo 
eminente Senador Amazonino Mendes, que 
se empenha em articular_uma bancada ama­
zónida, que atue coesa em torno dos inte­
resses da região. Isso parece-me -particular­
mente relevante e oportuno, já que estamos 
às vésperas do congresso_ mundial do meio­
ambiente -a EC0-92 -, a ser sediado no 

Rio de Janeiro e que, certamente, terá a 
Amazônia como tema central de seus deba­
tes. 

A idéia de uma bancada congregando re­
presentantes da região deve ter como finali­
dade precípua a definição de princípios e pro­
Cedimentos em torno da Amazônia --algo 
que nos antecipe às discussões que irão domi­
nar a EC0-92. Não podemos permitir- nós, 
que sõmos· os legítimos representantes __ dos 
povos dessa região tão sofrida e carente -
que nos seja impõsta, de fora para dentro, 
uma regra de conduta. As intenções podem 
até ser boas -e não duvido que haja gente 
de boa-fé envolvida na causa, Mas é absurdo 
que fiquemos a reboque de um processo que, 
no fim da[) çontas, refe_re-se. ao nosso solo 
natal, onde estão nossas famílias, nossas raí-
zes. nossos antepassa9os. __ 

Li' com at~nção o decálogo de "Direitos 
e Deveres do Amazélnida", sugerido pelo 
professor Benchimol. Considero-o um docu­
mento da maior importância e que vem ser­
vindo de ponto de partida para que nós, sena­
dores da região - sem prejuízo da contri­
buição dos demais colegas desta Casa-, dis­
cutan,qs e elaboremos um enunciado de prip­
cípi_os para a Amazônia. 

Pass9~a ler, S~. Presidente, S~rs.Senadores, 
o_ de_çálogo do professor -BenchimÕl, que é 
precedido de alguns considerandos que acho 
igualmente i_!Dportante que figurem !J.este dis­
curso. 

Ei-los: 

-__ -considerando a importância da 
Amazônia brasileira, em função de sua 
grandeza coTI.tinental, peculiaridade geo­
regional e extensão de sua bada hidro-
gráfica; -

-pensando na extrema variedade e 
complexidade de seus ecosistemas flo­
restais e na grande biodiversidade de 
suas espécies; 

...:.;.enfatfzando o extraordinário po­
tencial de seus varzeados, igapós, terras 
firmes, campos e cerrã.dos e os seus oom­
plexos eco-sistemas florestais; 

_ --:- relemb.rando o enorme potencial de 
§eU sistema fluvial e a _grande potencia­
lídade para seu aproveitamento energé­
ticO-e para fins de trasporte e navegação; 

-recordando- o grande potencial, 
abundância e- variedade de seus recursos 
minerais~ Sua imporlâO.cia p<ira ·a meta­
lurgia; 
-- exariliiiãndo as recentes desCober­

tas de hidrocarboneto, petróleo e gás na~ 
tural e suas grandes perspectiVas de 
aproveitamento petroquímico e energé-

- _tico; - -
-.registrando as conquistas já alcan-

çada_s_ no_çaropo industrial, consubstan­
ciadas na criação de pólos avançados e 
produção de bens e serviços, no campo 

- a_gr(cola._ com as culturas de subsistência 
e matérias-primas e nas áreas pr6prias 
de criação da pecuária bovina, bubalina 
e crfat6rio eril. _geral; -

----- r~rnemotando o enonne potencial 
de seus inúmeros pesqueiros de água do-

ce, sal~bra e salgada e a enorme riqueza 
que e~sa diversidade representa para pis­
cicultura e para a produçã de alimentos; 

-analisando a importância funda­
mental da presença das populações nati­
vas de índios, caboclos e nordestinos, 
que constitui a base de nossa formação 
histórica e humana, bem como a dos no­
vos contingentes de colonos de outras 
regiões brasileiras; 

-:- ob_servando a _extrema riqueza cul­
tural dessa pluralidade cultural e étnica, 
cuja integridade devemos preservar, 
P!Opriciando condições para a manuten­
ção de:_sua identidade_ e/ou integração 
ã sociedade nacional; 

-auscultando a necessidade de dar­
: mos extraordinário apoio aO esforço de 

educação em todos os níveis, em especial 
à qualificação profissional e universitária 
e aos institutos de ciência, pesquisa, tec­
nologia e extensão; 

-verificando que uma cosmovisão da 
Amazônia Continental mostra que ela 
representa: 

• a vigésima parte da superfície ter­
restre; 

"'um quinto das disponibílidades mun­
diais de água doce; 

* uin -terÇo das reservas mundiais de 
florestas latifoliadas; 

* um décimo da biota universal, um 
quarto-do volume mundial de carbono 

_ armazenado na sua biomassa vegetal; 
*mais da metade do potencial hidrelé~ 

trico e de gás natural do Brasil e dos 
minérios de ferro, bauxita, manganês, 
cassiterita, caulim, ouro, potássio e ou­
trqs; 

" quatro décimos da superfície da 
AméJ.ica do Sul, tr~s quintos do Brasil 
e quatro milésimos da população mun­
dial; 

_Nó_s, os legítimos representantes dos 
Estados do Pará, Amazonas, Amapá, 
Roraima, Rondônia, Acre, Mato Gros­
so, Tocantins e Maranhão, no Senado 
Federal, reunidos em Assembléia, resol­
vemos firmar a presente "Declaiação 
dos Direitos e Deveres dos Amazóni­
das", que prometemos defender n"o COn­
gresso Nacional: 

1. Todo amazónida tem direito ao 
pleno uso, gozo e fruição dos recursos 
naturais existentes na área, desde que 
o faça de modo não destrutivo. FiCa ga­
ranti9o o seu direito à subsistência, liber­
dade de escolha, livre iniciativa, trabalho 
produtivo e justiça social, bem como res­
guardada a necessidade de assegurar a 
sobrevivência das gerações futuras e ao 
convívio harmonioso com a natureza. 
_ 2. _ Todo amazónida tem o direito a 

uma existência digna, livre de quaisquer 
constrangimentos, imposições, injusti­
ças, iniqúidades e outras formas co-erci­
tivas, qUe impeçam seus direitos funda­
m~ntais de cidadania e a receber in_c_en­
tivos fiscais especiais para c·ompensar os 
deSníveis e desigualdades regionais. 
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3. Todo amazónida tem o direUo de 
usar a floresta para o atendimento de 
suas necessidades básicas ou para dela 
extrair produfos que permitam o desfru~ 
te de padrão de vida digno, para si e 
sua faiDI1ia, mediante o pagamento de 
preços justos e equânimes. 

4. Todo amazónida tem o direito de 
utilizar os recursos pesqueiros de forma 
auto-sustentada, provendo não somente 
a alimentação de sua famnía, maS fazen~ 
do dessa atividade um meio de vida, que 
propicie a elevação de seu padrão de vida 
e do exercício da atividade empresarial; 

5. Todo am~ón_ida_ tem o direito de 
se beneficiar dos (ccursos e bens mine­
rais existentes na região, bem como dos 
recursos hídricos para transporte e gera­
ção de energia elétrica, do uso de suas 
terras para fins agrícolas de lavouras 
temporárias e permanentes e para a for­
mação de campos de criação nas zonas 
apropriadas. 

Bem, esses são os direitos. Passemos aos 
deveres: 

6. Todo amazónida tem o dever de 
zelar e proteger os recursos naturais flo­
restais, hídricos e terrestres, de forma 
a garantir o desenvolvimento econômico 
e social equilibrado e a conservá-lo e pre­
servá-lo para as gerações atuais e futu­
ras, mediante o zoneamento econômico­
ecológico. 

7. Todo amazónida tem o dever de 
zelar e proteger as unidades d.e conser­
vação e preservação que forem criadas, 
tais como florestas nacionais, parques 
nacionaiS, estações ecológicas, reservas 
biológicas santuários de vida silvestres, 
monumentos cênicos c sítios arqueoló­
gicos. 

8. Todo amazônída tem o dever de 
proteger as populações indígenas e seus 
descendentes caboclos~ a._s_segurando­
lhes os direitos à de.roarcação e posse 
de suas terras e de man1,1tenção de sua 
identidade cultural. 

9. Todo amazónida tem o dever de 
reclamar e receber do governo brasileiro 
- das "administrações municipal, esta­
dual e federal- assistência à saúde, edu­
cação, transporte e investimentos em 
obras de infra-estrutura, que pennitam 
o seu desenvolvimento individual e de 
suas comunidades.. 

10. Todo amazónida tem o dever de 
reagir contra toda e qualquer forma de 
intervenção internacional que implique 
diminuição, restrição ou constrangimen~ 
to à soberania brasileira, sem embargo 
da necessidade de contribuir e aceitar 
a cooperação internacional legítima e 
bem-intencionada, para a promoção da 
defesa do meio ambiente e do desenvol­
vimento auto-sustentado. 

Esse, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o de­
cálogo que a bancada _amazónida nesta Casa 
examina e cujos fundamentos .merecem a re­
flexão não apena<; dos demais integrantes do 

_Congresso, mas de toda a opinião pública 
nacionaL A problemática ambiental está, co­
mo já disse, na ordem do dia dos debates 
internacionais e atinge frontalmente o Brasil, 
através da Amazônia. :é, pois, dever de todos 
nós nos familiarizarmos com seus fundamen­
tos. 

Precisamos nos munir de argumentos -
e o decálogo do professor Benchimol os resu­
me magnificamente -,para não sermos ama­
nhã poS-tos a reboque de decisões interna­
cionais, que atropelem nossos legítimos inte­
resses econômicos e necessidades básicas de 
sobrevivência. Estou certo de que a bancada 
amazônida no Senado presta relevante con­
tribuição a este debate, e em momento opor­
tuníssimo, às vésperas da EC0-92. 

Era o- que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. ODACIR SOARES EM SEU 
DISCURSO: 

Manaus-AM, 12 de abril de 1991. 
Para; Deputado Eduardo Braga - Favor 

entregar a mensagem abaixo ao Senador 
Amazonino Mendes - urgente 

Fax; 061) 223-3540 
De: ProL Sarnuel Benchimol 
Fax: (092) 233-6218 
Meu caro Senador Amazonino Mendes: 
Confinriando nossa última conversa telefô­

nica, tenho o prazer de enviar, abaixo, um 
esboço da Declaraç~o dos Direitos e Deveres 
do Amazônida, em forma de decálogo, prece­
dido de um amplo preâmbulo justificativo. 

Espero que essa contribuição possa ser útil 
para, ao lado de tantas outras e as suas pró­
prias possa sair um documento que repre~ 
sente os legítimos anseios do povo da Ama­
zônia. - - - -

Quero cumprimentar, ilustre Senador, pe­
la.s.ua brilhante atuação no Senado Federal. 

Aqui fico à sua inteira disposição. Cordial­
mente, 

Samuel Benchimol. 

DECLARAÇÃODUS DIREITOS E DE­
VERES DO AMAZÓN!DA 

1.- Co~nsiderãndO a importânCia dã- Ama­
zônia Brasileira em função de sua grandeza 
continenti:t.l, peculiaridade georegional e ex­
tenSãO de sua bacia hidl:ográfica; 

2. Pensando na extrema variedade e com­
plexidade dos seus ecosistemas -florestais e 
n_a grahde_biodiversidade de suas espécies; 

--3. Enfatizando o extraordinário poten­
cial de seus varzeados, igapós, terras firmes, 
campos, cerrados e os seus complexos ecos­
!>istemas florestais; 

4. Relembrando o enorme potencial de 
seu sistema_ flu_yial e na grande potencialidade 
para seu aproveitamento energético e para 
fins de transporte e navegação; 

5. Recordando o grande potencial, abun­
dância e variedade de seus recursos minerais, 
sua importância para metalurgia e sua contri­
buição para o fortale_cime_nto da balança co­
mercial. 

6. Examinando as recentes descobertas 
de bidroca.rbQJleto, petróleo e gás natural e 

suas grandes perspectivas de seu aproveita­
mento petro-químico e energético; 

7. Registran_do as conquistas_ já alcança­
das no campo industrial, consubstanciado na 
criação de pólos avançados e produção de 
bens e serviços, no campo agrícola com as 
culturas de subsistência e matérias-primas e 
nas áreas próprias de criãçãO da -pecUária bo­
vina, bubalina e_criatório em gç:ral; 

8. Rememorando o enorme potencial de 
seus inúmeros pesqueiros de água doce, salo­
bra e salgada e na enorme riqueza que essa 
diversidaçle represent~ para a piscicultura e 
para a produção de alimentos; 

9. Analisando a importância fundamen~ 
tal da presença das populações nativas de ín­
dios, caboclos e nordestinos, que constitui 
a l;lase de nossa formação histórica e h_ul_!lÊ-na, 
bem como a dos novos contingentes de colo­
nos de outras regiões brasileiras; 

10. Observando a extrema riqueza-cultu­
ral dessa pluralidade cultural e étnica, cuja 
integridade devemos preservar, propiCiã.ndo 
condições para a manutenção de sua identi­
dade e/ou integração à sociedade nacional; 

11. Auscultando a necessidade de dar­
mos extraordinário apoio ao esforço de edu­
çação em todos os níveis e em especial à quali­

-ficaçãO profissional, univirsitáría e aos· ínsti­
tutos de ciência, pesquisa, tecnologia e exten­
são; -

12. Verificando que uma cosmovisão da 
Amazônia Continental mostra que ela repre­
senta a vigésima parte -da superf(cie terrestre, 
um quinto daS disponibíiiCiades mõ.õaíã.is de 
água doce, um terço das reservas mundiais 
de florestas latifoliadas, um décimo da biota 
universal, um quarto do volume mundial de 
-carbono armazenado na sua biomassa vege­
tal, mais da metade do potencial hidrelétrico 
e ·de gaf ·naturar do Brasil e dos minérios 
de ferro, bauxita, manganês, cassiterita, cau­
lim, ouro, potássio e outros; quatro décimos 
da superfície da América do Sul; três quintos 
do Brasil e apenas quatro milésimos da popu­
lação mundial; 

Nós, os legítimos representantes dos Esta­
dos do Pará, Amazonas, Amapá, Roraima, 
Rondõnia, Acre, Mato Grosso, Tocantins e 
Maranhão no Senado Federal, reunidos em 
Assembléia, resolvemos firmar a presente 
Declaração dos Direitos e Deveres dos Amazô­
nidas, como uma declaração da adesão e luta 
a esses princípiOs -qUe prometemos defender 
no Parlamento Nacional: 

1. Todo o amazônida tem direito ao pleno 
uso, gozo e fluição dos seus recursos naturais 
existentes na área, desde que o faça de modo 
não destrutivo. Fica garantido o seu direito 
à subsistência, liberdade de escolha, livre ini­
ciativa, trabalho produtivo e justiça social, 
beril cOmo resguatdad·a a necessidade de asse­
gurar a sobrevivência das gerações futuras 
e ao convívio harmonioso com a natureza. 

2. Todo o amazônida tem direito a uma 
existência e vida digna livre de quaisquer 
constrangimentos, imposições, injustiças, ini­
qüidades e outras formas coircitivas que im­
peçam ou inibiim o exercfcio de seus direitos 
de cidadania e a receber incentivos fiscais 
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especiais para compensar os desníveis de de­
sigualdades regionais. 

3. Todo o arnazônida tem o direito de 
usar a floresta para o atendimento de suas 
necessidades básicas ou para dela extrair pro­
dutos que permitam o desfrute de um padrão 
de vida digno para si e sua família, mediante 
o pagamento de preços justos e equânimes. 

4. Todo o amazônida tem o direito de 
utilizar os recursos pesqueiros de forma auto­
sustentada, provendo não somente a alimen­
tação de sua fami1ia, mas fazendo dessa ativi­
dade um meio de vida, que propicie a eleva­
ção de seu padrão de vida e do exercício da 
atividade empresarial. _ 

5. Todo o amazônida tem o direito de 
se beneficiar dos recursos e bens minerais 
existentes ·na região, bem como dos recursos 
hídricos para transporte e geração de energia 
elétrica, do uso de suas terras para fins agríco­
las de lavouras temporárias e permanentes ' 
e para formação de.campos de criação nas 
zonas apropriadas. 

6. Todo o amazônida tem o dever de zelar 
e proteger os recursos naturais Jlores:tais, hí­
dricos e terrestres de forma a garantir o de­
senvolvimento econômico e social equilibra­
do, de forma a conservá-lo e preServá-lo para 
as gerações atuais e futuras, medi~.11te o zo­
neamento econômico-ecológico. 

7. Todo o amazônida tem o dever de zelar 
e proteger as unidades d_e cons~rvação e pre­
servação que forem criadas, tais como flores­
tas nacionais, parques nacionais, estações 
ecológicas, reservas biológicas, santuários de 
vida sílvestre, monumentos cênicos e sítios 
:rrqueológicos. 

S. Todo o_ amazônida tem o dever de pro­
teger as populações indígenas e seus descen­
dentes caboclos, assegurando-lhes os direitos 
à demarcação e posse de suas terras e de 
manutenção de sua identidade cultural. 

9. Todo o amazônida tem o dever de re­
clamar e receber do iovemO brasileiro, da 
administração municipal, estadual e federal 
assistência à saúde, educação, transporte, in­
vestimentos em obras de infra-estrutura que 
permitam o seu desenvolvimento individual 
e de suas comunidades. ___ .. 

10. Todo o amazônida tem o dever de 
reagir contra toda e qualquer forma de inter­
venção internacional que implique em dimi­
nuição, restrição ou CQnstrangimento ã sobe­
rania brasileira, sem embargo da necessidade 
de contribuir e aceitar a cooperação interna­
cional legítima e bem intencionada para a 
promoção da defesa do meio a_mbiente e do 
desenvolvimento auto-sustentado. 
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1• SESSÃO S. 748_ . 

Para assistir os povos indígenas da América 
Central e do Sul, no sentido de assumirem 
papéis significativos é representativos nas 
práticas e instituições democráticas de surs 
nações, bem como para ajudá-los na proteçao 
de suas terras e culturas. 

NO SENADO DOS ESTADOS UNIDOS 

Março, 91 (dia legislativo, 6 de fe_vereiro), 
1991 Sr. Cranston (por ele próprio, Sr. Ke-

nnedy, Sr. Kerry, Sr. D'Amato e Sr. Wirth) 
apresentou o seguinte projeto de lei, que foi 
lido duas vezes e encaminhado à Comissão 
de R_elaÇões Ex.tú!ores. 

PROJETO DE LEI 

Para assistir os povos indígenas da América 
Central e do Sul, no sentido de assumirem 
papéis significativos e representativos nas 
práticas e instituições democráticas de suas 
nações, bem como para ajudá-los na proteção 
de suas te.rr.as e culturas._ 

1. Que seja aprovado pelo Senado e pela 
Câmara dos Deputados dos Estados Unidos 
da América em reunião do Congresso. 

Parte 1. 
Este Ato deve ser denominado "Ato Pan­

Americano de S_obrevivência Cultural, de 
1991", 

Parte 2. -Constatações e Objetivo 
a) Constatações - O Congresso constata 

que: 
1 - Em 1992 as nações do hemisfério ame­

ricano estarão comemorando o soa~ aniver­
sário da chegada dos Europeus às nossas 
praias; 

2......, Nos últimos 15 anos, entre as nações 
em desenvolvimento, os países da América 
Latina têm estado na vanguarda da tendência 
na direção do regime democi-ático; 
3- Os povos indígenas da América Latina 

estão sub-representados nas suas instituições 
democráticas nacíonais e marginalizadas dos 
benefícios soci<J.fs e_ econômicos do regime de­
mocrático e dos sistemas emergentes de livre 
empresa; 
4- Muitos povos indígenas vivem em 

áreas cuja significância econômica e estraté­
gica é obscurecida pela sua importância e con­
tribuição ao meio ambiente e, portanto, um 
esforço para salvar a terra deve, necessaria­
mente, levar em conta, tanto a tradição dos 
povos indígenas para proteger a terra, quanto 
seu interesse de que esses recursos naturais, 
facilmente exauríveis, não sejam espoliados; 
e 

5-O pr1ineiro passo para a capacitação 
dos povos indígenas dentro do novo contexto 
democrático di Affiérica Latina é s.ua compe­
tência para proteger suas terras e suas cultu­
ras e para adquirir e utilizar habilidades polí­
ticas necessárias para preservá-las. 

b) Objetivo- Reconhecendo que o forta­
lecimento.da democracia, da auto determi­
nação e dos direitos humanos de todos os 
povos é fundamental à política de relações 
exteriores dos Estados Unidos, bem como 
a proteção da herança natural do hemisfério 
.oc;ide___ntªl cont_ra a sua depredação, é objetivo 
__dest~_ ;\to ajudar a consolidaçâo da demo­
cracía nessa área por meio da assistência aos 
povos indígenas para que assumam papéis 
significativos e representativos nas institui­
ções e práticas democráticas--de suas respec­
tivas nações, bem como ajudando-os a prote­
ger suas terras e culturas. 

Parte -3. ---:-Política 
Deverá ser política do Governo dos Esta­

dos Unidos apoiar os povos indígenas do He­
misfério Ocidental. 

Parte 4. - Requerimento de Informações 
a) Geral - Dentro de 90 dias, a partir 

da data de promulgação deSte Ato,o Ministro 
das Relações Exteriores, juntamente com o 
administradõi' da Agência Americana para 
o Desenvolvimento Internacional (USAID), 
deverá submeter _às Comissões de Relações 
Exteriores e de Orçamento -do Senado e da­
Câmara dos Deputados um relatório quedes-
creva: _ _ __ 

1) Os números relativos ã população total 
dos povos indígenas em cada república do 
Hemisfério Ocidental; 

2) em que medidas os povos indígenas es­
tão, presentemente, representados nas insti­
tuições democráticas do Hemisfério Ociden­
tal, mencionando os povos indígenas com 
participação em minisféríos; lideranças políti­
co-partidárias, representações parlamenta­
res, serviços diplõ-riláti"Cõ"s; governos esta­
duais e municipais, oficialato militar, eScalões 
superiores do judiciário e representações par­
lamentares locais; 

3) atuais iniciativas do governo americano 
destinadas a promover o bem-estar de povos 
nativos e aquelas voltadas a salvaguardar suas 
prioridades, culturas e idiomas: 

4) em que medidas as inicl~tivas atuais, 
tanto do governo como privadas, têm busca­
do promover a preservação do meio ambiente 
através da salvaguarda dos direitos dos povos 
indígenas; 

5) ações específicas que podem ser toma­
das para capacitar politicamente povos indí­
genas, bem como para salvaguardar suas pro­
priedades, culturas, idiomas e bem-es.tar físí~ 
co. 

6) Solicitações de o-rganhações não gover­
namentais como a HCultura Survival, Inc"., 
a "National Endowment for Democracy", e 
a "lnter-American Foundation'', para auxílio 
na formulação de estratégias para atingires­
ses objetivos; e 

7) As leis e convênios referentes a,o "sta­
tus" de povos nativos, nação por nação. 

b) Inclusão no Relatório anual de Direitos 
Humanos 
A Seção 116 (d) do Ato de A?Sistência Es­
trangeira, de 1961 (22 use 2151n (d) é emen­
dada da forma seguinte: 

1) retirar "and" no final do parágrafo (2); 
2) retirar a frase e inserir em seu lugar 

";- and" no final do parágrafo (3); e 
3) acrescentar no final do parágrafo (3) 

o seguinte novo parágrafo: 

"4) o tratamento e o status dos povos 
indígenas em todos os países estrangei­
ros do Hemisfério Ocidental." 

Parte 5. - FunciOnários para a So_b.revi­
vência Cultural. 

a) Estabelecimento de Funções - O Ad­
ministrador da USAID estabelecerá a função 
de funcionário para a sobrevivência cultural 
na missãó da USAID em qualquer pafs no 
qual o administrador determine que os pOV()S 
indígenas:-

!) são subrepresentados na sua vida polí­
tica. 
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2) poderiam se benefícüir -do desenvol­
vimento de medidas concebidas para preser­
var áreas significativas ao meio ambiente e 
à ecologia. 

b) Deveres dos Funcionános - Os deve­
res dos funcionários para a -sobrevivência 
Cultural, os quais devem fer experiência rele­
vante em desenvolvimento, democracia ou 
assuntos de Sobrevivência Cultural, são no 
sentido de desenvolver as estratégias descri­
tas na parte 4 (5), consultando os-povos indí­
genas afetados. 
Parte 6. -Requerimento de Levantamento 
da Questão Sobre Sobrevivência Cultural 

a) Geral- O Miriistro de Relações Exte­
riores, juntamente com o Ministro da Fazen­
da, deve incluir, onde for apropriado, o prin­
cípio de Sobrevivência Cultural dos povos in­
dígenas em todos os esforços de redução ·de 
débitos a níveis bilaterais ou unilateral e de­
vem ser feitos esforços para se conceber um 
sistema de trocas .. dívida - natureza" -
debtfor - nature exchanges - (de confor­
midade com a parte 461 do Ato de Assistência 
Estrangeira, de 1961, no qual o pape( dos 
povos indígenas na proteção e salvaguarda 
do meio ambiente seja reconhecido e forta­
lecido. 

Titulares 
I'MDB 

Divaldo Suruagy 
Garibaldi Alv~ Filho 
!{uy Baccl~r 

PFL 
f~lcio Álvares 
Meira Filho 

l,SDB 
Jutahy Magalhães 

1)1)1' 
Magno Bacelar 

p[)(' 

Gerson Camata 
PJ{N 

Albano Franco 
PTB 

Affonso Camargo 
PDS 

Lucfdlo Portella 

O SR. PRESIDENTE" (LucídioPortella)­
Na presente sessão, terminou o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Re­
solução n~'30, de 1991, de autoria do Senador 
Epitácio Cafeteira, que da v a nova redação 
aos artigos que menciona do Regimento In­
terno. 

Ao projeto não foram ofereciâas emendas. 
A matéria será despachada à ComiSsão de 

Constituição, Justiça e Cidadania e à Comis­
são Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Lucldio Portella)­
Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar os trabalhos, designando para 
a sessão ordinária de sexta-feira a seguinte 

b) No Contexto da Iniciativa Americana 
- É do entendimento do Congresso que o 
President~, ao _determinar o desenvolvimento 
de qualquer programa, projeto ou ativídade 
de assisténcia à proteção ambiental a países 
da América Latina, deve considerar o valor 
da atividade na promoção de sobrevivência 
cultural, de povos indígenas. 
Parte 7. -Definição. 

Para os propósitos deste Ato o termo "po­
vos indígenas" significa aquelas nações, tri­
bos, bandos ou povo que: 
1- seja nativo do hemisfério ocidental; 
2 -esteja listado como "índio" em arqui~ 

vos nacionais ou 
3 -:- seja- reconhecido como '"'índio'' pelas 

própriãs -comunidades indígenas. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Na Se$São de 25 de abril do corrent~, foi lido 
o Requerimento no 167, de 1991, criando a 
Comissão Parlimú~ntar de ]nquérito distina~ 
da a investigar as denúncias de corrvpção e 
irregularidades na contratação de obras pú­
blicas. 

A Presidência, nos termos do disposto no 
art. 78 do Regimento Interno, designa os se· 
guínte senadores para compor a comissão: 

Suplentes 

frapuan \óS1a .Júnior 
Nab~>r .Juntur 

Guilh('mtC' Palml'im 
I ,(lU! 1\o:Ji Jsapti~ta 

lkni \'era~ 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 24, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do 
ar~. }36, c, do Regimento Interno) 

DiScuSsão, -em turno único, do Projeto de_ 
Lei da Câmara fl? 24, de 1991 (n~ 885/91, 

- na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre 
os vencimentos, salários e demais retribui­
ções dos servidores da- Superintendência do 
úesenvolviillento do Nordeste - SUDENE 
e dáoutras providências (dependendo de pa~ 
reCer O a Comissão de Assuntos Econômicos.) 

2 
Redação final 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 27. DE 1991 

Discussão, em turno único, da redação fi­
nal (oferecida pela Comissão Diretora em seu 
Parecer nu 87, de 1991), do Projeto de Reso­
lução 0° 27, de 1991; que suspende, por in­
constitucionalidade, a execução de disposi­
tivo do Decreto~Lei n"' L438n5, na redação 
que lhe de_u o Decreto-Lei no _1.582/77. 

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Ne 13. DE 1991- COMPLEMENTAR 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 281 do Regimento Interno) 

Continuação da discussão, em turno único, 
do Projeto de Lei da Câmara n~' 13, de 1991 
-Complementar (n~ 223/90 -_ Complemen­
tar, na Casa de origem), que regulamenta 
o § 2~ do art. 171 da Constituiç4o Federal, 
dispondo sobre a edição e o processo legísla­
tivo das medidas provisórias previstas no art. 
62 da Constituição Federal; e dá outras provi~ 
dências, tendo 

PARECERES. sob n• 49 e 88, de 1991. 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania -
!~pronunciamento: favorável ao projeto, com 
as Emendas de n~'~ 1 a 4-CCJ; 2° pronuncia­
mento: contrário às Emendas de n!" S a 17, 
de Plenário. 

4 
PROPOSTA DE EMENDA Â 

CONSTITUIÇÃO N' I, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n? 1, de 1991, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães e ou­
tros Senhores Senadores, que altera a modali~ 
dade de votação estabelecida no § 4° do art. 
66 da Constituiçáo Federal. (5• -sessão de dis­
cussão.} 

5 
PROPOSTA DE EMENDA Â 

CONSTITUIÇÃO N• z. DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição no 2, de 1991, de 
autoria do Senador Affonso Camargo e ou­
tros Senhor{.!S Senadores, que dá nova reda­
ção ao inciso" 111, § 2o, do art. 155 da Consti~ 
tuição. (5~ sessão de discussão.) 

6 
PROPOSTA DE EMENDA Â 

CONSTITUIÇÃO N• 4. DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n? 4, de 1991, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que altera a redação do 
inciso I do art. 37 da Constituíçâo Federal. 
(2' sessão de discussão.) 

7 
PROPOSTA DE EMENDA Â 

CONSTITUIÇÃO N' 5, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 5, de 1991, de 
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autoria do Senador Marco :Maciel e outros 
Senhores Senadores, que al_tera a redação do 
art. 28, -itern.-n do art. 29 e § 2_~ do art. 32 
da Constituição Federal. (2a sessão de d_iscus­
são.) 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N' 6, DE 1991 

Discus~o. em primeiro turno, da Propo~ta 
de Emenda à Constituição n9 6,_ de 1991, d~ 
autoria do Senador Garíbaldi Alvç.s Filho e 
outros __ SenhQres Senadores, que dá nova re­
dação à letra b do inciso X do § 2" do art. 
155 da Constituição Federal. (2~ sessão de 
discussão.) 

O SR. PRESIDENTE {Lucídio Portella)­
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 huras e 10 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. MÁRIO COV.l.S NA SESSÃO 
DE 23-5-91 E .QUE,. ENTREGUE À 
RE;'JSÃO DO ORA.POR, SERIA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

OSR. MARIOCQVAS(PSDB-,-SP. Para 
discutir. Sem rcvi5ão do orador.)- Sr. Prcsi· 
dente, Srs. Senadores, o que se vai discutir 
hoje é o projeto origináriO da Cãmara dos 
Deputados que, na sua passagem pelo Sena­
do. recebeu parecer exarado pelo nobre Se­
nador Pedro Simon, aprovando o projeto e 
algumas emendas oferecidas a ele, sobretudo 
no que se refere à reedição de medidas provi­
sórias uma fisionomia diferente.- -

Sr. Presidente, confesso a V. Ex• q_ue tenho _ 
dúvidas a rc5peito da solução arbitrada. Por 
isso apresentei em plenário uma emenda, que 
é exatamente o sentido da minha presença 
neste instante na tribuna. Em última instân­
cia, votarei o substitutivo, mas sustento uma 
posição diferente da do Relator. E a sustento 
com base em alguns pressupostos. 

A emenda tem o seguinte teor: 
"Art. 7c A medida provisóiül iejeí­

tada ou mio apreciada não poderá ser 
reeditada no todo ou em parte na mesma 
sessão legislativa, mas pode ser objeto 
de projeto de lei a qualquer tempo." 

Portanto, em re:lação à matéria, o dispo­
sitivo envolve dois àngulos diferentes. O pri­
meiro é a impossibilidade de reedição, seja 
no caso de rejeição, seja no caso de não-apre­
ciação; e o segundo é que, em arobo~ os casos, 
é possível a quem detém a iniciativa para 
tanto reapresentar na forma de projeto de 
lei. 

Ora, Sr. Presidente, o que nos levou a esta 
interpretação? Fomos buscar, em primeiro 
lugar, o que esteve presente na origem. ou 
seja, na formação do capftulo ou dispositivo 
das medida!. pnwisórias na Constituição. E 
louvo-me aqui naquele.!. que a respeito do 
assunto foram, na elabor_aç.ã_o _ôa _Constitui­
ção, os mais doutos. 

No primeiro turno, Sr. Presidente- e isso 
está no Diário da Assembl~ia Nacional Consti· 
tuinte, do dia 19 de março de 1988-. quando 

o Presidente da Constituinte anunciou a vota­
çãO do dispositivo, insCreveram-se pS:ra falar 
co.iltra, os Constiiuirites Adylson Motta e Mi­
che(Temer.;e_a favor, os Constituintes Egídio 
Ferreira Lima e Nelson Jobim. _A argumen­
tação básicas dos Constituintes Adylson Mot­
tae Michel Temer de que a medida provisória 
era a reprodução do decreto-lei e_que, por­
tanto, isso significaria, primeiro, a diminui­
ção da capacidade de legislar do Poder Legis­
lativo; em segundo lugar, o fato de qu_e reedi­
tarfamos uma medida de conteúdo extrema­
mente autoritário, nascid_o dos_ regimes fas­
cistas. 

O Deputado Egídio Ferreira Lima contra­
argumentou da seguinte_ forma: 

"Esta_jnatéria, pela sua importância, 
não pode ser votada sem que seja refleM 
tida e d~batida_,_ O artigo que pretendem 
erradicar, tirar do projeto, tem a segtún-
te redação: --

"Em caso de relevância e urgência, 
o Presidente da República. por solici· 
tação do Primeiro-Ministro, poderá a do· 
tar medidas provisórias com força de lei, 
devendo sub_m~tê-las, d~ imediato,_para 
conversão. ao CongresSo Nacional, que. 
estando em recesso, será convocado ex­
traordinariamente para se reunir no pra­
zo de 5 dias. 

Parágrafo único. As medidas provi­
sórias perderão a eficácia, desde a edi­
Ção, se não forem convertidas em lei no 
prazo de 30 dias a partir da sua publica­
ção, devendo o Congresso Nacional dis­
cipllnar à~f relações jurídicas delas decor-

--- -rentes." 
E contínuava_o Deputado: 

''Isto não é o decreto-lei que imperou 
-durante toda a ditadur_a. Isto é uma me­
cánlsihO indispensável ao funcionamenM 
to de um regime demcorárico." 

Adiante, diz S. Ex•: 
"A medida provisória com força de 

lei tem 30 dias para ser votada e, se não 
o for, estará rejeitada. Ela tem que ser 
rejeitada pelo Congresso, porque vive· 
mos numa época em que se torna indis­
pensável a rapidez das ações adminis­
trativas, a rapidez do processo legiferan­
te." 

Mais adiante, numa intervenção, o Depu­
tado Nelson Jobim dizia o seguirite: 

"SrJiesidente e Srs. Constituintes, 
pelo sistema proposto, tomar-se-ão me· 
didas provisórias em momentos de rele­
vância e urgência cujo jufzo político 
compete a esta Casa. 

Não é verdade que o decreto-lei, que 
a medida provisória vai ser conhecida 
nesta Casa após a sua leitura. Não, não 
é verdade! O texto da Comissão deSiste­
matização diz claramente que, no prazo 
de 30 dias, a partir da sua publicação 
no Diário Oficial, esta medida será co­
nhecidã-nesta-Casa. Pubficada a medida, 
·em-30 dias esta Casa manifestar-se-á ou 
não. Se se manifestar contrariamente, 
não se converterá a medida provisória 

em lei. Se não se manifestar dentro de 
30 dias. o parágrafo único do art. 36 é 
absolutamente claro: ''As medidas pro~ 
visória.~-perderão a eficácia, desde a edi­
ção, se não forem çonvertidas em lei np 
prazo de 30 dias.·· 

Adiante diz o mesmo Deputado, com a 
sua brilhante argumentação: 

"E poderemos, então, dentro de 30 
dias. nesta Casa. conhecer e decidir so· 
bre a validade dessas medidas, que. se 
não forem convertidas em lei, serão nu~ 
las, ineficazes todas_as situações ocor­
ridas anteriormente. E o jufzo político 
nos compete. E esta Casa vigiará, de for­
ma absoluta e com toda a sua força legis­
lativa. qualquer excesso que venha a ser 
praticado. 

A vigl1ia desta Casa será ou positiva 
para uma conversão ou negativa pelo si­
lêncio em 30 dias. E a medida cairá desde 
a sua edição" 

Ora, Sr. Presidente, esse foi o espírito, a 
sustentação de natureza jurídica aventada du" 
rante a discussão na Assembléia Nacional 
Constituinte.. 

O que a Constituição determina? A Consti­
tuição determina, no seu art. 62, que a me­
dida provisória perderá a eficácia desde a edi­
ção se não for convertida em lei. 

Ora. se a intenção do .Constituírik fOsse 
a de diferenciar entre rejeição e não-apro­
vação por falta de votação. ele teria feito 
a seguinte redação: a medida provisória per­
derá a sua eficácia desde o in(cio, se for rejei­
tada e não se não forem convertidas em lei. 

Converter em lei é uma demanda,_ que a 
Constituição faz para o Congresso Nacional. 
Excepcionalmente, o Poder Executivo pode 
editar medida com força de lei, e ela passa 
a ter Yígência imediata. Todavia, a exigência 
de que o Congresso Nacional a converta­
a cónverta ein quê't - em lei no prazo de 
trinta dias. a exigência é positiva, é afirmaM 
tiva. O que a Constituição exige é que se 
converta em lei. O contrário de converter 
em lei não é rejeitar; o contrário de çonverter 
em lei é não converter em lei. Portanto, ou 
se .converte em lei, ou se faz o contrário~ 
que é não converter em lei. E não converter 
em lei se faz por dois ou três caminhos dife· 
rentes: um deles, é a rejeição; o outro, é 
a não-votação, ou seja, a não-conversão den­
tro de um prazo hábil. Ne~te caso, há prazo 
hábil? Há. A Constituição determina que 
dentro de 30 dias deva ser convertido em 
lei. 

Portanto, a nãoRconversão em lei ou a não­
aprovação, as duas alternativas têm a mesma 
eficácia. Assim, só podem ter um tratamento 
legal absolutamente igual. Não dá para se 
dar um tratamento de natureza jurídica para 
o que for rejeitado explicitamente e para 
aquilo que não for votado. Porque o que se 
exige não é a rejeição; o que se exige- é a 
aprovação. E qualquer outra coisa que seja 
diferente da _aprovação deságua no mesmo 
horizonte, na mesma perspectiva. 
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Sr. Presidente, a umca forma da COnsti­
tuição ser respeitada é se atentarmos· para 
esse entendimento. O caput do art. 62 dá 
o entendimento de que ''se não for convertido 
em lei". Quais são aS ratõe:S pelas quai<; pode 
não ser convertido em lei? Ou porque o Le­
gislativo entendeu que um daqueles dois pres­
supostos não existia; ou porque o Legislativo 
entendeu que, no mérito, a questão nâo_d_e­
veeria ser aprovada; ou ainda por uma tercei­
ra razão, porque o Legislativo entendeu que, 
a despeito do exame e até de se tratar de 
matéria urgente, ela não deveria ser exami­
nada sob o ângulo daquele balizamento. Pur 
outro lado, a norma do parágrafo único é 
meridianamente clara. NQ i_nstan_te em que 
por ele se determina que o Congresso deva 
regular as relações jurídicas na hipótese de 
não-conversão em lei, só há um mecanismo 
pelo qual esse dispositivo pode ser atendido, 
é na hipótese de não poder ser reeditada. 

Nós temos um exemplo que hoje aflige a 
grande maioria dos _cidadãos brasileiros: de 
repente através de uma medida provisória 
se propós o confisco de determinados artigos 
financeiros e o seu bolqueio. Suponhamos 
que naqueles 30 dias a medida não tivesse 
sido convertida em lei. ora ela teria ca1do 
desde .a origem, mas só nesse instante poder­
se-ia liberar os recursos que estavam retidos. 
Se fosse permitida a reedição, não haveria 
como liberar um recurso que passou a ser 
retido a partir desse dia novamente, Portan­
to, a única maneira de um dispositivo de natu­
reza constitucional ser atendido, ou seja, de 
o Congresso regular as relações jurídicas de 
uma medida que perdeu a sua eficácia desde 
a sua edição, é ela não poder ser reeditada, 
ou, então, se criem um moto-contínuo pelo 
qual, a despeito da perda da efiCácia em su­
cessivas reedições, se mantém o fluxo. 

O Sr. Amir Lando- Nobre orador, permi­
ta-me V. Ex· um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS- Pois não, com 
muito prazer. 

O Sr. AmirLando- Nobre Senador Mário 
Covas, V. Ex• aborda um tema muito sério, 
que merece meditação profunda por parte 
desta Casa, exatamente quando se quer votar 
uma lei que tenta regulamentar não_ o pro­
cesso legislativo, como alude o art. 62, pará­
grafo único, mas o processo de elaboração 
das medidas provisórias, aí ultrapassando os 
limites da ConstituiÇãO-. Porque processo le­
gislativo é matéria adjetiva, conipetência é 
matéria substantiva e só a Constituição ou 
a lei, em determinadas circunstâricias, quan­
do delegada, pode regulamentar. Veja V. 
Ex• ~ foram editados 295 medidas provisóras. 
V. Ex' me deu um aparte brilhante quando 
tive oportunidade de, aqui, também abordar 
este assunto, não de forma tão brilhante co­
mo V. Ex• Mas, exatamente esta é a questão: 
temos que efetivamente ser sérios, não pode­
mos enganar a Nação dizendo que vamos re­
solver a questão das medidas provisórias com 
uma lei, quando a ConstituiÇão nãO é-respei­
tada, quando a Constituição está aí como Lei 

Máior e o Congresso Nacional passa compla­
cente, "batido" -na linguagem que o povo 
entende. V. Ex• leva_ntou um problema gra­
víssimo: os cruzados evidentemente foram 
confiscados, foram congelados - o termo 
não importa-, e esta medida não foi conver­
tida em lei nos trinta dias. Ela é nula. O 
ato de congelamento ou confisco é nulo, por­
que até agora o Congresso Nacional não disse 
nada em contrário sobre a sua validade. En­
tão, veja V. Ex• que de repente o País inteiro 
passa a ser enganado pela televisão, que tenta 
vender uma imagem de decreto-lei quando_ 
a medida provisória tem outra inspiraçã_o, co­
mo-_ V, Ex! bem acentuou nos comentários, 
que é a mens legis, porque isso está claro 
no texto, como V. Ex• mais uma vez edifica 
perante esta Casa. Ora, é preciso que nos 
compenetremos dessa responsabilidade. So­
mos, também, até pelo juramento - está 
no Regimento Interno, na Carta Magna -, 
os guardiões da Constituição. Nesse particu­
lar, não podemos transigir com o texto da 
Constituição. E o espírito do art. 62, pará­
grafo único, é contráriO à reedição, porque 
uma vez editada e não convertida em lei -
como V. E~ disse-o b~m- pode ser exata­
mente pela rejeição, pela não - apreciação 
ou pela modificação que, inclusive, altere a 
substância do texto._Então, não é a mesma 
coisa. E os atos praticados, com base na me­
dida provisória, alterada, também, caem, 
exatamente na invalidade. Esta, parece-me, 
seria a reflexão a ser levada a cabo nesta 
Casa, e o Congresso Nacional se compenetrar 
da sua responsabilidade, da competência e 
agir segundo o texto da Constituição. Mas 
o que se faz? Faz-se corpõ mole e agora se 
quer enrijecer um texto que, na realidade, 
não se enrije<:e e que amplia os poderes do 
Presidente. 

O-sR. MÁRIO COVAS - Agradeço a V. 
Ex• o aparte que enriquece muito o meu dis­
curso. 

A emenda vai além. Se é verdade, por um 
lado, qUe como medida ·provisória, indepen­
dente de ter sido vota..da, se não convertida 
em lei, ela não pode ser reeditada, parece-nos 
raZOável admitir que ela possa ser apresen­
tada como projeto de lei ordinária por quem, 
pela Constituição, tem a prerrogativa de fazê­
lo. E por quê? Porque, aí sim, o projeto de 
lei com __ tramíi3.Ção normal só- pode obter 
maioria ·absoluta para ser reapresentado na 
hipótese da sua rejeição. 

_De__ frumª-._que, a razão pela qual não foi 
votado, ou até a razão" peta· qual foi rejeitado, 
uma- me-dida provisória,· pode ser vinculado 
ao prazo, pode ser vinculado â característica 
de urgência, embora eu não acredite, pessoal­
mente, que isso ocorra. 

Quando vi deixarmos de votar nesta Casa 
contra a admissibilidade de uma medida pro­
visória que _supostamente deveria tratar de_ 
aSS\.J.Oto urgente e relevante, e que conferia 
a possibilidade de o vice-presidente da Repú­
blica ter um automóvel, passei a não acreditar 
nos critêfíos de anterioridade, ou seja, naqui~ 
lo que definia a admissibili~ade_ de uma me­
dida provisória. 

O mais importante é que o relatOr nos h_on­
rou quando no seu parecer, fazendo referên· 
cia à emenda. afirma em detennioado trecho 
que o próprio fato da Resolução n" 8 admite 
que contestada a admissibilidade e não vota­
da em dois dias, a admissibilidade estará au­
tomaticamente aprovada. O decurso de prazo 
está tão pres.ente na nossa memória, que nos 
constrange ver alguma medida aprovada ou 
rejeitada por não ter sido votada. No passa­
do, via decreto lei, aprovada; hoje, via" me­
dida provisória, não aprovada pelo fato de 
haver o transcurso de prazo. 

O mesmo ocorre com relaç_ãfJ ao pediáo 
de urgência, feito pelo Presidente da Repú­
blica, já então nos termos do art. 64, pará­
grafo único. Lembro-me que a mesma coisa 
ocorre, exatamente com diz o relator, no dis­
positivo que criamos a respeito da admissibi­
lidade. Criamos decurso de prazo para o Con­
gresso-:-.Eifi outras palavras, a nossa norma 
de vida interna estabeleceu o seguinte: se a 
admissibilidade não for votada dentro de 48 
h_oras_de prazo ela será automaticamente con­
siderada aprovada, fato que já ocorreu em 
várias oportunidades, quando parlamentares 
contestataram a admi'lsibi!idade de determi­
nadas medidas provisórias. 

Sem dúvida _alguma, Sr. Presidente, pelo 
processo de formação das leis, que é dife­
rente, parece bastante razoável, que nesta 
hipótese, em termos de projeto de lei ordiná­
ria, a medida possa ser apresentada como 
tal. 

Daí a razão de ter apresentado esta emen­
da. 

Sr. Presidente, não contesto o direito que 
este Congresso tem de, regulando esta maté­
ria, determinar que a medida provisória apre­
sentada possa ser reeditada uma única vez, 
na hipótese de não ser votada. 

Sr. Presidente_,_ mesmo sem contestá-lo, e 
acreditando até que ele possa fazé-lo, acho 
que o Congresso ao fazê-lo está admitindo 
a possibilidade de reedição. E se admite a 
possibilidade da reedição, então, a pergunta 
surgirá f41.talmente: se se pode reeditar uma 
vez, por que não duas, quatro ou oíto, o que 
me parece razoável e inteiramentt: de acordo 
com o espírito da Constituição. 

Volto a invocar o Relator da Constituinte, 
à época, o nobre Deputad.o Bem ardo Cabral, 
que dizia, no encaminhamento da votação, 
quá.ndo dava o seu parecer final contra o pedi­
do de destaque para votação da emenda: 
"Lembro ao Presidente que a medida é tão 
severa" -e aí é o ex tunc, porque, se· no 
prazo de trinta dias não for convertida em 
lei, perde a sua eficácia. 

Ora, não entendo como algo possa perder 
a sua eficácia ,-se, sem nenhum interregno, 
sem nenhum intervalo, é imediatamente edi­
tado, porque simplesmente se tem a continui­
dade da situação que 30 dias antes aco~tecia. 

Sr. Presidente, outro dia, conversando com 
um senador, S. Ex• dizia que votaria a favor 
desse dispositivo. Não sei se insínuava algu­
m<J. coisa em relação a mim, mas dizia: "não 
sou radical". Afirmei: "Eu também não, mas 
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esse caso parece-me tão óbvio, tão claro ... 
Não consigo ler a Constituição cOmo jurista, 
até porque não sou; de forma que, normal­
mente, o faço como engenheiro. E, portanto, 
leio cada artigo, cada parágrafo c_omo se fosse 
uma equação. Entendo que o problema é 
mais de vernáculo." 

E, no instante em que se diz que a medida 
perde a eficácia, ou dou conseqüência a isso, 
ou, na realidade, ela não perde a eficácia. 
E a única maneira de se dar conseqüência 
a isso é, não sendo cumprido aquilo que a 
Constituição exige para transformar em le1, 
ou seja, ela ser convertida em lei; qualquer 
outra coisa que ocorra. implica na perda da 
effcácia, portari.to, na incapacidade da reite­
ração da medida provisória. 

Nessas condições, Sr. Presidente,_ solicito 
destaque para essa emenda. Nesse sentido, 
soliCito à Casa a avaliação-do mérito da mes~ 
ma para efeito da sua vota!_ão. 

O Sr. Marco Maciel- Senador Mário Co­
vas, permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS ---:_"_Po_is não, Sena~ 
dor Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- Caro Senador Mário 
Covas, li as emendas que V. Ex• ofereceu 
à consideração da Casa. E não posso deixar 
de reconhecer que V. E~ deu uma contri­
buição pensando no País, nas suas Institui­
ções. Não é uma contribuição de natureza 
partidária ou de viés político, corito V. Ex' 
acentuou nesse momento. Há propostas que 
V. Ex• oferece à consideráção da Casa que 
muitos companheiros nossos vêem com muita 
simpatia. E não foi pOi outra razão que alguns 
colegas nossos·que integram a representação 
do nosso partido, solicitaram o destaque para 
aprovação de algumas emendas, uma das 
quais é aquela em que V. Ex• reitera_ que 
não se faça lei complementar na medida pro­
visória, uma medida correta porque a lei com­
plementar tem, pela sua essência, pela sua 
própria natureza, uma caráter de norma qua­
se_constitucional e, conseqüentemente, há de 
receber um tratamento especial- que, aliás, 
já é d_eferido, não somente pela Constituição, 
mas pelos próprios Regimentos Internos da 
Câmara e do Senado. Todos sabemos que 
a lei complementar, que os franceses chamam 
algumas vezes de lei intercalar pressupõe 
quorum qualificado e, por tal razão, tem uma 
tramitação especial; inclusive, é-votá_da, por 
isso mesmo, com quorum especial. Portanto, 
entendo que a sua emenda contribui para· o 
aprimoramento da -proposição que a Câmara 
veio de aprovar e remeter ao Senado Federal. 
Daí por que quero dizer mais uma vez a V. 
Ex• aquilo que disse no início do meu aparte: 
V. Ex• dá uma contribuição ao aprimoramen­
to da proposição. Apenas, nObre Senador 
Mário Covas, não posso deixar de frisar que 
tenho dúvidas da constitucionalidade como 
um todo, porque, na minha opinião- e aí 
falo em caráter pessoal, não como Líder do 
PFL, nem como Líder do Governo tampouco 
-,o art. 62 já é um dispositivo que prescinde 
de regulamentação; conseqüentemente, tem 
sua vigência plena independentemente de leí 

complementar ou de lei ordinária. E essa a 
minha opinião. Permite-me V. Ex~ emitir este 
ponto de vista, maS friso_ que, a meu ver, 
este é um aspecto fundamental. Não é, por­
tanto_,.repito mais uma vez, dispositivo caren­
te de disciplina, de regulamentação. Por isso, 
entendo que esse projeto de autoria do emi­
nente Deputado Nelson Jobim, aprovado pe­
la Câmara, não é um projeto de lei comple­
meiftai ã Constituição, mas, no máximo, uma 
lei interpretativa do dispositivo constitucio­
nal. Isso me faz lembrar- não quero recuar 
multo no tempo --a lei de interpretação de 
18_41, quando houve o adicional em 1834, de­
pois da controvérsia política que se seguiu 
e dominou a Nação de então, a Assembléia, 
no tempo ainda do Império. Houve por bem 
editar a chamada: Lei de IntCúpretação de 
1841.. Penso que o Projeto Jobim, na reali­
dade, no máximo será uma lei de interpre­
tação, nunca, in-sisto neste ponto de vista, 
uma verdadeira lei complementar à Consti~ 
tuição, porque o dispositivo que trata da me­
dida provisória já está, a meu ver, devida­
mente regulamentado na Constituição. Não 
há, portanto, necessidade de lei complemen­
tar ou de Jei ordinária para que possamos 
dar-lhe eficácia plena. De mais a mais- para 
concluir, não quero alongar-me-, nobre Se­
nador Mário Covas, eu gostaria de lem._brar 
que, com relação à tramitação aqui, na Casa, 
já existe uma resolução que disciplina essa 
matéria - a Resolução n" 1. Essa resolução 
dispõe sobre sua tramitação desde a edição, 
pelo Presidente da República, até a promul­
gação ou remessa para sanção ou veto, atra­
vés de projeto de conversão. Daí por que, 
concluindo meu aparte ao discurso de V. Ex•, 
quero reiterar, sinteticamente, três pontos: 
primeiro, reconhecer que V. Ex' traz uma 
contribuição à discussão; segundo, reconhe­
cer que V. Ex• traz e_mendas que merecem, 
talvez, o acolhimento desta C~sa, e, terceiro, 
reiterar uma posição - que não é nova -
de que estamos votando, no máximo, a lei 
de interpretação, porque a Constituição n_i'j:o 
recomenda, em nenhum momento, que esse 
dispositivo seía regulamentado, quer por lei 
complementar ou intercalar, quer por lei or~ 
dinária. É esse meu ponto de vista, modes­
tamente. 

O SR. MÁRIO COVAS - Agradeço a V. 
Er pelo aparte. V. Ext tem toda razão. Um 
tema como esse não é um tema onde o divisor 
de águas seja e pOsicionamento de cada um, 
de cada_ partido em relação do Executivo. 
Mesmo dentr.o de cada partido, as opiniões 
de cada um divergem. E natural que seja 
assim, porque esse é um tema nascido de 
um disposítivo constitucíonal. O Senador Jo­
sé Richa, de quem me orgulho muito de ser 
Companheiro de partido, com o constran­
gimento do que lhe parecia ser um decurso 
de prazo, apresentou uma emenda que per· 
mite a reedição e que obriga o Congresso 
Nacional a permanecer reunido até que seja 
votado, o que é uma outra forma de ver o 
assunto. Até conc_ordo co_m_ V. Ex• Se não 
houvt-~<:P. a regulamentação ou a lei comple-

mentar, parece-me que o dispositivo deveria 
ser entendido, tal qual está na emenda aqui 
apresentada. Os que defendem o ponto de 
vista contrário de V. Ex·, -não é este o 
ponto centro- da discus.são -se louvam- no 
art. 59, que inclui no processo legislativo a 
elaboração de emendas à Constituição, leis 
complementares, leis ordinárias, leis delega­
das, medidas provisórias, decretos legislati­
vos, resoluções, e que diz, no parágrafo úni­
co, que lei complementar disporá sobre a ela­
boração, redação, alteração, e consolidação 
das leis. Nem quero entrar nessa discussão. 
V. Ex', certamente, o faz com_ muito mais 
competência e com muito mais conheci_me;nto 
do que eu. Não é esse o meu ponto de vista, 
mas, na medida em que existe um projeto, 
o que me parece razoável é que se traduza 
nele aquilo que decorreria da aplicação do 
texto constitucional se ele dispensasse a ela­
boração de qualquer legislação a respeito. 
Eu dizia, desde logo, que não discuto a com­
petência do Congresso para elaborar uma le­
gislação a respeito e, inclusive, de limitar, 
de alguma forma, a edição. O que discuw 
é que, sendo apresentada, me parece razoá­
vel que se traduza, em termos de reedição, 
tal qual o texto constitucional permite. Pare· 
ce·me .que o texto constitucional é claro: só 
pode ser aplicado e respeitado se não for per­
mitida a reedição. Sendo permitida a reedi­
ção, o texto constitucional será sefupre feri­
_do, porque é sempre possível imaginar uma 
hipótese em qrJe a reedição faz com que se 
crie um prolongamento no prazo de vigência 
de tal maneira que a perda da eficácia não 
tenha sentido, ela não possa ver viabilizada. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS- Com muita hon­
ra. 

O Sr. Marco Maciel- A fonte do Direito 
no caso da medida provisória foi o Direito 
italiano, a Constituição italiana. Tenho aqui 
o dispositivo, inclusive o livro de Giuseppe 
Viesti. 

O Sr. MÁRIO-COVAS- O dispositivo 
italiano é um pouco ·diferente deste, aliás, 
bastante dife.rente~ O dispositivo italiano fa­
la, inclusive, em responsabilidade, e respon­
sabilidade no regime parlamentarbta é res­
ponsabilidade de natureza política. Ou seja, 
é permitido ao gabinete que edite a medida 
com a sua responsabilidade. Implica em dizer 
se o Congresso não aprovar, a responsabi· 
!idade é cobrada ao gabinete, portando ele 
cai. 

O Sr. Marco Maciel.,- Permite-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS- Com prazer. 
O Sr. Marco Maciel- Pe-rmite-me insistir 

neste ponto. Repare bem. O dispositivo da 
Constituição italiana diz expres::.amente o se­
guinte: 

"Art. 77. O Governo não pode, 
sem deJegação das Câmaras, adotar de· 
eretos que tenham valor de lei ordinária. 
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Quando. em casos de extrema ne.~ 
ces.sidade e urgência. o Governo adota, 
sob a sua responsabilidade.- depois fa­
rei a exegese, a hermenêutica desta ex­
pressão -medidas provisórias Com for­
ça de lei, deve, no mesmo dia, apresen­
tá-las, para conversão, às Câmaras, as 
quais, ainda que em recesso, serão con­
vocadas e se reunirão Q.entro de 5 (cinco) 
dias. 

Os decretos perdem eficácia, desde o 
início, se não forem convertidos em lei, 
dentro de 60 (sessenta) __ di_as Q_e sua publi­
cação. As Câmaras ·paaem. entretanto, 
regulamentar, por meio de lei. as rela­
ções jurídicas surgidas com base no de­
creto-lei não convertido." 

O que concluímos da leitura desse dispo­
sitivo é que o legislador constituinte brasileiro 
se louvou basicamente no Direito italiano, 
na Constituição italiana. Quer dizer, a fonte 
inspiradora do dispositiVo que hoje !:le conver­
teu no art. 62 da ConstitUíçãó foi o art. 77 
da ConstituiÇão italiana. Ora. na Itália, sabe 
muito bem V. Ex•, o sistema de governo é 
distinto do nosso. A Itália pratica o parlamen­
tarismo. O gabinete - aí que vem a minha 
exegese da questão -. se a medida não é 
aprovada. automaticamen_te cai, porque sig­
nifica dizer que a Câmara negou apoio à pro­
vidência que ele adotou. Então, o gabinete, 
ou se antecipa à sua renúncia, ou cai símples­
mente_com a não aprovação da medida provi­
sória. No Brasil tal não ocorre, ou não pode­
ria ocorrer, porque aqui ii.ão praticamos o 
sistema parlamentar de governo, adotamos 
desde a Repúbfica, temos 100 anos de expe­
riência republicana, o sistema,presidencialis­
ta. 'Boa ou má, a experiência presidencialista 
aí está. Conseqüentemente, o modelo italia­
no não pode s.e aplicar ipsis litteris ao modelo 
brasileiro. Quando a regra _constitucional ita­
liana cüz ''sob pena de responsabilidade" é 
porque cai o gabinete. o que não se passa 
no Brasil. porque aqui praticamos o presiden­
cialismo. Não sei se com esse es.clarecimento 
V. Ex~ concordaria comigo no ~entido de afir­
mar que não foi de boa inspirãÇàO--tet-triOS -
transplantado es~e modelo para o Brasil. 
Aliás, dizem que os transplantes que se sem­
pre redundarn em rejeição, raro é o trans­
plante que não dá rejeição. E a experiência 

. já mostrou, a Carta de 1891 está aí, que os 
transplantes nem sempre dão certo. Inclusive 

·V. Ex\ que é parlamentarista, há de convir 
·comigo que na Carta de 91 o transplante foi 
, amplo, geral e irrestrito da Constituição nor­
te-americana. Isso ajudou a fazer com que, 
'talvez, o País vivesse momentos de muitas 
crises, não pelo sistema de governo, mas por 
outras cópias que fizemos- do modelo ameri­
cano. 

Q SR. MÁRIO COVAS- Agradeço muito 
a V. Ex•, mas quero lembrar o seguinte; 
Quando esse texto foi votado em primeiro 
turno, o que ainda prevalecia, saído da Co­
missão de Sistematização como sistema de 
,goVerno, era o parlamentarismo. Tanto que 
1 

no primeiro turno o texto que se votou foi 
o seguinte: 

"Em caso de relev"ância e urgência, o 
Presidente da República, por solicitação 

-do Prime-iro-Ministro, poderá adotar 
medidas provisórias com força de lei. de­
vendo submetê~ las de_imediato ... " 

Quer dizer. é eniraçado, por"que às vezes 
__ se_ sustent<l_ que a Çonstituição apresenta de­
feitos para o Executivo, em f<~ce do fato de 
que ela ganhou uma certa hibridez, ela tem 
dispositivos do parlamentarismo e que acaba­
ram sendo adotados no presidencialismo. 
Mas o que é engraçado é que não se reclamam 
desses dispositivos quando eles favorecem o 
Executívó. -

Nesse caso, por exemplo. é flagrante, a 
legislação originária - a legislação italiana 
-.ela vai a esse ponto. O Governo não pode 
sem delegação, quer dizer, ele só pode fazer 
lei delegada. fora disso, o processo legislativo 
é uma competência do Congresso. Qual é 
a exceção? Quando, em casos extraordinádOs 
de necessidade de urgência, o governo adota, 
sob sua responsabilidade, medidas provisó­
rias com força de Jeí. deve remetê-las para 
a apreciação do Congresso Nacional. 

Ora, o termo responsabilidade aí quer di­
zer exatamente isso. Nós excluímos esse vo­
cábulo do texto, porque no caso do Brasil, 
em permanecendo o presidencialismo. não 
tem o sentido de-convocar responsabilidade. 
O Governo não cai por ter editado uma me­
dida r.rovisória. Mas lá, o Governo cai, por 
ter feiio uma lei inadequada sem que ela fosse 
posteriormente aprovada pelo Congresso. 
Aqui é o contrário, o Executivo consegue 
manter viva ·uma legislação, desde. a sua edi­
ção, pela reiteração da sua ed{Ça'o; é contra 
a reiteração. 

A opinião maior dentro da Constituinte 
não foi contra a medida provisória, não foi 
contra o seu uso, como dizia há pouco o Sena­
dor Nelson Wedekin, foi contra o seu abuso, 
abuso que, afinal, se tornou público depois 
que chegamos ao Congresso, depois que ela 
entrou em vigor. depois que ela começou a 
ser-usada e que acabou gerando uma série 
de abusos. Daí por que a tentativa de limitar. 
Mas me parece que a Constituição já limita. 
A Çonstituição já limita a uffia única hip6~ 
tese, ou ela é convertida em lei ou não sendo 
ela está nula. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex• 
mais um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS - Pois não. 
O Sr. Marco Maciel- Repare bem. Volto 

mais uma vez ão- Direito italiano, à Consti­
tuição italiana. Na Itália, pelo que sei, não 
há limite à reedição. Tenho aqui um livro 
com o titulo 11 Decreto-Legge, de um doutri­
nador italiano, Giuseppe Viesti. 

O SR. MÁRIO COVAS- É verdade. Na 
Itália. o_ entendimento da jurisprudência é 
no sentido -de --que a reedição pode ser feita 
se- não for votada. É esse o entendimento, 
mas, em compensação, há a sanção, o gabi­
nete cai se nãt? for aprovado. Em qualquer 
momento a reedição é uma forma de testar_ 

~;"o gabinete fez algo certo ou errado, porque 
.,á UJÍla sanção na hipótese dele editar. sem 
que aquilo seja posteriormente-tranSformado 
em lei. Aqui não há solução alguma; pelo 
contrário, o que se dá é a prerrogativa para 
o Executivo tornar permanente alguma coisa 
que, por s'-!_a exc_epcionalidade, deveria ser 
temporária. 

O Sr. Marcos Maciel- Permite-me V. Ex', 
apenas para concluir? Mais uma vez voltarei 
ao raciocínio inicial de que não esteve inspi­
rado o legislador constituinte quando conce­
beu o instituto da medida provisória. Ele con­
cebeu o mecanismo parlamentarista para um 
sistema presidencialista. Essa é a minha ob­
servação. Sem querer fazer histórico das ra­
zões por que esse dispositivo está na Consti­
tuição, tentarei dar uma explicação, talvez 
seja pela versão que o decreto-lei despertará 
no Congresso. O _decreto-lei criava um pouco 
a ditadura do Executivo, na proporção que 
enquanto ele não fosse apreciado, ele perma­
necia em vigor, e uma vez rejeitado, os seus 
efeitos jurídicos já operados, não perdiam 
a sua eficácia. Então, talvez pelo fato d~ ter­
mos até recentemente convivido com decre­
to-lei, isso -despertou no Congresso o movi­
mento de aversão àquele instituto. Então, 
o que aconteceu? O Congresso quis conceber 
algo de novo, algo que não limitasse a ação 
do Executivo de um lado, mas por outra parte 
não criasse, para o Executivo, o instrumento 
que praticamente superpusesse à ação do 
Congresso. Aí é que veio a idéia de se conce­
ber a medida provisória. Essa é a explicação 
que eu dou, talvez de interesse meramente 
histórico, para tentar compreender por que 
foi concebido o instituto da medida provi­
sória. Realmente, etc não teria sentido no 
sistema presidencialista. É lógico que V. Ex• 
interpretou de outra maneira, quando disse 
que a Constituição foi concebida, pelo menos 
até a Comissão de Sistematização assim foi, 
para a prática do parlamentarismo, e ao final 
o que prosperou - e não me surpreendeu 
que isso tivesse acontecido- foi a continui­
dade do presidencialismo. 

O SR. MÁRIO COVAS - -Fico mais uma 
ves grato ã V. Ex• 

Como V. Ex•, entendo que houve muita 
coisa passível de melhoria na Constituição. 
Mas onde achamos que houve o erro não 
foi o fato de ter colocado concomitantemen­
te, instituições peitinentes ao regime parla­
mentarista dentro do regime presidencialista. 
Foi até adotada uma constituiçáo totalmente 
parlamentarista em um regime preSidencia­
lista como sistema de governo, porque, a ri­
gor, a sua gênese, a sua formação, a Subco­
missão, a Comissão Temática e a Comissão 
de Sistematização aprovaram. em sua essên­
cia, o regime parlamentarista. Daí por que­
algumas contradições, tipo eleições para pre­
sidente em doKturnos etc, todas elas típicás 
do regime parlamentarista, acabaram ocor· 
rendo. 

O Sr. Maurício Corrêa - Senador Mário 
Covas, antes de encerrar, V. Ex~ me conce­
deria um aparte? 
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O SR. MÁRIO COVAS - Pois não. 

O Sr. Maurício Corrêa- Nobre Senador,. 
sei que já ultrapassou a hora. mas não podia 
fugir à tentação de. também. fazer uma rápi­
da intervenção ao pronunciamento de V. Ex• 
Apresentei, inicialmente, no prazo regimen­
tal, na Comissão de Constituição, Justiça e __ 
Cidadania, uma emenda __ que é exa.tamente, 
talvez trocando algumas vírgulas, a emenda 
que V. Ex• também apresentou c o destaque 
que vai ser defendido por es .. -;a emenda, quer 
dizer, a não permissão da reedição em nenhu· 
ma circunstância de medida provisória. O 
Governo editou a medida provisória, mas não 
pode ser reeditada, simplesmente porque a 
Constituição fala em perda de eficácia nos 
trinta dias. Ora, se, em trinta dias, perde 
a efícácia, no meu vernáculo. perder a eficá­
cia significa nâO existir mais, acabar. Ora, 
se acabou, não pode se pensar em reedição. 
E o texto é de uma clareza singular. Por outro 
lado, esse projeto, tal qual pretendemos vo­
tar, que é o parecer do Senador Pedro Simon 
-creio até que S. Exa já afirmou isso, tem 
consciência disso- é uma solução inconstitu· 
cional. Como é iUconsdfuciár:ial a solUçãO, 
Senador Mário Covas, que temos dado até 
agora pela praxe, talvez inspirados por aquela 
resolução que adiantou demais, foi o costUme 
que permitiu que o Governo mandasse reedi­
ções e não criássemos casos. Agora - e é 
esta a razão da minha intervenção- eu que· 
ria que essa questão fosse barrada no Supre­
mo Tribunal Federal, porque será constitu­
cional essa solução política que pOdemos dar 
- e acho que tem que haver uma solução 
política, para que se permita, inclusive, que 
a sociedade, através daqueles titulares da 
ação de argüição de inconstitucionalidade. 
possa ir ao Supremo Tribunal Federal argüir 
a inconstitucionalidade do projeto que vier· 
mos a apresentar, como argüir também, a 
inConstitucionalidade do abuso que o Gover­
no tem efetuado até agora nas reedições su­
cessivas das medidas provisóriaS. Ora, o teXto 
é claríssimo, não há margem a nenhuma in­
terpretação a não ser nesse sentido: In claris 
cessat interpretatio, já diz o provérbio latino. 
Não há como divergir com relação a isso. 
E, em segundo lugar, outro brocado latino 
Ubi Iex non distinguit, nec interpres distin­
guire debet, quer dizer, onde a lei não distin­
gue, por que nós vamos distinguir? Não há, 
absolutamente, condições de se votar, a não 
ser pela impossibilidade da reedição. Gosta­
ria, com toda franqueza. Senador Mário Co­
vas, que o Supremo Tribunal Federal se pro· 
nunciasse a esse respeito, dissesse qual é a 
sua interpretação desse texto. Aliás, devemos 
dizer que no controle da constitucionalidade 
das leis, o Supremo começa a ter avanços 
extraordinários. Ternos visto aí, tal é o núme­
ro de violações da Constituição, que õ Supre­
mo Tribunal Federal passou agora a ser, real· 
mente, o guardiãp da Constituição. Temos 
a demonstração da inconstitucionalidade da 
Lei n" 8.177; tem:os a inconstitucionalidade 
da taxa rodoviária e temos vários outrOs prO­
nunciamentos do Supremo Tribunal Federal. 

É a oportunidade do Supremo se manifestar 
c mostiar que realmente é impossível reedi­
tar-se medidas provbórias, não só porque se 
especula que temos um regulamento, como 
também pela praxe que vem se adotando até 
agora. Portanto, a tese que o engenheiro Má· 
rio Covas defende se coaduna perfeitamente 
com a que este modesto advogado vem defen­
dendo há muito tempo. Não concordei com 
o projeto do Deputado Nebon Jobim nessa 
pàfte. porque sempre entendi que não pode 
haver reediç-ao de medida provisória, pela 
clareza do texto do art. 62 e seu respectivo 
parágrafo único, da_Com;titl)ição. Muito obri­
gado a V. Ex·• 

OSR. MJRIO COVAS- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B-enevi­
des) --A Presidência pediria ao nobre ora­
dor. Senador Márjo Cq_y_a.;,, que tentasse_ con­
cluil: o seu brilhante e oportuno pronuncia~ 
menta da tarde de hoje, e aos demais Sena­
dores que aguardassem a oportunidade da 
respectiva inscrição, já que se acha sobre a 
mesa, _9 Senadores inscritos. 

-O SR. MÁRIO COVAS- Muito obrigado 
a V. Ex", Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, a despeito do meu conheci­
mento de Latim se restringir à declinação de 
rosa, que é o que recordo _da minha época 
de ginásio, a minha impressão é que segundo 
o Senador Maurício Corrêa nesse tema, o 
que, certamente, torna-se profundamente 
grato. Se entendi corretamente a manifes­
tação de S. Ex• acho que estamos perfeita­
mente de acordo no que se refere ao mérito. 

Gostaria, Sr. Presidente, se V. Ex• me per­
mitir, muito menos por mim do que pela Ca­
sa, de conceder um aparte por um minuto, 
ao Senador José Paulo Bisol, que esteve au­
sente durante um mês e que nos honra com 
a sua presença aqui e, para mim de forma 
muito gratificante, enriqueceria extraordina­
riamente es'te debate. Se V. Ex• me permitir, 
darei a S. Ex~ um último aparte, antes de 
encerrar meu discurso. 

O Sr. José Paulo Bisol - Nobre Senador 
Mário Covas, serei breve. Apenas gostaria 
de_ acrescentar um toque de autocrítica ao 
esplêndido trabalho da inteligência crítica de 
V. Ex• por esse projeto, estabelecendo por 
lei, a constitucionalidade da reedição da me­
dida provis6ria, nós, os legisladores brasilei­
ros, estamos dando a idéia de que somos uma 
espécie de deus protéico, que é ao mesmo 
tempo deus protéico e o abutre que come 
o seu próprio fígado. O que temos, no passa­
do recente, são medidas provisórias que fo­
ram reeditadas inconstitucionalmente. Quer 
dizer, temos reedições que são inconstitucio­
nalidades engolidas por este Congresso humi­
lhantemente. Por isso, esse deus protéico é, 
ao mesmo tempo, o abutre que come o pró­
prio fígado. Porque nós estamos comendo 
o próprio ffgado. Está tão simplesmente colo­
cadQ que a medida provisória, após a sua 
edição- meu Deus do céu, está escrito aqui 
-tem um prazo de 30 dias. Após esse prazo, 
não convertido em lei, ela perde a eficácia. 

Eu seria mais rigoroso, no caso, do que foram 
até aqui os que se pronunciaram a respeito. 
Eu acho, como Pontes de Miranda, que é 
preciso distinguir no Direito o plano da exis­
tência, o plano da validade e o plano da eficá­
cia. Aqui só se toca no plano da eficácia, 
o que significa que vencido os 30 dias, sem 
que a medida. provisória, tenha sido conver­
tida em lei, ela não perde a sua existência 
jurídica, ela não perde a sua validade jurídi­
ca, mas perde, por definição constitucional, 
a possibilidade de gerar efeitos, de gerar con­
seqüências jurídicas. Então, se reedição sig­
nifica edição da mesma coisa, nova edição 
da mesma coisa, istO é, se reedição significa 
repetição da medida provisória, o que nóS 
estamos fazendo com essa lei é um dos absur­
dos legislativos mais espantosos que já teste­
munhei em minha vida, porque estamos, 
através de uma lei, constitucionalizando uma 
inconstitucíonalidade. Eu nunca vi uma coisa 
semelhante. Nem a lei pode agir como se 
fosse Constituição. Hoje estamos nos com­
portando, neste Senado, como constituíri_teS 
à margem de uma mitía Constituição. Consti­
tuintes ilegítimos! E digo mais: tem_ razão 
o nobre Líder do PFL, no sentido de que 
essa lei, par~ ser válida, tem que ser lei inter­
pretativa, porque, realmente. i5se texto pres­
cinde de qualquer complementação legisla~ 
tiva. Então, estamos fazendo uma lei inter­
pretativa. E agora ficou mais espantoso ainda 
o absurdo. Agora o absurdo se transformou 
num monstro gritante: através de uma sim­
ples lei interpretativa que não cria nada, que 
não constitui nada, através de uma simples 
lei interpretativa nós estamos criando um 
princípio constitUcional, constitutivo a nível 
supremo, a nível de Carta Magna. Nós somos 
um "Deus Protéico". Mas somos, ao mesmo 
tempo, o "abutre que come o próprio fíga­
do". Muito obrigado! 

O SR. MÁRIÓ COVAS- Sr. Presidente, 
eu tinha razão em usurpar mais esse espaço 
de tempo. 

Quero pedir desculpas a V. Ex~ por me 
alongar tanto, ao Plenário por agUentar um 
engenheiro falando sobre a Constitu{ção e 
sobretudo, agradecer aos aparteantes, que 
certamente representaram, de longe, a me­
lhor parte deste discurso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

ATOS DO PRESIDENT_E 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 514, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen~ 
tares, de conformidade com a delegaçãode 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2~, da 
Lei n" 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n~ 01, de 1991, e tendo em vista 
o que consta do Processo fi'? 008.067/91-0, 
resolve. nomear HÉLIO DE CARVALHO 
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MA TOS, para exercer o cargo, em cOmissãO; 
de Asssessor Técnico, Código SF­
DAS-102.3, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercfcio no Gabinete 
do Senador Hugo Napoleão, a partir de 30 
de abril de 1991. 

senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 515, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 29, da 
Lei n~ 8.112, de 1990, e no Ato da ComissãO 
Diretora n~" 1, de 1991, resolve nomear SAN­
DRA DELV AIR DA COSTA, para exercer 
o cargo, em comissão, de Secretário Paria~ 
mentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
e exercício no Gabinete do Senador Cesar 
Dias, a partir de 22 de maio de 1991. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Senador, Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 516, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~' 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 29, da 
Lei nP 8.112, de 1990, e·no Ato da Comissão 
Diretora: n~' 1, de 1991, resolve nomear JOSÉ 
WILSON UCHOA, para exercer o cargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, Có­
digo SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Cesar Dias, a partir 
de 22 de maio de 1991. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
Nq 517, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nl' 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2~", da 
Lei n"' 8.112, de 1990, e no Ato da Comissão 
Diretora o"' l,de 1991, resolve nomear HUM­
BERTO FIGUEIREDO PINTO para exer­
cer, cargo em comissão, de Secretário Parla­
mentar, Código SF-DAS-102~1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
e exercício no Gabinete do Senador Cesar 
Dias, a partir de 22 de maio de 1991. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTF 
N' 518, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen~ 

fáfes, de confonnidade com a delegação . 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
cJa Comissão Diretora no 2, de 1973, de acor­
dõ--cóm o dis_riostO no_?-rtigo 243, § ~9,_c!a 
Lei n9 8_.112_, _ _.de 1990, e no Ato da ComiSsãO 
Diretora n-9"1, de 1991, reSolve nomear MA­
RIA FEUCIQADE BORGES CAMARA, 
para exercer o cargo, em comiSsão, de Secre­
tário Parlamentar, CódigoBF-DAS-102.1, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e exercício no Gabinete do Senador 
João Rocha, a partir de 1~ de junho de 1991. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. 
Senadoi- Mauro B~nevides, Pf6Siderite. 

ATO DO PRESlDENTE 
N• 519, DE 1991 

O-Presidente 4o Senado federal, no ~so 
de suas ~t!).buiçóes regimentais e regulamen­
tares, de confonnidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, de acor­
do com o_ -~isposto no artigo 243, § 29, da 
Lei n" 8.112, de 1990, no AtO da Comissão 
Diretora n" 01, de 1991, e tendo em vista 
o- que consta do Processo no 007.933/91-6, 
resolve nomear CELSO BRAZ DE OLI­
VEIRA SANTOS, para exercer o cargo, em 
comissão_; de Assessor Téclii.OO; Cócfigo-SF­
DAS-102.3, do QUadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
da Terceira Secretaria, a partir de 29 de abril 
de 1991. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N7 520, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade c_om a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão DiretoraJI? 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 29, da 
Lei n" 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n" 01, de 1991, e tendo em vista 
o que consta do Processo no 009.414/91-6, 
resolve exonerar FÁBIO SOLER MALA­
V AZI, do cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, a par­
tir de 19 de junho de 1991. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 521, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nl' 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n~ 0480/91-6, resolve aposentar, por in­
validez, ELIANE DE FÁTIMA SANTOS, 
matrícula nl' 1.061, Analista Industrial Grá­
fico, referêncía-26, do Quadro Pennanente 
do Centro Gráfico do Senado Federal- CE­
GRAF, nos termos dos artigos 40, inciso I, 

da Constituição da Repubiicã Federativa do 
Brasil, e 186, incisCI"l, § 1~, da Lei n" 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Mauro Benevides, Presidente do Senado Fe­
deral. 

A TO DO PRESUIENTE 
N• 522, DE 1991 

O Presidente _do Senado Federal. no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
c_ompeténcia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, _de_4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pi-o­
cesso n". 0454/91-5, Resolve.declarar aposen­
tado, compulsoriamente_, a partir de 12 de 
dezembro de 1990, JOSE JORGE ABD EL­
NOUR, matrícula n'' 1038, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço: a partir 
de l'' de janeiro do corrente ano, com funda­
mento nos artigos 40, inciso li, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil e 
186. inciso 11. da Lei n" 8.1 12, de 11 de dezem­
bro de 1990. no cargo de Assistente Adminis­
trativo Gráfico, referência 11. do Quadro 
Permanente do Centro Gráfico do Senado 
Federal- CEGRAF. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Mauro Benevides, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 523, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal~_no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
compet~ncia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n" 0531/91-0 Resolve aposentar, por in­
validez. JANDIR GOMES RIBEIRO. ma~ 
trícula 459. Técnico Industrial Fráfico, refe"­
rência 19, do Quadro Pennanente do Centro 
Gráfico do Senado Federal- CEGRAF ~nos 
termos dos Artigos 40. inciso I. da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil e 
186, inciso I. § 1" da Lei nõ' 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Mauro Benevides, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 524, DE 1991 

O Presidente do Senido Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n* 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso nd 0289/91-4 Resolve aposentar, volun­
tariamente, IDA MAURER, matrícula 1840, 
Analista Administrativo Gráfico, referência 
22, do Quadro Permanente do Centro Grá­
fico do Senado federal - CEGRAF. nos 
termos dos Artigos 40, inciso III, "a", da 
Constituição da República Federativa do 
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Brasil e 1986, inciso III, ''a", da Leí n~ 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal. 29 de maio de_l991.­
Mauro Benevides, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 525, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua ccmrpetência regimfmtã1-e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n'1 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que- conSta do Pro­
cesso·n"0290/91-2 Resolve aposentar, por in­
validez, FRANCISCO BERLINK DA SIL· 
VA JUNIOR, matrícula 2095, Técnico Ad­
ministrativo GráficO referêD.cia li, do Qua- -
dro Permanente do Centro Gráfic-o do· Sena­
do Federal- CEGRAF. nos termos dos Ar­
tigos 40, inciso I, da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil e 186, inciso I. § 
lo da Lei n" 8.112, de 11 de dezembro de 
!990. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Mauro Benevides, Presidente do Senado Fe­
deraL 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 526, DE 1991 

O Presideôte d9 Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar ,---em collfórrõ.idãde cOm a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora I'f' 2, de 4 de abril de 
1973, e lendo em vista o que consta do Pro­
cesso n" 0455/91-1. Resolve Declarar apon­
sentado, compulsoriamente. a partir de 12 
de dezembro de 1990, JOAQUIM PEREI· 
RA DA COSTA.-matffcUla o" 178, com pro­
ventos proporcionais ao tempo de serviço, 
a partir de t· de janeiro-cfo Coriente ano, 
com fundamento nos artigos 40, inciso 11; 
da Constituição_ da República Federativa do 
Brasil e 186, inciso li, da Lei no 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, no cargo -de Analista 
Administrativo Gráfico, referência 19", do 
Quadro Permanente do Centro Gráfico do 
Senado Federal - CEGRAF. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Mauro BeneVides, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 527, DE 19~1 

_O _Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen-

tares e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2. de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2", d,a 
Lei n" 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n" OI. de 1991. e tendo em vista 
o que-_consta do Processo n" _007.824/91-2, 
Resolve nome:ar ADOLfO ERIC DE TO· 
LEDO, para exercer o cargo, em comissão, 
de Assessor TécniCo Código SF-DAS~102.3, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação e exercício no Gabinete do Sena­
dor Moisés Abrão, a partir de 25 de abril 
de 1991. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides; Presidente. 

COMISSÃO .i>E ASSSUNTOS 
ECONÔMICOS . . 

(~~<)Ata da 7• Reunião, realizada 
em 7 de maio de 1991 

(*) Ata da s• Reunião, realizada 
em 9 de maiO de 1991 

(*) Ata da 9• Reunião, realizada 
em 14 de maio de 1991 

(*)-Serão publicadas em suplemento à presente 
edição. 


